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Resumo 
 

 

Analisa-se a arranjo institucional e as informações sobre eficiência e transparência quanto à 

tramitação e resultados de processos disciplinares em Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES), como entidades integrantes do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, 

analisando-se corregedorias como modelo sugerido pelo Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria Geral da União (CGU) como mais eficiente do que outros modelos 

em voga. Discorre-se teoricamente sobre os princípios do devido processo legal, duração 

razoável do processo, accountability e princípio da transparência administrativa, além do 

princípio da eficiência administrativa como norteadores da atividade correcional. Criou-se duas 

bases de dados sobre Processos Administrativos Disciplinares (PAD) de Instituições Federais 

de Ensino Superior (IFES), no período entre 2012 e 2017, para fins comparativos através de 

método quantitativo entre o grupo de instituições com corregedoria instalada e as que não 

possuem. Além disso, analisou-se o nível de transparência de dados correcionais no âmbito das 

instituições estudadas, como também, realizou-se a análise qualitativa de processos de 8 (oito) 

entidades sorteadas com e sem corregedoria. Os resultados indicam que apesar de menor o 

tempo médio total de tramitação de PAD em instituições com corregedoria, estatisticamente 

significante no período de 2013 a 2016, há necessidade de análise também da eficiência 

administrativa na condução de apuração de ilícitos administrativos através desse instrumento, 

sob a ótica do direito fundamental ao devido processo legal substantivo.  Como produto 

complementar à dissertação, construiu-se uma minuta de criação de corregedoria a ser instalada 

na Universidade Federal de Goiás (UFG). 
 

 

Palavras-chaves: Processo Administrativo Disciplinar. Sistema de Correição. Transparência 

Administrativa. Princípio da Eficiência. Accountability. 
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Abstract 
 

 

The institutional arrangement and the information on efficiency and transparency regarding the 

processing and results of disciplinary processes in Federal Higher Education Institutions (IFES) 

are analyzed, as entities that are part of the Federal Executive Power Correction System, 

analyzing corregedorias as a suggested model. by the Federal Ministry of Transparency, 

Supervision and Comptroller General (CGU) as more efficient than other models in vogue. It 

is theoretically discussed about the principles of due process, reasonable duration of the process, 

accountability and the principle of administrative transparency, in addition to the principle of 

administrative efficiency as guiding correctional activity. Two databases on Disciplinary 

Administrative Proceedings (PAD) of Federal Higher Education Institutions (IFES) were 

created in the period 2012-2017, for comparative purposes using a quantitative method between 

the group of institutions with co-stewardship installed and those that did not. have. In addition, 

the level of transparency of correctional data in the scope of the studied institutions was 

analyzed, as well as the qualitative analysis of processes of 8 (eight) entities drawn with and 

without co-ombudsman. The results indicate that although the average total time of DBP 

processing in institutions with co-ombudsman is lower, statistically significant in the period 

from 2013 to 2016, there is also a need to analyze the administrative efficiency in conducting 

administrative offenses through this instrument, under the view of the fundamental right to 

substantive due process of law. As a complementary product to the dissertation, a draft of 

creation of corregedoria was built to be installed at the Federal University of Goiás (UFG). 

 

 

Keywords: Disciplinary Administrative Process. Correction system. Administrative 

Transparency. Efficiency Principle. Accountability. 
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Introdução 

 

O tema do trabalho trata sobre uma das vertentes do controle interno amplo da 

Administração Pública, especificamente quanto ao Sistema de Correição do Poder Executivo 

Federal, situando-se o Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União (CGU) - 

criado através do Decreto 5.480, de 30 de junho de 2005 - como órgão central do referido 

sistema, que abarca, dentre uma de suas funções, a apuração de eventuais condutas ilícitas, 

vinculadas em regra, diretamente ao exercício das atribuições dos cargos de servidores públicos 

civis, efetivos ou comissionados, do Poder Executivo, ligados ao regime estatutário da Lei 

8.112 de 11 de dezembro de 1990. 

Tendo em vista a peculiaridade do Sistema de Correição na IFES e o indicativo da 

CGU para o ganho de eficiência com a implementação de corregedoria nas unidades seccionais, 

o trabalho se propõe a investigar indicadores de eficiência juntamente com a transparência, 

conforme já descrito, no intuito de proporcionar accountability pela sociedade em geral e, nesse 

caso, propiciar o controle das atividades realizadas pelas respectivas unidades seccionais. 

Deste modo, a pesquisa fará coleta de dados quantitativos e qualitativos para fins 

comparativos sobre a organização do Sistema de Correição interno de 9 (nove) IFES com 

corregedoria instalada e outras 9 (nove) sem corregedoria instalada, para realizar teste de 

hipótese inicial ou alternativa, de que há benefícios na implantação de uma corregedoria-

seccional no âmbito das IFES, com ganho de eficiência, com indicador inicial de diminuição 

do tempo médio de tramitação de procedimentos disciplinares nessas unidades e outros 

indicadores de desempenho desenvolvidos no trabalho, como análise comparativa do número 

de prescrições de pretensão punitiva em face de servidores, número de processos instaurados 

em face do número de servidores da entidade e etc.  

Em decorrência das universidades gozarem de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, nos termos do art. 2071 da Constituição 

Federal (CF) de 1988, cada IFES pode estruturar internamente o funcionamento do Sistema de 

Correição, desde que respeitada a impossibilidade de delegação da competência de julgamento 

de processos disciplinares com aplicação de penalidade superiores à pena de suspensão de 30 

(trinta) dias, nos termos da Portaria MEC nº 451, de 9 de abril de 2010 combinada com o §3º 

                                                 
1 Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. § 1º É facultado às 

universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 11, de 1996) § 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. 
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do Decreto 3.035, de 27 de abril de 1999, ficando ainda sujeitas à orientação normativa do 

Órgão Central do Sistema e à supervisão técnica das respectivas unidades setoriais, conforme 

§2º do Art. 2º do Decreto 5.480/05. 

Consequentemente, o objetivo geral é analisar a estrutura institucional e as 

informações sobre eficiência e transparência de processos dentro do Sistema de Correição em 

funcionamento nas IFES, a fim de se elaborar uma proposta de reformulação/estruturação 

organizacional do funcionamento do Sistema de Correição na Universidade Federal de Goiás 

(UFG), da qual o pesquisador faz parte como servidor lotado no órgão destinado a subsidiar as 

decisões do Reitor em matéria correcional, no intuito de formular uma Política Pública de 

transparência e eficiência administrativa, através das observações quantitativas e qualitativas 

colhidas em comparação às IFES estudadas. 

Em seguida, ressalta-se ainda a utilização dos referenciais teóricos do princípio 

fundamental à boa administração pública, coligada aos direitos fundamentais do devido 

processo legal e da duração razoável do processo. Esses sob a perspectiva de que o processo 

disciplinar é a ferramenta de apuração e aplicação de penalidades aos servidores públicos 

infratores, mas seu trâmite processual deve se pautar pela observância das garantias 

constitucionais do acusado, especialmente nos princípios do contraditório, da ampla defesa e 

presunção de inocência. Conseguinte, o Sistema de Correição deve ser eficiente à luz da boa 

administração, especialmente em busca da eficiência administrativa, para que atenda sua 

finalidade como precursor de modelo de conduta aos servidores abarcados pelo referido 

sistema. 

O trabalho parte do desenvolvimento dos referenciais teóricos, discorrendo o 

primeiro capítulo sobre o direito fundamental ao devido processo legal e seus princípios 

corolários da ampla defesa e do contraditório, além do princípio da duração razoável do 

processo e outros que devem ser observados como sucedâneo do dever de legalidade formal e 

material do exercício da pretensão punitiva estatal em processos administrativos disciplinares. 

No segundo capítulo, tratamos do conceito de accountability associado ao dever da 

Administração Pública em prestar contas das atividades exercidas pelos agentes públicos 

encarregados de concretizar a busca pelo interesse público, a partir do princípio da publicidade 

dos atos administrativos como primeiro patamar do direito à informação do cidadão em face do 

Estado. Nesse caminho, desenvolve-se o conceito de transparência administrativa em suas 

vertentes ativa e passiva, como forma de proporcionar o acesso a informações de forma objetiva 

e clara de interesse público que levarão à possibilidade de controle de legalidade, em sentido 

amplo, dos atos emanados pela Administração Pública, corroborando com a accountability 
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através do controle social e/ou através de órgãos de controle interno e externo competentes para 

tanto. 

No terceiro capítulo tratamos do princípio da eficiência administrativa como um 

dos parâmetros associados ao direito fundamental à boa administração, como um plexo de 

diversos deveres impostos ao Estado de forma a legitimar a sua atuação a partir dos 

fundamentos do Estado Democrático de Direito. Deste feita, discorre-se sobre a atuação do 

Estado no combate à corrupção e o papel da CGU como órgão central do Sistema de Correição 

com a finalidade de realizar atividades de cunho preventivo e repressivo à ilícitos 

administrativos praticados por pessoas jurídicas e agentes públicos. 

Nos capítulos 4 e 5 temos o desenvolvimento dos métodos e exposições dos 

resultados relativos à pesquisa empírica do trabalho. Por último, nas considerações finais são 

apresentadas as principais discussões apresentados ao longo de trabalho e os resultados obtidos. 
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1. A garantia fundamental ao devido processo legal substantivo no processo 

administrativo disciplinar 

 

O presente capítulo não pretende esmiuçar todas as possibilidades de garantias 

materiais e processuais aplicáveis ao processo administrativo disciplinar, mas sim trazer uma 

concepção ampla do princípio fundamental ao devido processual legal sob a perspectiva da 

consecução do Estado Democrático de Direito, direcionado à garantia e à proteção dos direitos 

fundamentais no exercício das prerrogativas do Poder disciplinar estatal, em face do servidor 

público acusado da prática de infração disciplinar. 

Nesse sentido, o direito administrativo disciplinar, genericamente, segundo 

Bacellar Filho (2013, p. 34-36), possui como pressuposto a competência da administração 

pública de impor modelos de conduta com a aplicação de sanções a servidores, pessoas físicas 

ou jurídicas que pratiquem condutas administrativamente reprováveis. Porém, o autor frisa que 

diante das divergências dos autores quanto ao objeto específico desse ramo, o razoável é 

reportar-se ao direito administrativo disciplinar como direito sancionatório interno, em sentido 

amplo e estrito. O primeiro abrangendo a disciplina de todos os agentes públicos (agentes 

públicos, servidores públicos, honoríficos e delegados)2. Já o segundo abrangendo apenas os 

servidores públicos. 

Nomenclatura muito usual atualmente é o do Direito Administrativo Sancionador, 

que segundo Freire (2019, p. 65) “é o conjunto de normas de direito público que disciplina a 

atividade punitiva do Estado”. Contudo, a nomenclatura é mais abrangente, abarcando qualquer 

atividade punitiva do Estado em face de particulares, pessoas jurídicas e servidores públicos, 

com a possiblidade de aplicação, por exemplo, de multas de trânsito, multas contratuais em 

contratos administrativos e as próprias sanções disciplinares, dentre outras possibilidades. 

O processo administrativo disciplinar é oriundo do poder disciplinar como um dos 

poderes da Administração Pública. Consequentemente, Di Pietro (2019, p. 261) assevera que o 

poder disciplinar é “o que cabe à Administração Pública para apurar infrações e aplicar 

penalidades aos servidores públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa; é o 

caso dos estudantes de uma escola pública”. Em sentido idêntico Meirelles e Burle Filho (2016, 

p. 145) dispõem: 

 

Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos 

servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da 

Administração. É uma supremacia especial que o Estado exerce sobre todos aqueles 

que se vinculam à Administração por relações de qualquer natureza, subordinando-se 

                                                 
2 Vide Meireles e Burle Filho (2016, p. 79-86) sobre o conceito de agentes públicos. 
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às normas de funcionamento do serviço ou do estabelecimento que passam a integrar 

definitiva ou transitoriamente. 

 

A presente pesquisa possui como objeto o processo administrativo disciplinar 

voltado a aplicação de sanção disciplinar em face dos servidores públicos estatutários, ainda 

que poder disciplinar possa abarcar ilícitos praticados por outras pessoas, como alunos de 

instituições públicas de ensino ou referente a prática de ilícitos administrativos por pessoa 

jurídicas, por exemplo, em regime de contratação com a Administração Pública. Porém, a 

observância do princípio constitucional do devido processo legal aplica-se a todos as vertentes 

do Direito Administrativo Sancionador, em sua perspectiva mais ampla.  

A referida garantia vem disposta pelo constituinte originário no inciso LIV do rol 

de direitos e garantias fundamentais do art. 5º da Constituição Federal de 1988, com o seguinte 

texto: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. O 

princípio em voga é discorrido sob sua dimensão substancial mais ampla que abarca tanto seu 

viés material como processual, sob a visão de que o processo deve ser não apenas legal, mas 

também justo. Portanto, em conformidade material com o texto constitucional, além da 

observância dos postulados da razoabilidade e proporcionalidade e a busca pela duração 

razoável do processo. Nesse sentido, Gilmar Mendes (2018, p. 870) discorre: 

 

É provável que o devido processo legal configure uma das mais amplas e relevantes 

garantias do direito constitucional, se consideramos a sua aplicação não apenas nas 

relações de caráter processual, mas também nas relações de caráter material. 

Tradicionalmente, é reconhecida na cláusula do devido processo tanto uma faceta 

processual, como uma vertente material ou substantiva. Esse caráter dúplice da 

garantia constitucional advém da rica experiência constitucional norte-americana, na 

qual a ideia de devido processo legal (due process of law) obteve maiores 

desenvolvimentos e ganhou contornos conceituais mais amplos. A exigência do 

devido processo para qualquer ato estatal restritivo da vida, da liberdade e da 

propriedade individuais encontra-se em duas cláusulas constitucionais, as Emendas V 

e XIV (Fifth and Fourteenth Amendment) da Constituição norte-americana, que 

acabaram se transformando nos principais veículos normativos para o reconhecimento 

e proteção de várias garantias constitucionais materiais ou substantivas não 

expressamente positivadas no texto constitucional. (...) Na realidade norte-americana, 

portanto, o devido processo legal substantivo (substantive due process) constitui 

fundamento principal para o reconhecimento de vários direitos e liberdades 

“substantivas” (substantive rights and liberties) e assim é utilizado como parâmetro 

para o controle da constitucionalidade (material ou substantiva) dos atos estatais 

violadores desses direitos. 

 

Consequentemente, o aspecto amplo do due process of law quanto aos direitos e 

garantias vêm agregada às concepções processuais e materiais em prol do jurisdicionado ou 

administrado na relação processual, em caráter indissociável. Nesse tocante Egon B. Moreira 

(2017, p. 332-338) aduz que se espera da Administração Pública uma atuação adequada, ou 

seja, com a adequação da conduta administrativa em total respeito às garantias fundamentais 
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de caráter constitucional ou infraconstitucional, prestigiando-se o princípio da dignidade da 

pessoa humana. Deste modo, ao cidadão confere-se a segurança e a certeza de que seus direitos 

materiais e processuais serão respeitados durante o trâmite processual, através da garantia de 

atuação com devido atendimento às exigências constitucionais, na qual se assegurem 

minimamente as expectativas de reverência ao Estado Democrático de Direito. 

Consequentemente, a Administração Pública deve resguardar a garantia da voz ativa ao cidadão 

no âmbito da relação processual administrativa, garantindo-se “igualdade com o ente público e 

sem qualquer espécie de submissão e/ou supressão de expectações”. 

Moreira (2017, p. 105-113) complementa que com base no inc. I do § único do art. 

2º da Lei 9.784/993 a atividade administrativa pauta-se pela atuação “conforme a lei e o 

Direito”, nos mesmos moldes da previsão disposta no art. 1º do CPC/20154, aplicável de forma 

supletiva e subsidiária ao processo administrativo por força do art. 155 da referida lei; o processo 

civil e, por consequência o processo administrativo, será “disciplinado e interpretado conforme 

os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do 

Brasil”. Nesse tocante, a atuação administrativa através da observância do princípio da 

legalidade, orienta-se não pela visão da aplicação estrita ou formal da lei, mas sim sob o aspecto 

amplo de cunho formal e substancial à luz do texto constitucional. Portanto o exercício 

completo do Estado Democrático de Direito se perfaz “mediante a aplicação formal e 

substancial da lei, a Administração cumpre a vontade popular e confere vitalidade aos demais 

preceitos constitucionais”. 

Nesse viés, a garantia do devido processo legal abarca uma ampla gama de outros 

princípios insertos à aplicação no processo administrativo disciplinar, atendendo o princípio da 

legalidade em sentido amplo ou princípio da juridicidade. Nesse vértice, como veremos 

especificamente mais à frente, apresentar-se-á importantes princípios aplicados ao Direito 

Administrativo Sancionador como: o princípio da legalidade, tipicidade, ampla defesa e 

contraditório, juiz natural da causa, razoabilidade e proporcionalidade, dentro outros. Nesse 

caminho, quanto ao devido processo legal, vejamos importantes lições relativas ao processo 

sancionador: 

                                                 
3 Lei 9.784/99 Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 

interesse público e eficiência. Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 

critérios de: I - atuação conforme a lei e o Direito. 
4 CPC, Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015: Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado 

conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 

observando-se as disposições deste Código. 
5 CPC, Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015: Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, 

trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. 
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Cabe aduzir, desde logo, que a garantia do devido processo legal indica, já pelo ângulo 

formal, a necessária submissão do processo sancionador ao Estado de Direito, à 

legalidade, à segurança jurídica e a todas as cláusulas constitucionais que abrigam 

direitos fundamentais relevantes nas relações punitivas à dimensão processual, ou 

seja, encaradas do ponto de vista de sua processualização, v.g., formas adequadas, 

prazos razoáveis, contraditório, defesa, publicidade, ônus probante distribuído de 

modo equânime e razoável, presunção de inocência, direitos de informação e 

publicidade. (...) é certo, que o devido processo legal ostenta dimensão substantiva, 

da qual defluem direitos fundamentais materialmente contemplados na Constituição, 

implícita ou explicitamente (OSÓRIO, 2015, p. 408).  

  

Assim, para o entendimento inicial da atuação administrativa em exercício do poder 

disciplinar, é importante compreender como ressalta Carvalho (2017, p. 21) especialmente 

quando há imposição de penas máximas (expulsivas) a servidores públicos por imputação de 

infração disciplinar grave, não está o administrador público imune do dever de adotar resposta 

adequada, com solução específica ao caso concreto, pois sua atuação sempre será pautada sob 

a ótica do texto constitucional e seus respectivos valores e princípios, “à luz dos direitos 

fundamentais e sua eficácia radiante, a bem da constitucionalização do direito administrativo, 

do princípio da juridicidade administrativa e da superação da lei como eixo central do sistema 

jurídico”. No mesmo sentido, Bacellar Filho (p. 232-231), em análise no âmbito do processo 

administrativo disciplinar, advoga que o devido processo legal possui um sentido material que 

está ligado ao conteúdo de regras processuais, que devem justas, racionais e razoáveis, 

perfazendo-se na finalidade da busca de um processo justo. Já em sentido formal, o autor 

discorre que a dimensão está ligada ao exercício das prerrogativas processuais previstas em lei, 

inerentes ao princípio do contraditório e da ampla defesa. Assim, o “processo legal” nada mais 

é que “a formalização do agir administrativo como garantia para a garantia de direitos”.  

 

1.1. Direitos fundamentais: breve incursão histórica e o contexto da Constituição Federal de 

1988 

 

Norberto Bobbio (2004, p. 7) discorre que “o reconhecimento e a proteção dos 

direitos do homem estão na base das Constituições democráticas modernas”. Nesse sentido, 

assevera que os direitos do homem são direitos naturais6 da humanidade construídos 

historicamente; nascem no início da era moderna, juntamente com a concepção individualista 

dos membros da sociedade e; tornam-se grande indicadores do progresso histórico. Desse 

                                                 
6 Utilizar-se-á da delimitação de Ingo W. Sarlet (2012, p. 18-19) como sendo “direitos naturais” aqueles relativos ao 

âmbito pré-estatal outorgados aos homens por sua própria condição humana, mas sem serem positivados. Por outro 

lado, os “direitos fundamentais” são os reconhecidos e positivados na ordem constitucional de um determinado 

Estado, como o brasileiro. Noutro vértice, os “direitos humanos” são aqueles relacionados a documentos 

internacionais, na qual aspiram uma validade universal, para todos os povos e tempos. 
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progresso, o autor frisa que o movimento histórico para construção da paz estável perpassa pelo 

reconhecimento dos direitos do homem como condição para o desenvolvimento da democracia, 

através do reconhecimento de alguns direitos fundamentais de ordem interna de cada Estado, 

caminhando-se para a existência de condições mínimas para resolução pacífica de conflitos no 

seio social.  

Bobbio (2004, p. 8-9) também destaca que os direitos do homem são lentamente 

construídos durante o decorrer da história, não nascem de uma vez, pois são caracterizados a 

partir de “lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo 

gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas” e estão ligados inevitavelmente ao 

progresso tecnológico, com o progresso da dominação do homem em face da natureza e até de 

outros grupos humanos. Esse caminho gradual de construção dos direitos do homem foi 

reconhecido internamente por cada Estado, até o devido reconhecimento desses direitos a todos 

os cidadãos do mundo, através primeiramente da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

a qual foi redigida e adotada formalmente por diversos representantes de todo o mundo em 

reunião da Organização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 20187. 

Como direitos construídos historicamente, os direitos fundamentais foram 

ampliando-se no decorrer do tempo, com o implementação de novas dimensões8 de direitos 

fundamentais. A literatura majoritariamente entende que existem três dimensões de direitos 

fundamentais, mas existe a indicação de uma quarta e até quinta dimensão de direitos 

fundamentais citadas por alguns autores9. 

Inicialmente, Ingo Wolfgang Sarlet (2012, p. 32) destaca que os direitos 

fundamentais previstos nas primeiras Constituições escritas foram produto do pensamento 

liberal-burguês do século XVII, prevendo-se os direitos civis e políticos, de cunho “negativo” 

ou de defesa contra a interferência do Estado na esfera de direitos dos indivíduos. Nesse 

contexto inserem-se os direitos à vida, à propriedade, à liberdade e à igualdade formal perante 

a lei. Posteriormente, foram complementados por um maior leque de liberdades, incluindo-se 

                                                 
7 A Declaração Universal dos Direitos do Homem previu algumas das garantias imbricadas ao princípio do devido 

processo legal, a exemplo: a legalidade de atos de restrição de liberdade (art. 9º), juízo justo e imparcial (art. 10) 

e, a princípio da presunção de inocência (art. 11). Disponível em: 

https://www.unidosparaosdireitoshumanos.com.pt/what-are-human-rights/universal-declaration-of-human-

rights/articles-21-30.html. Acesso em: 20 maio 2019. 
8 Utiliza-se no presente trabalho a expressão “dimensão” ao invés de “geração” de direitos fundamentais, haja vista 

a primeira dar uma noção mais precisa de cumulatividade de direitos, frente a possível noção de substituição ou 

alternância de direitos da segunda expressão. 
9 Vide BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional, 15 ed., p. 570-572, no qual o autor apresenta os 

direitos à democracia, à informação e ao pluralismo, como direitos de quarta dimensão. Na visão do autor estariam 

ligados a uma concepção de globalização política, donde se caminhará para o incremento de uma sociedade aberta 

ao futuro da máxima universalidade da cidadania e o porvir da liberdade de todos os povos. 
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as denominadas liberdades de expressão coletiva: liberdades de expressão, imprensa, 

manifestação, reunião, associação entres outras. E ainda inclusão dos “direitos de participação 

política, tais como o direito de voto e a capacidade eleitoral passiva, revelando, de tal sorte, a 

íntima correlação entre os direitos fundamentais e a democracia”. Nessa mesma dimensão de 

direitos foram previstas algumas garantias processuais como o devido processo legal, habeas 

corpus e o direito de petição. 

Nessa esteira, os direitos fundamentais de segunda dimensão são os que albergam 

os direitos econômicos, sociais e culturais, advindos historicamente do impacto da 

industrialização e dos graves problemas sociais ocorridos no século XIX, levando a 

movimentos reivindicatórios, pautados por doutrinas socialistas, por direitos de cunho 

“positivo” por parte do Estado, almejando-se uma justiça social. Isso tendo em conta que apenas 

o direito à liberdade e a igualdade formal, não eram suficientes para garantir o efetivo gozo de 

benefícios sociais. Assim, caracterizam-se por outorgarem aos indivíduos, ainda hoje, direitos 

a prestações sociais estatais, tais como: assistência social, saúde, educação, trabalho e etc, 

trasmudando-se a atuação estatal da mera garantia de liberdades formais para liberdades 

materialmente concretas. Assevera-se, contudo, que os direitos fundamentais de segunda 

dimensão não englobam apenas direitos de cunho positivo, mas também, as chamadas 

“liberdades sociais” a qual se pode elencar exemplificativamente a “liberdade de sindicalização, 

do direito de greve, bem como do reconhecimento de direitos fundamentais aos trabalhadores, 

tais como o direito a férias e ao repouso semanal remunerado, a garantia de um salário mínimo, 

a limitação da jornada de trabalho” (SARLET, 2012, p. 33). 

Noutro vértice, já os direitos fundamentais de terceira dimensão, são os chamados 

direitos de fraternidade ou de solidariedade. Estão ligados aos direitos de titularidade difusa ou 

coletiva de toda a humanidade, como o direito à paz, ao meio ambiente equilibrado e a qualidade 

de vida, conservação e utilização do patrimônio histórico e cultural, o direito à comunicação e 

a autodeterminação dos povos (SARLET, 2012, p. 34). 

O foco principal deste trabalho está atrelado às garantias fundamentais de primeira 

dimensão, especialmente as garantias processuais, pois são elas que albergam as ferramentas 

de proteção ao indivíduo que alicerçam o Estado Democrático de Direito, como forma de 

controle dos poderes do Estado por parte dos cidadãos de uma sociedade, com o fito de impedir 

o abuso de poder por parte daquele. 

Nesse tocante, discorre Ricardo Marcondes Martins (2017, p. 7) sobre o 

constitucionalismo, apontando que após a Segunda Guerra Mundial desencadeou-se nas 

Constituições a previsão de um extenso rol de garantias e direitos fundamentais como 
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importantes instrumentos contra o abuso de poder estatal. Conseguinte, outras Constituições 

foram além, garantindo não só os direitos individuais e políticos em seu texto, mas também os 

direitos sociais (2ª dimensão). Assim, trazia-se garantia do povo contra o abuso de poder, mas 

também a garantia “contra o não exercício do poder, um instrumento impeditivo de retrocessos 

e garantidor de avanços, um obstáculo contra o uso descomedido do poder estatal e um 

direcionamento ao uso comedido”. Sob a influência de Hans Kelsen, reconheceu-se ao órgão 

de controle jurisdicional a possibilidade do controle difuso de constitucionalidade de leis aos 

juízes em geral, e ao Tribunal Constitucional o controle concentrado, inaugurando-se o sistema 

de controle de constitucionalidade, permitindo-se o reconhecimento da invalidade de atos 

contrários à Constituição e também de omissões estatais que não seguissem os programas de 

cunho prestacional previstos no texto constitucional. 

A partir desse contexto desenvolve-se o pós-positivismo ou neoconstitucionalismo, 

no qual afasta-se o Direito de uma visão meramente dogmática e estritamente formal do 

positivismo jurídico.  

Longe de tecer comentários aprofundados, no positivismo a priori reduzia-se a 

ciência jurídica a um conjunto de normas escritas/positivadas, direcionada por um 

conhecimento advindo de método científico objetivo empregado nas ciências naturais, baseado 

na observação e experimentação da realidade ou ordem fática afastada de especulações de 

natureza filosófica e, portanto, apartada de juízos de valores ligados a moral e acrítica a ideais 

de justiça material que fugissem do teor dogmático descrito na lei. A título exemplificativo, 

movimentos políticos e militares como o fascismo e nazismo ascenderam no período da 

segunda grande guerra sob um contexto de legalidade vigente e causaram a barbárie em nome 

da lei. Consequentemente, já no período pós-guerra, levou-se ao descrédito de um ordenamento 

jurídico desvencilhado de valores éticos e baseado em uma estrutura estritamente formal, dando 

azo inicialmente à teoria pós-positivista. Nessa esteira, através de uma teoria crítica, trouxe 

consigo novos ideários de igualdade material mínima e de justiça além da mera formalidade 

legal, alicerçada em uma teoria de direitos fundamentais10. 

Neste caminho, a teoria pós-positivista segundo Barroso (2010, p. 249-250) traz em 

sua concepção uma “revalorização da razão prática, na teoria da justiça e na legitimidade 

democrática”. Assim, ao revés do positivismo, aquela busca ir além da legalidade estrita, mas 

sem desprezar o direito posto, através de uma leitura moral do texto constitucional e das leis 

infraconstitucionais, mas sem apoiar-se em categorias metafísicas. Para tal intento, a teoria 

                                                 
10 Vide BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos fundamentais e 

a construção do novo modelo. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 239-242. 
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reaproxima o Direito da ética com o desenvolvimento da teoria dos direitos fundamentais 

construída a partir do princípio da dignidade da pessoa humana. Consequentemente, forma-se 

uma nova hermenêutica que estabelece a inserção de valores para fins de interpretação jurídica, 

“com o reconhecimento de normatividade aos princípios e sua diferença qualitativa em relação 

às regras; a reabilitação da razão prática e da argumentação jurídica”. Complementarmente, 

vejamos: 

O novo direito constitucional ou neoconstitucionalismo é, em parte, produto desse 

reencontro entre a ciência jurídica e a filosofia do Direito. Para poderem beneficiar-

se do amplo instrumental do Direito, migrando do plano ético para o mundo jurídico, 

os valores morais compartilhados por toda a comunidade, em dado momento e lugar, 

materializam-se em princípios, que passam a estar abrigados na Constituição, 

explícita e implicitamente. Alguns nela já se inscreviam de longa data, como a 

liberdade e a igualdade, sem embargo da evolução constante de seus significados. 

Outros, conquanto clássicos, sofreram releituras e revelaram novas sutilezas, como a 

democracia, a República e a separação de Poderes. Houve, ainda, princípios cujas 

potencialidades só foram desenvolvidas mais recentemente, como a dignidade da 

pessoa humana e razoabilidade (BARROSO, 2010, p. 250). 

 

Ainda nesse tocante, Sarlet (2012, p. 80-81) discorre que “os direitos fundamentais, 

ao menos de modo geral, podem (e assim efetivamente o são) ser considerados concretizações 

das exigências do princípio da dignidade da pessoa humana”. O mesmo autor aduz que há uma 

grande convergência a respeito da noção do princípio da dignidade da pessoa humana como 

princípio estruturante do sistema dos direitos fundamentais, na qual “confere e assegura uma 

certa unidade axiológica ou unidade de sentido ao sistema dos direitos fundamentais”.  

Noutro ponto, sobre a questão do conteúdo do princípio, Barroso (2010, p. 250-

253) inicialmente disserta que ele possui origem religiosa sob a vertente de respeito ao próximo. 

Está ainda na origem dos direitos materialmente fundamentais como núcleo essencial de cada 

um deles, sejam eles individuais, políticos ou sociais e expressa um conjunto de valores 

civilizatórios considerados como patrimônio da humanidade, os quais ainda sofrem 

cotidianamente persistentes violações ao seu conteúdo. Nesse caminho, atribuísse à dignidade 

da pessoa humana a proteção a um mínimo existencial, identificado como “o conjunto de bens 

e utilidades básicas para a subsistência física e indispensável ao desfrute dos direitos em geral”. 

Assim, resta claro, portanto, a grande importância do princípio da dignidade da 

pessoa humana como núcleo central do desenvolvimento das dimensões de direitos 

fundamentais, além de ser, como já aduzido, um dos pilares do Estado de Democrático de 

Direito, por expressa previsão do art. 1º da Carta Magna de 198811. E nesse sentido Sarlet (2012, 

                                                 
11 CF: Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I - a soberania; II - a 

cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o 
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p. 46) afirma que a Constituição traz proteção à liberdade por meio dos direitos fundamentais, 

de forma mediada pelo Direito, pois pressupõe a atuação dos órgãos estatais de forma 

controlada e programa com o fim de constituir condições hábeis para a existência das liberdades 

fundamentais, de tal modo que somente em um autêntico Estado constitucional democrático se 

poderá almejar eficácia aos direitos fundamentais. 

E quanto à eficácia dos direitos fundamentais e, consequentemente, dos princípios 

e regras que consubstanciam as garantias e direitos relativos a eles, possuem eficácia imediata, 

conforme disposição constitucional do §1º e 2º do art. 5º da CF12. No plano da eficácia, portanto, 

há duas dimensões de aplicação, uma objetiva e outra subjetiva. Vejamos: 

 

A dimensão subjetiva envolve a constituição de posições jusfundamentais, quase 

sempre caracterizadas enquanto direitos subjetivos, que autorizam o titular a reclamar 

em juízo determinada ação (omissiva ou comissiva). A dimensão objetiva, por seu 

turno, compreende o dever de respeito e compromisso dos poderes constituídos com 

os direitos fundamentais (vinculação). Neste ponto, independente das posições 

jusfundamentais extraíveis da dimensão subjetiva, incumbe ao poder público agir 

sempre de modo a conferir a maior eficácia possível aos direitos fundamentais (prestar 

os serviços públicos necessários, exercer o poder de polícia e legislar para o fim de 

dar concretude aos comandos normativos constitucionais) (CLÉVE, 2006, p. 4). 

 

Nessa esteira, os direitos fundamentais possuem sua dimensão objetiva da qual se 

exige do próprio Estado a consecução aos direitos fundamentais, dando máxima eficácia 

possível a eles, partindo-se de um dever proativo dos órgãos estatais em cumpri-los. Por outro 

lado, não se impede que o próprio titular do direito reclame, em juízo ou administrativamente, 

determinada ação do Estado no cumprimento desses mesmos deveres constitucionais, a partir 

da dimensão subjetiva da eficácia. 

Por derradeiro, delimitado os contornos iniciais sobre os direitos fundamentais, 

mister se faz o desenvolvimento sobre a aplicação desses direitos através do estudo de seu 

conteúdo essencial e das ponderações de princípios, conforme tópico a seguir. 

 

1.2. O direito fundamental à duração razoável do processo 

 

O direito fundamental à duração razoável do processo foi introduzido na vigente 

Constituição de 1998 através do acréscimo do inciso LXXXVIII no art. 5º, por meio da Emenda 

Constitucional nº 45/2004, dispondo que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

                                                 
pluralismo político. Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. (Grifo nosso) 
12 CF, art. 5º: (..) § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. § 2º Os 

direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 

ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 
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assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação”. Apenas a Constituição de 1934, de curta vigência, previu texto constitucional 

similar no art. 113, alínea 35, primeira parte, na qual previa: “a lei assegurará o rápido 

andamento dos processos nas repartições públicas”. 

Apesar da inclusão do referido direito à duração razoável do processo na 

Constituição de 1988, já havia na legislação infraconstitucional previsão à duração razoável do 

processo no art. 9º, alínea 313 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos adotado pela 

21ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidades, em 16 de dezembro de 1966, e ratificado 

pelo Brasil através do Decreto nº 592, de 6 de Julho de 1992; como também, por disposição do 

art. 8º, alínea 114 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 

Rica), de 22 de novembro de 1969, ratificado pelo Brasil através do Decreto nº 678, de 6 de 

novembro de 1992. 

Observa-se que a preocupação inicial dos textos normativos internacionais citados 

e introduzidos no Brasil procurou reforçar os direitos humanos dos acusados em processos 

criminais como meio de resguardar o tão caro direito à liberdade. Consequentemente, como se 

verá mais adiante, a jurisprudência brasileira tem maior número de julgados na análise de casos 

de excesso de prazo na tramitação de processos penais com réus presos.  

Nesse sentido, conforme explana Arruda (2018, p. 998-999) em alusão ao direito 

comparado, a Emenda nº 615 da Constituição dos Estados Unidos da América que assegurou o 

right to a speedy trial, é a grande referência constitucional no direito internacional quanto ao 

direito fundamental à duração razoável do processo. Porém, conforme discorre o autor, a 

tradição iniciada por esta limitava-se quase que absolutamente aos processos criminais, mas o 

referido direito só galgou maior relevância a partir da jurisprudência dos tribunais 

internacionais de direitos humanos. 

                                                 
13 Decreto 592/92, art. 9º, alínea 3: “Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser 

conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e 

terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade”. (Grifo nosso) 
14 Decreto 678/92, art. 8º, alínea 1: “Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de 

um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por 

lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou 

obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza”. (Grifo nosso) 
15 Emenda nº 6 dos Estados Unidos da América: “Em todos os processos criminais o acusado terá direito a 

julgamento rápido e público, por júri imparcial no Estado e distrito onde o crime houver sido cometido, distrito 

esse que será previamente delimitado por lei; a ser informado da natureza e causa da acusação; a ser acareado com 

as testemunhas que lhe são adversas; a dispor de meios compulsórios para forçar o comparecimento de testemunhas 

da defesa e a ser assistido por advogado”. (Grifo nosso). Disponível em:  

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-à-criação-da-Sociedade-das-Nações-até-

1919/constituicao-dos-estados-unidos-da-america-1787.html. Acessado em: 2 jul. 2019. 
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Por outro lado, a EC nº 45/2004 no âmbito nacional garantiu o direito fundamental 

em análise para todo e qualquer processo no âmbito judicial ou administrativo. Contudo, a 

grande maioria dos estudos se voltou para o âmbito dos processos judiciais civis ou penais, 

havendo pouco estudo em relação aos processos administrativos em geral, e muito menos sobre 

o processo administrativo disciplinar. 

No contexto dos direitos fundamentais, Mendes e Branco (2011, p. 153-156) 

destacam que a posição hierárquica da constituição reforça a máxima proteção de respeito ao 

homem, como núcleo de proteção da dignidade da pessoa humana, a qual deve resguardar a 

proteção dessa dignidade inclusive em momentos de instabilidade política, em face de maiorias 

adversas que atentem contra esses direitos. Assim, os direitos fundamentais assumem posição 

de definitivo destaque, pois antes de exigir deveres, o Estado deve proporcionar direitos, sempre 

com o objetivo de cuidar dos cidadãos em prol de suas necessidades. 

Já Sarlet (2018, p. 389) afirma que em decorrência dos órgãos administrativos 

atuarem como guardiões do interesse público e serem gestores da coletividade, vinculam-se aos 

direitos fundamentais em todas suas formas de manifestação e atividades, por vigorar o 

princípio da constitucionalidade imediata. Deste modo, os órgãos administrativos devem 

executar as leis sob a ótica dos direitos fundamentais, seja interpretando-as ou executando-as. 

No tocante ao processo disciplinar, Dezan (2019, p.160-161) analisa o princípio da 

duração razoável do processo e sua aplicação, destacando que a morosidade processual acaba 

revelando-se uma sanção, por si só, ao servidor público acusado, pela incerteza prolongada no 

tempo quanto a sua relação jurídica-relacional com o Estado, em face dos possíveis resultados 

de penalização ou absolvição. No mesmo caminho, o autor frisa ainda que a morosidade 

administrativa para conclusão do processo disciplinar, leva ainda a uma dupla punição ao 

servidor, primeiramente pela insegurança jurídica decorrente da espera delongada e, em um 

segundo momento, pelo pré-julgamento como culpado pelos fatos imputados por outros 

servidores e/ou particulares, em decorrência da má impressão gerada ao figurar no polo passivo 

de processo disciplinar por demasiado tempo. 

Noutro vértice, pelos direitos fundamentais irradiarem às demais normas 

infraconstitucionais que implementem meios capazes de conformar minimamente os direitos 

asseguradas constitucionalmente, ressalta-se que a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, ou 

seja, o Código de Processo Civil é aplicável supletivamente e subsidiariamente ao processo 
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disciplinar, por força do art. 1516 de seu diploma, prevê ainda em seus artigos 4º, 6º e 8º17 

referências ao tempo razoável para obtenção de decisão justa e efetiva, além do dever do juiz 

em resguarda e promover a dignidade da pessoa humana. 

Consequentemente, observa-se que o legislador restou atento na busca pela 

implementação do direito fundamental à duração razoável no processo no civil, mas com 

repercussão nos demais tipos de processos. Porém, não é possível imaginar prazo razoável sem 

a garantia fundamental ao devido processo legal do qual decorrem os princípios da ampla defesa 

e do contraditório, o que é desenvolvido melhor no tópico seguinte. 

Nesse tocante, Cabral (2019, p. 113) faz uma importante colocação ao realizar uma 

comparação entre celeridade processual e o princípio da eficiência administrativa: 

 

De antemão já cabe afirmar que celeridade entendida exclusivamente como rapidez, 

independente do contexto, possui pequena relação com eficiência, na medida em que 

é sabido que em diversos processos administrativos o período de apreciação, defesa, 

avaliação probatória etc. demanda tempo razoável de modo a dar concretude a 

diversos outros princípios constitucionais. De mais a mais, mesmo um processo que 

seja o mais célere pode não ser necessariamente o mais eficiente. 

 

Na perspectiva do direito comunitário europeu no tocante ao direito fundamental à 

boa administração, Rodriguez-Arana Muñoz (2012, p. 168), como amparo em Membiela, 

assevera que o direito a uma boa administração exige da Administração Pública “uma agilidade 

procedimental na investigação de presumidas irregularidades disciplinares, violando tal 

princípio as atuações dilatadas no tempo que causem dano moral”. Noutro vértice, ainda em 

referência ao direito fundamental à boa administração reconhecido por Estados-Membros da 

União Europeia, traz-se as seguintes colocações: 

 

A referência à razoabilidade do prazo para resolver incorpora um elemento essencial: 

o tempo. Se uma resolução é imparcial, justa, mas se dita com muita demora, é 

possível que não tenha sentido, que não sirva para nada. O poder se move nas 

coordenadas do espaço e do tempo e este é um elemento essencial que o Direito 

comunitário destaca suficientemente. A razoabilidade se refere ao prazo de tempo no 

qual a resolução possa ser eficaz de maneira que não dilapide o legítimo direito do 

cidadão a que sua petição, por exemplo, seja respondida em um prazo em que já não 

sirva para nada (RODRIGUEZ-ARANA MUÑOZ, 2012, p. 160). 

 

                                                 
16 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições 

deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. 
17 Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 

satisfativa. (...) Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 

razoável, decisão de mérito justa e efetiva. (...) Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins 

sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando 

a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 



33 

 

No tocante à percepção de tempo, Carlos Marden (2015, passim) em sua obra sobre 

a razoável duração do processo, com base nos ensinamentos do filósofo italiano Giacomo 

Marrama, desenvolve a diferenciação entre tempo cronológico e tempo kairológico, onde o 

primeiro é o tempo conhecido que se passa minuto a minuto e o segundo seria a relatividade do 

tempo observada sobre o seu resultado qualificado, ou seja, no seu tempo devido para 

consecução de um resultado esperado. Ressalta o autor que o tempo cronológico estaria inserido 

em contexto de sociedade hipermoderna, onde as pessoas não prestigiam a avaliação do espaço 

da experiência e o foco está voltado nos resultados, dentro da maior brevidade possível. 

 Marden (2015, p. 97) ainda discorre que a tempestividade, sob o ponto de vista de 

um resultado adequado à sua finalidade, é um espaço-tempo situado entre duas espécies de 

intempestividade: a pressa (quando os atos essenciais para obtenção do resultado pretendido 

não são cumpridos, por excesso de rapidez) e o atraso (quando o resultado não é mais apto ao 

fim que se destinava, pelo excesso de demora). 

Quando se transporta as lições para o âmbito da duração razoável do processo, a 

busca pela implementação desse direito fundamental não pode excluir o direito fundamental ao 

devido processo legal; como não pode ser demorado sem justificativas, sob pena de infringir o 

primeiro direito, ao trazer um resultado inapto a atender às finalidades pretendidas, causando 

prejuízos e até descrédito aos órgãos administração ou ao Poder Judiciário. Portanto, deve-se 

buscar um equilíbrio entre as garantias processuais inerentes às partes e a efetividade da Justiça. 

Nesse tocante, vejamos: 

 

Ora a concepção material do princípio do contraditório vai exigir um tempo mínimo 

para que as partes possam tomar conhecimento do processo, para que possam se 

manifestar de maneira apropriada e também para que o magistrado possa construir 

uma decisão que não seja solipsista, mas leve em consideração os argumentos dos 

interessados. Somente mediante uma concepção kairológica de tempo é que se pode 

conceber a articulação destes imperativos, pois passa-se, por exemplo, a aliviar a 

pressão para que o magistrado dê uma resposta no tempo mais curto possível, 

permitindo que ele disponha do tempo necessário para elaborar a sua decisão. Isto é 

possível porque se pode reconhecer o caráter criativo do tempo, motivo pela qual se 

pode, por exemplo, dizer que o processo não dever ser julgado prematuramente, sem 

que se lhe conceda o tempo mínimo para que atinja o estágio de desenvolvimento 

apropriado ao julgamento. (MARDEN, 2015, p. 192) 

 

Noutro vértice, o inc. LVI do art. 5º da CF dispõe que “ninguém será privado da 

liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. Consequentemente, um dos maiores 
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debates se dá no âmbito sobre a duração razoável do processo criminal, quando há réu preso 

em decorrência de prisão cautelar, nos termos do art. 28318 do Código de Processo Penal. 

Nunes (2016, p. 38-39) discorrendo sobre a prisão preventiva em sentido estrito, 

destaca que em uma das espécies de prisão cautelar, há apenas uma delimitação de prazo para 

conclusão na fase do inquérito policial, na investigação criminal, a qual o procedimento deverá 

ser concluído no prazo de 10 (dez) dias quando o réu estiver preso, nos termos do caput do art. 

10 do CPP19. Por outro lado, após esta fase, não há um prazo total delimitado para concluir a 

investigação criminal, para fins de caracterização do constrangimento ilegal em face do réu, 

criando a jurisprudência pátria e teoria dos 81 (oitenta e um) dias, que é a soma de cada etapa 

do procedimento comum ordinário no processo penal, incluída a fase extrajudicial do inquérito 

policial, contabilizados pelos prazos indicados no CPP20/21. 

Existem duas teorias principais que debatem sobre a duração razoável do processo: 

teoria do prazo fixo e a teoria do não-prazo. Como destaca Ramos (2008, p. 60), o Brasil adota 

o que ele chama de “doutrina do não-prazo”, na qual julga ser a tese mais correta, pois ao não 

se fixar um prazo máximo para conclusão do processo, leva-se em conta a complexidade da 

causa e possibilita, através das peculiaridades do caso concreto, que soluções mais adequadas 

sejam adotadas. Nesse viés, a morosidade processual será combatida através da fixação de 

parâmetros objetivos que possam verificar possíveis arbitrariedades na condução dos processos. 

A teoria do não-prazo não é imune a críticas. Nessa esteira, Bonato (2008, p. 205-

208) discorre que a falta uma definição objetiva da expressão “razoável”, levou a que inúmeras 

                                                 
18 CPP: Art. 283.  Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da 

autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso da 

investigação ou do processo, em virtude de prisão temporária ou prisão preventiva. § 1o As medidas cautelares 

previstas neste Título não se aplicam à infração a que não for isolada, cumulativa ou alternativamente cominada 

pena privativa de liberdade. § 2o A prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer hora, respeitadas as 

restrições relativas à inviolabilidade do domicílio. 
19 CPP: Art. 10.  O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou 

estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de 

prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 
20 O autor alerta, porém, que o TJSP tem entendido que com o advento da Lei 11.719/08 que trouxe alterações ao 

Código de Processo Penal, o prazo para a conclusão da instrução processual quando houver réu preso, será de 125 

(cento e vinte e cinco) dias no procedimento ordinário, conforme acórdão exarado no HC 990081579057 de 

relatoria do Desembargados José Raul Gavião de Almeida, julgado em 27 de novembro de 2008. 
21 Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem entendimentos recentes que indicam a necessidade de 

avaliação do caso concreto, adotando-se critérios de razoabilidade no exame da ocorrência de constrangimento 

ilegal, para se verificar o excesso de prazo (AgRg no RHC 105.524/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 28/06/2019). Já em processo de Relatoria do Ministro Felix Fischer, 

destacou na ementa do acórdão que “o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 

fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para 

definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais. 
(AgRg no HC 505.769/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 

27/06/2019) 
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interpretações arbitrárias fossem dadas no julgamento de casos concretos em tribunais europeus 

de direitos humanos, a partir de caso do cidadão alemão Wemhoff julgado pelo Tribunal 

Europeu de Direitos Humanos, no qual nasceu o debate inicial sobre os sete critérios22 de 

aferição da razoabilidade da duração da prisão dentro da teoria do não-prazo. 

Nessa esteira, incialmente os sete critérios desenvolvidos pela Comissão Europeia 

de Direitos Humanos, para o caso de Wemhoff julgado em 1968, não foram aceitos 

imediatamente pelo Tribunal de Europeu de Direitos Humanos (TEDH), mas apenas os levou 

em consideração nos julgamentos posteriores, entendendo o tribunal que a demora era 

justificável no caso em questão por serem inúmeras a circunstâncias subjetivas que levavam as 

autoridades a manterem a restrição de liberdade de uma pessoa. Por isso a grande crítica à teoria 

do não-prazo (LACAVA, 2009, p. 136-139). 

O TEDH não adotou integralmente os critérios estabelecidos pela Comissão, porém 

os adaptou para os chamados “três critérios”, no intuito de tornar mais objetiva a análise de 

eventuais arbitrariedades contra o direito à razoável duração do processo e ao constrangimento 

ilegal do acusado preso, quais sejam: a) complexidade do caso; b) comportamento dos acusados 

e; c) a conduta das autoridades responsáveis. 

No âmbito nacional, Nunes (2016, p. 136-137) catalogou diversos casos que 

amparados pelos critérios balizados pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos, mensurando-

se elementos casuísticos sob as perspectivas daqueles vetores, que o Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) julgou no âmbito de processos criminais, avaliando fatores que podem tornar a 

causa mais ou menos complexa, como os seguintes exemplos: a) a necessidade de expedição 

de precatórias23, b) expedição de ofícios24, c) a pluralidade de acusados25, d) julgamento de 

                                                 
22 Tais critérios transcritos pelo autor são: a) a duração da prisão em si mesma; b) a duração da prisão cautelar em 

relação à natureza do delito, à pena fixada e à provável pena a ser fixada em caso de condenação; c) os efeitos 

pessoais sobre o imputado, tanto de ordem material, como moral e outros; d) a conduta do imputado enquanto haja 

podido influir na demora do processo; e) as dificuldades para a investigação do caso (complexidade dos fatos, 

quantidade de testemunhas e acusados, dificuldades probatórias, etc.); f) a maneira como a investigação foi 

conduzida; g) a conduta das autoridades judiciais. 
23 RHC 16975/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 19/04/05, DJ de 09/05/2005, p. 476; HC 

38251/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 18/11/2004, DJ de 09/02/05, p. 211; RHC 18819/CE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 07/12/2004, DJ de 01/12/2004, p. 583. 
24 HC 88676/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 08/11/2007, DJ de 07/02/2008, p. 1. 
25 RHC 22468/PA, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 08/05/2008, DJ de 02/06/2008, p. 1; RHC 22419, Quinta 

Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 27/03/2008, DJ de 02/06/2008, p.1; HC 87319/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 22/04/2008, DJ de 19/05/2008, p.1; HC 83537/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, j. 17/12/2007, DJ de 18/02/2008, p. 70; HC 91982/CE, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), j. 27/11/2007, DJ de 17/12/2007, p. 285) e de testemunhas 

(HC 63606, Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 07/11/2006, DJ de 18/12/2006, p. 444. 
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incidentes processuais26, e) realização de exames periciais27 e f) de outras diligências, tais como 

degravação de conversas telefônicas interceptadas28.  

As referências jurisprudenciais do STJ quanto a fatores que podem ser analisados 

nos casos concretos, de apuração de constrangimento ilegal de réus presos, só reforçam que a 

teoria realmente adotada no Brasil é a do não-prazo. Contudo, Lacava (2009, p. 172-186) em 

suas críticas à teoria do não-prazo, entende que esta deixa ao perigoso arbítrio do juiz definir 

quanto é o prazo razoável de tramitação do processo, mesmo que ele próprio tenha o conduzido 

de forma negligente. Consequentemente, advoga que em decorrência da lacuna quanto a um 

prazo objetivamente razoável para duração da persecução criminal, a “jurisprudência dos 81 

dias” poderia ser utilizada avaliação da duração razoável do processo, devendo o juiz 

manifestar-se sobre a existência de justificativa razoável para a dilação do prazo quando o prazo 

total fosse extrapolado, alterando-se o CPP para estabelecer tal obrigatoriedade. 

Em similaridade a “jurisprudência dos 81 dias” no âmbito penal, no PAD a doutrina 

e a jurisprudência têm indicado o prazo de 140 (cento e quarenta) dias como interruptivo da 

prescrição da pretensão punitiva do Estado em face do servidor. O referido prazo foi construído 

a partir da interpretação do caput dos arts. 152 e 167 do RJU29, no qual soma-se o prazo de 60 

dias para conclusão do PAD determinado por lei, mais sua prorrogação de 60 dias, somando-se 

ainda o prazo de 20 dias para julgamento, totalizando a quantidade de dias descrita. Inclusive, 

o Superior Tribunal de Justiça pacificou esse prazo de 140 dias30 através da súmula nº 63531. 

                                                 
26 HC 87656/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 27/03/2008, DJ de 22/04/2008, p. 1; HC 32299/RS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 01/04/2004, DJ de 24/05/2004, p. 313. 
27 HC 83475/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 25/02/2008, DJ de 17/03/2008, p. 1; HC 

73905/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 02/10/2007, DJ de 29/10/2007, p. 319; HC 85684/BA, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), j. 04/10/2007, DJ de 22/10/2007, p. 340; 

HC 40019/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 01/03/2005, DJ de 28/03/2005, p. 301; HC 35462/PA, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, p. 01/05/2004, DJ de 22/08/2004, p. 317. 
28 HC 83475/Rj, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 25/02/2008, DJ de 17/03/2008, p. 1; HC 

40416/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 28/06/2005, DJ 22/08/2005, p. 317. 
29 Art. 152.  O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de 

publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias 

o exigirem. (...) Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora 

proferirá a sua decisão. 
30 Os prazos em processos administrativos são contados em dias corridos, nos termos do art. 66 da Lei 9.784/99: Art. 

66. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo 

e incluindo-se o do vencimento. § 1o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 

vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal. § 2o Os prazos 

expressos em dias contam-se de modo contínuo. § 3o Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a 

data. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o 

último dia do mês. 
31 Súmula 635 do STJ: Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em que 

a autoridade competente para a abertura do procedimento administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-

se com o primeiro ato de instauração válido - sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam a 

fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a interrupção. (Súmula 635, Primeira Seção, julgado em 

12/06/2019, DJe 17/06/2019) 
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 Por conseguinte, o servidor acusado em um PAD sofre restrições aos seus direitos 

estatutários, previsto no estatuto, especificamente quanto ao direito de pedir exoneração do 

cargo e à aposentadoria voluntária, nos termos do art. 172 do RJU32. Contudo, tendo em vista 

a necessidade de conclusão dos trabalhos de apuração pela comissão processante, o servidor 

poderá ter os afastamentos de natureza estatutária e de concessão em caráter discricionário, 

negados por parte da Administração. Por exemplo: férias, viagens a serviço, remoções, 

retribuições, entre outros. Porém, como bem pontua Dezan (2019, p. 499-501), no âmbito da 

Lei 8.112/90 só há a previsão de limitação quanto à exoneração e à aposentadoria. Deste modo, 

a eventual restrição de afastamentos deve se limitar entre o período compreendido a partir da 

instauração do processo e o prazo final de defesa do acusado; pois após esse interstício, não há 

necessidade de acompanhamento pessoal do servidor aos trabalhos realizados pela comissão 

processante. Todavia, essas restrições aos direitos estatutários do servidor devem se limitar ao 

prazo razoável para conclusão do PAD, ou seja, de 140 dias a partir da instauração como forma 

de prestigiar a duração razoável do processo.    

Em reflexão as teorias existentes quanto à duração razoável do processo, tendo em 

vista a teoria do não-prazo adotada no Brasil, um prazo fixo pode inviabilizar a produção de 

provas em processos de maior complexidade. Por outro lado, deixar a conclusão do PAD ao 

alvedrio da própria Administração poderia vilipendiar o direito fundamental do acusado em 

questão. Portanto, o ideal é que a Administração, após o término dos 140 dias, motive a 

necessidade de maior prazo para conclusão dos trabalhos, como forma de controle dos atos 

emanados por ela. Nesse tocante, o STJ já se manifestou no Recurso Especial de nº 1656605 

do Rio Grande do Sul pelo direito do servidor acusado ter concedida sua aposentadoria 

voluntária, caso a duração razoável do processo não seja observada33. 

Deste modo, observa-se que o parâmetro existente na doutrina e jurisprudência para 

fins de duração razoável do processo no PAD, sem avaliar a complexidade do objeto de 

apuração, é o prazo de 140 dias de interrupção a partir da instauração do processo. Este, 

portanto, será utilizado para avaliação da parte empírica do estudo. No mesmo sentido, a análise 

do tempo médio de tramitação de processos disciplinares sob o rito ordinário é importante para 

avaliar se há demora excessiva na tramitação de processos disciplinares em unidades 

                                                 
32 RJU: Art. 172.  O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 

voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. Parágrafo único.  

Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será convertido em demissão, se for 

o caso. 
33 STJ, AgInt no REsp 1656605/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/03/2018, DJe 

21/03/2018 
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correcionais, na execução de atividades ligadas a apuração de ilícitos administrativos praticados 

por servidores. O foco no PAD ordinário é devido a geralmente demandarem mais tempo de 

tramitação, por serem hábeis a aplicar penalidades superiores a 30 (trinta) dias de suspensão e 

limita a 90 (noventa), mais as penalidades expulsivas dos quadros do serviço público, como se 

verá no decorrer da pesquisa. 

Assim, utilizando-se o método quantitativo para avaliação de tempo médio de 

tramitação de processos PAD, rito ordinário, em unidades correcionais, serão testadas as 

seguintes hipóteses: 

 

Hipótese 1: Há ganho de eficiência, com indicador inicial de diminuição do tempo 

médio total de tramitação de processos administrativos disciplinares até o 

julgamento, em unidade com corregedoria instalada, em comparação com IFES que 

não possuem corregedoria. 

Hipótese 2: O tempo médio de instrução de processos administrativos disciplinares 

para entrega do Relatório Final pela comissão processante é menor no âmbito das 

unidades com corregedoria instalada, em comparação com IFES que não possuem 

corregedoria. 

Hipótese 3: O tempo para julgamento do processo ou tempo “morto” de espera para 

julgamento possui tempo médio menor em unidades de correição com corregedoria 

instalada, em comparação com IFES que não possuem corregedoria. 

 

A descrição dos métodos de análise será delimitados em capítulo próprio, mas a 

perspectiva geral é comparar unidades de correição com modelos de arranjo institucional 

diferentes (com ou sem corregedoria) para verificar se há maior ou menor eficiência 

administrativa na condução de processos em seu tempo total de tramitação até o julgamento e 

de forma particionada, quando considerado o tempo de instrução na condução dos trabalhos da 

comissão processante e o tempo de julgamento. Este último engloba o tempo necessário para 

emissão de parecer jurídico opinativo em subsídio à autoridade julgadora, se houver, e do tempo 

próprio para o julgamento da autoridade competente. Nessa esteira, caminha-se na busca de 

parâmetros quantitativos de análise da duração razoável do processo.  

 

1.3. Teoria dos princípios e o devido processo legal 
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O presente tópico não se pretende aprofundar o debate quanto à teoria dos princípios 

jurídicos, enriquecida por vertentes construídas por renomados juristas brasileiros e 

estrangeiros, mas apenas situá-los em face do ordenamento jurídico como base estruturante 

dele, para fins de aplicação do direito e, em especial, no tocante ao direito administrativo 

sancionador no qual se inclui a seara disciplinar, como tema deste trabalho e buscando atingir 

seus objetivos. 

Consequentemente, faz-se necessária a distinção entre princípios e regras, como 

espécies de normas jurídicas do sistema jurídico pátrio, além de uma incursão teórica breve 

sobre os direitos fundamentais; estes, como limitadores do poder do Estado e proteção do 

indivíduo contra arbitrariedades as quais o leva a se conformar como um verdadeiro Estado 

Democrático de Direito (MORAES, 2012, p. 3). 

Nessa esteira, inicialmente a teoria quanto à distinção das normas jurídicas em 

princípios e regras veio como crítica ao positivismo, na qual pode-se destacar um ensaio de 

desconstrução da teoria positivista defendida por Herbert L. A. Hart, através da obra de 

Dworkin (2002, p. 36), onde ele assevera claramente que sua teoria do direito se desenvolve 

tendo como alvo a construção teórica positivista defendida por Hart. 

Consequentemente, as regras jurídicas como normas de aplicação direta através da 

subsunção dos fatos à hipótese descrita no dispositivo legal a qual ela pretende regular seriam 

aplicadas sob a vertente do tudo-ou-nada, em que apenas uma regra se demonstraria válida para 

regular o fato hipotético disposto. E essa validade jurídica, em caso de conflito entre regras, 

segundo Dworkin em referência ao direito norte americano, levaria a decidir qual das regras 

deveria ser abandonada ou reformulada, utilizando-se de outras regras estabelecidas que 

disponham sobre os critérios utilizados para se aferir sua validade/aplicabilidade: a hierarquia 

de regras, sua cronologia e o critério de especialidade da regra34. O autor destaca também a 

possibilidade de uma regra ser preferida a outra por ser oriunda de princípios mais importantes. 

Assim, o autor dispõe que as duas técnicas seriam utilizadas no direito estadunidense 

(DWORKIN, 2002, p. 39-44). 

Por outro lado, Dworkin (2002, p. 42-60) assevera que os princípios possuem uma 

dimensão que as regras não possuem, de maior peso ou importância. Essa dimensão de peso, 

segundo o autor, não dita resultados para aplicação direta ao caso concreto, mas apenas apontam 

                                                 
34 Muito próximo do é que previsto no ordenamento jurídico pátrio, através do art. 2º da Lei de Introdução às normas 

do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942) em que dispõe sobre os critérios para 

resolução do conflito aparente de “regras”, sob o ponto de vista da própria distinção exposta e considerando, ainda, 

a relevância superior das normas materialmente e/ou formalmente constitucionais, em face de normas de caráter 

infraconstitucional.  
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direções com peso diferentes de acordo com os princípios em jogo, na qual o operador do direito 

(utilizando-se do termo juiz) deverá ponderar/decidir de acordo com essas circunstâncias. 

Na mesma linha, mas com distinções, o autor alemão Robert Alexy, em seu livro 

sobre a teoria dos direitos fundamentais, levando em conta a jurisprudência do Tribunal 

Constitucional Federal alemão, assevera a grande importância da distinção entre princípios e 

regras para fins de construção da respectiva teoria dos direitos fundamentais da Constituição 

alemã, fazendo uso de conceitos de Dworkin. Neste tocante, Alexy (2008, p. 85) ressalta que a 

base da teoria da fundamentação dos direitos fundamentais é a distinção entre regras e 

princípios, como “uma das colunas-mestras do edifício da teoria dos direitos fundamentais”. 

Assim, o autor alemão inicia distinção de princípios e regras, assemelhando-se a 

Dworkin, como espécies da norma jurídica. Consequentemente, os princípios seriam normas 

com alto grau de generalidade, ao contrário das regras que possuem grau de generalidade baixo. 

Porém, o jurista leciona que a distinção não se limita apenas à questão de grau, mas fundamenta-

se também sob um viés qualitativo. Deste modo, Alexy advoga que “princípios são normas que 

ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas 

e fáticas existentes”. Como mandamentos de otimização, ao contrário das regras que são 

determinações predeterminadas daquilo que é fático e juridicamente possível, os princípios são 

satisfeitos em graus diferentes de acordo com as questões de fato envolvidas e as possibilidades 

jurídicas, que no caso são os próprios princípios e regras colidentes envolvidas na situação 

analisada (ALEXY, 2008, p. 87-91). 

No mesmo caminho, quanto à colisão entre princípios e entre regras, em face das 

últimas Alexy assevera que o conflito é resolvido pela análise de validade da norma, no caso 

de não haver possibilidade de aplicação da regra no caso concreto por meio de cláusulas de 

exceção, o caminho deverá ser pela declaração de invalidade de uma das regras na solução do 

caso, ou ainda, por critérios de cronologia, especialidade ou importância de cada regra em 

conflito. Por outro lado, a colisão de princípios será resolvida pelo sopesamento em que um 

princípio terá precedência sobre o outro, determinadas pelas condições envolvidas no caso 

concreto. Assim, os princípios colidentes serão mantidos, mesmo aquele de menor precedência, 

na maior medida possível sem ser afastado totalmente por inexistência de precedência absoluta 

entre um e outro (ALEXY, 2008, p. 92-104).  

A partir desse desenvolvimento, Alexy estabelece uma “lei de colisão” como 

fundamento de sua teoria dos princípios, tendo eles como mandamentos de otimização do 

sistema jurídico. Resumidamente, a formula desta “lei de colisão”, aduz que a análise de 

sopesamento da precedência de um princípio sobre o outro, abstratamente de mesmo nível, é 
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estabelecida a partir de razões suficientes que justifiquem essa relação de precedência, e assim, 

gerará uma consequência jurídica expressa através de uma regra aplicável àquele suporte fático 

(fatos que materialmente levam ao conflito entre os princípios sob análise). A fórmula é 

representada por C: (P1 P P2) C; C→R, onde P1 e P2 são os princípios em conflito, P estabelece 

a relação de precedência maior de P1 sobre P2, em decorrência de C como condição da relação 

de precedência estabelecida pelo caso concreto. O resultado da equação é que a condições do 

suporte fático da análise de precedência entre os princípios, resulta numa regra específica R 

para aquele caso julgado35 (ALEXY, 2008, p. 94-103). 

O estabelecimento das premissas de análise da ponderação de princípios jurídicos 

é importante para estabelecer sua aplicação no sistema jurídico pátrio e atender a soluções de 

conflitos no âmbito do direito administrativo disciplinar, como tema deste trabalho. 

Especialmente quanto ao direito fundamental ao devido processo legal. 

Nessa perspectiva, Moraes (2011, p. 2) leciona que os direitos humanos 

fundamentais, nomenclatura usual do autor, destacam-se como previsões extremamente 

necessárias no texto constitucional de cada Estado, como forma de consagrar o respeito à 

dignidade da pessoa humana, visando o pleno desenvolvimento da personalidade humana e, 

também, como forma de garantir a limitação do poder por parte do Estado.  

Importante destacar duas nomenclaturas referentes ao tema: “direitos humanos” e 

“direitos fundamentais”. A primeira trata de direitos previstos em normas internacionais que 

aspiram uma validade universal para todo e qualquer indivíduo do planeta, independentemente 

da ordem constitucional de cada país. Por outro lado, os “direitos fundamentais” são direitos 

reconhecidos e positivados no âmbito de esfera do direito constitucional interno do Estado 

(SARLET, 2012, p. 18). 

Ainda nessa esteira, importante replicar os ensinamentos de Sarlet (2018, p. 386) 

sobre a posição dos direitos fundamentais quanto à hierarquia das normas no âmbito do sistema 

jurídico interno de um Estado:  

 

                                                 
35 O autor expõe sua “lei de colisão” inicialmente explanando um caso concreto julgado pelo Tribunal Constitucional 

Federal da Alemanha, onde um acusado deveria comparecer pessoalmente a um procedimento marcado por 

autoridade judiciária. Porém, em decorrência da condição de saúde do acusado e a tensão propiciada pela audiência 

a ser realizada, o autor corria o risco de sofrer um derrame ou infarto. Com isso, havia, portanto, o conflito entre 

dois princípios, o da operacionalidade do direito penal e o princípio da proteção à vida e a integridade física, com 

um direito fundamental. Como direito fundamental do acusado em face de um princípio de caráter procedimental, 

o autor deixar subtendido que há uma prevalência implícita deste último quanto ao primeiro, mas a título de 

exemplo caracteriza a situação decisória como passível de análise de colisão entre princípios. Assim, diante de 

uma possível intervenção estatal sob um direito fundamental do acusado, onde um princípio possui um peso 

sensivelmente maior do que os interesses da ação do Estado, a intervenção violaria o princípio da 

proporcionalidade. 
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(...) Tendo em conta que se trata de direitos com assento constitucional, a própria 

noção de fundamentalidade dos assim designados direitos (e deveres) fundamentais 

guarda relação já com determinada hierarquia normativa no âmbito interno de cada 

Estado, especialmente no que diz com a limitação jurídica do poder e a supremacia 

das normas constitucionais no âmbito do ordenamento interno. Além disso, a evolução 

constitucional aponta para o reconhecimento de um regime jurídico privilegiado dos 

direitos e deveres fundamentais no contexto de determinada Constituição, regime este 

que depende particularmente das peculiaridades do direito constitucional positivo, 

reclamando uma construção dogmática vinculada ao contexto vigente. 

 

O regime jurídico privilegiado dos direitos fundamentais na Carta de 1988 é latente, 

como se observa pela disposição do §1º do art. 5º prevendo que “as normas definidoras dos 

direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata”. No mesmo sentido, o §2º do mesmo 

artigo dispõe que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte”. Consequentemente, os direitos fundamentais 

objetivamente possuem uma eficácia irradiante sobre o todo o sistema jurídico, porém podem 

ocorrer colisões no âmbito de aplicação do caso concreto posto, situação que levará a 

necessidade de ponderação dos princípios de acordo com o contexto fático em questão. Nesse 

sentido, vejamos: 

 

Como primeiro desdobramento de uma força jurídica objetiva autônoma dos direitos 

fundamentais, costuma apontar-se para o que a doutrina alemã denominou de uma 

eficácia irradiante (Ausstrahlungswirkung) dos direitos fundamentais, no sentido de 

que estes, na sua condição de direito objetivo, fornecem impulsos e diretrizes para a 

aplicação e interpretação do direito infraconstitucional, o que, além disso, apontaria 

para a necessidade de uma interpretação conforme aos direitos fundamentais, que, 

ademais, pode ser considerada – ainda que com restrições – como modalidade 

semelhante à difundida técnica hermenêutica da interpretação conforme à 

Constituição. (SARLET, 2012, p. 127-128) 
 

No mesmo caminho, a CF traz em seu bojo, como gênero, os chamados direitos e 

garantias fundamentais. Em seu rol exemplificativo a CF elenca em seu art. 5º, como espécie 

de direitos fundamentais, garantias processuais de assento constitucional, aos brasileiros e 

estrangeiros residentes no país, nos termos do seu caput36. Essas garantias processuais 

funcionam como dispositivos de defesa de direitos quanto à posição jurídica do indivíduo 

perante a Administração e aos órgãos jurisdicionais em geral, como aponta Mendes (2012, p. 

216). Como não há uma nomenclatura específica para essas garantias processuais, o autor adota 

a denominação de “direitos fundamentais de caráter judicial e garantias constitucionais do 

processo”, os quais são aplicáveis aos processos de caráter civil, penal e administrativo. 

                                                 
36 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes. 
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O inciso LIV37  do art. 5º, já citado, dispõe explicitamente sobre o princípio do 

devido processo legal, de extrema relevância para o acusado na seara disciplinar, e tem como 

corolários os princípios do contraditório e ampla defesa, previsto também expressamente no 

inciso LV38 do supracitado artigo da CF. Contudo, o princípio do devido processo legal é bem 

mais amplo do que apenas a garantia dos princípios indicados. Consequentemente, encarta uma 

proteção ao indivíduo de caráter tanto material como formal, no âmbito de defesa da liberdade 

e de propriedade, de forma a assegurar-lhe condições de plena defesa e garantia de total 

paridade quantos aos instrumentos inerentes a ela, em face do poder do Estado-persecutor em 

qualquer tipo de processo em que se encontre como litigante. Dentro dessa dupla proteção 

abarcada pelo devido processo legal em proveito do indivíduo, o princípio abarca garantias 

processuais como o direito à defesa técnica, à publicidade dos atos processuais, à citação, à 

produção ampla de provas, de ser processado e julgado pelo juiz competente, aos recursos, ao 

trânsito em julgado das decisões, à revisão criminal, duração razoável do processo e outros 

(MORAES, 2011, p. 297 e 352). 

Tal importância do princípio do devido processo legal é reforçada por Humberto 

Ávila (2018, p. 124) que lhe atribui peso de “sobreprincípio” juntamente com os princípios do 

Estado de Direito, da segurança jurídica e da dignidade da pessoa humana. Neste tocante, 

ressalta o autor que o princípio do devido processo possui maior hierarquia, sobre outros 

princípios, porque além de atuar de forma interpretativa e bloqueadora (por afastar a aplicação 

de elementos normativos que sejam incompatíveis com o ideal das coisas que fundamentam a 

aplicação do princípio no caso concreto), possui também função rearticuladora, da qual lhe 

permite um relacionamento com seus subprincípios (como a ampla defesa e do contraditório 

com as regras de citação, de intimação, do juiz natural e da apresentação de provas) de forma 

que cada um deles receba um novo significado quando correlacionados entre si, a partir do 

sobreprincípio, em sua aplicação ao caso concreto. Àvila (2018, p. 153) ainda intitula o devido 

processo legal como princípio estruturante, pois normatiza o modo e o âmbito da atuação 

estatal, como também deve sempre ser observado, por possuir eficácia permanente. 

O devido processo legal acaba por ter um caráter de princípio-síntese sobre diversos 

aspectos substanciais que devem ser observados no âmbito de tramitação de processos 

acusatórios, o que abarca o processo administrativo disciplinar. Assim, veremos nos tópicos 

                                                 
37 LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 
38 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 

e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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seguintes as nuances sobre o ilícito administrativo disciplinar e sua apuração, e os principais 

princípios corolários ao devido processo legal. 

 

1.4. Ilícito administrativo praticados por servidores públicos e sua apuração 

 

O processo administrativo disciplinar é instrumento da atividade correcional para 

apuração de ilícitos administrativos da qual dispõe a Administração Pública, em decorrência 

dos poderes hierárquico e disciplinar, para reprimir “condutas indevidas e permitindo às 

autoridades superiores um controle mais seguro sobre a atuação de seus subordinados” 

(FRANÇA; GOMES, 2014, p. 21). O conceito parte da visão estrita de processo administrativo 

disciplinar que tem por objetivo refrear ações ou omissões praticadas no desempenho de cargo, 

função ou mandato, ofensivas ao conjunto de deveres e proibições enumeradas 

constitucionalmente ou em estatuto (BACELLAR FILHO, 2013, p. 38). 

Consequentemente, caso um servidor público estatutário venha a violar algum dos 

deveres e proibições previstas de forma geral e abstrata em seu estatuto funcional incorrerá na 

prática de ilícito administrativo. Por ilícito, segundo Dezan (2015, p. 43), entende-se a conduta 

comissiva ou omissiva ilegal, “contrária ao ordenamento jurídico, e, por consequência, passível 

de sanção, que não é o elemento do ilícito, mas sim, sua consequência, implicada por lei ou ato 

regulamentar”. Já por sanção administrativa Osório (2015, p. 106-107) discorre: 

 

Consiste a sanção administrativa, portanto, em um mal ou castigo, porque tem efeitos 

aflitivos, com alcance e potencialmente pro futuro, imposto pela Administração 

Pública, materialmente considerada, pelo Judiciário ou por corporações de direito 

público, a um administrado, jurisdicionado, agente público, pessoa física ou jurídica, 

sujeitos ou não a especiais relações de sujeição com o Estado, como consequência de 

uma conduta ilegal, tipificada em norma proibitiva, com uma finalidade repressora ou 

disciplinar, no âmbito de aplicação formal e material do Direito Administrativo. A 

finalidade repressora ou punitiva, já inclui a disciplinar, mas não custa deixar clara a 

essa inclusão, para não haver dúvidas. 

 

 No contexto dos servidores públicos estatutários, consequentemente, caso venham 

a infringir normas de seu estatuto tipificadas como condutas ilegais e passíveis de aplicação de 

penalidade, como no caso dos servidores públicos federais regidos pela Lei 8.112/90, o efeito 

será a imposição de sanção administrativa, após a garantia de um processo justo pautado pelo 

devido processo legal. Nessa senda, a finalidade é reprimir possíveis e futuras condutas 

reprováveis através de um modelo de excelência a ser observado na ordem administrativa e, por 

outro, disciplinar o servidor através de repreensão direta no intuito de dissuadi-lo de novas 

práticas infracionais ou, em caso de falta grave, expulsá-lo do quadro funcional por presumível 

incompatibilidade da conduta com os princípios da Administração Pública. 
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O ponto chave para enquadramento de conduta imputada a servidor como prática 

de ilícito administrativo perpassa pelo princípio da tipicidade, tendo como corolário o princípio 

da legalidade, ou seja, a conduta deve ser prevista previamente de forma geral e abstrata na lei 

ou em regulamente como ilegal e passível de sanção administrativa. Caso contrário, a conduta 

será considera atípica e, portanto, não passível de repreensão administrativo disciplinar. 

Além da tipicidade, inúmeros outros princípios e elementos compõem o arcabouço 

legal da atividade correcional e, consequentemente, conformam o princípio do devido processo 

legal substantivo no âmbito do processo administrativo disciplinar. Sem intenção de esgotá-los, 

alguns deles serão tratados nos tópicos a seguir como: princípio da tipicidade e a culpabilidade, 

o juízo de admissibilidade para impulso da competência disciplinar, a prescrição da pretensão 

punitiva estatal, o princípio do juiz natural e a imparcialidade do julgamento administrativo, 

princípios do contraditório e ampla defesa, princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

individualização da penalidade disciplinar, dever de motivação dos atos administrativos e 

princípio do formalismo moderado. 

 

1.4.1. Princípio da tipicidade do ilícito disciplinar 

 

A tipicidade sob uma concepção de tipo penal, segundo Rodrigues (2012, p. 107), 

“é a descrição na lei da conduta proibida para a qual se estabelece uma sanção e que, agregado 

a seu aspecto material, qual seja, violação de um bem jurídico alheio de forma significante, 

compõe o moderno conceito de tipicidade penal”. Bitencourt (2012, p. 386-387) destaca que a 

tipicidade é uma decorrência do princípio da reserva legal39, advindo do brocardo jurídico - 

nullum crime nulla poena signe lege ou não há crime nem pena sem lei prévia - exigindo-se 

consequentemente a subsunção do fato praticado pelo agente à moldura legal prevista de forma 

abstrata na lei penal. O autor aduz que a maioria das normas penais incriminadoras são 

completas, integrais, possuindo preceitos e sanções, o que perfaz a desnecessidade de serem 

complementadas por outras normas, caracterizando a tipicidade estrita. A menor parte, porém, 

chamadas de leis penais em branco ou imperfeitas, possuem preceitos genéricos ou 

indeterminados que necessitam de complementação de outras normas (BITENCOURT, 2012, 

p. 223-224). 

                                                 
39 O princípio da reserva legal do tipo penal possui assento constitucional nos incisos II e XXXIX do art. 5º da CF: 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; (...) XXXIX - não 

há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. No Código Penal também há 

previsão no art. 1º: Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. 
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No âmbito do direito disciplinar há divergências entre autores sobre a incidência ou 

não da tipicidade estrita. Dezan (2015, p. 145) mostra-se contrário ao chamado princípio da 

atipicidade (inverso de tipicidade) quanto ao ilícito administrativo: 

 

em sede administrativa disciplinar a norma deve ser extraída do texto legal com 

clareza, e a complementação de preceitos indeterminados em sede processual somente 

é passível de deferência de validade quando alocada em terrenos outros que não o da 

tipificação de ilícito na seara administrativa disciplinar, pois inexoravelmente fere 

direitos fundamentais do administrado, pela não observância dos princípios já 

comentados da certeza do direito, da justiça do direito, do devido processo legal 

substantivo e da legalidade e seus corolários, razão pela qual podemos sustentar, 

estreme de dúvida, que o princípio da atipicidade traz insegurança ao sistema jurídico 

disciplinar material, ao passo que deixa ao “livre” entender do julgador a aplicação da 

sanção disciplinar, para casos supostamente subsumidos aos tipos fluidos. 

 

Nesse caminho, Bacellar Filho (2013, p. 179-186) admite a existência de um rol de 

condutas tipificadas como ilícitas a partir de conceitos genéricos em diversos estatutos 

funcionais de servidores públicos. Contudo, inadmite uma ampla discricionariedade na 

aplicação de sanções em face dos servidores, não adotando o princípio da atipicidade, ou seja, 

sem qualquer delimitação da conduta, exigindo-se, portanto, uma descrição mínima para fins 

de incidência da penalidade. Assim, disserta o autor que não há discricionariedade da autoridade 

competente para aplicação da sanção, e sim um dever de atuação da competência disciplinar de 

forma processualizada, por meio do processo administrativo disciplinar em que se garanta o 

devido processo legal ao acusado. Deste modo, a “legalidade processual auxilia no 

fornecimento de limites e de medida à discricionariedade”. 

Di Pietro (2019, p. 1430-1433) aduz que no direito administrativo a tipicidade 

estrita é limitada, pois muitas infrações não são descritas com precisão, ao exemplo de 

expressões como “falta grave”, “procedimento irregular”, “ineficiência no serviço”, 

“incontinência pública” dentre outras, aproximando-as das características das normas penais 

em branco. A autora assevera que não se pode pautar a aplicação de penalidades com base em 

critérios de oportunidade e conveniência (discricionariedade), entretanto a motivação externada 

pela autoridade julgadora assume fundamental relevância, pois deverá a autoridade competente 

pautar-se nos fatos apurados para indicar qual a sanção cabível que atinja a finalidade prevista 

em lei, levando-se em conta os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

A preocupação sobre a limitação da discricionariedade da autoridade competente 

para aplicação de penalidades no âmbito do direito administrativo disciplinar é salutar. No 

contexto do Direito espanhol, Enterría e Fernández (2014, p. 201-202) trazem importantes 

considerações: 
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Em matéria disciplinar, não obstante, resulta difícil evitar, como já vimos mais atrás, 

padrões deontológicos de conduta aos quais vincular efeitos sancionatórios. Para tal 

efeitos, convém reter duas coisas: uma, que o art. 26 da Constituição proíbe 

formalmente os chamados Tribunais de Honra no âmbito Administrativo Civil, que 

julgavam “em consciência” se o acusado era “indigno de continuar desempenhando 

suas funções” (Lei 17 outubro de 1941), julgamento aberto e imotivado que resulta, 

portanto, excluído do nosso ordenamento e não apenas por motivos de procedimentos; 

em segundo lugar, que tais padrões deverão ser interpretados como conceitos 

jurídicos indeterminados (cf. capítulo VIII, §IV, 2) e, portanto, deverão ser 

preenchidos mediante uma análise pormenorizada e específica dos fatos e de uma 

caracterização destes, a partir dos valores expressos em tais conceitos jurídicos e não 

por meros julgamentos apodíticos ou de invocação da honra abstrata ou dignidade de 

um grupo. A jurisprudência constitucional condena também, por contrárias ao 

princípio da legalidade sancionatória, as interpretações das normas que descrevem os 

tipos de infração que sejam “alheias ao significado possível dos termos” que tais 

normas utilizam ou que se apoiem em “uma argumentação ilógica ou 

indiscutivelmente extravagante” de forma “que levem a soluções imprevisíveis para 

seus destinatários”, assim como as que suponham uma aplicação extensiva ou 

analógica dos tipos em questão. 

 

Osório (2015, p. 231-234) traz parâmetros de conciliação entre princípio da 

tipicidade em relação às infrações administrativas em face dos conceitos jurídicos 

indeterminados e das cláusulas gerais nos tipos de ilícitos abertos. Aduz primeiramente que não 

há dúvidas quanto à previsão legal e típica das infrações administrativas como corolário lógico 

do princípio da legalidade, trazendo como funcionalidade direta e total, um conjunto de diversos 

princípios constitucionais aplicáveis aos acusados em geral, especialmente os advindos de 

direitos fundamentais. Em segundo plano, contudo, advoga que a legalidade das infrações e 

sanções administrativas não podem ser vistas, sem cautelas, sob os mesmos parâmetros da 

legalidade penal. Os princípios aplicáveis à seara criminal devem ser compatibilizados com as 

devidas reservas ao Direito Administrativo Sancionador, em face das respectivas diferenças 

entre os dois campos. Consequentemente, assevera que: 

 

A tipicidade, em todo o caso, é e há de ser considera um desdobramento e uma garantia 

da legalidade, uma demarcação do campo em que deve movimentar-se o intérprete, 

com maior ou menor higidez, dependendo do bem jurídico tutelado e dos direitos 

fundamentais em jogo, bem assim da natureza da relação de sujeição entre o Estado e 

o infrator. De qualquer modo, há vários elementos do tipo que merecem uma análise 

mais pormenorizada, porque delimitam, a priori, espaços específicos às autoridades 

competentes, afetando a estrutura típica das infrações e sua dinâmica na esfera 

institucional. Especialmente problemáticos revelam-se, sem dúvida, os chamados 

elementos “normativos” dos tipos sancionadores, tendo em vista as controvérsias que 

os denominados conceitos ou termos jurídicos indeterminados e as cláusulas gerais 

suscitam na comunidade jurídica. Daí a importância de analisar a funcionalidade do 

princípio da tipicidade à luz desses notáveis abertura semânticas nos tipos, cada vez 

mais usuais como técnicas de controle social (OSÓRIO, 2015, p. 232-233). 

 

Nesse caminho, os tipos dos ilícitos administrativos devem ser claros, 

suficientemente densos, dotados de um mínimo de previsibilidade quanto ao seu conteúdo, não 

sendo o bastante a simples estruturação de condutas proibitivas vagas e amplamente imprecisas, 
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ainda que se admitam cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados quanto aos ilícitos 

disciplinares. Há a necessidade, portanto, de uma previsibilidade mínima dos tipos 

sancionadores, sob pena de patente ofensa à legalidade e à tipicidade e, consequentemente, a 

princípios constitucionais inerentes ao devido processo legal punitivo. Assim, “o tipo possui 

fundamental missão de demarcar o ilícito objeto de norma sancionadora, configurando, forma 

e materialmente, a esfera do proibido” (OSÓRIO, 2015, p. 234).  

Osório (2015, p. 237) aduz “que as cláusulas gerais cumprem funções de 

proporcionar abertura e mobilidade de sistema jurídico, isto é, abrem o sistema jurídico para 

inserção de elementos extrajurídicos, viabilizando a adequação valorativa aos casos concretos”. 

Deste modo, cria-se o direito do caso concreto, individualizado às circunstâncias da prática da 

conduta, possibilitando ainda a formação de novas instituições para responderem a fatos novos 

que apareçam no contexto social. Consequentemente, estabelece-se pela via legal uma 

referência ao julgador, aonde pela conexão entre o tipo aberto e os casos concretos se chegará 

ao enquadramento do ilícito administrativo. 

Em sentido similar, Costa (2002, p. 76-77) assevera que o princípio da tipicidade 

no Direito Disciplinar não encontra a mesma rigidez do Direito Penal geral, na medida de 

exigência de correspondência absoluta da hipótese prevista na lei e a conduta praticada pelo 

agente. Assim, afirma que a tipicidade se demonstra mais visível em face de tipos mais graves 

nos estatutos funcionais, enquanto os tipos mais leves não se consagram de forma absoluta ao 

princípio da anterioridade da previsão legal do ilícito administrativo. 

Em posição diametralmente contrária Dezan (2019, p. 563) advoga pelo princípio 

da legalidade de forma taxativa dos tipos disciplinares com todos os contornos da conduta 

considerada como ilícita pela lei, independentemente da penalidade atribuída a ela. Considera 

que há inconstitucionalidade material dos tipos abertos por infringência ao direito fundamental 

do devido processo legal substantivo. 

A pesquisa não adota a tese de reconhecimento de inconstitucionalidade dos tipos 

abertos previstos na 8.112/90, objeto da presente pesquisa, como aventado por Dezan. Contudo, 

há necessidade de se considerar os elementos do tipo para fins de enquadramento da conduta 

infracional, de acordo com o caso concreto. Tais elementos do tipo deverão ser avaliados 

segundo as fontes formais e materiais do direito e os motivos do ato administrativo sancionador 

para fins de controle de legalidade deverão ser externados. 

 

1.4.2. A culpabilidade administrativa 
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Configurada a tipicidade, a conduta do autor presume-se antijurídica, que é o 

segundo elemento do ilícito administrativo, exceto se ocorrer algumas das cláusulas 

excludentes da ilicitude que são o estado de necessidade, a legítima defesa, o estrito 

cumprimento do dever legal e exercício legal de direito40. 

Noutro vértice, a culpabilidade, segundo Osório (2015, p. 370, 376) é uma 

exigência intrínseca ao princípio do devido processo legal substantivo, tornando imprescindível 

uma análise da subjetividade do autor do fato ilícito. Consagra-se como norma limitadora do 

poder punitivo do Estado, seja em penalidades aplicadas no âmbito penal, civil ou 

administrativo. Assim, o instituto da culpabilidade está intrinsecamente ligado à matéria de 

imposições de sanções, levando à proibição do arbítrio na imposição da pena pelo Estado. Nesse 

sentido, vejamos as seguintes lições: 

 

Em primeiro lugar, a culpabilidade, como fundamento da pena, significa um juízo de 

valor que permite atribuir responsabilidade pela prática de um fato típico e antijurídico 

a uma determinada pessoa para a consequente aplicação de pena. Para isso, exige-se 

a presença de uma série de requisitos — capacidade de culpabilidade, consciência da 

ilicitude e exigibilidade da conduta — que constituem os elementos positivos 

específicos do conceito dogmático de culpabilidade, e que deverão ser 

necessariamente valorados para, dependendo do caso, afirmar ou negar a 

culpabilidade pela prática do delito. A ausência de qualquer desses elementos é 

suficiente para impedir a aplicação de uma sanção penal. Em segundo lugar, entende-

se a culpabilidade como elemento da determinação ou medição da pena. Nessa 

acepção a culpabilidade funciona não como fundamento da pena, mas como limite 

desta, de acordo com a gravidade do injusto. Desse modo, o limite e a medida da pena 

imposta devem ser proporcionais à gravidade do fato realizado, aliado, é claro, a 

determinados critérios de política criminal, relacionados com a finalidade da pena. E, 

finalmente, em terceiro lugar, entende-se a culpabilidade, como conceito contrário à 

responsabilidade objetiva. Nessa acepção, o princípio de culpabilidade impede a 

atribuição da responsabilidade penal objetiva. Ninguém responderá por um resultado 

absolutamente imprevisível se não houver obrado, pelo menos, com dolo ou culpa 

(BITENCOURT, 2012, p. 65). 

 

A pena eventualmente imposta ao autor de um ilícito deverá ser proporcional ao 

fato praticado de acordo com as características pessoais do agente reveladas como importante 

para análise do caso concreto. Assim, para análise da culpabilidade serão perquiridos os 

elementos subjetivos do comportamento do acusado, avaliando-se a responsabilidade do agente 

para o fim de definir o grau, o montante da pena e as consequências da sanção. 

Consequentemente, examinam-se as “intenções, motivos, inclinações do agente, fatores 

relacionados ao grau de censura que deve recair sobre o sujeito” (OSÓRIO, 2015, p. 380). 

A partir desses pontos, iniciam-se a noção de “dolo” e “culpa” para dimensionar a 

responsabilidade do agente infrator e atender à devida proporcionalidade da sanção imposta. 

                                                 
40 Vide Bitencourt (2012, p. 452-487) sobre as excludentes de antijuridicidade.  
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Nesse sentido, Capez (2012, p. 189-190) no âmbito do Direito Penal destaca que o dolo se 

configura quando o agente manifesta vontade e consciência para realizar elementos do tipo 

legal. A vontade consiste no ato deliberado do autor em querer executar a ação típica, 

abrangendo os meios empregados e as consequências secundárias da atuação. Já a consciência 

do fato típico demonstra-se pelo conhecimento do agente dos elementos do tipo a serem 

executados em momento futuro, em especial o nexo causal entre sua conduta e o resultado. 

Quanto à culpa, por outro lado, Capez (2012, p. 195-196) discorre que ela foge da simples 

verificação entre conduta praticada e descrição típica. Assim, para sua configuração há 

necessidade de juízo prévio de valor do julgador, analisando-se no caso concreto se a conduta 

do agente é compatível, diante das circunstâncias, com a prudência normal esperada de pessoas 

frente a um sentimento médio de justo, injusto, certo ou errado no contexto social. A quebra do 

dever objetivo de cuidado leva a caracterização da culpa em uma de suas modalidades: 

imprudência, imperícia ou negligência41. 

Quanto ao Direito Administrativo Sancionador, Osório (2015, p. 390) assevera que 

a vontade e consciência do agente em face dos elementos da figura típica do ilícito 

administrativo, comumente descrito como dolo no Direito Penal, possuem um pouco mais de 

elasticidade e flexibilidade, em decorrência da maior amplitude do tipo administrativo 

disciplinar. No mesmo caminho, afirma que a culpa tem especial importância no direito 

administrativo, pois há uma ampla utilização prática das figuras típicas culposas para fins 

disciplinares. Ao contrário da seara criminal em que há a excepcionalidade dos tipos culposos, 

no campo administrativo sancionador verifica-se pela própria redação do tipo sancionatório se 

há ou não a exigência de subjetividade dolosa ou culposa para a prática do ilícito normatizado. 

Assim, diante do contexto normativo dos tipos sancionadores, poderá se presumir tipos 

culposos ao contrário do Direito Penal. 

Nesse tocante, para fins de antecipação por parte de agentes públicos e particulares 

quanto aos elementos dos tipos sancionadores, levando em conta a existência de diversos tipos 

abertos; o estudo jurisprudencial de casos concretos e os pareceres de juristas sobre a 

aplicabilidade de tipos sancionadores são de grande relevância para delimitá-los e, assim, 

prestigiar o devido processo legal substantivo42. Por outro lado, a própria análise da 

                                                 
41 Vide Capez (2012, p. 197-198) sobre as três modalidades de culpa. 
42 Como parâmetro para os agentes públicos atuantes na atividade correcional, a CGU disponibiliza manual próprio 

e de outros órgãos de processo administrativo disciplinar com a descrição dos elementos de cada tipo disposto na 

Lei 8.112/90 e normas correlatas. Esses manuais são atualizados em média a cada ano, compilando tendências 

jurisprudenciais e mudanças de entendimentos exaradas por órgãos consultivos da União, como forma de 

padronizar a atuação administrativa das unidades correcionais. 
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culpabilidade do agente delimitará o enquadramento sancionador para a respectiva conduta e, 

consequentemente, a penalidade a ser imputada nos limites da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

 

1.4.3. Juízo de admissibilidade da apuração disciplinar 

  

O art. 9º do IN nº 14 da CGU dispõe que “o juízo de admissibilidade é ato 

administrativo por meio do qual a autoridade competente decide, de forma fundamentada, pelo 

arquivamento ou instauração de procedimento correcional, conforme previsto nos arts. 5° e 6° 

desta Instrução Normativa”.  Já em outro ponto a IN em seu art. 11 prevê que “presentes indícios 

de autoria e materialidade, será determinada a instauração de procedimento correcional 

acusatório, sendo prescindível a existência de procedimento investigativo prévio”. 

Observa-se que o juízo de admissibilidade é ato fundamentado da autoridade 

competente direcionado à apreciação da existência dos indícios de autoria e materialidade para 

instauração de procedimento acusatório, com garantia de ampla defesa ou contraditório, ou 

procedimento investigativo para confirmação ou não destes. Caso a conduta noticiada não seja 

ilícito disciplinar ou não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração, deverá 

ser arquivada. Vejamos as disposições do art. 10 da IN nº 14 da CGU: 

 

Art. 10. As denúncias, as representações ou as informações que noticiem a ocorrência 

de suposta infração correcional, inclusive anônimas, deverão ser objeto de juízo de 

admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, 

bem como a espécie de procedimento correcional cabível. 

 

§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, a unidade de correição ou autoridade 

competente poderá se valer dos meios de prova de que trata o Capítulo II, do Título 

II, desta Instrução Normativa. 

§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que 

possibilitem sua apuração será motivadamente arquivada. 

§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar procedimento 

correcional, caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração. 

§ 4º No caso de dano ou extravio de bens da União que implique prejuízo de pequeno 

valor, deverá ser observado o disposto na Instrução Normativa CGU nº 04, de 17 de 

fevereiro de 2009, que regulamenta o Termo Circunstanciado Administrativo (TCA). 

§ 5º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, deverá ser observado 

o disposto na Instrução Normativa CGU nº 02, de 30 de maio de 2017, que 

regulamenta o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). 

 

Por outro lado, ligada às garantias materiais do acusado em processo administrativo 

disciplinar, há a presunção de inocência. Como forma de resguardar a honra e imagem do 

servidor, Bacellar Filho (2013, p. 376-379) aduz que no âmbito endoprocessual, o princípio da 

presunção de inocência funciona como garantia de que o servidor só será acusado quando 

houver indícios suficientes de autoria e materialidade do ilícito noticiado. No caso de 
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inexistência de delimitação de autora ou superficialidade desses indícios, o ideal é instaurar 

procedimento investigativo para comprová-los, antes de instaurar processo administrativo 

disciplinar imputando conduta ilícita ao servidor. 

No aspecto extraprocessual do princípio da presunção de inocência, Bacellar Filho 

(2013, p. 391-393) discorre que a Administração Pública tem a obrigação de tomar as cautelas 

possíveis para resguardar a imagem e a intimidade do servidor imputado de prática de ilícito 

administrativo. Nesse tocante, o autor destaca a necessidade do sigilo das investigações para 

que o servidor imputado não seja condenado antecipadamente pela opinião pública, o que acaba 

por fulminar o direito fundamental do acusado à presunção de inocência. Deste modo, o sigilo 

deve ser assegurado desde a instauração até o julgamento definitivo, evitando-se veiculações 

de quaisquer informações referentes ao acusado no processo disciplinar que importem ofensa à 

sua imagem e intimidade, sob pena de responsabilização civil do Estado.  

Dezan (2019, p. 729), por outro lado, discorre sobre o juízo de admissibilidade ou 

de prelibação, no qual a autoridade competente deve avaliar a existência dos indícios de autoria 

e materialidade, como fundamento da justa causa para instauração do processo administrativo 

disciplinar, expressando-se através desse juízo prévio as garantias inerentes ao devido processo 

legal, contraditório e da ampla defesa, dentre outros valores constitucionais e 

infraconstitucionais. Nessa linha, reforça ainda Carvalho (2017, p. 295) que a instauração de 

processo disciplinar se consubstancia em uma acusação da prática de um ilícito por parte do 

servidor. Neste caso, a instauração injusta pode agredir a reputação do servidor e levá-lo a 

situações vexatórias, passíveis de indenização por danos morais em face da Administração ou 

de terceiros43. 

Em recente Nota Técnica nº 565/2019/COPIS/DICOR/CRG44 emitida pela CGU 

sobre consulta in abstracto quanto à necessidade e oportunidade de concentração da atividade 

de juízo de admissibilidade, em matéria correcional, no âmbito de uma única unidade 

                                                 
43 O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, em situação que abarca a instauração indevida de 

processo disciplinar através de denúncia de terceiro, exarou o seguinte acórdão: CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANO 

MORAL - ABERTURA DE SINDICÂNCIA - FALSA COMUNICAÇÃO DE DELITO ADMINISTRATIVO - 

DANO MORAL CARACTERIZADO - RECURSO IMPROVIDO. Não se confunde a comunicação de um fato 

que deva ser apurado com a imputação direta de falta funcional a outrem sem que haja provas suficientes de autoria 

e materialidade. Neste sentido restou evidenciado o constrangimento indevido que sofreu o autor perante familiares 

e colegas de trabalho por um ato ilícito não comprovado. Dano moral caracterizado, é dever de indenizar do réu. 

(ACJ - Apelação Cível do Juizado Especial nº 20060110199278, Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais, Rel. Esdras Neves, DJU, p. 317, 21 maio 2007). 
44 Acesso ao documento disponível através do certificador de autenticidade do SEI no link: 

https://sei.cgu.gov.br/conferir, com o código verificador: 1053843 e código CRC: 4ADE949C. Acesso em: 25 out. 

2019.  
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correcional no corpo hierárquico de órgão ou entidade da administração pública, emitiu-se o 

seguinte parecer: 

 

Nesse sentido, cumpre destacar que o Ofício-circular CGU n° 224/2015 (documento 

SEI 1089204, anexo) recomenda a centralização das atividades de PAR e PAD na 

unidade correcional, destacando os benefícios desse arranjo organizacional. Na 

mesma linha, uma vez que o juízo de PAD e PAR seja feito por um mesmo órgão (ou 

conjunto de servidores), igualmente se otimizam os ganhos em eficiência na 

realização da atividade, além dos consequentes ganhos oriundos da especialização dos 

servidores atuantes. Em consequência, compreende-se a importância de que os juízos 

de admissibilidade sejam uma atividade desempenhada por pessoal qualificado 

especificamente em matéria correcional, o que garante o correto posicionamento 

quanto ao poder-dever de apuração das irregularidades na administração pública, e 

que esteja lotado em unidade com autonomia e distanciamento suficientes, garantindo 

que a decisão sobre instauração ou não de processos correcionais seja feita de forma 

isenta, eficiente e tempestiva. (...) Em contrapartida, a pulverização do juízo de 

admissibilidade em vários setores de uma mesma organização institucional impõe 

dificuldades de controle das informações pelos gestores e chefia da unidade 

correcional, além de aumento do tempo demandado para que a análise procedida seja 

apreciada pela autoridade responsável pela instauração do processo ou procedimento. 

 

O juízo de admissibilidade acaba por ser uma das atividades mais importantes da 

atividade correcional, pois como primeiro ato de conhecimento sobre denúncia ou 

representação de possível prática de ilícito administrativo, avaliará se há condições suficientes 

para deflagrar a instauração de processo administrativo disciplinar, o que gera custos relevantes 

para Administração Pública, conforme já anteriormente disposto. A escolha de procedimento 

inadequado pode levar ao desperdício de recursos públicos (financeiros ou humanos) que 

poderiam ser utilizados na apuração de outras condutas ilícitas com indícios mais densos ou, 

ainda, em outras atividades gerais da administração pública. 

Por isso, no exercício do juízo de admissibilidade se não for o caso de arquivamento 

da denúncia ou representação, seja por prescrição ou a não comprovação dos indícios mínimos 

de autoria e materialidade, deve-se definir uma melhor estratégia apurativa no intuito de poupar-

se recursos públicos e atender ao princípio da duração razoável do processo. Há, por óbvio, o 

interesse público indisponível de apurar ilícitos administrativos, mas esse deve ser atendido de 

forma a prestigiar o princípio da eficiência administrativa. Nesse sentido, vejamos no quadro a 

seguir as orientações que vêm sendo repassadas pela CGU em treinamentos específicos sobre 

o juízo de admissibilidade: 

 

Quadro 1 - Juízo de admissibilidade 

Estrutura tradicional do juízo de admissibilidade Estrutura atualizada do juízo de admissibilidade 

 Foco na narrativa 

 

 Foco na identificação de condutas e provas 

 Baixa preocupação probatória 

 

 Obsessão probatória 
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 Falta de delimitação do escopo  Ausência de fato conexo 

 Nenhuma definição de estratégia  Ampla definição de estratégia 

 Distanciamento do processo disciplinar  Matriz de responsabilização 

 Projetização do PAD 

 Documento longo e repleto de adjetivação – 

“eloquência acusatória”. 

 

 Documento enxuto e sem adjetivação –  

“eloquência probatória” 

 

Fonte: CGU, 2ª Reunião Ordinária da Rede de Corregedorias em 1º ago. 2019. 

 

Pelo quadro se observa que o foco da atividade correcional se direcionada à 

obsessão probatória, o que é condizente com o ônus probatório da Administração Pública e 

busca pela verdade real. Outro ponto importante é o juízo de admissibilidade projetado para o 

processo administrativo disciplinar, em busca de maior eficiência administrativa de todo o 

conjunto de atos necessários a atingir a finalidade de apuração dos ilícitos noticiados e, por 

consequência se for o caso, aplicação da devida sanção disciplinar. 

Dezan (2017, p. 297-305), em ponto complementar, arrazoa através da teoria geral 

do processo civil de que para o exercício inicial da ação disciplinar a devida instauração do 

processo administrativo disciplinar deve estar pautada na presença dos pressupostos de 

admissibilidade. Sem eles haverá nulidade do ato instaurador que inicia o persecutio illicitus. 

Assim, o autor aduz que inicialmente a partir de um convencimento prima facie do Estado 

quanto à existência dos indícios de autoria e materialidade do ilícito administrativo, desagua-se 

na edição de um ato ordinatório, lavrado pela parte-autora da ação disciplinar, com o condão 

de iniciar o processo e vincular as partes neles constantes para formação da relação processual.  

Os pressupostos de admissibilidade são: 

 

1 – A legitimidade das partes para figurarem nos polos ativo e passivo do processo 

disciplinar (admissibilidade ad causam). Nesse contexto, o polo ativo é a autoridade 

competente na estrutura organizacional do órgão ou entidade para exarar o ato de 

instauração. Por outro lado, o polo passivo será o servidor público ao qual é 

imputada a prática de ilícito administrativo. 

2 – A possibilidade jurídica do ato administrativo sancionador. Neste caso, os 

indícios de autoria e materialidade devem conduzir a subsunção da conduta a algum 

tipo de ilícito administrativo disciplinar previsto no estatuto funcional ou em lei 

específica45, como também, nexo de causalidade entre a conduta praticada e a 

autoria do servidor. 

                                                 
45 Importante destacar que há tipos de ilícitos administrativos previstos em outras leis que não a Lei 8.112/90. A 

exemplo temos a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) que prevê outras infrações que podem ser 
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3 – O interesse de agir da Administração Pública. Esta possuí o dever-poder de 

apurar ilícitos administrativos para atender ao interesse público, como decorre da 

imposição do caput art. 143 da Lei 8.112/9046. Porém, poderá não ter o interesse de 

agir, caso a pretensão, por exemplo, já esteja prescrita, conforme Enunciado da 

CGU nº 0447. 

 

Consequentemente, demonstra-se a necessidade de um cuidado especial com o 

juízo de admissibilidade, especialmente quanto à verificação dos indícios de autoria e 

materialidade e os pressupostos para instauração do processo administrativo disciplinar. Nesse 

tocante, ainda é importante frisar que a nova lei de abuso de autoridade (Lei nº 13.869 de 05 de 

setembro de 2019) criminaliza a seguinte conduta prevista em seu art. 27: 

 

Art. 27.  Requisitar instauração ou instaurar procedimento investigatório de infração 

penal ou administrativa, em desfavor de alguém, à falta de qualquer indício da prática 

de crime, de ilícito funcional ou de infração administrativa: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Não há crime quando se tratar de sindicância ou investigação 

preliminar sumária, devidamente justificada48. 

 

                                                 
imputados a agentes públicos: Art. 32: Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 

público ou militar: I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente 

o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; II - utilizar 

indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, 

informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das 

atribuições de cargo, emprego ou função pública; III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso 

à informação; IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa 

ou informação pessoal; V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de 

ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente 

informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e VII - destruir ou subtrair, por 

qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no 

caput serão consideradas: I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares 

médias ou graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 

contravenção penal; ou II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, 

infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 

estabelecidos. § 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 

improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho 

de 1992. 
46 Lei 8.112/90: Art. 143.  A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover 

a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado 

ampla defesa. 
47 Enunciado CGU nº 04: A Administração Pública pode, motivadamente, deixar de deflagrar procedimento 

disciplinar, caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração, devendo ponderar a utilidade e a 

importância de se decidir pela instauração em cada caso. 
48 A nova lei de abuso de autoridade publicada em 5 de setembro de 2019 possui o prazo de vacatio legis de 120 

(cento e vinte) dias, entrando em vigor apenas a partir do dia 3 de janeiro de 2020, conforme o estabelecido no §1º 

do art. 8º da Lei Complementar 95/98 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 

leis, conforme determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal. 
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O referido artigo destaca em seu parágrafo único que não haverá crime quando 

instaurado procedimento meramente investigativo, exigindo-se, porém, a motivação para a sua 

instauração. Assim, reforça-se que o dever-poder de apurar infração administrativa conduz ao 

não ao dever de instauração de processo punitivo diretamente, mas sim no dever de escolha do 

procedimento mais adequado as circunstâncias do caso: 

 

A adequação circunda a questão de a administração se valer do procedimento certo 

para a obtenção do resultado certo e útil. Assim a adequação da via eleita pela 

administração é condição de uma ação abalizada com o interesse de agir, a exemplo 

de se direcionar as sindicâncias punitivas somente para as faltas que ensejem sanções 

de até 30 dias de suspensão, carecendo da condição em estudo os procedimentos que 

não possam dar à parte autora o resultado por ela pretendido, a exemplo de se instaurar 

uma sindicância patrimonial com fim punitivo, ou uma sindicância punitiva com o 

fim de aplicação de sanção de suspensão superior a trinta dias, cassação da 

aposentadoria, do cargo de confiança, ou de demissão. Como dito acima, a adequação 

possui ainda em seu conteúdo a justa causa, posto que a prova da materialidade e os 

indícios suficientes da autoria ilícita, fumus boni iurus, denotam o interesse-

adequação de agir da Administração Pública, conquanto que sem esses elementos o 

Estado não estará legitimado a instaurar processo, mas tão somente procedimento 

investigativo. (DEZAN, 2019, p. 430) 

 

Por derradeiro, a adequação do procedimento a ser escolhido pela autoridade 

competente partirá da escolha daquele que atender melhor certa utilidade ou certeza quanto ao 

resultado, que pode ser a própria instauração de processo punitivo caso os pressuposto 

processuais estejam atendidos, a instauração de processo investigativo para se delimitar os 

indícios de autoria ou materialidade ou, por fim, caso inexistentes os dois indícios em conjunto, 

o devido arquivamento de denúncia ou representação por falta de elementos suficientes para 

deflagrar processo acusatório.  

 

1.4.4 A prescrição da pretensão punitiva estatal 

 

Damásio de Jesus (2003, p. 17) conceitua prescrição penal como “a perda do poder-

dever de punir do Estado pelo não-exercício da pretensão punitiva ou da pretensão executória 

durante certo tempo”. No mesmo caminho, Jesus (2003, p. 23) assevera que na prescrição da 

pretensão punitiva há a passagem do tempo atribuído ao Estado para o exercício do poder-dever 

de punir a prática de infração penal e aplicar a respectiva sanção, através da propositura de ação 

penal a ser apreciada pelo Poder Judiciário. Com o decurso de tempo o Estado vê extinta a 

punibilidade em face do agente pela prática de crime, perdendo por consequência o direito de 

ver satisfeita a exigência de julgamento da pretensão condenatória e da própria aplicação da 

sanção penal. 
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Bacellar Filho (2013, p. 455) afirma que o instituto de prescrição é destinado a 

guarnecer a segurança jurídica e possui ligação direta com o estado democrático de direito. Em 

caminho próximo, Carvalho (2016, p. 1403) destaca que o direito tem por escopo primário 

estabelecer a paz e a estabilidade às relações jurídicas, o que reverbera sobre o estabelecimento 

de prazos hábeis para que a Administração Pública exerça o poder disciplinar e venha a punir 

seus servidores. Aduz o autor que apesar do dever de prezar pela regularidade do serviço 

público, com a correção de comportamentos transgressores ao estatuto funcional, essa ação 

corretiva deve ser exercida em lapso temporal próximo ao cometimento da falta, sob pena de 

ineficácia e descrédito das punições infligidas tardiamente aos servidores infratores. Assim, a 

sanção aplicada tardiamente a atos caracterizados como desvios de conduta, acaba por não 

atender aos fins de repressão de ilícitos administrativos com a eficiência esperada para 

consecução do interesse público, até porque muitas vezes os fatos que ensejaram a aplicação da 

referida penalidade nem sequer são lembrados em decorrência do tempo. 

Estabelecido esses contornos iniciais, o §5º do art. 37 da CF estabelece que “a lei 

estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 

não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento”. Já o 

art. 142 da Lei 8.112/90 dispõe sobre os prazos prescricionais para exercício da pretensão 

punitiva disciplinar: 

Art. 142.  A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a 

prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em 

que cessar a interrupção. 

 

Assim, vejamos o entendimento da Súmula nº 635 do STJ: 

 

Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data 

em que a autoridade competente para a abertura do procedimento administrativo toma 

conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato de instauração válido - 

sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam a fluir por inteiro, 

após decorridos 140 dias desde a interrupção. (Súmula 635, Primeira Seção, julgado 

em 12/06/2019, DJe 17/06/2019) 

 

A autoridade competente para instauração é definida em regra por estatutos e 

regimentos de órgãos e entidades da Administração Pública. A partir deste marco inicial, a 

prescrição é contabilizada sob duas perspectivas: prescrição antecedente ao ato de instauração 
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de processo punitivo e prescrição intercorrente (durante o processo). Na primeira contabiliza-

se o lapso temporal de acordo com a possível penalidade a ser aplicada e verificada diante dos 

indícios de autoria e materialidade. Assim, caso a Administração Pública tenha ultrapassado o 

tempo relativo à prescrição atribuída a respectiva penalidade, estará consumada a prescrição 

punitiva antes da própria instauração do processo. Como assevera Carvalho (2016, p. 1407), 

caso após a instauração e no momento do julgamento seja imputada penalidade inferior àquela 

inicialmente visualizada de maior prazo prescricional, também estará prescrita a punição. Em 

exemplo hipotético, a um servidor é imputado falta disciplinar punível, a priori, com pena de 

demissão (5 anos de prescrição). Após a devida tramitação do processo acusatório, a autoridade 

julgadora, diante dos fatos apurados, julga pela penalidade de suspensão (2 anos). Caso a 

Administração Pública tenha instaurado o processo disciplinar após dois anos de conhecimento 

do fato, a penalidade estará prescrita. 

Por outro lado, caso não caracterizada a prescrição antecedente à instauração, esta 

pode ocorrer durante a tramitação do processo disciplinar (prescrição intercorrente). Após a 

instauração através de ato instaurador devidamente publicado, o prazo prescricional interrompe, 

ou seja, é zerado. Contudo, o prazo prescricional só retornará ao seu transcurso normal, após se 

esgotar o prazo de interrupção de acordo com o processo acusatório instaurado. Assim, o prazo 

prescricional descrito no art. 142 do RJU será somado ao prazo de interrupção da prescrição 

para fins de consumação da pretensão punitiva estatal em face dos servidores. Vejamos o 

quadro a seguir: 

 

 

Quadro 2 - Prazos de interrupção do prazo prescricional 

Fonte: CGU (BRASIL, 2019, p. 339) 

 

Por força do enunciado nº 1 da CGU “o processo administrativo disciplinar e a 

sindicância acusatória, ambos previstos pela lei nº 8.112/90, são os únicos procedimentos aptos 

SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA 

Possível Penalidade  Prazo de Interrupção  Prazo de Prescrição  Prazo Total 

Advertência  80 dias  180 dias  260 dias 

Suspensão  80 dias  2 anos  2 anos e 80 dias 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

Possível Penalidade  Prazo de Interrupção  Prazo de Prescrição  Prazo Total 

Advertência  140 dias  180 dias  320 dias 

Suspensão  140 dias  2 anos  2 anos e 140 dias 

Demissão  140 dias  5 anos  5 anos e 140 dias 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR SUMÁRIO 

Possível Penalidade  Prazo de Interrupção  Prazo de Prescrição  Prazo Total 

Demissão  50 dias  5 anos  5 anos e 50 dias 
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a interromper o prazo prescricional”. O texto do enunciado transcrito amolda-se ao mesmo 

entendimento da súmula 635 do STJ, sendo pacífica tal compreensão. Disto decorre que a 

autoridade competente ao tomar conhecimento sobre a infração e realizar a escolha de instaurar 

primeiramente procedimento investigativo, não interromperá o prazo prescricional e, ainda, 

caso ultrapasse o tempo máximo do prazo prescricional previsto para a infração apurada, a 

pretensão punitiva estará prescrita, conforme já aduzido. No mesmo caminho, já quanto à 

prescrição intercorrente, caso se ultrapasse os prazos somados de interrupção e do próprio lapso 

temporal prescricional, a penalidade estará prescrita caso não seja publicada portaria de 

aplicação de punibilidade até o termo final do lapso prescricional. 

Por outro lado, o prazo prescricional não se suspende, exceto quando há decisão 

judicial pela suspensão da tramitação do processo disciplinar, conforme se verifica do acórdão 

do STJ Mandado de Segurança nº 13.385/DF49. 

Noutro vértice, ponto importante sobre a contagem do prazo prescricional é quando 

a infração disciplinar também é capitulada como crime, conforme previsão do §2º do art. 142. 

A CGU em seu revogado enunciado nº 550 dispunha que a aplicação do prazo prescricional da 

lei penal incidia independentemente de início de persecução penal, ou seja, da abertura de 

inquérito policial ou de propositura de ação penal. Contudo, diante da jurisprudência do STJ 

contrária ao teor do referido enunciado51, a AGU emitiu parecer vinculante nº AM – 02, 

publicado na seção 1 do Diário Oficial da União de 9 de abril de 201952. Neste parecer 

consolida-se o entendimento de que o prazo prescricional penal em caso de infração disciplinar 

também capitulada como crime só será aplicado caso haja persecução penal em curso, conforme 

jurisprudência majoritária. 

                                                 
49 MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO. 

SUSPENSÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. LIMINAR DEFERIDA. ORDEM DENEGADA. I - O deferimento de 

provimento judicial liminar que determina a autoridade administrativa que se abstenha de concluir procedimento 

administrativo disciplinar suspende o curso do prazo prescricional da pretensão punitiva administrativa. II - Na 

espécie, o PAD teve início em 15/2/2002. Considerada a suspensão de 140 (cento e quarenta) dias para sua 

conclusão, o termo a quo deu-se em 5/7/2002. A penalidade demissional foi aplicada em 5/11/2002, ou seja, 

aproximadamente 4 (quatro) meses após o prazo prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no artigo 142, inciso I, 

da Lei nº 8.112/90. Todavia, no curso do procedimento disciplinar vigorou, por mais de um ano, decisão judicial 

liminar que impediu a autoridade administrativa de concluir e dar publicidade à decisão final deste procedimento, 

circunstância que afasta a ocorrência da alegada prescrição. Ordem denegada. Agravo regimental prejudicado. 

(STJ, MS 13.385/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 10/06/2009, DJe 24/06/2009) 
50 Enunciado CGU nº 05, de 19 de outubro de 2011 (Publicado no DOU de 24.10.2011 Seção I pág. 06 – Prescrição 

Disciplinar. Crime. Persecução Penal. Para a aplicação de prazo prescricional, nos moldes do §2º do art. 142 da 

Lei nº 8.112/90, não é necessário o início da persecução penal. 
51 STJ, Resp nº 1.116.477, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 16/08/2012 e STJ, MS nº 14.446, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em: 13/12/2010. 
52 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-AM-02-19.htm. Acesso 

em: 25 out. 2019. 
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Porém, caso incida a referida hipótese de infração disciplinar também capitulada 

como crime com persecução penal, Carvalho (2016, p. 1430-1439) assevera que os prazos 

prescricionais da lei penal serão aplicados nos termos do art. 4º53 do Código Penal, em que o 

termo inicial do prazo prescricional será a data da prática do crime. Por outro lado, os prazos 

prescricionais serão os dispostos no art. 10954 do Código Penal aplicáveis a ambas searas de 

apuração, além de que também será aplicada a prescrição antecedente à instauração do processo 

administrativo disciplinar e a intercorrente com base na pena em concreto penalmente aplicada. 

Vejamos acórdão do STJ nesse sentido: 

 

Aposentadoria (cassação). Prescrição quinquenal (não-ocorrência). Processos penal e 

administrativo (efeitos). Procedimento para apuração de falta disciplinar 

(regularidade). 1. Os prazos administrativos de prescrição só têm lugar quando a falta 

imputada ao servidor não é prevista como crime na lei penal. E, havendo sentença 

penal condenatória, o prazo da prescrição na esfera administrativa computa-se pela 

pena em concreto penalmente aplicada, nos termos dos arts. 109 e 110 do Cód. Penal. 

2. Não obstante a aplicação dos prazos prescricionais da lei penal, as hipóteses de 

interrupção regem-se, no caso, pelo regulamento geral dos servidores públicos civis 

do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro - porque ali se encontram previstas 

expressamente -, isto é, segundo os ditames do art. 57, § 2º, do Decreto-Lei nº 220/75. 

(...)(STJ, RMS 15.933/RJ, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 

julgado em 20/11/2008, DJe 02/02/2009) 

 

  Por fim, nos termos do julgado, apenas os prazos prescricionais da Lei 

penal serão aplicáveis à seara administrativa disciplinar, contudo as hipóteses de interrupção do 

prazo prescricional serão as do estatuto funcional a qual o servidor é vinculado. 

 

1.4.5. Princípio do juiz natural e a imparcialidade do julgamento administrativo 

 

O sistema de repressão disciplinar brasileiro no que concerne aos servidores 

públicos da União regidos pela Lei 8.112/90 é do tipo semijurisdicionalizado. Por conseguinte, 

o referido sistema divide as competências processuais entre instrutória e de julgamento. Nesse 

caso, designa-se uma comissão processante composta de três servidores estáveis, no caso PAD 

rito ordinário, responsável pela instrução (coleta de provas, formulação de acusação) e outra 

                                                 
53 Decreto-Lei No 2.848/1940: Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que 

outro seja o momento do resultado. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/del2848compilado.htm. Acesso em: 25 out. 2019. 
54 Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1o do art. 110 deste 

Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: I - em vinte 

anos, se o máximo da pena é superior a doze; II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e 

não excede a doze; III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a oito; IV - em 

oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; V - em quatro anos, se o máximo da 

pena é igual a um ano ou, sendo superior, não excede a dois; VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior 

a 1 (um) ano. Prescrição das penas restritivas de direito. Parágrafo único - Aplicam-se às penas restritivas de direito 

os mesmos prazos previstos para as privativas de liberdade. 
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autoridade responsável pelo julgamento, que não necessariamente será a autoridade que 

instaurou o procedimento. A comissão trina ficará responsável pela emissão de relatório 

conclusivo de caráter meramente opinativo, com convencimento baseado no princípio da livre 

persuasão racional, para encaminhamento à autoridade julgadora. O sistema disciplinar é 

caracterizado como semijurisdicionalizado porque há um controle externo pelo Poder Judiciário 

dos atos sancionadores emanados por autoridades administrativas (CARVALHO, 2016, p. 475-

476; COSTA, 2002, p. 96-100). 

A competência para instauração do processo administrativo disciplinar deve ser 

previamente prevista em ato normativo como forma de atender ao princípio da legalidade. Por 

outro lado, a competência para julgamento será definida de acordo com a possível penalidade 

a ser aplicada, nos termos do §1º do  art. 167 do RJU55 e a competência para penalidades mais 

graves é definida pelo art. 141 do RJU56. Como já explicitado no item 3.4 deste trabalho, a 

competência nas autarquias federais de ensino vinculadas ao MEC para fins de aplicação de 

penalidades de suspensão acima de 30 dias e penas expulsivas é de competência dos dirigentes 

e reitores dessas instituições. Porém, pode ser delegada a competência para julgamento de 

penalidades menores de suspensão de até 30 dias e penas de advertência. 

 A atuação dos servidores públicos envolvidos na atividade correcional deve se 

pautar pela imparcialidade, como forma de garantia do princípio do devido processo legal e, 

em especial, o princípio da impessoalidade previsto no caput do art. 37 da CF. Nesse sentido, 

Melo (2009, p. 114) destaca que o princípio da impessoalidade se vincula à ideia de que a 

Administração, através de seus agentes públicos, deve se pautar por um tratamento igualitário 

a todos os administrados, sem favoritismo ou perseguição, como forma de atender seu conteúdo 

intrínseco advindo do princípio da igualdade previsto no art. 5º da CF. Nesse sentido, vejamos: 

 

O servidor faz parte do órgão ou entidade administrativa, mas o exercício da função 

pública não lhe permite “parcialidade” como fundamento de suas decisões. A 

                                                 
55 Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua 

decisão. § 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este será 

encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. § 2º Havendo mais de um indiciado e 

diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição da pena mais grave. § 3º 

Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às 

autoridades de que trata o inciso I do art. 141. § 4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade 

instauradora do processo determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos.   
56 Art. 141.  As penalidades disciplinares serão aplicadas: I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das 

Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando se tratar de 

demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou 

entidade; II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior àquelas mencionadas no 

inciso anterior     quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias; III - pelo chefe da repartição e outras 

autoridades na forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de advertência ou de suspensão de 

até 30 (trinta) dias; IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de destituição de cargo em 

comissão. 
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imparcialidade decorre do primado do constitucional do Estado Democrático de 

Direito e é dever de todos os agentes públicos, pena de vícios transponíveis nos atos 

estatais (administrativos, legislativos e jurisdicionais). Em síntese: o agente 

administrativo pode ser “parte”, mas o exercício o dever-poder da Administração é 

imparcial (MOREIRA, 2017, p. 65). 

 

No tocante ao processo administrativo disciplinar, reforça Carvalho (2016, p. 330-

331) que o princípio da impessoalidade no âmbito da União exige que os servidores da comissão 

trina processante sejam estáveis, para evitar serem coagidos ou influenciados na condução do 

processo, garantindo-se atuação independente e imparcial57. Assim, aduz que qualquer agente 

público, atuante em qualquer fase do processo, deve declarar a existência de impedimento ou 

indicar a possibilidade de ser arguida sua suspeição, no intuito de que não reste dúvidas aos 

administrados sobre a postura equidistante deles na pratica dos atos em nome da Administração 

e não se macule a imagem de confiança a ser depositada nas instituições públicas. 

As exigências para atuação da comissão trina no processo disciplinar são reforçadas 

pela necessidade de o presidente da comissão possuir mesmo nível de escolaridade ou mesmo 

nível ou maior de cargo efetivo no serviço público (caput do art. 149 do RJU), para que se 

presuma atenção e esmero na condução dos trabalhos pela comissão em sintonia com o nível 

de exigência das atribuições do cargo e da própria condição subjetiva ao conhecimento em nível 

escolar possuído pelo servidor acusado. 

Ainda quanto à imparcialidade, é importante frisar que o agente público que não 

comunicar seu impedimento (caráter objetivo de avaliação) para realização das funções 

correcionais pode incorrer em falta grave, nos termos do art. 19 da Lei 9.784/99. Já no caso da 

suspeição, que possui análise de caráter subjetivo quanto à parcialidade do agente público em 

face da pessoa do acusado (amizade íntima ou de inimizade notória ou de parentes deste até o 

3º grau), não se exige a comunicação por parte do servidor, mas esta é aconselhável como 

salvaguarda dos princípios da impessoalidade e do devido processo legal substantivo. Em 

caminho singular, as regras de impedimento e suspeição (pouco reguladas na Lei 9.784/90 nos 

                                                 
57 As regras estabelecidas pela Lei 8.112/90 quanto aos requisitos para atuação da comissão trina e condução desta 

com imparcialidade são dispostas pelos arts. 149 e 150 da referida lei: Art. 149. O processo disciplinar será 

conduzido por comissão composta de três servidores estáveis designados pela autoridade competente, observado 

o disposto no § 3o do art. 143, que indicará, dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo 

superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. § 1º A Comissão terá 

como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus membros. § 2º 

Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, 

consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. Art. 150. A Comissão exercerá suas 

atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido 

pelo interesse da administração. Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter 

reservado.  
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arts. 18 a 21 do diploma58) são supletivamente estendidas pelo Código de Processo Civil (CPC) 

através das regras dispostas nos arts. 139 a 143, naquilo que couber, por força do art. 1559 do 

mesmo diploma. 

Importante nesse sentido a explanação de Bacellar Filho (2013, p. 397-400) ao 

afirmar que a alteração de competência em decorrência das presunções de parcialidade por 

impedimento e suspeição reforça o princípio constitucional do juiz natural, na qual impera-se o 

dever de atuação em prol do princípio da igualdade e afasta a criação de tribunais de exceção. 

Contudo, o princípio do juiz natural no âmbito do processo administrativo disciplinar só possui 

critérios mais rígidos, como em processos judiciais, quanto à autoridade instauradora e a 

julgadora (que podem ser a mesma dependendo do caso). Com a autoridade instauradora ou 

julgadora competente declarada suspeita ou impedida, o substituto legal será o indicado a 

apreciar os indícios (instauração) ou fatos devidamente apurados (julgamento), o que não ocorre 

em regra quanto aos membros das comissões processantes. O RJU não prevê regra rígida quanto 

à pessoa subjetiva dos membros do quadro dos servidores públicos, mas apenas dispõe sobre 

as regras objetivas descritas. Assim, caso não haja disposição interna do órgão ou entidade 

sobre uma possível comissão permanente para instrução de processos correcionais, elas serão 

compostas por comissões temporárias ou especiais sem delimitação de eventuais substitutos 

diretos em caso de impedimento ou suspeição dos membros originários. 

É o que Carvalho (2016, p. 497-513) aponta no sentido que o regime de designação 

de comissões processantes disciplinares na Lei 8.112/90 é o de comissões especiais, designadas 

caso a caso. Apenas no caso de previsão de comissões permanentes é que haverá nulidade 

processual caso a competência instrutória, definida em normativa interna, não seja respeitada e 

assim houver designação de comissão especial60. Porém, defende que deve haver motivação da 

                                                 
58 Lei 9.784/99: Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que: I - tenha 

interesse direto ou indireto na matéria; II - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou 

representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro. 

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à autoridade competente, 

abstendo-se de atuar. Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para 

efeitos disciplinares. Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou 

inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até 

o terceiro grau. Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito 

suspensivo. 
59 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições 

deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. 
60 Tal entendimento é partilhado por Dezan (2019, p. 191-192) que traz como exemplo a comissão permanente em 

processos administrativos disciplinares da Polícia Federal, por força do §1º do art. 53 da Lei 4.878/65, onde a 

eventual designação de comissão temporária ou especial afrontará o princípio do juiz natural e legalidade, o que 

já foi avalizado pela jurisprudência em casos concretos julgados do STJ nos acórdãos: MS 10.585-DF, DJ 

26.02.2007; MS 13.250-DF, DJe 02.02.2009; AgRg no MS 14.059-DF, DJe 22.05.2009, e REsp 886.293-PR, DJ 

07.02.2008 e MS 13.821-DF,  DJe 14.12.2009 
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substituição de membros de comissão especial para evitar arbitrariedade da autoridade 

julgadora quando o relatório da comissão processante for contrário aos interesses escusos do 

titular do cargo em questão. Vejamos: 

 

Não se tolera, em consequência, que o chefe hierárquico que instaurou o feito 

punitivo, desagradado pelo teor do relatório ou do andamento dos atos processuais e 

de instrução, realizados pelo conselho processante, substitua os integrantes dele, 

desmotivadamente, apenas porque não sinalizam genuflexão ou não agem segundo 

a expectativa punitiva ou condescendente do hierarca superior, ainda que invoque 

algum pretexto para a medida, a qual deve ser contrastada e denunciada pelo advogado 

do acusado, se porventura os membros da comissão indevidamente desligados não 

tiverem coragem de representar contra a ilegalidade ou imoralidade do hierarca 

superior (CARVALHO, 2016, p. 500). (Grifo nosso) 

 

Consequentemente, é importante também a transparência e motivação das 

designações de comissões processantes especiais, especialmente eventuais substituições no 

processo em curso, com o fito de prestigiar os princípios da legalidade, impessoalidade e juiz 

natural.  

 

1.4.6 Princípios do contraditório e da ampla defesa 

 

No processo contraditório há pretensão jurídica resistida de uma parte em face de 

outra, pautado o feito nas devidas regras e princípios que estabeleçam o equilíbrio processual 

entre os jurisdicionados/administrados, de acordo com o polo ativo ou passivo da demanda 

posta. No caso do processo administrativo disciplinar há uma pretensão punitiva, oriunda do 

poder-dever da Administração Pública, em apurar ilícitos administrativos em face de servidor 

público acusado da prática de desvio de conduta rechaçada pelo estatuto funcional. Nesse caso, 

quando se utiliza do termo processo este é um conjunto de procedimentos orientados para 

atingimento da finalidade de pronunciamento de um julgamento, porém, orientado por garantias 

constitucionais (BACELLAR, 2013, p. 41-43). As garantias que irradiam o processo nada mais 

são do que a observância maior do princípio-síntese do devido processo legal substantivo, 

plasmado pela eficácia imediata dos direitos fundamentais. Com isso, difere-se processo de 

apenas procedimento, como ocorre no procedimento investigativo correcional onda não há a 

garantia substantiva do devido processo legal, pois a priori não há partes em disputa de 

julgamento de uma pretensão jurídica e, consequentemente, não há contraditório ou ampla 

defesa. 

Assim, segundo Osório (2015, p. 441) o processo punitivo/contraditório possui sua 

finalidade orientada “à busca do equilíbrio de forças, paridade de armas e preservação da 

presunção de inocência, ao mesmo tempo em que se volta à apuração das responsabilidades 
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cabíveis e imposição das sanções pertinentes”. Nesse contexto, a Administração é a parte que 

apresenta acusação em face do servidor, mas isso não implica dizer que ela deva ser cega a 

ponto de não levar em consideração os argumentos e provas produzidas pelo acusado. Assim, 

há uma atuação qualificada do Estado punitivo em permitir que diante da pretensão punitiva 

estatal, o acusado tenha condições reais de apresentar resultado diferente do que aquele 

inicialmente aventado pela instauração do processo disciplinar. 

Nesse sentido, os princípios do contraditório e da ampla são corolários diretos do 

princípio do devido processo legal e têm por finalidade aquilatar a busca pela verdade real, com 

o contraditório ao acusado da ação disciplinar na perspectiva de direito processual de ser 

intimado e de se manifestar, recebendo suas manifestações “a mesma apreciação e o idêntico 

valor conferidos às considerações inaugurais do processo” (MOREIRA, 2017, p. 355). Por 

outro lado, o direito à ampla defesa é complementar e indissociável do primeiro e revela-se não 

só pela garantia de que suas razões serão consideradas, mas que haja uma garantia de processo 

legítimo e justo onde o interessado possa participar ativamente da tomada de decisões estatais 

(MOREIRA, 2017, P. 383). 

Assim, não há dúvida de que o processo punitivo não pode tramitar sem que ao 

acusado seja garantindo o conhecimento sobre a instauração do processo e sem que seja ofertada 

a possibilidade de manifestação sobre as decisões tomadas durante sua tramitação. Por outro 

lado, devem ser oportunizadas também a ele condições de produzir provas pertinentes à 

elucidação do caso apurado, com amparo na paridade de armas. Esse direito à produção de 

provas não é absoluto, mas simplesmente quanto àquelas que sejam realmente essenciais ao 

deslinde da apuração, evitando-se diligências protelatórias no intuito de desviar-se da finalidade 

intrínseca ao processo. Nesse sentido, Enterría e Fernández (2014, p. 505-506) discorrem que 

quanto ao dever de instrução processual no processo administrativo, a Administração age 

imbuída a conformar o princípio da oficialidade, no qual decorre objetivamente na obrigação 

de prosseguir ao devido andamento processual e realizar diligências probatórias pertinentes. 

Contudo, não há um direito ilimitado à produção de todas as provas indicadas pelo interessado, 

mas sim a obrigação de produzir provas objetivamente necessárias com “força intrínseca para 

o esclarecimento dos fatos e sua transcendência para a decisão do processo”. Nesse caminho os 

autores destacam que a decisão sobre a pertinência e relevância das provas indicadas é de 

competência da Administração, podendo ser questionada posteriormente pelo interessado. 
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A questão final do parágrafo anterior, ainda que baseada no direito comparado, 

amolda-se no disposto pelo art. 15661 do RJU, onde ao presidente da comissão é dado a 

prerrogativa de denegar pedidos considerados impertinentes ou meramente protelatórios, sem 

nenhum interesse claro para esclarecimento dos fatos apurados. Por certo que tal prerrogativa 

deva ser consolidada através da devida apresentação dos motivos que ensejam a negativa, em 

prestígio ao princípio da motivação dos atos administrativos. 

Ainda no quesito produção de provas, há a máxima de que ninguém é obrigado a 

produzir prova contra si mesmo o que atrai o ônus da prova à acusação, vinculado ao princípio 

da verdade real. Nesse sentido, vejamos: 

 

O processo dialético de elucidação dos fatos e aplicação da norma ao caso concreto 

disciplinar deve fluir de modo a atribuir o ônus da prova a quem a alega, ou seja, no 

caso da acusação, à administração. Com efeito, esmera respaldo no princípio da 

verdade real, e daí decorre a proibição de a lei instituir provas fictícias, de caráter 

legal, consoante o sistema tarifado de provas. A inversão do ônus da prova também 

apresenta derivação reflexa desse princípio ora em análise, pois, se ao acusado não 

lhe é imposto o dever de produzir provas contra si, resta à parte autora tal 

incumbência, não se devendo inverter, de qualquer modo o ônus atribuído ao Estado 

de provar a acusação, malgrado validade de inversão nos casos de alegação, pelo 

acusado, de fato novo, impeditivo ou modificativo do jus puniendi ou mesmo, do jus 

persequendi administrativo (DEZAN, 2019, p. 264). 

 

Tal premissa é também verificada no Código de Processo Penal (CPP) em seu art. 

156, em comparação analógica ao direito punitivo estatal62. Nesse caso vislumbra-se a ônus do 

Estado delimitar os elementos constituintes do tipo disciplinar e ao acusado o dever de 

pronunciar-se em relação à fato novo, impeditivo ou modificativo que contraponha diretamente 

as alegações e provas apresentadas no processo. Nesse caminho, apresenta-se pertinentes 

colocações de Marcelo L. Abreu Silva (2019, p 259) sobre o processo administrativo 

sancionador: 

 

Pelas circunstâncias do caso concreto, a prova da Administração pode se tornar 

impossível, ao passo em que a obtenção da prova em sentido contrário se revele mais 

fácil ao administrado. Nesses casos, será possível recorrer ao Código de Processo 

Civil, que autoriza sua aplicação subsidiária ou supletiva aos processos 

administrativos, ficando o julgador autorizando a aplicar a carga dinâmica da prova. 

As inúmeras atividades estatais comportadas no sei da função administrativa impedem 

uma rotulagem do processo administrativo sancionador. Embora se sirva do Direito 

                                                 
61 Art. 156.  É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de 

procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar 

de prova pericial. § 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente 

protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. § 2º Será indeferido o pedido de prova 

pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito. 
62 Art. 156.  A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício: I – ordenar, 

mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, 

observando a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida; II – determinar, no curso da instrução, ou 

antes de proferir sentença, a realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante. 
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Penal, não lhe é “apêndice”. Sua autonomia lhe permite a aplicação de princípios e 

regras diversificadas, desde que não sacrifiquem o direito de defesa do administrado 

e ofereçam racionalidade à atividade administrativa, com ferramentas adequadas ao 

seu aprimoramento. 

 

Como bem pontuado pelo autor, a distribuição dinâmica do ônus da prova advinda 

do diploma processualístico civil, onde se verifica qual parte possui maiores condições de 

produzir a prova, deve ser visualizada com extrema cautela quanto ao âmbito do ilícito 

disciplinar. Primeiramente porque o direito administrativo sancionador é mais amplo do que o 

direito administrativo disciplinar, ou seja, as relações de sujeição dos administrados com a 

Administração podem ser bastante distintas, como um processo sancionador por transgressão 

de norma de trânsito (sujeição mais genérica) e um processo acusatório em face de servidor 

público com garantia de estabilidade (sujeição mais estrita). Segundo, porque eventual 

possibilidade de utilização da dinâmica do ônus probatório deve ser ponderada com o princípio 

da presunção de inocência, sendo que ao servidor não poderá ser imputado a obrigação de 

produzir prova contra si. Consequentemente, inimaginável atribuir ao acusado o ônus 

probatório de delimitação dos elementos do tipo ilícito disciplinar, ou seja, dos elementos de 

acusação. 

Noutro vértice, destaca-se que no impulso oficial do Estado na marcha processual, 

não pode utilizar-se de provas ilegais, sob pena de nulidade, por expressa disposição 

constitucional estampada no inciso LVI do art. 5º da CF que dispõe serem “inadmissíveis, no 

processo, as provas obtidas por meios ilícitos”. Nesse sentido, Moreira (2017, p. 425) desdobra 

a prova ilícita apresentada pela Administração Pública em vícios extraprocessuais e 

endoprocessuais. Os primeiros são decorrentes de acesso lícito a provas produzidas 

ilicitamente, já o segundo são provas produzidas no processo ilicitamente, sem atender as 

normas processuais. Já no caso do acusado lhe é permitido utilizar de provas materiais obtidas 

ilicitamente, pois por uma ponderação de princípios na presunção de inocência e o dever de 

persecução penal ou disciplinar, vigora o primeiro, conforme julgado pelo STF em repercussão 

geral no RE 104051563.  

                                                 
63 EMENTA Direito Constitucional. Direito Eleitoral. Ação de Impugnação de Mandato Eletivo - AIME. Prova. 

Gravação ambiental. Realização por um dos interlocutores sem conhecimento do outro. Jurisprudência do Tribunal 

Superior Eleitoral no sentido da ilicitude dessa prova, sob o fundamento de que há a necessidade de proteção da 

privacidade e da honra. Gravação ambiental que somente seria legítima se utilizada em defesa do candidato, nunca 

para o acusar da prática de um ilícito eleitoral. Suportes jurídicos e fáticos diversos que afastariam a aplicação da 

tese de repercussão geral fixada, para as ações penais, no RE nº 583.937. A temática controvertida é apta a replicar-

se em diversos processos, atingindo candidatos em todas as fases das eleições e até mesmo aqueles já eleitos. 

Implicações para a normalidade institucional, política e administrativa de todas as unidades da Federação. 

Repercussão geral reconhecida. (RE 1040515 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 30/11/2017, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-283 DIVULG 07-12-2017 PUBLIC 11-12-2017) 
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Consequentemente, a Administração deve pautar-se pela garantia dos direitos 

fundamentais do acusado, para que o processo seja legítimo e justo, abstendo-se da utilização 

de provas ilícitas por ferir o primado do estado democrático de direito. Essa exigência é ainda 

maior no processo administrativo disciplinar, tendo em conta a desnecessidade de defesa 

técnica do acusado por advogado, presumidamente favorável ao primeiro em decorrência da 

própria formação jurídica do causídico, o que reforça os princípios do contraditório e ampla 

defesa.  

Tal da desnecessidade do advogado no processo administrativo disciplinar é 

decorrente da Súmula Vinculante de nº 5 que dispõe que “a falta de defesa técnica por advogado 

no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”. Com toda a vênia, discorda-

se veementemente do teor do enunciado vinculante pelas diversas nuances do processo 

administrativo disciplinar que podem levar o acusado a não ter condições plenas de defesa. 

Porém, há a disposição do art. 16464 do RJU que exige a nomeação de defensor dativo ao 

acusado, com os mesmos requisitos exigidos para nomeação do presidente da comissão trina 

processante, para apresentar sua defesa escrita em caso de revelia do acusado (por este não 

apresentar defesa escrita). 

Ainda assim, como o defensor dativo (servidor público efetivo) atua apenas após a 

fase de instrução probatória, ou seja, após a produção de provas documentais, testemunhais, 

periciais e do interrogatório do acusado (caso tenha comparecido ao ato), ele não terá a mesma 

concepção total do arcabouço probatório para apresentar defesa substancial em prol do acusado. 

Por isso, há a necessidade de maior zelo e prudência da Administração Público na condução de 

processos sem defesa técnica de advogado. 

 

1.4.7. Princípio da razoabilidade e proporcionalidade e a individualização da penalidade 

disciplinar 

  

Em que pese o debate sobre a natureza jurídica de princípios ou postulados da 

razoabilidade e proporcionalidade, ressalta-se que estes são importantes diretrizes para atuação 

da administração pública, sendo inclusive expressos com a nomenclatura de princípios no art. 

2º da Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 

                                                 
64 Art. 164.  Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal.         § 

1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a defesa. § 2º Para defender 

o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor como defensor dativo, que deverá 

ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do 

indiciado. 
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Federal, como elementos a serem observados no exercício da função administrativa. Assim, 

não diferente do esperado, sua observância para o processo administrativo disciplinar, como 

ingredientes entres os diversos que compõem o princípio fundamental da boa administração e 

do sobreprincípio do devido processo legal substantivo. 

Na caracterização como princípio, Mello (2009, p. 108) assevera que a 

razoabilidade está ligada à atuação da Administração dentro de parâmetros racionais que 

estejam em sintonia com o “senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades 

que presidiram a outorga da competência exercida”. Por outro lado, quanto à proporcionalidade 

Mello (2009, p. 110) discorre que o princípio encarta a ideia que “as competências 

administrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e intensidade correspondentes 

ao que seja realmente demandado para o cumprimento da finalidade de interesse público a que 

estão atreladas”. Reforça o autor que caso seja ultrapassado a medida necessária para o 

atingimento “do objetivo que justifica o uso da competência ficam maculados de ilegitimidade”. 

Di Pietro (2019, p. 238) por outro lado, entende que os princípios atuam de forma 

conjunta, sendo a proporcionalidade contida nos aspectos da razoabilidade. Aduz que a 

proporcionalidade atua na adequação entre os meios e os fins almejados pela Administração, o 

que demanda uma medida de proporção segundo padrões da sociedade em que se insere e de 

acordo com as peculiaridades do caso concreto, desgarrada, portanto, dos eventuais critérios de 

caráter pessoal do administrador. 

Noutro vértice, Ávila (2018, p. 164) divide as normas jurídicas em três núcleos 

distintos: regras, princípios e postulados. A razoabilidade e a proporcionalidade estão contidas 

no último núcleo. No núcleo princípios o autor ainda trabalha com critérios de hierarquia, na 

qual enaltece alguns princípios como sobrepostos a outros, como é o caso do princípio do 

devido processo legal. Nesse caminho, postulados são “normas imediatamente metódicas que 

instituem os critérios de aplicação de outras normas situadas no plano do objeto da aplicação”, 

qualificadas como metanormas por disciplinarem a aplicação de outras normas de plano 

superior. Deste modo, seriam normas de segundo grau. 

Quanto à razoabilidade, segundo Ávila (2018, p. 194), possui três acepções. 

Primeiro, destaca-se como diretriz para aplicação de normas gerais frente às especificidades do 

caso concreto, onde de acordo com o último a norma geral pode deixar de ser aplicada para dar 

espaço a uma aplicação personalizada por questão de distinção específica. Em segundo, exige-

se a vinculação das normas jurídicas ao contexto real que pretende regular, demandando a 

existência de suporte empírico e adequado a todo ato jurídico ao qual regule, com a devida 

congruência entre a medida adotada e o fim almejado. Em terceiro, a razoabilidade é uma 



70 

 

diretriz de equivalência entre duas grandezas. É no sentido da segunda acepção que Ávila (2019, 

p. 202) destaca que a razoabilidade é o postulado que avalia a equivalência de penalidade 

aplicada em face do ato delituoso. Consequentemente, aduz que a sanção deve ser aplicada de 

acordo com a culpabilidade do agente infrator, sob o prisma da razoabilidade-equivalência. 

Já quanto à proporcionalidade, Ávila (2018, p. 203-208) afirma que se aplica 

quando há medida concreta para se realizar uma finalidade. Portanto, seria a execução dos 

exames de adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. O primeiro analisa 

se a medida aventada atende à finalidade. Já a segunda, verifica se dentre as várias opções para 

atendimento da finalidade, qual seria a melhor e menos restritiva aos direitos envolvidos e, por 

último, a proporção em sentido estrito avalia se a finalidade pública buscada é tão valorosa a 

ponto de justificar a restrição gravosa imposta a direito fundamental. Na distinção de Ávila, a 

proporcionalidade está mais ligada à escolha de meios para atingimento de finalidade públicas 

concretas com a ponderação de direitos fundamentais envolvidos. Já a razoabilidade é um 

postulado ligado à aplicação de outras normas jurídicas que demandem valoração de princípios 

e grandezas de ordem abstrata, em face de casos concretos analisados. 

Por certo, independentemente da vertente que se adote quanto à razoabilidade e 

proporcionalidade, a competência disciplinar ou poder disciplinar se estabelece com o objetivo 

de punir condutas desviantes praticadas por agentes públicos, na medida necessária para 

controle da regularidade da ordem administrativa. Consequentemente, os postulados ou 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade terão força irradiante em face do processo 

administrativo disciplinar, especialmente em casos de penalidades expulsivas em que a sanção 

é grave ao ponto de ensejar o desfazimento/ruptura do vínculo jurídico-administrativo do 

acusado com a Administração Pública, com efeitos financeiros a sua esfera de direitos. Assim, 

a razoabilidade e proporcionalidade atuam na individualização da pena do servidor infrator e 

em todos os atos decisórios processuais em que se ponderam as garantias e direitos do acusado 

frente ao objeto de apuração disciplinar. 

Carvalho (2017, p. 251-266) discorrendo sobre os princípios da proporcionalidade 

e razoabilidade em sua relação com a jurisprudência relativa a casos de anulação de penalidades 

expulsivas, na seara disciplinar, por pena desarrazoada ou desproporcional, acaba por descrever 

a utilização pelo Poder Judiciário dos dois princípios como sinônimos ou como intrínsecos um 

ao outro. 
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O mais importante é que a jurisprudência65, em grande maioria, faz a ilação das 

razões dos julgados no sentido de análise do suporte fático (provas que ensejaram a demissão) 

da conduta praticada pelo servidor com os requisitos justificadores da penalidade imposta de 

acordo com o objetivo teleológico do sistema disciplinar. Neste caso, avaliam-se os requisitos 

transcritos no art. 128 do RJU, quando se trata de servidores públicos federais, que remetem à 

culpabilidade subjetiva do agente. Nesse sentido, transcreve-se o dispositivo legal mencionado: 

 

Art. 128. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade 

da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento 

legal e a causa da sanção disciplinar. 

 

Quanto ao teor de aplicação do artigo transcrito, Dezan (2017, p. 357) assevera que 

o ato punitivo é representativo do encerramento do processo disciplinar que deve ser razoável 

e proporcional à gravidade da infração cometida pelo agente infrator e aos danos decorrentes 

da conduta. Assim, a Administração para realizar o enquadramento da conduta infracional com 

base nos conceitos do tipo sancionador precisa realizar a subsunção de acordo com os dos fatos 

apurados, levando em consideração as atenuantes e agravantes, as causas de aumento e 

diminuição de pena e as qualificadoras da infração disciplinar. Afirma que todas as etapas 

devem ser fundamentadas para só depois se aplicar a sanção de acordo com os elementos 

dispostos, ponderando-se sobre a proporcionalidade e razoabilidade. Contudo , para o 

autor, no caso da Lei 8.112/90, apenas a penalidade de suspensão comporta dosimetria da pena 

entre 1 a 90 dias de afastamento, por serem as penalidades de advertência e demissão estanques. 

Ou seja, configurados os elementos do tipo disciplinar de acordo com os parâmetros legais 

estabelecidos pelo legislador, não será possível dosar a penalidade entre os diversos tipos de 

penalidade. Tal entendimento do autor é consonante com o Parecer vinculante da AGU nº GQ-

18366 que estabelece penalidade vinculada ao enquadramento disciplinar disposta na lei, 

impedindo discricionariedade da autoridade julgadora. 

                                                 
65 Alguns acórdãos que avaliam tanto o conjunto de provas que ensejaram a aplicação da penalidade, como a própria 

gravidade dos atos e os danos provenientes à Administração, para análise da razoabilidade ou proporcionalidade 

da pena imposta no âmbito do STJ: MS 12.369-DF, DJe 10.09.2007; MS 8.401-DF, DJe 17.05.2009; RMS 29.290-

MG, DJe 18.02.2010; MS 10950-DF, DJe 01.06.2012 e; RMS 25950-PR, DJe 09.08.2008. 
66 EMENTA: É compulsória a aplicação da penalidade expulsiva, se caracterizada infração disciplinar antevista no 

art. 132 da Lei n. 8.112, de 1990. 7. Apurada a falta que a Lei nº 8.112, de 1990, arts. 129, 130, 132, 134 e 135, 

comina na aplicação de penalidade, esta medida passa a constituir dever indeclinável, em decorrência do caráter 

de norma imperativa de que se revestem esses dispositivos. Impõe-se a apenação sem qualquer margem de 

discricionariedade de que possa valer-se a autoridade administrativa para omitir-se nesse mister. (...) 8. Esse poder 

é obrigatoriamente desempenhado pela autoridade julgadora do processo disciplinar (...). Disponível em: 

http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/8362. Acesso em: 25 out. 2019. 
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Em sentido contrário, Carvalho (2017, p. 304-309) aduz que ao legislador cabe 

juízo de ponderação valorativa quanto às condutas que considera graves para fins de demissão, 

porém ressalta o dever de flexibilização da legalidade estrita à lei para atender aos princípios 

da proporcionalidade, razoabilidade e individualização da pena. Assim, tais princípios devem 

ser ponderados frente às especificidades do caso concreto, especialmente quanto à nocividade 

e gravidade da conduta, só se revelando justa a penalidade de demissão quando ela se mostrar 

adequada, necessária e proporcional. O autor também destaca a necessidade de robusta 

motivação que sinalize nível de gravidade que justifique a penalidade de expulsiva, com a 

decorrente restrição ao direito fundamental ao trabalho. Nesse caminho, seria possível a 

aplicação de penalidade menos severa em decorrência do caso concreto. 

Observa-se que o ponto nevrálgico da individualização da pena e dos contornos 

práticos de aplicação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, sempre perpassa pela 

exteriorização dos motivos concernentes ao ato administrativo emanado. Assim, o princípio da 

motivação é essencial para o exercício do contraditório e ampla defesa pelo acusado, além do 

próprio controle de legalidade pelo Poder Judiciário. 

 

3.4.8. O dever de motivação dos atos administrativos 

 

Segundo Di Pietro (2012, p. 226-228) a motivação consubstancia-se na exigência 

da documentação escrita dos motivos de determinada medida, como meio para verificação da 

existência ou veracidade dos motivos invocados, além da avaliação da razoabilidade da decisão, 

seja pela apreciação da própria Administração ou pelos demais Poderes do Estado, nos limites 

de suas competências constitucionais. Outro ponto importante decorrente da motivação é a 

possibilidade do exercício do direito de defesa para a garantia do contraditório, e ainda, como 

elemento indispensável, para controle dos atos administrativos através do controle interno da 

Administração ou pelo controle externo exercido pelos poderes legislativo e judiciário. 

No âmbito da teoria da argumentação no caso da decisão jurídica, ligado ao 

princípio da persuasão racional, Ferraz Júnior (2016, p. 285) destaca: 

 

Na decisão jurídica temos um discurso racional. Quem decide ou quem colabora para 

a tomada da decisão apela ao atendimento de outrem. O fato de decidir juridicamente 

é um discurso racional, pois dele se exige fundamentação. Não deve apenas ser 

provado, mas com-provado. Essa comprovação não significa consenso, acordo, mas 

sim que são obedecidas regras sobre a obtenção do consenso que aliás nem precisa 

ocorrer. Por isso, uma decisão que não conquiste a adesão dos destinatários pode ser, 

apesar do desacordo, um discurso fundamentante (racional). 
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Já Martins Júnior (2010, p. 302) complementa afirmando que a motivação 

suficiente (ou adequada) deve ainda fazer correlação entre os fatos e o direito, buscar 

imparcialidade, ser objetiva e racional a partir das situações constatadas e dos preceitos 

normativos aplicáveis, avaliar os resultados e os interesses em jogo captados na fase de 

instrução do respectivo processo administrativo. Na visão do autor, exige-se a perspectiva 

reflexiva da colheita dos elementos de formação do convencimento, de forma completa e 

necessária, isso permite visualizar se a decisão foi editada sob o pálio da legalidade em sentido 

amplo, atendendo a diversos princípios, como eficiência, moralidade, razoabilidade, 

proporcionalidade e etc. 

A comissão trina processante no processo administrativo disciplinar, por não ser 

obrigatoriamente formada por juristas, não está obrigada a emitir parecer técnico-jurídico ao 

lavrar o relatório final para encaminhamento à autoridade julgadora. Porém, deve atentar-se às 

garantias fundamentais em favor do acusado e em prol do dever de apuração da Administração 

Pública (ex: presunção de inocência, devido processo legal, duração razoável do processo, 

razoabilidade, proporcionalidade e etc). Nesse contexto, deve atuar no sentido de emitir 

motivação suficiente no relatório final, após respeitado o devido processo legal, com a devida 

instrução completa e necessária do processo (produção de provas documentais, testemunhais e 

periciais) para elucidação do caso apurado. Nesse sentido vejamos: 

 

Com efeito, podemos aferir que os atos do processo administrativo disciplinar devem 

ser motivados, quando decisórios, quer defiram, quer neguem direitos do servidor 

público acusado. Assim, também o ato de indiciação e o correspondente relatório 

final, a cargo do colegiado processante, bem como a aplicação da sanção, a cargo da 

autoridade julgadora. Tal manifestação deve ser prévia ou concomitante, não se 

podendo falar em motivação posterior à prática do ato, tampouco após a impugnação 

com vistas à anulação do ato pelo sujeito interessado. Conforme veremos, os atos 

passíveis de convalidação somente podem (rectius, devem) ser sanados antes de 

impugnados pelo seu destinatário. Após, a impugnação, malgrado tratar-se de ato 

convalidável, não há que se falar em convalidação, mas, sim, em anulação, somente 

(DEZAN, 2019, p. 205). 

 

Em caminho similar Galvão (2016, p. 95-98) destaca que impera o dever de 

comprovação da antijuridicidade da conduta praticada pelo servidor em sede de penalidade 

disciplinar, cabendo à Administração demonstrar através da motivação administrativa a 

conexão do comportamento comissivo ou omissivo com o fato tipicamente previsto na lei e sua 

respectiva carga de responsabilidade decorrente do ato. Arremata o autor que sem a devida 

motivação, o processo disciplinar, como meio próprio para os devidos esclarecimentos dos fatos 

apurados em âmbito interno e para imputar a devida sanção aplicável ao servidor, perderá sua 
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finalidade ao tornar-se um procedimento inquisitorial, por falta de requisito de validade do 

exercício da função pública.   

Noutro vértice, diante do dever de motivação administrativa, Carvalho (2016, p. 

1000) destaca que a comissão trina processante no exercício da competência instrutória no 

processo disciplinar, deverá emitir relatório conclusivo e deve responder às seguintes questões 

na busca da compreensão completa do caso apurado: 

1. As irregularidades noticiadas na sindicância ou na portaria de instauração do 

processo administrativo disciplinar ocorreram? 

2. O servidor acusado foi realmente o responsável por elas? 

3. Em que circunstâncias foram cometidas as infrações? Com que motivação? 

4. As provas colhidas permitem taxativamente concluir, sem dúvidas quaisquer, 

que o funcionário foi o autor das transgressões percebidas? 

5. Quais disposições do estatuto disciplinar foram violadas pelo processado e qual 

a penalidade aplicável à luz das circunstâncias objetivas dos autos e pessoais do 

funcionário? 

6. O direito de punir a falta funcional está ou não prescrito? 

7. Procedem, ou não, as razões ofertadas com a defesa do imputado e as provas e 

contraprovas por ele carreadas ao atuado? 

8. Há excludentes de ilicitude ou de culpabilidade em favor da conduta do 

indiciado? 

9. É possível escolher punição mais branda na espécie? 

10. O fato que desencadeou a abertura do processo punitivo foi inequívoca e 

exaustivamente apurado e esclarecido? 

11. Há necessidade de novas provas para subsidiar o julgamento definitivo acerca 

da responsabilidade disciplinar? 

12. Quais circunstâncias objetivas e subjetivas preponderam no caso, para fins de 

aquilatar a proporcionalidade da pena? 

No caso de indiciamento do acusado, que se converge em documento emitido pela 

comissão processante indicando os fatos imputados ao acusado no caso de processo de caráter 

punitivo, apresentadas as alegações de defesa pelo acusado ou seu defensor dativo, deverá haver 

o cotejo das alegações da defesa com as provas produzidas nos autos processuais. Segundo 

Carvalho (2016, p. 1001), os seguintes elementos para garantia do dever de motivação 

suficiente deverão ser observados pela comissão processante:   
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1. A minuciosa alusão aos termos e conteúdo fático-probatório do autuado; 

2. O resultado da apuração das supostas transgressões que originaram o feito; 

3. A descrição das irregularidades que subsistem contra o indiciado, se ainda 

houver, depois do cotejo do arrazoado de defesa; 

4. A conclusão acerca da inequívoca comprovação dos fatos atribuídos ao 

processado e da completa elucidação dos fatos irregulares que determinaram as 

investigações; 

5. Ou, ao contrário, a sugestão de conversão do julgamento em diligência, de ofício 

ou a requerimento do servidor acusado, para que novos atos de instrução sejam 

realizados, com vistas a ultimar as apurações para completo esclarecimento do 

quadro fático dos autos; 

6. A proposta de decisão do feito e da penalidade disciplinar mais adequada, com 

o correto e adequado enquadramento legal da conduta praticada pelo agente 

público que deva ser responsabilizado; 

7. A individualização da penalidade cabível, segundo as circunstâncias objetivas e 

subjetivas que cercaram a ação punível do funcionário faltoso; 

8. Ou o parecer pela absolvição, se o caso, com a exposição das razões excludentes 

da culpabilidade do servidor67. 

Observa-se que os pontos destacados se direcionam aos agentes públicos 

envolvidos em atividade correcional em busca da motivação suficiente para o atendimento das 

finalidades do processo disciplinar. Dentre elas, a observância dos direitos fundamentais e a 

busca da verdade real.   

 

3.4.9. Princípio do formalismo moderado e as nulidades processuais 

 

O processo administrativo é pautado pelo formalismo moderado ou princípio do 

informalismo, no qual o objetivo é que os atos administrativos atendam suas finalidades com 

observância das formalidades estritamente essenciais à garantia dos direitos dos administrados. 

Tal princípio é extraído da disposição inc. VIII do art. 2º da Lei 9.784/99. 

                                                 
67 Com intuito de melhora da eficiência administrativa na análise consultiva de apoio aos julgamentos de processos 

disciplinares, especialmente em decorrência da heterogeneidade nos pareceres emitidos em diversos órgãos 

consultivos, a AGU publicou a Portaria Conjunta nº 1, de 1º de março de 2016, com pontos de verificação quanto 

aos aspectos formais e materiais para controle de legalidade. Disponível em: http://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/21285264/do1-2016-03-07-portaria-conjunta-n-1-de-1-de-marco-

de-2016-21285197. Acesso em: 25 out. 2019. 
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Por outro lado, do art. 53 do mesmo diploma processual administrativo extrai-se o 

princípio da autotutela, pelo seguinte texto: “a Administração deve anular seus próprios atos, 

quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos”. Consequentemente, tomando a 

Administração conhecimento sobre vícios em atos administrativos que possam causar prejuízos 

a terceiros, deverá anulá-los caso não seja possível o convalidar, ou seja, sanar o vício. Nesse 

sentido, o art. 55 da Lei 9.784/99 dispõe: “em decisão na qual se evidencie não acarretarem 

lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis 

poderão ser convalidados pela própria Administração”. 

Para o processo administrativo disciplinar, os atos podem ser nulos e anuláveis. 

Bacellar Filho (2013, p. 189) destaca que a jurisprudência, em caso de arguição de nulidade, 

tem se inclinado no sentido de imputar ao particular o ônus de provar o prejuízo à defesa pela 

inobservância de determinada formalidade. 

Nesse sentido, Dezan (2017, p. 76-80) aduz que o princípio da pas de nullité sans 

grief ou simplesmente princípio do prejuízo considera que “nenhum ato será declarado nulo, se 

da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”, o qual foi recepcionado de 

modo expresso pelo art. 563 da CPP. Ressalta o autor que os Tribunais Superiores acolheram o 

referido princípio, indicando o dever de o interessado demonstrar prejuízo à defesa, em caso de 

nulidades relativas, e a inversão do ônus da prova em face da Administração nos casos de 

nulidades absolutas. Contudo, frisa o autor que ordem normativa brasileira rechaça a violação 

de direitos e garantias constitucionais. Deste modo, quando um desvio na forma de atos 

administrativos vier a violar gravemente direitos e garantias fundamentais de parte processual, 

é dever da Administração reconhecer o vício processual como verdadeira nulidade absoluta, 

sem necessidade de manifestação de prejuízo pela defesa.  

Algumas nulidades no processo administrativo disciplinar possuem latente caráter 

absoluto, como: impedimento de membro de comissão, falta de oportunidade de interrogatório 

do acusado, falta de designação de defensor dativo em caso de revelia, não observância dos 

requisitos para designação do presidente da comissão processante, falta de notificação inicial 

do acusado, e várias outras incontáveis possibilidades que macularão a legalidade processual 

por grave afronta ao princípio do devido processo lega substantivo. 
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2. Accountability e os fatores associados à responsabilização do servidor público  

 

O Estado desempenha suas atividades através de agentes públicos que são pessoas 

naturais ou físicas que exercem algum tipo de função pública de interesse público. 

Naturalmente, as decisões por eles tomadas se direcionam à prestação de serviços públicos à 

sociedade e necessitam ser passíveis de controle social ou por instituições públicas 

estabelecidas para averiguarem a conformidade dos atos emanados.  

A primeira dimensão de participação da sociedade nas decisões públicas é pela 

escolha de seus representantes para atividades parlamentares ou para chefias de governo, o que 

é realizado através do voto direito por sufrágio universal. Em segundo momento, a própria 

concepção de Estado Democrático de Direito exige o estabelecimento de instituições que 

prezem pelo princípio da legalidade/juridicidade dos atos exarados no âmbito da administração 

pública, em um sistema de pesos e contrapesos entre os poderes da República. 

Consequentemente, com a própria disponibilização de informações de interesse público para 

instituições de controle e para a sociedade, será possível realizar um controle em segunda 

dimensão. 

Esses controles nas dimensões aqui rasamente desenhadas são chamados de 

accontability. A última está intimamente ligada ao direito de informação do cidadão às 

informações públicas para fins de exercer seu direito de participação na vida pública e avaliar 

o desempenho das atividades executadas pelo Estado. Por fim, poderá denunciar eventuais 

ilícitos práticos por agentes públicos, que no presente trabalho enfoca-se na responsabilidade 

de servidores públicos regidos pelo regime estatutário. 

 

2.1. A centralidade da accountability e do controle interno para o sistema correcional 

 

O que orienta estruturalmente as discussões sobre correição, transparência e 

assuntos correlatos é o conceito de accountability. A International Federation of Accountants 

(IFAC) define o termo como “o processo pelo qual as entidades do setor público e os indivíduos 

dentro delas são responsáveis por decisões e ações, incluindo a forma como são geridos os 

recursos públicos, bem como todos os aspectos relacionados ao desempenho e aos resultados” 

(apud SIU, 2011, p. 79). Já Araújo e Del Grossi (2010, p. 449) acrescentam que pelo fato de 

accountability envolver um conjunto de mecanismos e procedimentos que levam os agentes 

públicos a uma prestação de contas de resultado de maneira proativa, o conceito se vincula a 
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transparência e ambos se reforçam mutuamente. Ou seja, a transparência promove a 

accountability. 

Segundo O’Donnell (1998, p. 28), a accountability pode ser compreendida a partir 

de duas dimensões: a accountability vertical e a accountability horizontal. A primeira satisfaz 

o conceito de controle social, que significa a capacidade de cidadãos de um determinado país 

de elegerem e de cobrarem seus representantes políticos (governantes e parlamentares). A 

accountability vertical é uma situação que assegura o direito ao cidadão de escolher e decidir o 

futuro de seu país através de seus representantes, de cobrá-los e de trocá-los, caso entendam ser 

esse o caminho mais adequado. É, portanto, ligada ao conceito de democracia representativa.   

Já a accountability horizontal se liga ao exercício do controle entre instituições em um Estado 

Democrático de Direito. Trata-se de uma situação em que existam instituições de controle 

legalmente constituídas, que atuam na supervisão e no controle das atividades desempenhadas 

pelo Estado, identificando eventuais ilícitos praticados por agentes públicos no exercício da 

função pública e, punindo, consequentemente, tais desvios. O controle neste caso é horizontal, 

pois a atuação funciona em um sistema de freios e contrapesos dentro do próprio Estado. 

A luz de tal diferenciação, Graciliano (2010, p. 47) complementa afirmando que: 

 

[...] independentemente da fonte teórica e da direção (vertical ou horizontal) que se 

pretenda para a accountability, é condição necessária para que ela ocorra que as 

informações sobre a atuação governamental estejam disponíveis para que todos 

(legisladores, governo, sociedade, cidadãos e os próprios gestores públicos) saibam 

se: os recursos governamentais são utilizados apropriadamente e os gastos efetuados 

de acordo com as leis e regulamentos; os programas e projetos governamentais são 

conduzidos de acordo com seus objetivos e efeitos desejados; e os serviços 

governamentais seguem princípios da economia, eficiência, da eficácia e da 

efetividade. 

 

O conceito de accountability alcança um significado que vai além de um mero 

processo contábil de prestação de contas, incorporando processos políticos e democráticos sob 

direção de instituições e dos cidadãos. Ou seja, uma discussão normativa desse assunto deve 

ser capaz de lidar com duas questões cruciais: (i) o fortalecimento de uma ideia substantiva de 

democracia, com a responsabilização entendida como um princípio normativo; e a (ii) 

operacionalização do conceito na esfera das instituições políticas e das práticas dos cidadãos 

(FILGUEIRAS, 2016, p. 194). 

Já Pereira (2016, p. 19-20), com amparo em Bovens, distingue a accountability 

como virtude e como mecanismo. O primeiro, num contexto americano de estudos acadêmicos 

sobre accountability em sua dimensão política, enxerga como virtuoso o agente público que 

tenha comportamento alinhado aos princípios da equidade, responsabilidade e probidade. Nesse 

caminho, para que os agentes permaneçam accountable ou passíveis de responsabilidade, 
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devem existir quatro dimensões para promoção do controle social por pressões democráticas: 

transparência, participação, avaliação e denúncia. Por outro lado, a accountability como 

mecanismo se atém ao contexto do desempenho de corpos institucionais de supervisão, ou seja, 

são os mecanismos/instituições estabelecidas para tornarem os agentes públicos accountable 

em relação às suas ações praticadas, segundo uma concepção desenvolvida em nações como a 

Austrália, Canadá e Inglaterra. No final, são conceitos muito próximos da accountability 

vertical e horizontal. 

Na accountability horizontal, que abarca o controle interno, este se subdivide em 

controle interno stricto sensu e lato sensu. Bliacheriene (2016, p. 181) assevera que o primeiro 

é voltado para um controle interno especializado em análise de finanças públicas, orçamento e 

de políticas públicas, com objetivos específicos: proteção do patrimônio público, fiscalização e 

avaliação do cumprimento do orçamento-programa, controle de resultados; controle do 

equilíbrio fiscal do Estado, e apoio ao controle externo no exercício de sua função institucional. 

O controle externo descrito é o exercido pelo Congresso com auxílio do Tribunal de Contas da 

União (TCU), nos termos dos arts. 70 e 74 da CF68. 

O controle interno lato sensu, por sua vez, é exercido dentro da estrutura orgânica 

do Estado, mediante comando centralizado e hierarquizado, que busca garantir a legalidade dos 

atos administrativos emanados por agentes públicos subordinados através do controle por seus 

respectivos superiores hierárquicos, incluída a possibilidade de aplicação de sanções 

disciplinares (BLIACHERIENE, 2016, p. 181). Nesse sentido, Castro (2016, p. 151-153) 

explica a existência de uma estrutura complexa e horizontalizada, formada por diversos órgãos 

dentro um sistema de controle interno, com vistas a realizar as atividades a que lhes foram 

atribuídas de forma harmônica e isonômica, na função administrativa de controle. Segundo o 

autor, essa forma desconcentrada de sistema de controle da atividade fiscalizatória e sua 

                                                 
68 CF: Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades 

da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 

renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 

interno de cada Poder. Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 

utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 

responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. (...) Art. 74. Os Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 

União; II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 

públicos por entidades de direito privado; III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 

como dos direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. § 1º 

Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 

darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. § 2º Qualquer cidadão, 

partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 
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respectiva ordenação por um núcleo comum, nos termos idealizados pela Constituição Federal, 

convencionou-se chamar de unidade central de controle69. 

Diante do modelo de controle interno idealizado pela Carta Magna, Guerra (2007, 

p. 273-274) discorre que a CF, ao idealizar a criação e a manutenção obrigatória de um sistema 

integrado de controle interno, buscou alcançar um controle de forma ampla de toda a 

organização de gerência pública, não se limitando aos tradicionais controles administrativo e 

financeiros. Por derradeiro, a finalidade era implementar um sistema integrado de todos os 

controles: financeiros, gerenciais, administrativos e operacionais. 

Superada a ideia de accountability ligada apenas ao dever de prestação de contas e 

de fornecimento e acesso à informação, Morais e Teixeira (2016, p. 88) enfatizam a importância 

do controle interno, voltado não apenas para o que foi feito, mas como e com qual finalidade. 

E é a partir dos controles que a transparência é integrada ao accountability e ambas se 

complementam mutuamente e permite-se a população o controle social70. 

Consequentemente, o referencial teórico delineado, abarca o controle interno como 

ferramenta de accountability horizontal, sendo importantíssimo para a análise da 

responsabilização do servidor público por prática de infrações ao respectivo estatuto funcional. 

Todavia, por uma questão de preponderância do Estado Democrático de Direito, apesar da 

Administração Pública possuir o poder-dever de controlar suas próprias atividades e, 

consequentemente, as atividades desempenhas pelos agentes públicos; deve-se respeitar o 

regime-jurídico administrativo próprio, como a garantia aos direitos de presunção de inocência, 

ampla defesa e do contraditório ligados à garantia ampla do devido processo legal.  

Noutro vértice, mesmo com as garantias de estabilidade asseguradas ao servidor 

público para o exercício das atribuições do cargo sem pressões políticas externas, este deve 

                                                 
69 O Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) desempenha hoje o papel de unidade central 

de controle do Poder Executivo Federal, sendo o órgão central do Sistema de Controle Interno, do Sistema de 

Correição e das unidades de ouvidoria do respectivo Poder, nos termos do art. 1º do Regimento Interno, regido 

pela Portaria nº 677 de 10 de Março de 2017. Possuem ainda os chamados órgãos específicos singulares, descritos 

no inciso II do art. 3º, que incluem: a Secretaria Federal de Controle Interno (SFC); a Ouvidoria-Geral da União 

(OGU); a Corregedoria-Geral da União (CRG) na qual se vincula o Sistema de Correição; e a Secretaria de 

Transparência e Prevenção da Corrupção (STPC). 
70 No sentido de valorização dos controles internos da Administração, Osório (2015, p. 306) aduz que se constata na 

realidade brasileira uma perversa relação entre controle internos e externos, dado a uma presunção de mau 

funcionamento do primeiro no sistema sancionador brasileiro. Averigua que os processos punitivos exitosos, à luz 

da independência de instâncias investigativas, levam e legitimam uma maior preponderância de atuação dos 

controles externos, como se os controles internos fossem naturalmente improdutivos e ineficazes. Essa situação 

segundo o autor pode levar a um esvaziamento dos controles internos, sob a visão de que somente os externos 

exercem atividades eficazes e atendem a resultados almejados. Por seguinte, o quadro exposto “desmoraliza os 

mecanismos internos de controle, desautorizando investimentos de toda a espécie”. 
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velar pelo exercício das funções públicas dentro dos limites legais, com respeito às normas 

constitucionais e infraconstitucionais e resguardando o dever de ética e probidade. 

No aspecto da categoria de controle social, Morais e Teixeira (2016, p. 89-90) 

explicam que este seria um tipo de controle e fiscalização dos agentes públicos pela própria 

sociedade em uma relação vertical com o poder público sendo, por isso, fundamental uma 

convergência entre os três tipos de controles: interno, externo e social, até porque os mesmos 

seriam sincrônicos e simultâneos entre si. Assim, os autores afirmam que, enquanto o controle 

interno disponibiliza informações que podem ser verificadas e acompanhadas pelo controle 

externo, este após disponibilizar de maneira igual os dados permite o controle social, conforme 

ilustrado na figura abaixo: 

 

Figura 1 - Sincronismo entre os controles  

 

Fonte: Morais e Teixeira (2016, p. 90). 

 

O princípio da transparência administrativa também é salutar para a análise do 

objeto da pesquisa, considerando a perspectiva de que aquele deve se pautar pelo 

desenvolvimento de mecanismos que aumentem a participação popular nas decisões da 

Administração Pública, especialmente quanto às atividades de controle sobre prevenção e 

apuração de ilícitos administrativos. 

Por dedução lógica, o controle social para fins da accountability, conforme 

desenvolvido neste tópico, especialmente a horizontal, só será possível caso sejam 

disponibilizadas informações sobre os expedientes executados pela administração pública, 

através de solicitações do cidadão para acesso a elas, por obrigatoriedade legal da divulgação 

ou por própria deliberação interna dos órgãos e entidades, conforme será tratado 

posteriormente. A própria busca por melhor eficiência na consecução do interesse público da 

sociedade perpassa pelo direito de acesso à informação, dever de prestação de contas das 
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atividades desempenhadas em âmbito geral e, por último, controle interno, externo e social 

sobre essas atividades. Assim, é extremamente importante às atividades que haja transparência 

efetiva, como forma de promover a eficiência administrativa, pois isso faz parte do próprio 

controle de eficiência e moralidade dos atos desempenhados por agentes públicos. 

 

2.2. A transparência administrativa como princípio da Administração Pública 

 

A Administração Pública tem como dever imposto pela CF realizar o controle da 

atividade administrativa desempenhada como forma de “promover a verificação permanente e 

contínua da legalidade e da oportunidade de atuação administrativa própria, visando prevenir 

ou eliminar defeitos ou a aperfeiçoar a atividade administrativa, promovendo as medidas 

necessárias” (JUSTEN FILHO, 2016, p. 1064-1065). Tal poder-dever destacado possui a 

caracterização de controle interno, que aliado ao controle externo realizado por órgãos que não 

fazem parte da estrutura interna de um dos poderes da República a qual é exercido o controle, 

compõe um conglomerado de instituições que atuam na fiscalização das atividades públicas 

desempenhadas. Nesse contexto, os autores Fonseca, Antunes e Sanches (2002, p. 31-34) 

asseveram que os “controles administrativos”, que fazem parte da estrutura administrativa de 

cada poder, são denominados de controles internos. Afirmam ainda que esses controles 

possuem a função de acompanhar a execução dos seus atos e indicar ações a serem 

desempenhadas com vista ao atendimento da legislação, possuindo caráter opinativo, 

preventivo e corretivo. Porém, destacam que o funcionamento dos controles internos é diluído 

em um emaranhado de leis e outros atos normativos de menor hierarquia, contribuindo para a 

não-racionalidade do sistema. 

No âmbito do exercício da atividade administrativa, a atuação da Administração 

Pública se dá através de pessoas físicas que manifestam a vontade estatal, com base na teoria 

do órgão71. Essas pessoas físicas são intituladas de agentes estatais ou agentes públicos que 

possuem vínculo com a Administração Pública, por meio de um regime jurídico-administrativo 

próprio. Em regra, por disposição do caput art. 39 da CF72, os ocupantes de cargos públicos 

efetivos são regidos pelo chamado regime estatutário de contratação, com a exigência de 

                                                 
71 Vide sobre a teoria do órgão em Justen Filho (2016, p. 689) ou em Di Pietro (2019, p. 1201-1202). 
72 Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime 

jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das 

fundações públicas. 
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aprovação em concurso público de provas e títulos, adquirindo-se estabilidade no serviço 

público após conclusão do estágio probatório no prazo de 3 (três) anos. 

Consequentemente, servidores efetivos só podem ser demitidos nos seguintes 

casos: 

 

1. Em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

2. Mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada a ampla defesa ou 

mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 

complementar73, assegurada ampla defesa, conforme §1º do art. 41 da CF. 

 

Nessa esteira, na esfera de responsabilização administrativa do servidor público 

efetivo, por força ainda do art. 143 da Lei 8.112/9074, aquele só pode ser penalizado caso seja 

submetido a processo administrativo de caráter disciplinar, com direito à ampla defesa e ao 

contraditório. 

Portanto, há uma relação direta da estabilidade concedida aos servidores públicos 

efetivos, com o regime correcional estudado nessa pesquisa. Nessa seara, Carvalho assevera 

que:  

 

Dentro dessa garantia de permanência no serviço público, empenhada em favor dos 

servidores estáveis titulares de cargos efetivos, exsurge o instituto do processo 

administrativo disciplinar, que protege o agente estatal da arbitrária perda do posto 

público, permanentemente ocupado, por meio de simples decisão discricionária do 

Estado, de sorte que, além de resguardar os interesses pessoais dos funcionários, a 

referida garantia processual também se presta como instrumento assecuratório de 

isenção e independência dos agentes públicos em sua atuação funcional, o que termina 

por atender a uma aspiração da coletividade quanto ao desenvolto desempenho das 

funções públicas, acima das conveniências políticas temporárias, em salvaguarda do 

interesse público. (CARAVALHO, 2016, p. 92) (grifos do autor) 

 

Noutro vértice, já quanto ao conhecimento pela sociedade das atividades realizadas 

pela administração pública, o princípio da publicidade previsto no caput do art. 37 da CF75, 

assegura que os atos praticados pelo Estado, em todos os níveis da federação, sejam levados ao 

conhecimento da sociedade, exceto aqueles em que se assegure o sigilo nos termos da 

legislação. Consequentemente, a referida publicidade desempenha duas funções 

                                                 
73 Ainda não foi regulamentada a respectiva avaliação periódica de desempenho. Todavia, tramita no Congresso o 

Projeto de Lei do Senado n° 116, de 2017, de autoria da Senadora Maria do Carmo Alves (DEM/SE), já aprovado 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) em 04 de outubro de 2017. 
74 Art. 143.  A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração 

imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 
75 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: [...] 
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complementares, assegurando por um lado a todos os interessados a prerrogativa de obter 

informações sobre ações ou omissões praticadas por agentes estatais e até mesmo não estatais, 

esses últimos quando na gestão de recursos públicos. Por outro lado, a garantia de conhecimento 

das informações por terceiros em geral desestimula a prática por agentes públicos de atos 

reprováveis, haja vista a maior possibilidade de revelação dessas práticas censuráveis (JUSTEN 

FILHO, 2016, p. 65). 

A despeito disso, torna-se importante esclarecer a rigor o que seria o direito à 

informação, como direito correlato ao dever de publicidade pelo Estado. Segundo Sarlet e 

Molinaro (2014, p. 17-21), trata-se de um direito de defesa, pois assegura ao cidadão obter 

dados públicos ou privados de registros, documentos e prontuários e o protege de ser impedido 

de obter acesso ao conhecimento e emissão de opiniões, relativas inclusive à defesa de direitos 

de sua vida privada e de controle social, quando opera como direito subjetivo, individual ou 

coletivo enquanto que, do ponto de vista do direito objetivo, este é limitado a uma ação positiva 

do Estado e seu dever de viabilizar o acesso à informação, desde que respeitadas as normas 

procedimentais ou organizacionais que amparam a concretude prestacional, essenciais para o 

pleno exercício da cidadania e democracia. Teodoro (2011, p. 241), por sua vez, destaca que “o 

direito à acesso à informação constitui garantia da sociedade civil de receber dos órgãos 

públicos informações adequadas, claras, completas, verdadeiras, sem restrição do conteúdo que 

contenha matéria relativa ao interesse público”. Em suma, o que se pode considerar é que tais 

instrumentos são fundamentais para a atuação do controle social e da atividade administrativa 

como um todo, garantindo a transparência administrativa. 

A Lei de Acesso à Informação (LAI) de nº 12.527, sancionada em 18 de novembro 

de 2011, regula a garantia constitucional de informações dispostas nos arts. 5.º; inc. XXXIII, 

37, §3.º, inc. II; e 216, § 2.º, da CF, tendo como uma de suas diretrizes a observância da 

publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção76. Como decorrência desse direito, 

cabe ao Estado dois deveres: 

 

                                                 
76  Art. 3.º - Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 

informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 

as seguintes diretrizes: I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; II - divulgação 

de informações de interesse público, independentemente de solicitações; III - utilização de meios de comunicação 

viabilizados pela tecnologia da informação; IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública; V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 
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1. De receber e responder ao cidadão, sempre que possível, ao seu pedido de 

informação, disponibilizando os dados disponíveis e permitindo o acesso a 

documentos originais ou cópias; 

2. De divulgar informações relativas ao interesse social, a exemplo a prestação de 

contas, de maneira regular e independente de solicitação específica, o que contribui 

para a transparência ativa e passiva dos órgãos e entidades públicas (BRASIL, 

2013, p. 6). 

 

Complementarmente, a publicidade, a motivação e participação popular são 

subprincípios da transparência administrativa. Esse último é um princípio de abrangência 

maior, que vai muito além da mera exteriorização da manifestação de vontade da Administração 

Pública, atingindo grau superior de interação entre àquela e seus administrados. 

Segundo Martins Júnior (2010, p. 37), a Administração Pública possui a obrigação 

de expor todo e qualquer comportamento administrativo com o fim de conferir, por um lado, a 

certeza da conduta estatal e, por outro, a segurança aos administrados em decorrência do 

princípio impositivo de transparência. Assim, adiciona que a publicidade é um primeiro estágio 

a caminho da transparência administrativa, pois inicialmente permite-se o acesso e o 

conhecimento sobre os dados de atividades estatais para depois se avançar sobre as 

contribuições advindas das informações prestadas e, por último, desenvolver a partir delas 

outras funções complexas derivadas. Por conseguinte, em busca de uma efetiva transparência 

administrativa, renuncia-se a uma concepção restritiva ao reconhecimento do direito público 

subjetivo de acessibilidade à informação, construindo-se um dever de amplo acesso a 

informações de interesse público. 

Portanto, a publicidade evolui para uma concepção mais ampla de acesso a dados 

de qualquer interesse do cidadão para controle da atividade administrativa como um todo, e não 

apenas da legitimidade na tomada de decisões exteriorizadas através de seus atos 

administrativos, atingindo em grau mais elevado a transparência administrativa. Por esta razão, 

Maroubo (2018, p. 240) considera que os princípios de transparência e por óbvio de acesso à 

informação são essenciais para o direito da publicidade, mas não um fim em si mesmo, posto 

que, para além das informações deverem ser claras e precisas, é também importante agregar um 

valor de compromisso constitucional da administração pública ao Estado democrático por meio 

da participação inclusiva da sociedade, accountability, responsabilização dos tomadores de 

decisões e eficiência, gerando uma colaboração entre Administração Pública e sociedade civil. 
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No tocante ainda aos atos administrativos, Di Pietro (2019, p. 479) entende que a 

fundamentação da tomada de decisão por parte da Administração Pública é elemento importante 

no controle pelos administrados das atividades daquela, para conhecer os pressupostos de fato 

e de direito que servem de fundamento ao ato administrativo, chamando tal elemento de 

“motivo”. Consequentemente, a exposição por escrito de tal motivo, de que os pressupostos de 

fato realmente existiram, configura a “motivação”, possibilitando sua comprovação.  

Por derradeiro, Martins Júnior (2010, p. 266) discorre ainda sobre a motivação, 

como um valioso instrumento da transparência administrativa:  

 

Considerada a própria Administração Pública, a motivação é um valioso instrumento 

de moralização, juridicização, eficiência e transparência, na medida em que: a) 

desestimula a omissão lesiva aos direitos dos administrados e favorece o bom 

funcionamento administrativo e, em última análise, a gestão do interesse público; b) 

reduz o espaço para o arbítrio, a parcialidade, os favorecimentos e as preterições, a 

corrupção e a improbidade ao exigir que o agente público exponha sua convicção; c) 

conforma o exercício da discricionariedade à razoabilidade e à objetividade; d) 

valoriza o processo administrativo como elo de ligação congruente entre o resultado 

da instrução e o conteúdo da decisão; e) aumenta os níveis de transparência da ação 

administrativa. (Grifo nosso) 

 

Portanto, um maior nível de transparência, a priori, oportuniza maior possibilidade 

de controle social das atividades exercidas pela administração pública, uma vez que este é um 

desdobramento daquele oportunizado pelo direito de acesso à informação, e conforma-se como 

subprincípio da transparência administrativa. Nessa esteira, este princípio evita, por exemplo, 

as condutas desviantes da finalidade pública, como a corrupção e a improbidade administrativa, 

a partir do controle e fiscalização na execução de políticas públicas, tão importantes ao Sistema 

de Correição como precursor, inclusive, de modelo de conduta por partes dos servidores 

públicos. 

No controle social das atividades descritas, é importante ainda disponibilizar meios 

para participação popular no controle das atividades correcionais para concretizar a 

transparência administrativa, ainda que sem o devido acesso ao conteúdo das apurações na fase 

de investigações, mas que oportunize aos cidadãos ou aos representantes de associações civis o 

acompanhamento dos andamentos processuais e do desenvolvimento das atividades 

correcionais do respectivo órgão de interesse77. Ressalta-se as considerações de Maurobo 

                                                 
77 Importante mencionar a Resolução Consuni nº 12/2017 da UFG, de 19 de maio de 2017, em seu art. 14, dispôs 

sobre a criação de uma comissão permanente para acompanhamento de denúncias e processos administrativos 

relacionados a questões de assédio moral, sexual e preconceito e para propor campanhas educativas e ações 

preventivas, que inclui entre seus membros, representantes de categorias internas da instituição, como de alunos 

da graduação, da pós-graduação, como também, dos sindicatos de classe. Disponível em: 

http://ppggo.sistemasph.com.br/images/documentos/Resolucao_CONSUNI_2017_0012.pdf. Acesso em: 25 out. 

2019.  
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(2018, p. 246-247), que destaca que tal direito de acompanhamento pormenorizado do cidadão 

- no tocante à transparência da gestão fiscal da União, Estados e Municípios - encontra 

fundamento na Lei da Transparência (Lei Complementar nº 131 de 27 de maio de  2009), que 

possibilitou legitimidade a qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato para 

denunciar irregularidades prescritas na lei ao Tribunal de contas ou Ministério Público, o que 

representa um ganho significativo sob o ponto de vista da transparência ativa e passiva. 

Para Raupp (2016, p. 38) a LAI prevê dois tipos de transparência: 

 

1. Transparência ativa, que se manifesta a partir de disponibilização espontânea de 

dados que estejam ou não previstos na legislação pertinente, seja por ato voluntário 

do órgão ou por determinação legal (SILVA; ALVES FILHO, 2017: 170); 

2. Transparência passiva, que consiste no fornecimento de dados a partir de 

requerimento do interessado. Nesse tocante, a CGU (BRASIL, 2013, p. 14-15) 

destaca que em caso de negativa de acesso à informação, esta deverá ser justificada 

e assegurada a possibilidade de recurso. 

 

A CGU (BRASIL, 2013) reforça ainda que a transparência ativa traz algumas vantagens 

quanto ao ganho de tempo e de recursos, uma vez que as informações de interesse geral já 

estariam disponibilizadas, evitando atrasos às respostas requeridas e diminuição de demandas. 

Como  exemplo prático, Klein (2018, p. 72) em dissertação de mestrado sobre a transparência 

da gestão pública das autarquias federais de ensino vinculados ao Ministério da Educação 

(MEC), ao calcular Índice de Transparência Pública (NTP) em face do número de número de 

pedidos de informação, reclamações e recursos dessas instituições – a partir de modelo de 

regressão múltipla - confirmou a hipótese de que quanto maior for o nível de transparência de 

uma autarquia vinculado ao MEC, mais baixos serão as solicitações, reclamações ou recursos.    

Apesar da possibilidade de solicitação pelo cidadão de informações de interesse 

público, a LAI possui como diretriz, conforme inc. I e II do art. 3º da respectiva lei, que as 

informações sejam divulgadas independentemente de solicitações, tendo a publicidade como 

preceito geral e o sigilo como exceção. Tal premissa de dever de publicação de informações de 

interesse público é importante para a accountability no exercício do controle interno de 

prevenção ou apuração de faltas disciplinares praticadas por servidores públicos.  
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2.3. Instrumentos para operacionalização da transparência na Administração Pública 

 

Em sequência à discussão do conceito de transparência administrativa, 

desenvolvido no tópico anterior, faz-se necessário discorrer sobre a operacionalização do 

princípio da transparência no âmbito estatal. 

Frey et al (2002, p. 379-381) destacam a necessidade de os órgãos públicos agirem 

de forma proativa, considerando a gerência e a disponibilização de informações como função 

essencial do serviço público (transparência ativa), não podendo apenas reagir à solicitação de 

informações pela cidadão (transparência passiva). O conhecimento sobre a complexidade da 

gestão de informação nos órgãos públicos, pela própria Administração, é outro fator citado 

pelos autores como importante para que ela própria promova uma política informacional ativa. 

Como exemplo, que se disponibilizem índices internos e catálogos, organogramas do 

funcionamento institucional na internet, no intuito de facilitar ao cidadão o entendimento sobre 

os processos administrativos e oportunize o controle social. Complementarmente, o 

desenvolvimento da perspectiva de acesso à informação deve culminar em uma forma 

transparente e aberta de gestão pública, pressupondo uma ampla e permanente participação da 

sociedade nos processos de deliberação do Estado.   

Mas, como assevera Maroubo (2018, p. 250, 262) a transparência como ferramenta 

de gestão e como princípio que deveria ser perseguido por toda instituição pública é ainda 

limitada, uma vez que nem todo órgão ou entidade possuem estrutura administrativa e 

competências regimentais delimitadas, prejudicando a transparência de ações, o que reflete no 

campo das prestações de informações. Por esta razão, enfatizam-se as dificuldades que 

perpassam a transparência e acesso à informação, como: o acesso físico, o acesso pela inclusão 

digital e a qualidade e a atualidade do sistema de acervo de dados disponíveis. 

No tocante ao Sistema de Correição, ocorre que devido à disposição do art. 150 da 

Lei 8.112/9078 combinada ao §3º do art. 7º da LAI79, os processos investigativos ou 

disciplinares, até a sua respectiva decisão pela autoridade competente em relação ao relatório 

emitido pela comissão, não serão, em regra, disponibilizados a terceiros80. Porém, é 

                                                 
78 Art. 150.  A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário 

à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. Parágrafo único.  As reuniões e as audiências das 

comissões terão caráter reservado. 
79 Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: (...) § 3o O 

direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de 

decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 
80 O enunciado CGU nº 14 de 31 de maio de 2016 é claro ao dispor que a restrição de acesso a procedimentos 

disciplinares se mantém até o julgamento pela autoridade competente: RESTRIÇÃO DE ACESSO DOS 

PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES - Os procedimentos disciplinares têm acesso restrito para terceiros 
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extremamente importante que no âmbito de cada unidade correcional os dados de processos 

finalizados e seus respectivos resultados sejam disponibilizados de forma ativa, como forma de 

promover a accountability pela comunidade mais próxima à prestação de serviços públicos por 

aquele órgão ou entidade. Nessa caracterização, conforme explica Baquero (2008, p. 399), 

associa-se um sentido de moral e controle da população via possibilidade de avaliação da 

eficiência e efetividade da gestão pública ligado à ideia de criação de “mecanismos que incidam 

em uma maior integração entre Estado e sociedade e entre cidadãos”. Já que em um aspecto 

mais abrangente accountability envolve “responsabilidade (objetiva e subjetiva), controle, 

transparência, obrigação de prestação de contas, justificativa para ações que foram ou deixaram 

de ser empreendidas, premiação e/ou castigo” (PINHO; SACRAMENTO, 2009, p. 1364). 

Logo, torna-se fundamental a implementação de um mecanismo de fiscalização dos 

processos administrativos disciplinares, no intuito de combate à corrupção e fortalecimento do 

controle social, pois como afirma Teodoro (2011, p. 243): 

 
(...) o controle social no Poder Disciplinar do Executivo Federal, na condição de 

mecanismo de administração, pode ser exemplo concreto de compatibilização com os 

pressupostos do Estado Democrático de Direito, dentre os quais se destacam a 

moralidade, a publicidade, o acesso às informações públicas, a transparência na gestão 

pública e a participação social. 

 

 Por outro lado, quanto ao sigilo das apurações disciplinares, o servidor investigado 

ou acusado, em processo investigativo ou disciplinar, deve ter sua imagem preservada. Por 

conta disso, no ato inaugural de instauração não deve constar o escopo apuratório ou o nome 

dos envolvidos81. Deste modo, o princípio da publicidade mantém-se mitigado até o julgamento 

do processo pela autoridade competente. Tal prática acaba por dificultar a accountability e a 

aproximação da sociedade quanto às investigações em curso em face de servidores, em órgãos 

                                                 
até o julgamento, nos termos do art. 7º, parágrafo 3º, da Lei nº 12.527/2011, regulamentado pelo art. 20, caput, 

do Decreto nº 7.724/2012, sem prejuízo das demais hipóteses legais sobre informações sigilosas. Disponível em: 

https://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/enunciados-em-atividade-disciplinar. Acesso em: 25 out. 

2019. (Grifo nosso)  
81 Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conforme ementa do acórdão relativo ao 

Mandado de Segurança (MS) nº 16.815/DF de relatoria do Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 11/04/2012, a 

portaria inaugural do processo disciplinar está livre de descrever detalhes sobre os fatos da causa, tendo em vista 

que somente ao longo das investigações é que os atos ilícitos, a exata tipificação e os seus verdadeiros responsáveis 

serão revelados. Disponível em: 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=20751825&num_re

gistro=201101093951&data=20120418&tipo=5&formato=PDF. Já no Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança (RMS) de nº 1745/SP, DJ, de relatoria do Min. José Arnaldo da Fonseca, em decisão de 1º/09/1998, 

nos seguintes termos: “Conforme precedentes, o processo disciplinar corre em segredo de justiça, não devendo ser 

do conhecimento de terceiros a sua fundamentação. Entretanto, o sigilo não alcança o interessado, que tem o direito 

subjetivo de presenciar, participar e conhecer das certidões, assentamentos e demais documentos constantes do 

processo. (...)”. Disponível em: 

https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199200123864&dt_publicacao=21-09-

1998&cod_tipo_documento=1. Acesso de ambos em: 25 out. 2019. 
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de controle interno. Neste tocante, Figueiredo e Garcia (2002, p. 66) discorrem sobre a falta de 

maior publicidade nesses processos, como se os estatutos dos servidores públicos atribuíssem 

competência punitiva ao Estado, desconexo de uma parceria ativa da sociedade, como se o 

problema não fosse público e seus resultados não interessassem ao cidadão. 

Sobre essa questão, Bacellar Filho (2013, p. 391) alerta que a administração pública 

é obrigada a resguardar a imagem do imputado no processo disciplinar, por meio das cautelas 

possíveis. O autor destaca que, em decorrência do direito fundamental à presunção de inocência 

do acusado, exige-se um tratamento cuidadoso em face dele, o que será de difícil consecução 

caso a sua condição seja revelada, podendo levar a uma condenação antecipada e inadvertida 

pela opinião pública, além da distorção da compreensão do caso concreto pela própria 

autoridade julgadora. Sundfeld (1995, p. 105) tem similar interpretação, discorrendo ser 

legítimo manter sigilo do procedimento disciplinar enquanto não houver decisão, pois permitir 

a divulgação de mera imputação de infração pode violar a integridade moral do acusado e 

condenação social antecipada. Contudo, destaca que o sigilo deve ser temporário, cessando-se 

após decisão pela aplicação ou não de sanção, mas nunca se imporá tal sigilo ao acusado que 

deverá ter acesso amplo aos elementos constantes nos autos. 

Noutro vértice, o ponto chave da accountability é que não se trata meramente de 

prestação de contas à outra pessoa ou instituição, mas especialmente que ações de 

representantes sejam passíveis de recompensa ou punição por parte dos representados 

(MARQUES, 2018, p. 45), o que no sistema correcional trata-se do controle interno lato sensu 

sobre as atividades dos servidores que prestam serviços públicos à população, conforme melhor 

detalhado posteriormente. 

Para Teodoro (2011, p. 245) portanto, no contexto administrativo, o agente público 

enquanto administrador de bens e direitos públicos, tem entre os seus deveres o alcance da 

finalidade pública, atendendo aos interesses da coletividade. Por essa razão, não pode ter sua 

vida privada sobreposta ao interesse público nos atos que se referem à sua atuação. Assim, 

quando os mecanismos de fiscalização estão ausentes, a autora conclui que há a possibilidade 

de gerar fragilidades no andamento do feito, bem como pode haver uma tentativa de ocultar ou 

dissimular práticas tidas como ilícitas gerando danos financeiros e sociais irreparáveis para a 

Administração Pública. Assim, apresenta como solução a participação ativa da sociedade, 

entendendo ser uma forma de “garantia de imparcialidade da comissão e um julgamento justo” 

(p. 245), considerando que a sociedade almeja uma atuação administrativa honesta, eficiente e 

transparente. 
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Considerando tal contexto, Teodoro (2011, p. 246) ainda acrescenta que diante 

então do impasse entre “direitos fundamentais, como no caso do direito à intimidade e o 

interesse público de publicidade do processo”, caberá ao administrador analisar o caso fático e 

decidir em que se pese “até onde vai o sigilo em interesse do investigado e da Administração, 

(...) até onde vai o interesse público de publicidade e de informação, isso tudo em consonância 

com a Carta Magna”. Portanto, considerando o sigilo dos processos correcionais durante sua 

tramitação, a fim de resguardar a honra e imagem do servidor, como também, impedir a 

interferência nas apurações, uma solução para se ponderar o direito fundamental à intimidade 

em face da mitigada publicidade é disponibilizar informações básicas do processo, como: fase 

atual de tramitação, data de instauração e outras informações que não violem as premissas 

dispostas. Consequentemente, poderá ser concedidas informações mínimas para fins de 

controle social sobre as atividades correcionais desempenhadas82. 

 

  

                                                 
82 Essa conclusão se alicerça nas próprias informações já disponibilizadas pela CGU, como os dados abertos do CGU-

PAD (sistema de controle de processos correcionais do Poder Executivo Federal) em que é possível obter 

informações como de número do processo, objeto genérico de apuração, data de instauração, fase processual e 

calcular o tempo de tramitação. Disponível em: https://www.cgu.gov.br/sobre/dados-abertos/arquivos/cgu-pad. 

Por outro lado, ressalta-se que mesmo após o julgamento do processo disciplinar, deverão ser resguardadas acesso 

restrito às informações e documentos por terceiros, nos seguintes termos do art. 64 da Instrução Normativa da 

CGU nº 14 de 14 de novembro de 2018: Art. 64. As unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal 

manterão, independentemente de classificação, acesso restrito às informações e aos documentos, sob seu controle, 

relacionados a: I - informações pessoais relativas à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas; II 

- informações e documentos caracterizados em lei como de natureza sigilosa, tais como sigilo bancário, fiscal, 

telefônico ou patrimonial; III - processos e inquéritos sob segredo de justiça, bem como apurações correcionais a 

estes relacionados; IV - identificação do denunciante, observada a regulamentação específica; e V - procedimentos 

correcionais que ainda não estejam concluídos. § 1º A restrição de acesso de que trata este artigo não se aplica 

àquele que figurar como investigado, acusado ou indiciado. § 2º O denunciante, por essa única condição, não terá 

acesso às informações de que trata este artigo. § 3º Salvo hipótese de sigilo legal, a restrição de acesso de que trata 

este artigo não se aplica ao Órgão Central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, às unidades 

setoriais, às unidades seccionais e aos servidores no exercício de suas respectivas atribuições. Disponível em: 

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/50484511/do1-2018-11-16-

instrucao-normativa-n-14-de-14-de-novembro-de-2018-50484367. Acesso de ambos em: 25 out. 2019. 
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3. Eficiência administrativa na apuração de responsabilidade administrativa do servidor 

público 

 

A Lei 8.112/90 dispõe em seu art. 121 que o servidor responde civil, penal e 

administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições. Portanto, em caso de algum 

ilícito praticado pelo servidor público no exercício das atribuições de seu cargo, ele poderá ter 

repercussão em uma ou mais esferas de responsabilização, sendo que as respectivas esferas de 

responsabilização são independentes entre si. Contudo, a esfera penal terá influência sobre 

eventual responsabilidade administrativa aplicada, caso o servidor venha a ser absolvido 

criminalmente por negativa de fato ou autoria, nos termos do art. 126 da Lei 8.112/90. 

Nessa linha, as esferas de responsabilização possuem efeitos específicos. Na esfera 

civil, o servidor pode sofrer responsabilização com efeitos patrimoniais, perda da função ou 

cargo público e suspensão de direitos políticos; na esfera administrativa, pode sofrer a aplicação 

de penalidades disciplinares e; na esfera criminal, poderá responder a processo-crime 

pertinente, com a imposição de penas descritas no Código Penal e na legislação criminal 

correlata com possibilidade de restrição de liberdade. 

Porém, para que o servidor seja responsabilizado na esfera civil-administrativa, 

deverá praticar ato omissivo ou comissivo no desempenho de cargo, função, doloso ou culposo, 

nos termos do art. 122 c/c art. 124 da Lei 8.112/90. Com isso, deverá ser demonstrada a intenção 

do servidor em praticar o ato ilícito (dolo) ou de que agiu de forma culposa, por negligência, 

imprudência ou imperícia83. 

No caso de ilícitos graves, como os casos de corrupção, outro detalhe é que o 

servidor público pode vir a perder o cargo ou função pública exercida em todas as três esferas 

de responsabilização (civil, administrativa e penal). Na esfera administrativa pode sofrer a perda 

do cargo em decorrência da pena disciplinar de demissão, cassação de aposentadoria ou 

disponibilidade, destituição de cargo em comissão, em decorrência das possibilidades de penas 

previstas no art. 127 da Lei 8.112/90, no caso servidor público federal. Na esfera civil, em 

decorrência da chamada Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429, de 2 de junho de 1992), 

o servidor pode perder a função pública após o trânsito em julgado da respectiva sentença 

condenatória, nos termos do art. 20 da respectiva lei. Por último, na esfera criminal, poderá o 

servidor público também perder o cargo quando o juízo criminal atribuir efeito secundário na 

                                                 
83 Vide CARVALHO (2016, p. 219-230) sobre dolo e culpa.  
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sentença condenatória, após o trânsito em julgado, nos termos do inc. I do art. 9284 do Código 

Penal Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940). 

Trilhado esses parâmetros iniciais da responsabilização do servidor público nas 

respectivas esferas, o presente capítulo discute o dever de se apurar responsabilidade 

administrativa do servidor público vinculada à Lei 8.112/90, a partir de uma concepção de 

eficiência administrativa a ser perseguida pela administração pública, visando atender o 

interesse público. 

 

3.1. O princípio da eficiência administrativa como elemento do direito fundamental à boa 

administração no âmbito do processo disciplinar 

 

Assim, construindo-se um referencial teórico de eficiência administrativa, este será 

desenvolvido a partir de uma perspectiva mais ampla de direito fundamental à boa 

administração. Juarez Freitas (2014, p. 21) contribui para o esclarecimento desse direito 

fundamental:  

O Estado Democrático, em sua crescente afirmação (nem sempre linear) da cidadania, 

tem o compromisso de facilitar e prover o acesso ao direito fundamental à boa 

administração pública, que pode ser assim compreendido: trata-se do direito 

fundamental à administração pública eficiente e eficaz, proporcional cumpridora de 

seus deveres, com transparência, sustentabilidade, motivação proporcional, 

imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e à plena 

responsabilidade por suas condutas omissivas e comissivas. O tal direito corresponde 

o dever de observar, nas relações administrativas, a cogência da totalidade dos 

princípios constitucionais e correspondentes prioridades. (Grifos do autor) 

 

Haja vista o direito fundamental à boa administração ser um plexo de direitos 

subjetivos, regras e princípios que a administração pública deve respeitar no exercício de suas 

atividades administrativas, ele acaba por exigir uma administração pública dialógica que 

respeite o devido processo legal, uma administração proba e a necessidade de transparência 

(FREITAS, p. 21-22). Nesse tocante, quanto ao princípio da eficiência estampado no caput do 

art. 37 da CF, Celso Antônio Bandeira de Mello (2009, p. 122) assevera que este nada mais é 

que uma faceta do princípio mais amplo, bastante debatido no Direito Italiano, que é o princípio 

da boa administração. 

Neste tocante, Flávio Garcia Cabral (2019, p. 110-112) afirma que diversas 

conceituações de outros autores sobre o princípio da eficiência acabam em sua essência por 

                                                 
84 Art. 92 - São também efeitos da condenação: I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: a) quando 

aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com abuso de 

poder ou violação de dever para com a Administração Pública; b) quando for aplicada pena privativa de liberdade 

por tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais casos. [...] Parágrafo único - Os efeitos de que trata este artigo 

não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença. 
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equiparar os princípios da eficiência administrativa ao princípio da boa administração, ainda 

que não indiquem expressamente essa similitude. Porém, o autor destaca que o princípio da boa 

administração tem uma amplitude muito maior do que o princípio da eficiência administrativa, 

o que o leva a conceituar aquele princípio como um princípio-síntese ou uma comunhão 

valorativa, no qual abarca uma série de valores jurisdicizados no ordenamento jurídico pátrio. 

Consequentemente, o conteúdo da boa administração é amplo como plexo de 

valores a serem observados objetivamente pelo Estado no exercício da função administrativa85. 

Nesse sentido, como princípios corolários ao direito fundamental à boa administração, no 

contexto dos direitos fundamentais resguardados pela Carta dos Direitos Fundamentais da 

União Europeia86, Rodríguez-Arana Muñoz (2012, p. 169-172) enumera 24 (vinte e quatro) 

princípios jurídicos que servem com objetividade aos interesses gerais do cidadão e devem ser 

respeitados pela Administração Pública. Nesse conjunto de princípios, o autor discorre sobre o 

princípio da eficácia, que possui um conteúdo muito similar ao da eficiência administrativa, 

sobre o qual aduz que as autoridades “buscarão que os procedimentos e as medidas adotadas 

logrem sua finalidade e, para isso, removerão de ofício os obstáculos puramente formais, 

evitarão o silêncio administrativo, as dilações e atrasos”. 

Contudo, Rodríguez-Arana Muñoz (2012, p. 161-165) aduz com base no art. 41 da 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia que o direito à boa administração, no 

direito comunitário, incorpora quatro núcleos de direitos. O primeiro seria o direito a todo 

cidadão comunitário ser ouvido antes de qualquer decisão de caráter individual que lhe afete 

desfavoravelmente, o que é bem característico do direito ao contraditório no âmbito brasileiro. 

O segundo direito está ligado ao cidadão ter acesso a registros de seu interesse, excetuado 

aqueles com interesses legítimos de confidencialidade e os relativos a direitos profissional e 

comercial, perfazendo-se também no dever da Administração Pública de observar a 

transparência dos expedientes administrativos e garantir o direito de acesso ao cidadão. Já o 

terceiro direito, reconhecido pelo autor como o mais importante deles, é o dever motivação de 

decisões administrativas, no qual o cidadão tem o direito de conhecer os motivos ensejadores 

da medida administrativa tomada pela Administração. Por fim, o quarto direito é o ligado à 

responsabilidade civil do Estado, em que o cidadão possui direito de reparação em face daquele, 

                                                 
85 Segundo Cabral (2019, p. 95) função administrativa “é aquela na qual o Estado, atuando como parte, em um regime 

essencialmente de Direito Público, pratica atos, de ofício ou mediante provocação, de modo a dar concretude às 

leis e também à Constituição, estando constantemente sujeita a diversas formas de controle, sempre visando ao 

alcance primeiro e último do interesse público”. 
86 Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, disponível em português em:  https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=PT. Acesso em: 25 out. 2019.  
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por danos causados por uma atuação comissiva ou omissiva como forma de levar ao melhor 

funcionamento da administração pública. Assim, também no direito comparado da comunidade 

europeia, observa-se a amplitude de direitos abarcados pelo direito fundamental à boa 

administração. 

Noutro vértice, dentro de uma sistemática de poderes e deveres da Administração 

Pública na qual deve se pautar a boa administração, Gustavo Binenbojm (2014, p. 34-38) 

discorre que a atuação daquela deve se pautar no princípio da legalidade. Porém, a legalidade 

não se perfaz na tradicional visão de que administrar é aplicar a lei de ofício, mas sim numa 

concepção contemporânea ligada ao princípio da juridicidade administrativa, em que a 

Constituição com seu complexo sistema de princípios e regras, especialmente a garantia dos 

direitos fundamentais, deve ser o elo a costurar todo o arcabouço normativo que define o regime 

jurídico administrativo de atuação do Estado. Consequentemente, o exercício da atividade 

administrativa se inicia sob o olhar de uma lente de constitucionalidade, onde se aplicará a lei 

infraconstitucional, quando respeitar a Constituição; ou se encontrará os fundamentos 

diretamente no texto constitucional, ainda que contrário a lei, porém mediante ponderação de 

legalidade à luz dos princípios constitucionais. 

Tal assertiva serve de parâmetro para a análise da atuação do Sistema de Correição, 

tendo como um dos instrumentos desse sistema, o processo disciplinar. Especialmente no viés 

repressivo do direito administrativo disciplinar, vinculado à ideia de um direito fundamental à 

boa administração, reflete-se no entendimento de Carvalho (2017, p. 164) de que a finalidade 

do regime disciplinar, antes de punir com intuito de desencorajar o descumprimento das regras 

de conduta funcional por meio de sanções aos transgressores, como fator de exemplo; possui o 

intento de preservar os valores fundamentais para o bom funcionamento da Administração 

Pública, a fim de assegurar, consequentemente, o respeito aos princípios constitucionais e legais 

que a regem. 

Desta feita, o referencial de direito fundamental à boa administração utilizado na 

pesquisa, não se conduz sob o viés de simples aplicação de penalidades a servidores públicos 

estatutários como finalidade intrínseca, por via de processos disciplinares, mas sim, sob a ótica 

de promover a melhora de gestão pública, através de maior eficiência administrativa. 

Contudo, o princípio da eficiência administrativa é menos amplo que o de boa 

administração e está mais imbricado com a noção de adequação entre os meios para 

atendimento de finalidades calcadas no interesso público, com o respeito à lei e ao Direito, que 

se perfaz através da perspectiva de juridicidade acima exposta. Assim, quanto ao princípio 

constitucional da eficiência administrativa, Batista Júnior (2012, p. 99) discorre que “é um 
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princípio jurídico que provoca, para a Administração Pública, um dever positivo de atuação 

otimizada, considerando os resultados da atividade exercida, bem como a adequação da relação 

entre os meios e os fins que se pretende alcançar”.  

No tocante ao princípio da eficiência administrativa e sua correlação com o 

princípio da moralidade, importante para a matéria disciplinar, que o primeiro atrai necessária 

tendência de abertura à Administração Pública para valorar adequadamente situações concretas, 

com maior grau de autonomia e discricionariedade, no intuito de satisfazer as exigências de 

melhor persecução do bem comum. Contudo, dentro de um viés de Estado Democrático de 

Direito, exige-se da Administração Pública que cumpra seus fins com eficiência e eficácia, 

através de agentes públicos dotados de correição moral e honestidade, para a busca do interesse 

público. Consequentemente, não se concebe a colocação isolada do princípio da eficiência 

administrativa oriunda da CF, sem a possibilidade de aferir a moralidade das condutas 

desempenhas no âmbito da atividade administrativa (BATISTA JÚNIOR, 2012, p. 303). Em 

sentido próximo, é o que assevera Dias (2008, p. 106-107), que destaca uma superioridade do 

princípio da moralidade na atuação pela Administração Pública quando em eventual colisão 

com o princípio da eficiência à luz da concepção de custos econômicos, pois aquele estaria 

ligado a um dever de garantia de atuação imparcial em defesa do princípio da dignidade da 

pessoa humana, onde haveria uma preponderância da ética pública na atuação estatal antes da 

análise puramente econômica, mas fomentando-se o combate à corrupção e o desperdício de 

verbas públicas em decorrência da inerente limitação de recursos.  

Nessa testilha, no âmbito do controle interno trabalhado no tópico anterior, a 

própria ineficiência dos mecanismos de controle interno da Administração Pública podem 

incentivar a imoralidade administrativa em decorrência da certeza de impunidade. Nesse 

contexto, possui a seara disciplinar um importante papel na busca pela probidade dos servidores 

públicos no exercício da atividade administrativa. 

Noutro vértice, o princípio da oficialidade oriundo dos princípios gerais do processo 

administrativo, aplicável ao processo disciplinar, assevera o dever da administração de 

impulsionar o processo, valendo-se das medidas necessárias para que tramite de forma regular 

e contínua, independentemente de provocação dos sujeitos vinculados, sem desvencilhar-se do 

fim constitucional e legal perseguido. Assim, substancia-se pela garantia do contraditório e da 

ampla defesa, extirpando-se dilações temporais indevidas (BACELLAR FILHO, 2013, p. 192-

193). No mesmo caminho, o mesmo princípio traz a obrigação da Administração Pública prezar 

pela verdade real, trazendo aos autos do processo disciplinar os fatos e provas necessárias à 
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elucidação do caso, zelando pela boa aplicação do direito e consolidação da justiça no caso 

concreto apurado (CARVALHO, 2016, p. 464). 

Assim, o impulso oficial no procedimento disciplinar, objeto de estudo da pesquisa, 

denota uma obrigação por parte da Administração de garantir a legalidade do procedimento 

instaurado no sentido da juridicidade administrativa, com o ônus a ela de apresentar os 

elementos de prova necessários à elucidação do caso apurado, com resguardo ainda do direito 

à razoável duração do processo87.  

Observa-se que são diversos os deveres postos à Administração Pública no tocante 

à apuração de ilícitos administrativos no exercício do controle interno amplo, especialmente 

para resguardar o princípio da moralidade pública no exercício das atividades funcionais. Por 

isso, há uma necessidade de, junto com a essencialidade dos instrumentos de controle da 

atividade pública, as instituições que exercem a função de controle planejarem o impacto de 

suas intervenções, para que não inviabilizem a própria consecução das respectivas finalidades 

públicas88. 

No contexto propriamente do processo disciplinar, em que se buscará analisar o 

prazo de tramitação dos processos e eventuais reconhecimentos de prescrição, o primeiro estaria 

ligado à eficiência administrativa, pois se deve desenrolar atendendo aos procedimentos 

previstos em lei com garantia do contraditório e da ampla defesa. Já o segundo está relacionado 

à eficácia dos procedimentos, ou seja, ao atendimento de alcance de metas ou objetivos 

preestabelecidos (SECHI, 2016, p. 63). 

Com o intuito de elucidar melhor o que se entende pelo princípio da eficiência 

administrativa, a citação à Batista Júnior (2012, p. 99) é elucidativa: 

Indubitavelmente, para a promoção do bem comum, no que toca à atuação da AP, 

tantos os meios como os resultados assumem cabal importância. O PE, assim, é um 

princípio bipotencial, na medida que volta sua ação jurídica tanto para ação 

instrumental realizada, como para o resultado por ela obtido. O princípio exige tanto 

o aproveitamento máximo das potencialidades existentes, isto é, dos recursos escassos 

                                                 
87 Frisa-se que a partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, inclui-se no rol 

de garantias fundamentais o direito a duração razoável do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação, conforme inc. LXXVIII do art. 5º da CF. 
88 Importante frisar a recente disposição dos art. 20 e 21 da Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, incluídos 

pela Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018, no âmbito da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 

(LINDB), que dispõe: “art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em 

valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. Parágrafo único. A 

motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, 

processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas; Art. 21.  A decisão que, nas esferas 

administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequências jurídicas e administrativas. Parágrafo único.  

A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso, indicar as condições para que a 

regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor 

aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do caso, sejam anormais ou excessivos”.  
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que a coletividade possui, como resultado quantitativa e qualitativamente otimizado, 

no que concerne ao atendimento das necessidades coletivas. 

 

Há, portanto, uma divisão didática dos termos eficiência e eficácia, uma vez que o 

primeiro remete ao custo-benefício e o segundo é restrito ao atingimento de metas. Todavia, 

para fins de conformação do princípio da eficiência administrativa, os dois conceitos caminham 

juntos com a finalidade de atingir um grau de excelência quantitativa e qualitativa no 

atendimento das necessidades públicas. Por isso, que a análise do objeto de pesquisa se dará, 

através do referencial teórico de eficiência administrativa, num enfoque conjunto de eficiência 

e eficácia. Nesse sentido é que Paulo Modesto (2000, p. 112-113) aduz que a atuação eficiente, 

do ponto de vista jurídico, traz duas dimensões indissociáveis da atividade administrativa: 

 

a) a dimensão da racionalidade e otimização no uso dos meios;  

b) a dimensão da satisfação dos resultados da atividade administrativa pública. 

 

Modesto (2000, p. 112-113) então destaca que a eficiência não se satisfaz por apenas 

uma dessas exigências, mas sob a ideia conjugada delas, o que aparta o conceito jurídico da 

visão corrente para economistas e administradores, em que a questão principal da eficiência 

está ligada pela otimização dos meios para se chegar ao resultado almejado; mas “para o jurista, 

diz respeito tanto a otimização dos meios quanto à qualidade do agir final”.   

Nesse sentido, Cabral (2019, p. 119) aduz que a eficiência administrativa incorpora 

o dever de que certa finalidade estatal pretendida seja alcançada, o que levará a possibilidade 

de avaliar o desempenho da execução da atividade administrativa. Complementarmente, 

discorre que a finalidade almejada pela Administração Pública só pode ser, em compatibilidade 

com o Direito positivo nacional, o interesse público. 

Quanto ao interesse público, o princípio encontra-se previsto no caput do art. 2º da 

Lei 9.784/99, com especificação no inc. II do parágrafo único, onde estabelece-se à 

Administração Pública o dever de “atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia 

total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei”. Nesse caminho, 

Bandeira de Mello (2009, p. 61) discorre que “interesse público deve ser conceituado como o 

interesse resultante do conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando 

considerados em sua qualidade de membros da Sociedade e pelo simples fato de o serem”. 

Reforça o autor que o interesso público é uma faceta dos direitos dos indivíduos, portanto, não 

pode ser erigido como um interesse constituído autonomamente, pois é indissociável dos 

interesses coletivos dos indivíduos de gerações presentes ou futuras daquele contexto social. 
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Noutro ponto, Cabral (2019, p. 125-129) assevera ainda que quanto ao meio eleito 

para promoção da finalidade ou meta buscada, é essencial que este seja adequado ao fim 

almejado. Porém, em contextos gerais, nem sempre a Administração poderá atingir 

completamente a finalidade, mas apenas fomentá-la substancialmente. Em exemplo hipotético, 

o autor aponta finalidades ligadas a expressões amplas, como “alcance do interesse público”, 

“preservação do meio ambiente”, “proteção às comunidades carentes” ou, ainda, o exemplo do 

binômio licitação/contratação regular, em que o interesse público ainda depende de inúmeros 

outros aspectos para se mostrar atendido por completo89, mas atingiu-se, em primeiro momento, 

um patamar substantivo. Neste viés, traz autor as seguintes considerações:  

 

Quanto mais amplo e genérico se mostrar um objetivo/finalidade escolhido, possível 

se faz que a eficiência administrativa, no aspecto da adequação do meio, seja aquela 

que somente fomenta o fim. Em sentido oposto, à medida que a finalidade se mostra 

mais bem delimitada e específica, com maior grau de concretude e precisão, o alcance 

pleno da finalidade se mostrará imprescindível para a realização da eficiência 

administrativa. (CABRAL, 2019, p. 127) 

 

Em outro aspecto, no tocante à eficiência administrativa e celeridade processual, 

estas vinculam-se à necessidade de agilidade na tramitação processual de processos 

investigativos e disciplinares, com base no princípio da oficialidade e do direito fundamental à 

duração razoável do processo, de viés quantitativo. Por outro lado, uma análise da emissão de 

resposta adequada pela Administração Pública ao caso apurado, de viés qualitativo, no intuito 

de evitar anulações de processos disciplinares ou de absolvições indevidas, encontra-se ligado 

à eficácia dos trabalhos realizados pelas comissões processantes. 

 

3.2. Política pública de combate à corrupção e o Sistema de Correição do Poder Executivo 

Federal: o papel das agências de controle para a promoção de integridade pública 

 

A expressão “corrupção” pode ser definida como fenômeno pelo qual um agente 

público, exercendo poder de influência ilícita, ilegal e ilegítima, age de modo diverso dos 

padrões normativos do sistema do qual se insere, favorecendo interesses particulares em troca 

de recompensa (PASQUINO, 1995, p. 291-292). Já Filgueiras (2006, p. 10) afirma que, sob um 

ponto de vista da abordagem institucional da corrupção e atento à questão da burocracia estatal, 

há a necessidade de se criar regras que disciplinem a relação entre interesses privados e o 

                                                 
89 Outros aspectos podem influir na consecução por completo do interesse público, por exemplo, a execução por 

completo do contrato administrativo decorrente da licitação no prazo estipulado, a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro contratual e etc. 
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interesse público, aliada aos mecanismos institucionais que impeçam a existência de 

monopólios e a captura estatal por parte de agentes públicos ou privados. 

Nesse âmbito, o Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União 

(CGU) tem desenvolvido um programa de integridade pública, no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional, através da implementação de medidas que 

promovam a transparência, a gestão adequada de recursos, a adoção de mecanismos de punição 

de agentes públicos por desvios e o estreitamento do relacionamento do Estado com a 

população. Como uma das medidas de promoção da integridade pública, a CGU disponibiliza 

vários guias e cartilhas para implementação de ferramentas de gestão de integridade pública 

nos órgãos da administração pública federal90. 

A implementação da estrutura de integridade pública, como uma política pública de 

integridade, possui como objetivo proteger a Administração Pública contra riscos de corrupção 

e garantir a adequada prestação de serviços públicos à sociedade, conforme disposto no “Guia 

de Integridade Pública” da CGU (BRASIL, 2015). Como instrumentos dessa política, tem-se: 

a apuração de irregularidades praticadas por agentes públicos na esfera administrativa, a 

instalação de ouvidoria, a formação de dirigentes, o sistema de avaliação de riscos e resultados, 

dentre outras medidas.  

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE)91, integridade pública refere-se “ao alinhamento consistente e à adesão de valores, 

princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre os 

interesses privados no setor público”. Ademais, entende-se que a integridade pública é uma das 

estratégias contra a corrupção, devendo ser a preocupação número um dos cidadãos e exigindo, 

por consequência, a integridade dos agentes públicos sob pena de investigação e possível 

sanção, através de processo disciplinar, civil e/ou criminal (OCDE, 2018). 

A CGU, nas palavras de seu ex-Ministro-chefe, Valdir Moysés Simão, na 37ª 

reunião da CPI da Petrobras ocorrida em 16 de julho de 201592, seria “uma verdadeira agência 

de combate à corrupção”, tendo suas competências ampliadas após a entrada em vigor da Lei 

nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 ( Lei Anticorrupção) e do Decreto nº 8.420, de 18 de março 

de 2015, que como consequência direta “atribuíram competência para o órgão instaurar e julgar 

                                                 
90 Coleção de guias e cartilhas da CGU para promoção da integridade pública, disponível em: http://www.cgu.gov.br/ 

Publicacoes/etica-e-integridade/colecao-programa-de-integridade. Acesso em: 25 out. 2019. 
91 Recomendação do Conselho da OCDE sobre integridade pública. Disponível em: https://www.oecd.org/gov/ethics/ 

integrity-recommendation-brazilian-portuguese.pdf. Acesso em: 05 out. 2018. 
92 Audiência Pública, reunião nº 1242/15 realizada na Câmara dos Deputados em 16/07/2015, CPI da Petrobrás. 

Disponível em: http://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=11&nuSessao=1242/15. 

Acesso em: 25 out. 2019. 
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processos administrativos de apuração da responsabilidade de pessoas jurídicas, bem como lhe 

conferiram competência para celebrar acordos de leniência com as pessoas jurídicas 

responsáveis pela prática de atos contra a administração pública federal ou estrangeira”. Assim,  

transcendeu-se os limites da função de mero órgão de controle interno da Administração 

Pública Federal, com repercussão na atuação de órgãos de controle externo, ressaltando-se 

ainda que o órgão foi dividido em quatros secretarias, “com atuação nas áreas de: controle 

interno, prevenção da corrupção e transparência, ouvidoria e corregedoria” (OLIVEIRA; 

SOUSA, 2017, p. 323-324). 

Apesar da CGU ter tido suas funções ampliadas e ser considerada agência 

anticorrupção, para que a mesma seja caracterizada strict sensu como uma agência 

anticorrupção, em síntese, devem ser atendidos os seguintes critérios: “(1) ser dotada de 

independência, (2) possuir atuação especializada, com múltiplas competências, (3) estar 

integrada a outros órgãos de controle e as redes internacionais de combate à corrupção”. Na 

prática, porém, a CGU permanece suscetível à influência política, por não possuir 

independência funcional, embora possua maior autonomia por ter se tornado um Ministério 

(OLIVEIRA; SOUSA, 2017, p.328). Quanto à tipologia ideal de agências anticorrupção, 

vejamos: 

 

Quadro 3 - Tipologia ideal das agências anticorrupção 

Independência 

a) Existência de dispositivos legais que garantam a sua efetiva independência, de seus 

diretores e de seus servidores, incluindo a estabilidade no cargo e a imunidade legal no 

exercício normal de suas funções; 

b) Existência de medidas pertinentes no caso de quaisquer questões que possam afetar ou 

que afetaram sua independência;  

c) Instituição de mecanismos de prevenção ao conflito de interesses; e  

d) Cooperação interinstitucional, sem prejuízo da independência e da autonomia. 

Autonomia 

a) Exercício de suas atividades de forma autônoma e independente, livre de interferência 

política, financeira, administrativa ou de quaisquer outras; 

b) Autonomia para estabelecer seus próprios serviços, métodos, organização, orçamento, 

estrutura e funcionamento; 

c) Existência de dispositivos legais que definam critérios legais objetivos e impessoais 

para o recrutamento, nomeação, remoção, avaliação e promoção; e  

d) Autonomia financeira e gerencial/administrativa e disponibilidade de recursos 

humanos, materiais e monetários adequados para desempenhar suas tarefas. 

Poderes de 

Investigação 

a) Acesso irrestrito a informações; e  

b) Utilização de mecanismos eficazes de monitoramento às determinações e 

recomendações. 

Transparência 

a) Direito e obrigação de informar sobre seu trabalho; e 

b) Liberdade de decidir o conteúdo e o momento oportuno de publicação e divulgação de 

suas atividades. 

Fonte: Neves (2016, p. 64) 
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Percebe-se então que a matéria disciplinar, dentro do Sistema de Correição objeto 

da pesquisa93, necessita de funcionamento adequado e eficiente para o estabelecimento de 

modelo de probidade aos agentes públicos, como uma das modalidades de controle interno que 

possa consolidar uma política de integridade pública com aceno ao combate à corrupção. Nesse 

contexto, Fonseca, Antunes e Sanches esclarecem: 

Por fim cabe dizer que os controles internos, justamente porque devem estar presentes 

nos três poderes, adquirem uma importância frequentemente negligenciada tanto pela 

opinião pública quanto pelos pesquisadores. Portanto, o último desafio que o controle 

da corrupção deve enfrentar no que tange aos CIs diz respeito à sua real compreensão 

e valorização, o que implica evitar tanto uma perspectiva corporativista (caso de um 

superpoder conferido aos fiscais) como uma ingênua ou idealista, isto é, que conceda 

aos controles externos todo o poder de fiscalização. Somente a articulação entres CIs 

e CEs parece possibilitar, de fato, um efetivo controle da corrupção na esfera pública 

brasileira. (2002, p. 48) 

 

Essa diferenciação dos tipos de controle torna-se importante, pois é a partir deles 

que, segundo Avritzer e Filgueiras (2011, p. 14-16), se evita a ilegalidade de atos praticados 

por agentes públicos, constituindo-se em base para o controle democrático da corrupção. Para 

os autores, o controle democrático deve então assentar-se em uma concepção tridimensional 

integrada, sem a qual haveria um contexto de deslegitimação política: 

 

1. controle administrativo-burocrático;  

2. controle judicial;  

3. controle público não estatal 

 

No controle administrativo-burocrático, os autores entendem que é reservado ao 

Estado exercer controle sobre as ações de seus agentes públicos respaldados nos princípios de 

impessoalidade, neutralidade e legalidade. Com base na concepção de burocracia, atribui-se a 

esse controle o combate à corrupção por meio de agências especializadas, que seriam capazes 

de “averiguar, vigiar e corrigir a eventual ação ilegítima praticada pelos agentes públicos, no 

exercício de suas funções”. Em adição, o controle administrativo-burocrático seria também 

constituído de “ramos especializados em processos de auditorias, controles de contas, correição, 

averiguação de cumprimento dos deveres funcionais e resultados de políticas e decisões de 

governo”, criando uma cultura de ação direcionada à necessidade de cumprimento dos deveres 

                                                 
93 O Sistema de Correição, nos termos do §1º do art. 1ºda Instrução Normativa nº 14 de 14 de novembro de 2018 da 

CGU, abarca tanto a apuração de ilícitos administrativos praticados por servidores ou empregados públicos, como 

também, de atos lesivos praticados por pessoas jurídicas contra a administração pública, nacional e estrangeira. 

Contudo, o presente trabalho tem como objeto a apuração correcional em face de servidores públicos, regidos pela 

Lei 8.112/90. 
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formais, respeito à hierarquia e normativas, objetivando um equilíbrio entre o interesse público 

e a eficiência administrativa. A ressalva que se possui é quanto ao controle baseado na ideia de 

vigilância permanente, que pode acarretar em mais burocracia, levando a uma Administração 

Pública menos eficiente, caso o controle administrativo-burocrático não traga um equilíbrio 

entre o respeito ao interesso público e a eficiência da gestão pública (AVRITZER; 

FILGUEIRAS, 2011, p. 16-17). 

Já no controle judicial da corrupção far-se-á presente os preceitos de neutralidade e 

universalização derivados de leis, estatutos, regulamentos, jurisprudência frente aos demais 

poderes do Estado, resguardando o interesse público mediante o ordenamento jurídico, 

destacam Avritzer e Filgueiras. O controle se materializaria via atuação cível e penal. Na 

primeira esfera, a ação do Judiciário se pauta no direito administrativo, sendo tratada como 

problema administrativo do Estado, impondo à Administração Pública o ajustamento de 

condutas dos agentes públicos, penalidades e a correção formal da finalidade administrativa. 

Na segunda esfera, a corrupção é tratada como crime, respaldada os atos nas regras do direito 

processual. Ressalta-se que o controle judicial se sobrepõe ao controle administrativo-

burocrático, pois apesar de ambos pautarem-se em uma concepção de ideia de vigilância, o 

primeiro tem seu poder ampliado, por tratar-se de um controle externo à administração pública 

podendo “responsabilizar e imputar penas aos crimes cometidos por agentes públicos e privados 

contra a Administração Pública” (AVRITZER; FILGUEIRAS, 2011, p. 18-19)94. 

Já o controle público não estatal seria exercido pela sociedade, sustentado na 

publicidade - enquanto princípio da moralidade administrativa – e no interesse público, sendo 

um tipo de controle externo cujo objetivo é acionar o controle interno ou o controle judicial, 

pressupondo assim um reforço ao ideal da accountability e transparência, pautado na 

legitimidade democrática (AVRITZER; FILGUEIRAS, 2011, p. 18-19). 

Mas, pensando em termos operacionais, de que forma se desenvolve o 

enfrentamento da corrupção? Machado e Paschoal (2016, p. 14-15) trazem contribuições para 

se pensar no contexto brasileiro a partir dos anos 2000. Para os autores, houve o 

desenvolvimento de duas formas de enfrentamento da corrupção. Uma delas emplacou as 

reformas legais no intuito de criar órgãos que centralizassem os mecanismos de controle interno 

                                                 
94 Importante destacar no âmbito da apuração de infrações praticadas por servidores estatutários que a Lei 8.112/90 

dispõe em seu art. 125 que “as sanções civis, penais e administrativas poderão acumular-se, sendo independentes 

entre si”, mas no art. 126 dispõe que “a responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de 

absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria”. Deste modo, nessas duas hipóteses de penas 

absolutórias e no caso de infrações disciplinares também tipificadas como crime, há um efeito vinculante da 

decisão exarada pelo Poder Judiciário no âmbito penal em face da competência administrativa e cível quanto aos 

mesmos fatos apurados. 
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na administração pública federal, do Judiciário e do Ministério Público: Controladoria-Geral da 

União (CGU), Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP). Em segundo lugar, deu-se que a CGU, criada em 2001, se tornou a instituição 

principal de combate à corrupção da administração pública federal, abarcando as atividades de 

controle interno, condução de processos disciplinares e implementação de programas de 

promoção da transparência e prevenção à corrupção. 

Nesse sentido, a leitura de Oliveira e Sousa, (2017, p. 329-330) é de que a política 

de combate à corrupção caracteriza-se como um sistema multiagências, uma vez que as 

atividades de fiscalização, investigação e punição da corrupção podem ser exercidas por 

diversas agências, trazendo como desafio a integração e a coordenação de atividades.  

No que tange à coordenação, por exemplo, foi criada a Estratégia Nacional de 

Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), que possui diversos órgãos 

públicos de controle participantes, de âmbito federal, estadual e alguns municipais, além de 

associações de representações de classes profissionais, para promoção de ações e metas de 

combate à corrupção e a lavagem de dinheiro, incluindo dentre esses órgãos a CGU95. O intuito, 

portanto, é de interação entre instituições de controle para a troca de diversos tipos de 

informação, criando-se sistemas de compartilhamento de dados entre elas. O CGU-PAD é um 

dos sistemas criados para compartilhamento de informações que armazena dados sobre 

processos disciplinares de todo o Poder Executivo Federal, tendo como uma das funções o 

monitoramento de políticas de prevenção e repressão à corrupção96. 

 Tendo em vista, portanto, um conjunto de órgãos de controle e a necessidade de 

funcionamento harmônico entre eles, Filgueiras (2018, p. 535) alerta que esses órgãos não 

devem ser vistos como singulares e específicos, mas como um conjunto de organizações 

altamente complexas, com seus rigorosos procedimentos, e que se ligam uma a outra, em função 

de rotinas e mandatos institucionais. Visando atingir um nível razoável de coordenação 

interinstitucional, Machado e Paschoal (2016, p. 28-29) arrazoam que: 

 

(...) coordenação envolve decisões e ações que levam em consideração processos 

desenvolvidos por outras unidades ou instituições; e envolve não apenas o trabalho 

conjunto em concreto, mas também mecanismos de compartilhamento de informações 

e de conhecimento que podem favorecer o desenvolvimento de processos de 

responsabilização que dialoguem uns com os outros. No âmbito deste texto, trata-se 

portanto de criar regras, estruturas e procedimentos, formais e informais, que 

permitam e favoreçam o cumprimento das tarefas e dos objetivos traçados pelo 

sistema de responsabilização por atos de corrupção. 

                                                 
95 Sítio eletrônico da ENCCLA: http://enccla.camara.leg.br. Acesso em: 25 out. 2019. 
96 Maiores informações sobre o sistema, disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/ cgu-

pad. Acesso em: 25 out. 2019. 
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De acordo com os autores, imerso no que se pode chamar de Sistema Anticorrupção 

Brasileiro, estão quatro principais atividades: monitoramento, investigação, responsabilização 

e sanção.  Para eles, há uma interação institucional entre os órgãos, apesar de não haver uma 

atividade integrada entre eles no processo de responsabilização (MACHADO; PASCHOAL, 

2016, p. 20-21). 

Por “monitoramento”, entende-se o acompanhamento rotineiro de atividades, com 

o objetivo principal de identificar os pontos fora da curva, a fim de que estes sejam 

investigados.  Apesar do monitoramento ser realizado por diversas formas, como auditorias, 

inspeções ou acompanhamentos, destaca-se o trabalho do Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras (Coaf)97, que tem o papel importante de monitorar transições financeiras, enviando 

relatórios que poderão ser utilizados por outras unidades instituições com papel de investigação, 

responsabilização e imposição de sanções. Tal atividade recai então, sobre transações, despesas 

e contratos ou atos praticados por funcionários públicos na gerência de dinheiro público. Os 

órgãos que executam a tarefa de monitoramento são: CGU, TCU, Coaf, CNJ e CNMP 

(MACHADO; PASCHOAL, 2016, p. 21-22). 

Por investigação, entende-se que é o processo de coleta e produção de provas, a 

partir das denúncias recebidas (formais ou informais) e de suspeitas de irregularidades, que 

subsidiam o processo judicial ou administrativo de responsabilização. Tal atividade pode ser 

exclusiva do órgão ou ser parte de suas atividades desempenhadas, podendo se desenvolver 

dentro ou fora do ambiente judicial, sendo alocadas para as esferas civil ou criminal. As 

investigações ocorrem de maneira proativa ou reativa, sendo que a última se dá após a conclusão 

do ato de corrupção, dependendo dos relatórios de monitoramento fornecidos por outros órgãos, 

enquanto a primeira tem início enquanto o ato ainda está ocorrendo. Tal atividade é exercida 

pela CGU, TCU, MPF e PF (MACHADO; PASCHOAL, 2016, p. 23-24). 

Já o processo de responsabilização inicia-se a partir da investigação (civil, criminal 

ou administrativa) e finaliza-se quando a autoridade competente, baseada nas provas elencadas 

                                                 
97 Em agosto de 2019 houve mudanças no COAF, que passou do Ministério da Fazenda para o Banco central e teve 

o nome alterado para Unidade de Inteligência Financeira (UIF). As atribuições da UIF segundo o §1º do Art. 1º da 

Medida Provisória nº 893, de 19 DE agosto de 2019 são: § 1º A Unidade de Inteligência Financeira é responsável 

por produzir e gerir informações de inteligência financeira para a prevenção e o combate à lavagem de dinheiro, 

ao financiamento do terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa e promover 

a interlocução institucional com órgãos e entidades nacionais, estrangeiros e internacionais que tenham conexão 

com a matéria. Algumas das atribuições e competências normativas do antigo COAF foram alteradas, o que pode 

ser entendido com detalhes a partir do seguinte texto de Bottini, Pierpaolo. Mudança do Coaf para o BC e o 

combate à lavagem de dinheiro. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-out-29/direito-defesa-

mudanca-coaf-bc-combate-lavagem-dinheiro. Acesso em: 31 out. 2019.  
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nos atos, determina a imputação de responsabilidade ao acusado, e estabelece qual a sanção a 

ser imposta no caso concreto. Quanto à apuração de atos de corrupção, ela se dá de maneira 

simultânea e autônoma entre as esferas judiciais, civis ou administrativas, que neste último caso 

é exercido pelos processos disciplinares da CGU e das corregedorias, a Tomada de Contas 

Especial do TCU e os Comitês de Ética. Na esfera administrativa, essas atividades costumam 

ser exercidas internamente por funcionários públicos muitas vezes não especializados, 

selecionados ad hoc, sendo a tramitação mais simplificada que na esfera judicial e resguardado 

o direito ao contraditório e ampla defesa, podendo o processo no ato de sua conclusão ser 

encaminhado ao Ministério Público, em caso de entendimento de responsabilização em outras 

esferas (penais ou civis). Por tratarem-se de esferas distintas e independentes entre si, torna-se 

possível ainda, na via judicial, reverter-se uma decisão imposta na esfera administrativa, o que 

geralmente se dá por falhas processuais e não quanto a interpretação dos fatos ou normas 

violadas (MACHADO; PASCHOAL, 2016, p. 24-25). 

Por fim, a aplicação da sanção refere-se à atividade final do processo, onde 

geralmente estabelecem-se as penalidades de acordo com as normas estabelecidas, esfera 

considerada e procedimentos utilizados quais sejam: privação da liberdade, aplicação de multas, 

devolução de valores desviados, proibição de contratar com a administração federal, entre 

outras. Por meio de tal atividade é possível identificar pessoas e empresas que foram 

condenadas em processo de responsabilização, vez que com a aplicação da sanção a decisão se 

torna informação pública. (MACHADO; PASCHOAL, 2016, p. 26-28). 

Quanto à atividade específica da sanção, Avritzer e Filgueiras (2011, p. 26-27) 

pontuam que a simples criminalização da corrupção não é uma ação efetiva. Isso porque muitos 

fatos são categorizados como crime sem, no entanto, sê-lo. É preciso diferenciar e efetivamente 

punir os delitos mais graves, sendo obstáculos para tanto as dificuldades na produção de provas 

e processo penal ultrapassado, aumentando assim a possibilidade de apelações e favorecendo a 

prescrição de crimes. Esse círculo vicioso tem como consequência a gestação de sensação de 

impunidade perante a opinião pública.  

Para Sadek (2019, p. 1277) é importante refletir sobre incidência de corrupção e 

percepção. Um dos motivos possíveis para os momentos em que há aumento da percepção de 

corrupção pode ser o anterior aumento da publicidade e da transparência. Logo, é difícil saber 

se o aumento da percepção é reflexo de fato do aumento da corrupção e do aumento de seu 

combate. De todo modo, independente das causas e efeitos, há de se ter em conta que 

“percepções são elementos-chave para auferir o grau de confiança nas instituições, no poder 
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público, nas autoridades, na democracia, compondo, pois, o quadro de variáveis que estruturam 

a realidade”. 

Sadek (2019, p. 1281) destaca também que é relevante levar em consideração que 

algumas práticas e prerrogativas acabam auxiliando para obstar a execução e efetividade de 

políticas públicas que atuam em prol da inibição de crimes contra o erário e bens públicos, 

destacando-se como obstáculo: “a quantidade de agentes públicos com prerrogativa de foro (...); 

o número excessivo de indicações para cargos públicos de livre provimento, sem necessidade 

de concurso para auferir mérito; a dimensão do governo e de sua burocracia; o alto grau de 

fragmentação partidária levando à necessidade de coalizões instáveis e custosas para a 

sustentação de governos; o elevado custo financeiro das campanhas eleitorais; um padrão de 

financiamento que permite a transferência de recursos públicos para grupos privilegiados”. 

Percebe-se, a partir do exposto, que o combate à corrupção possui um grande 

destaque nacional como política pública, tão presente na agenda política em decorrência 

atualmente da operação Lava Jato, na qual diversos órgãos são incumbidos, dentro de suas 

competências funcionais, a executar atividades que persigam e combatam atos corruptivos. 

Nesse aspecto, importante que os órgãos que compõem esse agregado de multiagências 

competentes ao combate sejam especializados e interajam entre si. No contexto desse trabalho, 

desenvolve-se o âmbito de atuação da CGU como órgão central do Sistema de Correição do 

Poder Executivo Federal, no qual diversos órgãos e entidades ligados a esse Poder formam o 

referido sistema, na qual participam as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), ligados 

ao Ministério da Educação (MEC), que são o objeto específico da presente pesquisa. 

 

3.3. A CGU e a política pública de correição de agentes públicos federais 

 

Como discorrido no tópico anterior, a CGU possui papel importante no combate à 

corrupção, dentro do seu âmbito de atuação. Na organização institucional da CGU, cabe à 

Corregedoria-Geral da União (CRG) executar as funções centrais da atividade correcional no 

PEF. Dados da CRG, que abrangem o período de 2014 a 2019, indicam que as expulsões de 

servidores públicos por prática de atos corruptivos no âmbito do Poder Executivo Federal 

alcançaram 50,35% dos casos (2038 expulsões) de demissões (4047 demissões). No caso 

específico do MEC, para o mesmo período, 27,16% (201 casos) do total de demissões (740 
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casos) se deram por expulsões98. Isso sem considerar os dados não contabilizados de expulsões 

que são tramitadas por processo administrativo disciplinar de rito sumário, ou seja, processos 

em que há prova documental previamente constituída (prova estritamente documental) e que só 

cabem aos casos de abandono de cargo, inassiduidade habitual ou acumulação ilegal de cargos, 

o percentual sobe para 67%, no âmbito do MEC99, e 63,46% no âmbito geral do PEF100. Tal 

recorte é importante, pois os ilícitos enquadrados como de corrupção só podem ser apurados e 

eventualmente aplicada pena de demissão através de Processo Administrativo Disciplinar 

(PAD) tramitado pelo rito ordinário, previsto no art. 143 da Lei 8.112/90, o qual demanda além 

de maiores prazos, possui fase de instrução probatória ampla em que devem respeitar-se os 

princípios da ampla defesa e do contraditório. 

O SisCor-PEF, apesar de não ter amplas metas objetivamente definidas para 

avaliação da tramitação e resultados de procedimentos investigativos e processos 

administrativos disciplinares instaurados101, acaba por estabelecer-se como uma política 

pública de aperfeiçoamento do sistema de controle interno amplo da Administração Pública, na 

apuração de práticas ilícitas cometidas por entes privados e servidores públicos em seu âmbito 

interno, especialmente quanto à corrupção. 

A CGU como Ministério possui como missão, prevista em seu mapa estratégico de 

2016-2019, “promover o aperfeiçoamento e a transparência da Gestão Pública, a prevenção e o 

combate à corrupção, com participação social, por meio da avaliação e controle das políticas 

públicas e da qualidade do gasto”102. Dentre os resultados, produtos e esforços esperados no 

âmbito do mapa estratégico estão descritos claramente o enfrentamento da corrupção e a 

                                                 
98 A CGU divulga relatórios estatísticos de forma dinâmica com base nos dados do CGU-PAD, através do Painel de 

Corregedorias inaugurado em 20 de outubro de 2018, indicando a quantidade de penalidades demissão aplicadas 

a servidores de acordo com o período selecionado, com relação à corrupção e a outros tipos de infração. São 

consideradas penalidades fundamentadas em atos relacionados à corrupção, segundo a CGU, aquelas efetivadas 

com base nos incisos LXI e IX, do artigo 43, da Lei n° 4.878/65, nos incisos IX, XII e XVI do artigo 117, da Lei 

n° 8112/90, e incisos IV, X e XI, do artigo 132, da Lei n° 8112/90. Os dados informados foram calculados 

especificamente na aba “servidores públicos” e são relativos a dados registrados até o dia 27 de outubro de 2019. 

Dados disponíveis em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/relatorios-de-punicoes-

expulsivas/arquivos/punicoes-outubro-2018-estatutarios.pdf. Acesso em: 28 out. 2019. 
99 Do total de 740 demissões no âmbito do MEC, 440 foram decorrentes de abandono, inassiduidade habitual ou 

acumulação ilegal de cargos, o que representou sozinhas 59,45% das expulsões no período, demonstrando-se uma 

peculiaridade do quadro de demissões nessa pasta ministerial. 
100 No total de 4.047 demissões no âmbito geral do PEF, 836 foram decorrentes de abandono, inassiduidade habitual 

ou acumulação ilegal de cargos, o que representou 20,65% do total de expulsões no período. Consequentemente, 

a expressividade desse tipo de penalidade no âmbito geral do PEF é menor quando comparada ao MEC. 
101 A CGU instituiu pela primeira vez metas objetivas para unidades de correição através da Portaria nº 1.683, de 

junho de 2018, que estabelece prazo para enceramento de processos mais antigos, como também, o percentual 

mínimo de utilização do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), instituído pela Instrução Normativa nº 02, 30 

de maio de 2017. 
102 Disponível em: https://www.cgu.gov.br/sobre/governanca/planejamento-estrategico/arquivos/mapa-estrategic 

o-cgu.pdf. Acesso em: 25 out. 2019. 
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responsabilização célere e efetiva responsabilização de entres privados e servidores públicos. 

Consequentemente, é bastante claro, como já aduzido no tópico anterior, a atuação da CGU 

como órgão de combate à corrupção em conjunto com outras agências de controle, fazendo 

parte de uma política de combate à corrupção que abarca a responsabilização de entes privados 

e servidores públicos por práticas corruptivas. 

A CGU, no tocante ao desempenho de suas atividades, aprovou direcionadores e 

indicadores em seus objetivos estratégicos do Planejamento Estratégico do Ministério através 

Portaria nº 357, de 30 de janeiro de 2018 para o período de 2018-2019103. Nesse planejamento, 

observa-se dois indicadores diretos quanto ao SisCor-PEF: (1) percentual de reintegrações no 

Poder Executivo Federal e (2) percentual de processos disciplinares e de responsabilização em 

curso no Poder Executivo Federal há mais de 2 (dois) anos. Em ambos há o objetivo de 

promover a célere e efetiva responsabilização de entes privados e de servidores públicos. 

Também há um indicador indireto com influência no âmbito do SisCor-PEF: percentual de 

servidores capacitados em cursos de curta, média e longa duração vinculados às competências 

necessárias à CGU. Já no Plano Diretor de Tecnologia da Informação da CGU, para o período 

de 2019-2020104, está previsto um novo sistema eletrônico de tramitação de processos 

correcionais, o e-PAD, como também, o CRG digital, para fins de criação de ambiente integrado 

de gestão dos trabalhos desenvolvidos na atividade correcional. Ambos os sistemas com o 

intuito de promoverem a diminuição do tempo médio de tramitação desses processos a partir 

de ferramentas digitais integradas e aumento de produtividade dos servidores. 

Outras ações específicas também são promovidas pela CGU no âmbito do SisCor-

PEF, quais sejam: programa de capacitação de servidores em matéria disciplinar para compor 

comissões processantes, elaboração e atualização de manuais sobre processos disciplinares105, 

programa de fortalecimento de corregedorias106, programa de criação de corregedorias nos 

municípios brasileiros107, aperfeiçoamento do sistema de acompanhamento de processos 

                                                 
103 Disponível em: https://www.cgu.gov.br/sobre/governanca/planejamento-estrategico/arquivos/portaria-n-357.pdf. 

Acesso em: 25 out. 2019. 
104 Disponível em: https://www.cgu.gov.br/sobre/governanca/planejamento-estrategico/arquivos/pdti_2019_202 

0.pdf. Acesso em: 25 out. 2019. 
105 Além de cursos sobre a matéria disciplinar voltadas para servidores, a CGU também disponibiliza manuais 

atualizados frequentemente sobre processo administrativo disciplinar, para consulta pública. Disponíveis em: 

https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/curso-de-pad. Acesso em: 25 out. 2019. 
106 Site do Programa de Fortalecimento de Corregedorias (PROCOR) da CGU, disponível em: 

https://corregedorias.gov.br/acoes-e-programas/procor. Acesso em: 21 ago. 2019. 
107 Manual da CGU de implementação de corregedorias no âmbito dos municípios, por meio de adesão. Disponível 

em: https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/colecao-municipio-transparente/arquivos/como-

implementar-uma-corregedoria-em-municipios_simplificada.pdf. Acesso em: 21 ago. 2019. 
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disciplinares108 e entre outras. Deste modo, há diversas ações por parte da CGU com intuito de 

promover política pública correcional para apuração de ilícitos praticados por servidores 

públicos no âmbito do PEF. 

Aqui se considera que o Sistema de Correição se trata de uma política pública. Rua 

(2014, p. 17) avalia como sendo política pública, advindo das Ciências da Administração: 

 

(...) à formulação de propostas, tomada de decisões e sua implementação por 

organizações públicas, tendo como foco temas que afetam a coletividade, mobilizando 

interesses e conflitos. Em outras palavras, policy significa a atividade do governo de 

desenvolver políticas públicas, a partir do processo da política. Avançando um pouco 

mais, é possível sustentarmos que as políticas públicas (policy) são uma das 

resultantes da atividade política (politics): compreendem o conjunto das decisões e 

ações relativas à alocação imperativa de valores envolvendo bens públicos.  

 

Em sentido muito similar, Bucci (2006, p. 39) adiciona entendimentos sobre 

política pública em sua conceituação:  

 

Política Pública é o programa de ação governamental que resulta de um processo ou 

conjunto de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de 

planejamento, processo de governo, processo orçamentário, processo legislativo, 

processo administrativo, processo judicial – visando coordenar os meios à disposição 

do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente 

relevantes e politicamente determinados. Como tipo ideal, a política pública deve 

visar à realização de objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a 

reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera 

o atingimento dos resultados. 

 

Apesar de Bucci indicar como tipo ideal que a política pública deva visar a objetivos 

definidos, com a seleção de prioridades e a respectiva reserva dos meios necessários à sua 

execução, Coutinho (2013, p. 12) afirma que raramente os objetivos de uma política pública 

são trazidos em minúcias pelo legislador, haja vista os diversos meios para alcançá-los e a 

necessidade de flexibilidade mínima a ser disponibilizada ao gestor público, para fins de realizar 

experimentações, revisões objetivando incorporar aprendizados advindos de avaliações, mas 

com as devidas prestações de contas para proporcionar o controle democrático.  

Desse modo, ainda que definidos apenas alguns objetivos e metas referentes ao 

Sistema de Correição, considera-se uma política pública, pois busca objetivos concernentes à 

responsabilização efetiva de entes privados e servidores públicos, com a missão principal de 

combater a corrupção. 

 

                                                 
108 A CGU lançou nova versão do CGU-PAD que é o sistema de acompanhamento de processos e gera toda a base 

estatística do Sistema de Correição de tramitação de processos correcionais, regulamentado pela Portaria 1.043, 

de 24 julho de 2007, de lavra do Ministro do Controle e da Transparência, a partir de 19 de setembro de 2018, 

conforme notícia disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/cgu-

pad/destaques/lancamento-da-nova-versao-do-sistema-cgu-pad. Acesso em: 21 ago. 2019. 
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3.4. O Sistema de Correição e as peculiaridades das autarquias federais vinculadas ao MEC 

 

O Sistema de Correição (SisCor-PEF) do Poder Executivo Federal foi criado do 

Decreto 5.480, de 30 de junho de 2005, atualmente em funcionamento sob a chancela do 

Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União (CGU), com intuito de promover 

a coordenação e harmonização de sistema de atividades de correição. Como consequência de 

sua criação, institui-se a Comissão de Correição do referido sistema, com funções consultivas 

para fomentar a integração e uniformização de entendimentos dos órgãos e unidades que o 

integram, nos termos do art. 3º do referido decreto109. 

No âmbito original da Lei 8.112/90, que estabelece os procedimentos acusatórios 

em matéria disciplinar em face de servidores públicos federais, a aplicabilidade de penalidades 

expulsivas como demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade do servidor 

vinculado ao Poder Executivo, só podia ser aplicada inicialmente pelo Presidente da República, 

por força do inc. I do art. 141 da Lei 8.112/90, após o devido trâmite do processo administrativo 

disciplinar. Ocorre que em virtude da disposição do §3º do art. 143 da Lei 8.112/90110, o 

Presidente da República delegou aos Ministros de Estado a competência para aplicar 

penalidades de demissão, cassação de aposentadoria e suspensão superior a 30 (trinta) dias, 

quando se tratar de ilícito praticado por servidor com vinculação hierarquicamente inferior, 

através do Decreto 3.035, de 27 de abril de 1999. 

No caso do Ministério da Educação houve a subdelegação de competência aos 

Reitores e Diretores de IFES através da Portaria MEC nº 451, de 9 de abril de 2010, no qual 

situa-se o objeto desta pesquisa no âmbito do Sistema de Correição. O §3º do Decreto 3.035/99 

indica unicamente ao Ministro de Estado da Educação a possibilidade de subdelegação das 

competências descritas no parágrafo anterior para autoridades administrativas integrantes 

                                                 
109 Art. 3º. A Comissão de Coordenação de Correição, instância colegiada com funções consultivas, com o objetivo 

de fomentar a integração e uniformizar entendimentos dos órgãos e unidades que integram o Sistema de Correição, 

é composta: I - pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, que a presidirá; II - pelo Secretário-

Executivo da Controladoria-Geral da União; III - pelo Corregedor-Geral e pelos Corregedores-Gerais Adjuntos do 

Órgão Central do Sistema; IV - por três titulares das unidades setoriais; e V - por três titulares das unidades 

seccionais. Parágrafo único.  Os membros referidos nos incisos IV e V serão designados pelo titular do Órgão 

Central do Sistema. 
110 Art. 143.  A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração 

imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. [...] § 

3o A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a que se refere, poderá ser promovida por 

autoridade de órgão ou entidade diverso daquele em que tenha ocorrido a irregularidade, mediante competência 

específica para tal finalidade, delegada em caráter permanente ou temporário pelo Presidente da República, pelos 

presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no 

âmbito do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as competências para o julgamento que se seguir à 

apuração. 
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daquele Ministério. Neste caso, não se permitiu a subdelegação dessas competências pelos 

dirigentes de IFES, por força do art. 4º da Portaria do MEC nº 451/2010. Porém, o eventual 

recurso administrativo por aplicação de penalidade por essas autoridades deverá ser direcionado 

ao órgão colegiado máximo da instituição, nos termos da mesma portaria. Contudo, diante da 

competência residual é permitido que os dirigentes de IFES subdeleguem a competência 

sancionatória menor, ou seja, de aplicação de penas de advertência e suspensão de até 30 (trinta) 

dias a outras autoridades hierarquicamente subordinadas. 

Consequentemente, diferente de órgãos de outras pastas ministeriais, as IFES 

possuem um microssistema correcional com várias unidades seccionais descentralizadas111, a 

princípio, endógeno, pulverizado e regionalizado, de acordo com a autoridade a qual se vincula 

o servidor que integre essas instituições. Endógeno porque o organograma de etapas do 

processo correcional se fecha em regra na própria instituição112, sem necessidade da intervenção 

direta do Ministro de Estado como em outros ministérios; pulverizado, pois cria um 

microssistema completo e fechado para cada IFES; e regionalizado, pois, em regra, cada IFES 

se estabelece em um Estado ou região do país. 

A CGU além de estabelecer que preferencialmente as atividades correcionais sejam 

realizadas por unidades criadas para este fim, elenca atribuições que devem ser executadas por 

eles, nos termos do art. 3º da Instrução Normativa nº 14 da CGU: 

 

Art. 3º A atividade correcional deve ser desenvolvida preferencialmente por unidade 

constituída para este fim, a qual possua atribuição para: 

I - realizar juízo de admissibilidade; 

II - instaurar, acompanhar e supervisionar procedimentos correcionais; 

III - analisar relatórios finais para subsídio técnico da autoridade julgadora, quando 

couber; 

IV - realizar interlocução com órgãos de controle e investigação; 

                                                 
111 As ores de desempenho disponíveis no Painel de Corregedorias hoje são bem mais amplos em relação autarquias 

federais integram o Sistema de Correição como unidades seccionais, nos termos do inc. III do art. 2º do Decreto 

5.480/05: Art. 2º Integram o Sistema de Correição: I - a Controladoria-Geral da União, como Órgão Central do 

Sistema; II - as unidades específicas de correição para atuação junto aos Ministérios, como unidades setoriais; III 

- as unidades específicas de correição nos órgãos que compõem a estrutura dos Ministérios, bem como de suas 

autarquias e fundações públicas, como unidades seccionais; e IV - a Comissão de Coordenação de Correição de 

que trata o art. 3º. §1º As unidades setoriais integram a estrutura da Controladoria-Geral da União e estão a ela 

subordinadas. §2º As unidades seccionais ficam sujeitas à orientação normativa do Órgão Central do Sistema e à 

supervisão técnica das respectivas unidades setoriais. §3º Caberá à Secretaria de Controle Interno da Casa Civil da 

Presidência da República exercer as atribuições de unidade seccional de correição dos órgãos integrantes da 

Presidência da República e da Vice-Presidência da República, com exceção da Controladoria-Geral da União e da 

Agência Brasileira de Inteligência. §4º A unidade de correição da Advocacia-Geral da União vincula-se 

tecnicamente ao Sistema de Correição. 
112 Há a possibilidade da CGU avocar processos investigativos ou disciplinares de quaisquer órgãos ou entidades 

do Poder Executivo Federal, na qual incluíssem as autarquias federais vinculadas ao MEC, nos seguintes casos: 

a) da inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade de origem; b) da 

complexidade e relevância da matéria) da autoridade envolvida; ou d) do envolvimento de servidores de mais 

de um órgão ou entidade. 
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V - gerir informações correcionais; 

VI - capacitar e orientar tecnicamente os membros de comissão; e 

VII - apoiar a identificação de riscos e vulnerabilidades à integridade. 

§ 1º A unidade de que trata o caput deve estar preferencialmente vinculada à 

autoridade ou instância máxima do órgão ou entidade. 

§ 2º A designação dos titulares das unidades de que trata o caput deve observar o 

disposto no art. 8º do Decreto nº 5.480, de 2005.113 

 

O Decreto 5.480/05 citado discorre sobre os procedimentos que serão utilizados na 

atividade de correição, conforme disposto no §2º do art. 1º114, que enumera como instrumentos 

a investigação preliminar, a inspeção, a sindicância, o processo administrativo geral e o 

Processo Administrativo Disciplinar (PAD). Nessa esteira, a recente Instrução Normativa da 

CGU nº 14 (IN 14) de 14 de novembro de 2018, que revogou a antiga Portaria nº 335, de maio 

de 2006 expedida pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, regulamenta a 

atividade correcional no Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, de que trata o 

referido Decreto nº 5.480/05. Seguidamente, a referida IN nº 14 define os procedimentos 

investigativos e acusatórios que são utilizados como instrumentos da atividade correcional em 

face de entes privados, servidores estatutários e empregados públicos. Neste caso, caberá à 

autoridade instauradora competente para apurar infrações disciplinares, em juízo prévio de 

admissibilidade, escolher entre os procedimentos qual se adequa as circunstâncias do caso 

concreto. 

A IN nº 14 defini procedimentos investigativos e seus respectivos prazos de 

tramitação e consolida prazos previstos em outros atos normativos sobre procedimentos 

correcionais. Contudo, os prazos caso sejam extrapolados, não geram nulidade processual caso 

não demonstrado prejuízo à defesa, nos termos da Súmula 592 do STJ115. Vejamos o quadro a 

seguir com os procedimentos correcionais: 

 

 

 

 

                                                 
113 O autor é servidor público federal, do quadro técnico-administrativo, lotado no Gabinete da Reitoria da UFG com 

exercício na Coordenação de Processos Administrativos (CDPA), a qual presta auxílio ao Reitor em matéria 

correcional e desempenha funções para consecução de todas as atribuições descritas no referido artigo do decreto. 
114 Art. 1o São organizadas sob a forma de sistema as atividades de correição do Poder Executivo Federal, a fim de 

promover sua coordenação e harmonização. § 1o O Sistema de Correição do Poder Executivo Federal compreende 

as atividades relacionadas à prevenção e apuração de irregularidades, no âmbito do Poder Executivo Federal, por 

meio da instauração e condução de procedimentos correcionais. § 2o A atividade de correição utilizará como 

instrumentos a investigação preliminar, a inspeção, a sindicância, o processo administrativo geral e o processo 

administrativo disciplinar. 
115 Súmula 592 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “o excesso de prazo para a conclusão do processo 

administrativo disciplinar só causa nulidade se houver demonstração de prejuízo à defesa”. 
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Tabela 1 – Prazo para condução de trabalhos por servidor ou comissão designada em processos investigativos e 

disciplinares 

Procedimento Previsão 

normativa 

Natureza Prazo inicial com 

prorrogação 

máxima 

Prazo total 

Investigação 
preliminar (IP) 

IN 14 da CGU Investigativa em 

face de entes 

privados 

60 dias + 60 dias 120 dias 

Sindicância 
Investigativa (SINVE) 

IN 14 da CGU Investigativa em 

face de agentes 

públicos 

60 dias + 60 dias 120 dias 

Sindicância 
Patrimonial (SINPA) 

Decreto nº 

5.483/2005 e IN 14 

da CGU 

Investigativa em 

face de agentes 

públicos 

30 dias + 30 dias 60 dias 

Sindicância Punitiva 
(SINAC) 

Lei 8.112/90 Punitiva em face de 

servidores 

estatutários 

30 dias + 30 dias 60 dias 

PAD – rito sumário Lei 8.112/90 Punitiva em face de 

servidores 

estatutários 

30 dias + 15 dias 45 dias 

PAD – rito ordinário Lei 8.112/90 Punitiva em face de 

servidores 

estatutários 

60 dias + 60 dias 120 dias 

Fonte: O autor (2019), com base na Lei n° 8.112/90 e Instrução Normativa nº 14/2018 da CGU 

 

Por fim, no âmbito dos referenciais teóricos desenvolvidos se analisará o Sistema 

de Correição, através dos procedimentos investigativos e disciplinares utilizados no referido 

sistema, como ferramenta de combate a desvios de conduta e a própria corrupção, dentro da 

competência de apuração e responsabilização administrativa. O objetivo de pesquisa se pautará 

apenas na análise do sistema correcional do PEF em face dos servidores públicos estatutários, 

com foco especial na tramitação de Processos Administrativos Disciplinares (PAD), rito 

ordinário, pois é o procedimento apto a aplicar todas as penalidades previstas no âmbito da Lei 

8.112/90, dentre as de advertência, suspensão, demissão, cassação de aposentadoria ou 

disponibilidade e destituição de cargo comissionado ou de função comissionada, previstas nos 

arts. 127, 129, 130, 132, 134, 135, 136 e 137 da Lei n° 8.112/90, nos termos do art. 146 da Lei 

8.112/90. Contudo, esse rito de processo disciplinar possui foco para penalidades de suspensão 

superior a 30 (trinta) dias e as demais penalidades expulsivas116, dependendo da natureza e 

gravidade da infração cometida, nos termos do quadro a seguir: 

 

 

 

                                                 
116 Art. 146.  Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais 

de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo em 

comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 
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Quadro 4 - Tipos de infrações administrativas 

Tipo de Infração  Espécie de Penalidade  Dispositivos legais aplicáveis 

Leve  Advertência ou Suspensão  

Deveres descritos no art. 116 da Lei nº 8.112/90 ou 

configuram as proibições descritas no art. 117, incisos I a 

VIII e XIX, da mesma Lei. 

Média  Suspensão  
Descritas no art. 117, incisos XVII e XVIII e no art. 130, 

§1° da Lei n° 8.112/90. 

Grave  Expulsão  

Descritas no art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI, da Lei 

nº 8.112/90, proibindo o servidor expulso de retornar ao 

serviço público federal pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

Gravíssima  Expulsão  

Descritas no art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI, da Lei 

nº 8.112/90, proibindo o servidor expulso de retornar ao 

serviço público federal. 

Fonte: Neves (2016, p. 12) 

 

Há necessidade de considerar os princípios da dosimetria da pena e da 

proporcionalidade na aplicação de penalidades aos servidores, após a observância do princípio 

do devido processo legal, nos termos do art. 128 da Lei 8.112/90, que dispõe que “na aplicação 

das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 

dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 

antecedentes funcionais”. Contudo, o parecer da Advocacia Geral de União (AGU) de nº GQ – 

183, dispõe que “é compulsória a aplicação da penalidade expulsiva, se caracterizada infração 

disciplinar antevista no art. 132 da Lei nº 8.112/90, de 1990”. Deste modo, não caberia ao 

julgador, caso devidamente enquadrada a conduta do infrator como de natureza grave ou 

gravíssima, a possibilidade de atenuar a pena. Tal ponto foi melhor aprofundado no tópico 1.4.7. 

 

3.5. Indicadores de desempenho no âmbito do Sistema de Correição 

 

A CGU antes da criação do Painel de Corregedorias não possuía indicadores de 

desempenho formalmente estabelecidos para fins de avaliação da atividade correcional de 

unidades de correição que fazem parte do SisCor-PEF. Neves (2016, p. 33), em sua tese de 

doutorado, buscou identificar indicadores tangíveis para verificação de níveis de efetividade, 

economicidade, eficiência e eficácia de processos tramitados no SisCor-PEF. Todavia, 

observou que apenas são utilizados informalmente os indicadores de: percentual de prescrições, 

de tempo médio para a condução de processos disciplinares, de processos contraditórios que 

resultaram em ao menos uma sanção e de reintegrações. Atualmente, conforme informado no 

item 3.3, há dois indicadores oficiais previstos no Plano Estratégico da CGU de 2018-2019 que 

são: a verificação de processos em trâmite há mais de 2 (dois) anos e o percentual de 

reintegrações. 
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Neves (2016, p. 161) identificou que a única informação disponibilizada em caráter 

de transparência ativa pela CGU, quanto à atividade correcional, era o acompanhamento de 

penalidades expulsivas aplicadas no âmbito do SisCor-PEF, mês a mês. A autora então aduz 

que a mera quantificação de número de servidores expulsos não satisfaz o objetivo almejado 

pelos processos de caráter punitivo, nos quais se busca “a obediência aos princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, com a utilização de todos os meios de prova 

e recursos admitidos em Direito”, em prol do acusado. Nesse tocante, a autora destaca ainda 

que a mera informação do número de processos arquivados e penalidades aplicadas não são 

suficientes para “valorar a eficiência, efetividade, economicidade e eficácia dos procedimentos 

e processos de natureza disciplinar” (2016, p. 33). 

Nesse caminho, partilha-se do entendimento de Neves de que os relatórios de penas 

expulsivas não são suficientes para criação de indicadores de desempenho da atividade 

correcional, pois há direitos e garantias fundamentais que devem ser resguardadas ao acusado, 

especialmente o princípio do devido processo legal substantivo, tratados com maior 

profundidade mais à frente Contudo, no tocante aos indicadores, a CGU ampliou as 

informações da atividade correcional, em caráter de transparência ativa, a partir da criação do 

Portal de Corregedorias (informações integradas sobre unidades correcionais do PEF) e o Painel 

de Corregedorias (apresentação de estatística descritiva sobre apuração de ilícitos em face de 

agentes públicos e pessoas jurídicas), portais esses criados em 20 de novembro de 2018117. 

Alguns dos indicadores informais verificados por Neves em anos anteriores estão presentes nos 

painéis estatísticos de atividades correcionais. Dentre eles se observam: percentual de 

penalidades aplicadas vinculadas a práticas de corrupção, percentual de reintegrações e 

percentual de processos com percentual ao menos uma apenação. 

Os indicadores de desempenho disponíveis no Painel de Corregedorias hoje são 

bem mais amplos em relação às apurações de ilícitos praticados por servidores públicos, como: 

quantidade de sanções aplicadas de acordo com a gravidade, percentual de expulsões aplicadas 

vinculadas a práticas de corrupção, quantidade de processos concluídos e em andamento por 

ano de instauração, número de reintegrações, fundamentação das reintegrações, percentual de 

processos com ao menos uma apenação e etc. No mesmo sentido, diversos filtros podem ser 

aplicados para gerar relatórios, como a escolha dos dados por ministérios, estados da federação, 

                                                 
117 O site do Portal de Corregedorias possui o seguinte endereço eletrônico: https://corregedorias.gov.br; já o Painel 

de Corregedorias possui o seguinte endereço eletrônico: http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/index.htm. Acesso 

em: 25 out. 2019. 
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instituições e outros. Certamente, aprimora a transparência ativa para fins de controle social das 

atividades correcionais. 

A avaliação de políticas públicas é o ponto crucial para a tomada de decisões e 

aprimoramento dos programas e ações para atendimento das finalidades buscadas em face do 

interesse público. Nesse sentido, Xun Wu et al (2014, p. 118) destacam que “a avaliação de 

políticas públicas se refere amplamente a todas as atividades realizadas por uma gama de atores 

estatais e sociais com o intuito de determinar como uma política pública se saiu na prática, bem 

como estimar o provável desempenho dela no futuro”. 

Na perspectiva de criação de indicadores sociais para fins de avaliação de políticas 

públicas, Jannuzzi (2012, p. 15-16) afirma que “indicador social é uma medida em geral 

quantitativa, dotada de significado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou 

operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou 

programático (para a formulação de políticas)”. Complementa que os indicadores sociais 

servem para auxiliar atividades de planejamento, formulação e monitoramento de políticas 

públicas. Por outro lado, distingui os indicadores sociais das estatísticas públicas, pois as 

últimas constituem dados sociais em forma bruta, que não estão inteiramente contextualizadas 

em uma Teoria Social sobre o fenômeno social estudado ou a própria finalidade em que se 

busca com a política pública (exemplos de estatísticas públicas: dados censitários, estimativas 

amostrais e registros administrativos). 

No âmbito dos tipos de avaliações de políticas públicas, Wu et al (2014, p. 121) 

enumera cinco tipos de avalições administrativas que combinam diferentes tipos de atividades 

de monitoramento e avaliação de impacto utilizadas por gestores públicos: 

 

 Avaliações de esforços tentam medir a quantidade de insumos de programas, 

como pessoal, espaço do escritório, comunicação e outros. O intuito é calcular 

custos monetários envolvidos na ação para estabelecer uma base de dados para 

outras avaliações de eficiência ou qualidade dos serviços entregues.  

 Avaliações de desempenho o intuito é avaliar os produtos que estão sendo 

produzidos por uma política pública, muitas vezes desvinculada dos objetivos 

definidos na política. Esse tipo de avaliação produz benchmark (ponto de 

referência) ou dados de desempenho do programa avaliado, podendo ser 

utilizados futuramente para outras avaliações mais abrangentes. 

 Avaliações de processo examinam métodos organizacionais, incluindo regras e 

procedimentos operacionais para execução dos programas. O objetivo é 
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verificar a possibilidade de processos serem simplificados e tornarem-se mais 

eficientes. 

 Avaliações de eficiência estão mais voltadas à avaliação de custos de um 

programa com interesse de avaliar a possibilidade de diminuição de custos de 

produção de produtos, mantendo-se a mesma quantidade e qualidade. 

 Avalições de adequação de desempenho são as mais complexas e buscam 

avaliar a eficácia do programa através da comparação de desempenho entre os 

objetivos propostos e o atingimento de metas estabelecidas, avaliando a 

necessidade de ajustes para fins de atendimento do programa. Esse tipo de 

avaliação exige uma imensa base de informações e nível sofisticado dos 

métodos de avaliação. 

 

Um dos pontos importantes sobre o objeto do trabalho é sobre os custos da atividade 

disciplinar no âmbito do PEF. Os autores Nóbrega e Tabak (2017) realizaram uma avaliação de 

eficiência, a partir de dados do CGU-PAD, de Processos Administrativos Disciplinares (PAD) 

tramitados sob o rito ordinário e concluídos no período de 2010-2014 no PEF. A partir de uma 

amostra de 22.737 processos, chegaram ao tempo médio de tramitação de 395 dias. Após 

realizarem cálculos sobre o tempo médio gasto por comissões processantes em processos 

administrativos disciplinares, remuneração média de servidores envolvidos na fase de instrução 

e julgamento, além dos custos médio de reintegração de servidores divididos pelo número total 

de processos, chegaram a quantia de R$ 44.113,70 (quarenta e quatro mil e cento e treze reais 

e setenta centavos) por PAD. Tal valor de custo unitário estimado de um PAD é importante 

para mensurar o impacto financeiro da instauração indevida desse tipo de processo. 

Consequentemente, um menor número de processos PAD instaurados por servidores de um 

quadro, atendido o princípio do devido processo legal e em busca de sua finalidade repressiva 

em face de ilícitos administrativos praticados, em regra se proporcionará maios eficiência 

administrativa com menores custos no uso dessa ferramenta como execução de política pública 

de correição. Nesse tocante, na parte empírica do trabalho serão testadas as seguintes hipóteses 

ligadas à eficiência administrativa: 

 

Hipótese 4: Unidades de correição com corregedoria instalada possuem menor 

número de Processos Administrativos Disciplinares (PAD) instaurados 

proporcionalmente ao número de servidores efetivos da instituição, por ano de 

instauração, em comparação com IFES que não possuem corregedoria. 
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Hipótese 5: Unidades de correição com corregedoria instalada possuem menor 

quantidade de processos em curso, sem julgamento, em comparação com IFES que 

não possuem corregedoria. 

Hipótese 6: Unidades de correição com corregedoria instalada possuem maior 

número de penalidades aplicadas por PAD instaurados, em comparação com IFES 

que não possuem corregedoria. 

Hipótese 7: Unidades de correição com corregedoria instalada possuem menor 

proporção de processos prescritos em face de penalidades aplicadas, em 

comparação com IFES que não possuem corregedoria. 

 

Essa perspectiva de custos foi um dos fatores que levaram à criação do 

procedimento alternativo à instauração de procedimentos disciplinares, o Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) previsto na Instrução Normativa nº 2 de 30 de maio de 2017118. 

Ele é aplicável a ilícitos administrativos de menor potencial ofensivo, quando se verifica a 

possibilidade de aplicação de pena máxima de advertência. A CGU estimou que em 2017 se 

economizou cerca de R$ 7 milhões aos cofres públicos, no período de junho a dezembro daquele 

ano, com a celebração de 140 TAC de um total de 502 apuração que se observou baixo potencial 

ofensivo, ou seja, 30% dos casos. Segundo a CGU foi criado como meio de desburocratizar a 

atuação de corregedorias no âmbito do PEF e buscar maior eficiência119. 

A possibilidade de firmar o TAC120 certamente pode direcionar os custos 

financeiros da atividade correcional para a apuração de infrações mais graves, como atos de 

corrupção. Contudo, ainda há gargalos no funcionamento do Sistema de Correição do PEF, 

como o número de processos instaurados com ao menos uma sanção aplicada e número de 

reintegrações em alguns ministérios. Nesse tocante, considerado o período de 2015 a 2017, o 

SisCor-PEF apresentou os seguintes percentuais de sanção por processos instaurados: 

 

Tabela 2 - Estatística descrita de PAD instaurados no SisCor-PEF de 2015-2017 

                                                 
118 Disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/normas-e-pareceres-do-orgao-central-do-

SisCor-PEF/arquivos/in-2-30-de-maio-de-2017.pdf. Acesso em: 25 out. 2019. 
119 Notícia publicada no site da CGU em 07 de fevereiro de 2018. Disponível em: 

https://www.cgu.gov.br/noticias/2018/02/governo-firma-140-ajustes-de-conduta-com-servidores-que-

cometeram-infracoes-leves. Acesso em 25 out. 2019. 
120 Outro procedimento alternativo já adotado é o Termo Circunstanciado Administrativo (TCA) regulamentado pela 

Instrução Normativa da CGU Nº 04, DE 17 de fevereiro de 2009, aplicável para casos de extravio e dano a bem 

público sem dolo. Disponível em: https://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/arquivos/instrucoes-

normativas/in_cgu_04_2009.pdf. Acesso em: 25 out. 2019. 
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Processos disciplinares Quantidade 

Porcentagem de 

processos 

Tempo médio  

(dias) 

desvio 

padrão 

mediana de 

tramitação 

Processos SEM penalidade 

aplicada 2178 60,05% 418 286 349 

Processos COM penalidade 

aplicada 1449 39,95% 485 273 427 

Fonte: CGU-PAD, dados abertos de 1º de agosto de 2019121 

 

Na tabela acima foram considerados apenas PAD instaurados no período e julgados 

até 1º de agosto de 2019, totalizando 3.627 processos. Observa-se que um pouco mais de 60% 

dos processos concluídos não levaram a qualquer tipo penalidade122. Por outro lado, percebe-

se que o tempo médio de dias gastos com processos sem penalidades é considerável, demorando 

em média mais de um ano para serem concluídos. Isso leva a indagação se o juízo prévio à 

instauração de processo é eficiente para fins de verificar os indícios necessários de autoria e 

materialidade das denúncias ou representações apresentadas, com vistas a avaliar se há 

condições para provar os fatos denunciados. Por outro ângulo, vejamos uma projeção sob o 

aspecto de número de acusados: 

 

Tabela 3 - Proporção de acusados com penalidade aplicada em PAD 2015-2017 

Acusados 

Quantidade 

acusados 

Proporção de 

processos Penalizados penalidades x acusados 

Quantidade de acusados em 

processos SEM penalidade 3078 57,06% 0 - 

Quantidade de acusados em 

processos COM penalidade 2316 42,94% 1826 78,84% 

Totais 5394 100% 1826 33,85%* 

Fonte: CGU-PAD, dados abertos de 1º de agosto de 2019. *Percentual total de apenados. 

 

Já neste caso, quando considerado apenas o número de acusados, pois alguns 

processos são instaurados com mais de um, o percentual de penalizados é de 33,85%. 

Consequentemente, sob a perspectiva do acusado, contabiliza-se que a maioria (78,84%) em 

                                                 
121 O Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, instituiu a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. 

Assim, a CGU disponibiliza a base de dados primários dos processos disciplinares, através de planilha eletrônica, 

oriunda do sistema CGU-PAD, atualizado mês a mês, na qual a pesquisa utilizou-se da base de dados com dados 

registrados até 1º de agosto de 2019. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/sobre/dados-abertos/arquivos/cgu-

pad. Acesso em: 21 ago. 2019. 
122 A projeção aqui exposta considerou apenas PAD rito ordinário porque não é possível separar no Portal de 

Corregedorias os tipos de processos para avaliar a taxa de processos de acordo com o rito processual. Segundo o 

portal com dados do dia 2 de novembro de 2019, o percentual de processos com ao menos uma apenação de 

processos instaurados foi de 26,1% em 2015, 26,9% em 2016 e 24% em 2017. 
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processos PAD sob o rito ordinário, são inocentados, o que leva novamente a indagação sobre 

a eficiência do juízo prévio de admissibilidade para instauração de PAD. 

Já na figura 2 abaixo, observa-se a porcentagem de penalidades aplicadas de acordo 

com o tipo, que podem ser advertência, suspensão e expulsão para os servidores nos termos art. 

127 da Lei 8.112/90123. A base de dados contém a previsão de “outras”, o que não se soube 

especificar, apesar de acreditar que são também penas expulsivas aplicadas a servidores 

comissionados ou em função comissionada, como destituição de cargo em comissão e 

destituição de função comissionada. Nesse tocante, observa-se que do total de 1826 penalidades 

aplicadas, 28,64% foram advertências, 35,27% suspensões, 34,06% de expulsões e 2,03% de 

outras penalidades. 

 

  

                                                 
123 Lei 8.112/90: Art. 127.  São penalidades disciplinares: I - advertência; II - suspensão; III - demissão; IV - cassação 

de aposentadoria ou disponibilidade; V - destituição de cargo em comissão; VI - destituição de função 

comissionada. 
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Figura 2 - Penalidades aplicadas em PAD no período de 2015-2017 

 

Fonte: CGU-PAD, dados abertos de 1º de agosto de 2019 

 

Como salientado anteriormente, não se tem interpretação de que o indicador de 

penalidades expulsivas seja suficiente e ideal. O que está se avaliando é a quantidade de 

instauração de processos, que em regra, garantindo-se o princípio do devido processo legal aos 

acusados, opera-se com finalidade de penalizar infrações administrativas, inclusive graves, 

ligados a atos corruptivos. 

Deste feita, os dados demonstram que há ainda um descompasso dos custos 

financeiros utilizados para tramitação de processos em face de acusados, onde se ultrapassam 

em média os 400124 dias de tramitação até o julgamento, sendo que na maioria deles nenhuma 

penalidade é aplicada. Então, pergunta-se: será que SisCor-PEF é eficiente administrativamente 

sob ponto de vista de adequação dos meios e os fins para atingimento da finalidade pública de 

correição de infrações administrativas? É uma pergunta difícil de responder, diante dos diversos 

fatores que envolvem a análise dos indícios de autoria e materialidade a ser considerados no 

juízo prévio de admissibilidade, tema que foi tratado no capítulo 1. 

Noutro caminho, já quanto à taxa de reintegração de servidores, é um dos principais 

indicadores de desempenho da CGU, segundo Nóbrega e Tabak (2017, p. 229) o custo 

individual médio de uma reintegração é de R$ 259.604,10, levando em conta a remuneração 

média de um servidor público federal de R$ 9,956,60 e que o tempo médio de meses pagos aos 

servidores reintegrados é de 26,7 meses. Destaca-se que nesse caso o servidor é ressarcido pelo 

                                                 
124 Conforme tabela 2. 
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tempo afastado, sem contraprestação de serviço. Deste modo, a quantia é bastante relevante aos 

cofres públicos. Nesse tocante, considerando o período de 2015 a 2019 (até 2 de novembro) 

como período médio dos últimos 5 anos que geralmente é usado de base pela CGU, a taxa de 

reintegração foi de 5,78% em que o total de expulsos no período foi de 2.676 servidores125. A 

taxa em si, conforme apresenta-se no Painel de Corregedorias, tem diminuído a cada ano, onde 

a série histórica de 2003-2019 apresenta uma taxa de 10,2%. Porém, há uma grande diferença 

da taxa de reintegração entre os ministérios de Estado, conforme indicado na tabela 4: 

 

Tabela 4 – Percentual de servidores reintegrados de 2015-2019 por Ministério 

Ministério Servidores expulsos Percentual de reintegração 

Ministério da Economia 1.000 2,7 % 

Ministério da Educação 637 9,26 % 

Ministério da Justiça e Segurança Pública 419 4,53 % 

Ministério da Saúde 252 11,1 % 

Ministério do Meio Ambiente 68 7,35 % 

Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento 
67 1,49 % 

Ministério da Infraestrutura 45 8,89 % 

Ministério da Defesa 41 12,2 % 

Presidência da República 39 5,13 % 

Ministério do Desenvolvimento Regional 28 3,57 % 

Ministério da Cidadania 26 7,69 % 

Ministério de Minas e Energia 22 0 % 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações 
10 10 % 

Ministério das Relações Exteriores 9 0 % 

Controladoria-Geral da União 6 0 % 

Ministério do Turismo 6 0 % 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos 
1 0 % 

Fonte: Painel de Corregedorias da CGU, dados de 02 nov. 2019. 

 

Observa-se que o MEC é o segundo maior em número de expulsões no SisCor-PEF. 

O quadro de servidores do MEC representa 50,27% dos servidores públicos civis, contando 

                                                 
125 Painel de Corregedorias, disponível em: http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/index.htm. Acesso em: 03 de nov. 

2019. 
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com 380.108 de um total de 756.035 servidores do PEF126, excluídos os militares. Conforme 

apresentado, o MEC possui o quarto maior percentual de reintegração entre os ministérios. O 

percentual de reintegração de 9,26% do MEC é bem superior ao percentual do Ministério da 

Economia (ME) de 2,7%. Importante destacar que no Ministério da Economia (ME), no 

respectivo período, o percentual de infrações caracterizadas como corrupção foi de 86%, com 

apenas 10,70% de processos expulsos relativos a abandono de cargo, inassiduidade habitual e 

acumulação ilegal de cargos. No caso do MEC foi de 28,73% o percentual de infrações 

caracterizadas como corrupção e 57,61% de expulsões por abandono de cargo, inassiduidade 

habitual e acumulação ilegal de cargos, apurados os últimos por processos mais céleres e 

objetivos127. Por esses números percentuais é possível perceber uma grande diferença de 

eficiência entre os dois ministérios, comparando a complexidade de processos e o percentual 

de reintegrações de ambos. 

Nesse caminho, a presente pesquisa busca desenvolver indicadores de avaliação de 

desempenho da atividade correcional em funcionamento no âmbito das IFES vinculados ao 

MEC, com intuito de verificar se há alguma(s) unidade(s) modelo(s) de eficiência 

administrativa na condução de processos correcionais. Neves (2016, p. 28) presumiu 

inicialmente que unidade de correcional estruturada em modelo de corregedoria ou chamadas 

de corregedoria-seccional, seja mais eficiente do que unidades sem essa estruturação. A 

presunção parte primeiramente da utilização ampla do modelo de estruturação de corregedoria 

utilizado nos órgãos da Administração Pública Federal no âmbito do PEF128. Em segundo plano, 

a própria CGU recomenda a criação de unidades de corregedoria através de seu Manual de 

Implantação de Corregedorias-Seccionais129 onde atribui as seguintes vantagens a seguir 

expostas: 

Some-se a isso, a organização de corregedorias traz inúmeros benefícios aos órgãos e 

entidades, tais como: a) centralização da atribuição correcional e das informações 

disciplinares em uma unidade especializada, facilitando o assessoramento à direção 

em matéria correcional e a comunicação com os órgãos de controle; b) especialização 

de servidores com perfil para atuar em matéria correcional, sem necessidade de seu 

deslocamento da área fim e possível comprometimento da atividade precípua dos 

órgãos e entidades; c) realização do juízo de admissibilidade por pessoal qualificado, 

                                                 
126 Dados segundo o Portal da Transparência, aba servidores públicos. Disponível em: 

https://www.portaldatransparencia.gov.br/servidores/. Acesso em: 03 nov. 2019. 
127 Dados obtidos através do Painel de Corregedorias. Disponível em: http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/ 

index.htm. Acesso em: 03 nov. 2019. 
128 A CGU disponibiliza uma antiga lista, atualizada por último em dezembro de 2018, onde relaciona todas as 

seccionais estruturadas em modelo de corregedoria. Disponível em: https://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-

disciplinar/unidades-setoriais-e-seccionais. Porém, após a inauguração do Portal de Corregedorias essa 

nomenclatura de “corregedoria” virou sinônima de unidade seccional de correição, apesar de ainda existir o manual 

de implementação de corregedorias. 
129 Disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/arquivos/manual_implantacao 

corregedoria.pdf. Acesso em: 25 out. 2019. 
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evitando-se que sejam instaurados processos disciplinares indevidamente; d) 

aperfeiçoamento na condução dos processos disciplinares, evitando-se anulações e 

avocações da Controladoria-Geral da União e reduzindo a quantidade de processos 

judiciais de reintegração de servidores; e) otimização da atividade correcional 

(trabalho de melhor qualidade em menos tempo), permitindo aos órgãos e entidades 

se concentrarem de forma mais eficiente em suas áreas fins; e f) aumento da 

credibilidade dos órgão e entidades frente aos servidores, aos outros órgãos da 

Administração Pública e à sociedade em geral. (BRASIL, 2011, p. 5-6) 

 

Em terceiro plano, diante dos benefícios enumerados pela CGU, exigem-se alguns 

requisitos para estruturação em corregedoria, previstos nos arts. 7º e 8º do Decreto nº 5.480/05, 

com redação pelo Decreto nº 7.128, de 11 de março de 2010: 

 

Art. 7º Para fins do disposto neste Decreto, os Ministros de Estado encaminharão, ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo de trinta dias, a contar da 

publicação deste Decreto, proposta de adequação de suas estruturas regimentais, sem 

aumento de despesas, com vistas a destinar um cargo em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 4, para as respectivas 

unidades integrantes do Sistema de Correição. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades referidos neste Decreto darão o suporte 

administrativo necessário à instalação e ao funcionamento das unidades integrantes 

do Sistema de Correição. 

Art. 8º Os cargos dos titulares das unidades setoriais e seccionais de correição são 

privativos de servidores públicos efetivos, que possuam nível de escolaridade 

superior e sejam, preferencialmente:  

I - graduados em Direito; ou 

II - integrantes da carreira de Finanças e Controle.  

§ 1º A indicação dos titulares das unidades seccionais será submetida 

previamente à apreciação do Órgão Central do Sistema de Correição.  

§ 2º Ao servidor da administração pública federal em exercício em cargo ou função 

de corregedoria ou correição são assegurados todos os direitos e vantagens a que 

faça jus na respectiva carreira, considerando-se o período de desempenho das 

atividades de que trata este Decreto, para todos os efeitos da vida funcional, como 

efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou entidade de origem. 

§ 3º A exigência contida no caput deste artigo não se aplica aos titulares das unidades 

de correição em exercício na data de publicação deste Decreto. 

§ 4º Os titulares das unidades seccionais serão nomeados para mandato de dois 

anos, salvo disposição em contrário na legislação. (Grifo nosso) 

 

Observa-se primeiramente que o art. 7º estabelece um planejamento a ser executado 

para se destinar um cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superior – DAS, 

nível 4, às unidades que compõem o sistema de correição. A denominação DAS não é utilizada 

no âmbito das IFES que adotam os Cargos de Direção (CD) como cargos comissionados. 

Contudo, como veremos, algumas unidades remuneração chefia de correição nas IFES apenas 

com Função Gratificada (FG) que têm uma remuneração muito inferior aos cargos de comissão 

CD130. 

                                                 
130 As nomenclaturas de cargos em comissão e de funções gratificados do Poder Executivo Federal, quanto aos 

respectivos valores, estão disponíveis no link: https://siorg.planejamento.gov.br/siorg-cidadao-

webapp/pages/listar_cargos_funcoes/listar_cargos_funcoes.jsf. Acesso em: 25 out. 2019. 
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Por outro lado, as exigências dispostas no art. 8º do Decreto para nomeação ao cargo 

de titular de unidade seccional de correição são de cunho técnico em relação à formação do 

titular da unidade correcional, prevendo ainda dispositivo para controle pela CGU da indicação 

ao cargo, pela submissão da indicação previamente ao órgão central e, por último, 

estabelecendo a garantia dos direitos e vantagens da carreira que o titular é originário, além do 

prazo de mandato de 2 (dois) anos para resguardo das funções exercidas pelo titular no 

respectivo período. 

Contudo, no âmbito do MEC é incomum a estruturação de unidades correcionais 

com estrutura de corregedoria, nos termos do Decreto 5.480/05131. Apesar de o dispositivo 

transcrito ter sido alterado em março de 2010 e o Manual de Implantação de Corregedorias-

Seccionais ser do ano de 2011, apenas 9 (nove) IFES132, objeto da pesquisa, possuíam 

corregedoria instalada até outubro de 2017 e outras 2 (duas) tinham apenas regulamentado. 

Atualmente o total é de 111 (cento e onze) IFES133, segundo dados do e-MEC de setembro de 

2019, que é o Sistema de Regulação do Ensino Superior do MEC. Dentre elas 63 (sessenta e 

três) são universidades e 48 (quarenta e oito) Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia.  

Tal fato pode ser explicado por essas entidades integrarem a Administração Pública 

Indireta e possuírem a opção de escolha em implementar ou não corregedoria. No caso 

específico das IFES, o art. 207 da CF dispõe que “as universidades gozam de autonomia 

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. Consequentemente, cabe a 

cada entidade adotar ou não o arranjo administrativo de corregedoria diante da autonomia 

constitucional prevista. 

                                                 
131 A CGU em questionário aplicado às unidades seccionais de correição no período de 12/03 a 26/05/2019, 

identificou que de 83 respostas completas de instituições de ensino, de um total estimado pela CGU de 109, apenas 

16 (dezesseis) informaram que possuíam corregedoria, o que representou 19% das respostas. Do total de respostas, 

15% informaram que não possuíam qualquer tipo de unidade especializada para tratar de processos correcionais. 

Já 37% indicaram a existência de unidade/divisão/coordenação correcional e 24% indicaram a existência de 

comissão permanente. No âmbito da Administração Direta, 71% das instituições indicaram a existência de 

corregedoria em 21 respostas de um total de 24 instituições. Dados apresentados na 2ª Reunião Ordinária da Rede 

de Corregedorias ocorrida em 1º de agosto de 2019. Apresentação disponível em: 

https://corregedorias.gov.br/noticias/apresentacao-dicor.pdf. Acesso em: 25 out. 2019. 
132 As 9(nove) que possuíam corregedoria regulamentada e instalada até outubro 2017, que serão objeto de estudo 

deste trabalho, são: [Colégio Pedro II (CP II), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Fundação Universidade 

Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de Alagoas (UFAL), Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), Instituto Federal da Bahia (IFBA), Instituto Federal Catarinense (IFC), Instituto Federal do Ceará (IFCE) 

e a  Fundação Universidade Federal do Amapá (UNIFAP)], conforme dados existentes na lista de corregedorias 

seccionais da CGU de outubro de 2017 e confirmadas através do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações 

ao Cidadão (e-SIC). Lista de corregedorias disponível em: https://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-

disciplinar/unidades-setoriais-e-seccionais. Acesso em: 20 out. 2017. 
133 Disponível em: http://emec.mec.gov.br. Acesso em 25 out. 2019. 
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Deste modo, a primeira análise empírica da pesquisa estabelece uma comparação 

entre instituições que possuem corregedoria em funcionamento no período de 2013-2017 de 

acordo com seu ano de instalação das que não possuem. A intenção é verificar se essas noves 

unidades instaladas no âmbito das IFES até fevereiro de 2017 possuem tempo médio total de 

tramitação de processos administrativos disciplinares menor do que as que não possuem, como 

hipótese inicial. Serão avaliados também o tempo médio de instrução e o tempo médio de 

julgamento. O método de avaliação, melhor descrito na metodologia, será o de análise 

experimental, através do Pareamento com Escore de Propensão (Propensity Score Matching), 

analisando-se os processos de acordo com o ano de instauração. 

Por outro lado, serão apresentados alguns indicadores de desempenho através de 

estatística descrita para fins de avaliar se há ou não prevalência de alguns elementos de 

eficiência administrativa, com base no referencial teórico construído no trabalho. 

 

3.6. Benchmarking como ferramenta de avaliação contínua de desempenho 

 

Quando se utiliza de avaliação de desempenho em políticas públicas geram-se os 

chamados benchmarks que segundo Bogan e English (1996, p. 5): “são medições para calibrar 

o desempenho de uma função, operação ou empresa em relação a outras”. Já benchmarking 

segundo os referidos autores “é a procura contínua dos melhores métodos que produzam um 

maior desempenho, quando adaptados e implementados na própria organização”. 

Complementando tais conceitos, vejamos: 

 

O benchmarking é um método fundamental de determinação do nível adequado de 

desempenho das políticas públicas. Benchmarking é o processo de comparar as 

medidas de desempenho e resultados internos com os de outras entidades envolvidas 

em atividades similares. Ele é basicamente um processo de levantamento de outras 

organizações e programas similares, a fim de avaliar as “melhores práticas” e os 

padrões a serem usados para comparar e avaliar o desempenho do órgão ou da política 

pública que está sendo avaliada. Trata-se de um esforço sistemático para comparar 

seus produtos, serviços e práticas com outros semelhantes empregados por líderes 

externos. O ponto crucial da avaliação formal ou técnica de programas envolve a 

concepção de medidas quantitativas de produtos e insumos de política pública que 

permitam determinar se uma intervenção de política pública fez diferença (na direção 

esperada) em termos de cumprimento dos objetivos do programa. (WU et al; 2014, p. 

129) 
  

 O benchmarking como ferramenta comparativa entre unidades, departamentos 

ou atividades afins de uma repartição pública ou empresa, buscará sempre uma ação de 

melhoria de desempenho. Assim, desencadeará mudanças nos processos empreendidos e nas 

questões estratégicas da organização, observadas cuidadosamente, para o foco em 
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oportunidades de melhoria com base em fraquezas observadas frente ao parâmetro observado 

externamente. Contudo, não é uma técnica de uso para situação única, pois é baseada na 

filosofia de busca por melhoria contínua, como instrumento gerencial de implementação de 

mudanças em uma organização, de forma objetiva, sempre em busca de novas tendências 

relativas àquela atividade. (LIEBFRIED; MACNAIR, 1994, p. 17, 23-24). 

Quanto as vantagens do benchmarking Bogan e English (1996, p. 17-18) enumeram 

as principais, como: 

 Melhora a qualidade organizacional. 

 Conduz a operações de baixo custo. 

 Facilita o processo de mudança. 

 Expõe as pessoas a novas ideias. 

 Amplia a perspectiva operacional da organização. 

 Cria uma cultura aberta a novas ideias. 

 Serve como catalisador para o processo de aprendizagem. 

 Aumenta a satisfação dos funcionários da linha de frente através do 

envolvimento, aumento de sua autoridade e um senso de domínio sobre o 

trabalho. 

 Testa o rigor das metas operacionais internas. 

 Cria uma visão externa para a empresa. 

 Aumenta o nível organizacional de máximo desempenho potencial. 

Apesar de diferentes definições de tipos de benchmarking de acordo com o autor 

consultado, Bogan e English (1996, p. 9-11) o divide em três tipos principais: 1 – bechmarking 

de processo, 2 – benchmarking de desempenho e, 3 – benchmarking estratégico. O 

benchmarking de processo enfoca nos processos de trabalho separados e sistemas operacionais, 

por exemplo: processo de administração da reclamação de clientes, de faturamento, de pedido 

e sua execução, de recrutamento ou de planejamento estratégico. Parte-se da premissa que se a 

organização melhorar seus processos básicos, pode passar a ter melhores resultados de 

desempenho. Já o benchmarking de desempenho focaliza-se em elementos como preços, 

qualidade técnica, rapidez, confiabilidade e outras características de desempenho. Baseia-se na 

comparação direta de produtos e serviços, análise estatística operacionais e engenharia reserva 

como principais técnicas aplicadas para essa modalidade. Por último, o benchmarking 

estratégico examina como empresas ou organizações competem no mercado. Seu foco 

geralmente não é um segmento específico de uma organização e, sim, mais aplicado a diversos 
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segmentos da indústria “procurando identificar estratégias vencedoras que capacitaram outras 

empresas de alto desempenho a ser bem-sucedidas em seus mercados”. 

O foco no presente trabalho é o benchmarking de desempenho, no intuito de definir 

indicadores que possam direcionar os gestores para tomadas de decisões com intuito na 

melhoria do processo de apuração de ilícitos administrativos, através de uma base comparativa 

de outras unidades seccionais de correição no âmbito do MEC. Liebfried e MacNair (1994, p. 

301) destacam que o processo de benchmarking é composto por quatro fases. A primeira é uma 

avaliação interna em busca de restrições e propulsores básicos de desempenho que definem a 

respectiva organização para o desenvolvimento de um conjunto de medidas primárias ou 

parâmetros para o estudo. A segunda fase envolve a coleta de dados, começando com uma clara 

definição do que o projeto tentará descobrir, para o posterior desenvolvimento dos instrumentos 

de pesquisa, de busca de informação e a possível participação de empresa/organização alvo. A 

terceira fase é a análise de dados coletados, com seleção cuidadosa e criativa das informações 

coletadas, para criação de um modelo referencial, para fins de identificar lacunas de 

desempenho e as prioridades da organização. Já a fase final é a própria ação, onde a finalidade 

não é descobrir onde a organização se encontra no âmbito de desempenho das atividades, mas 

dominar as melhoras práticas e implementar mudanças. 

Fazendo uma análise inicial do Siscor-PEF visualiza-se que o arranjo institucional 

deve proporcionar melhor desempenho das atividades de apuração de infrações disciplinares 

realizadas por servidores. Assim, as competências de uma unidade e sua autonomia para 

investigar ilícitos é bastante importante para tal finalidade, especialmente considerando o 

sistema correcional de servidores públicos como um dos componentes do controle interno para 

fins de almejar uma maior probidade pública. Assim, como pontos chaves para avaliação 

comparativa pontua-se se as competências são direcionadas para a apuração de ilícitos em face 

de servidores públicos, se há autonomia das unidades para instaurar processos, qual o prazo 

médio de tramitação dos processos correcionais e suas fases, qual o percentual de prescrição de 

processos tramitados, dentre outros, para assim culminar na criação de benckmarks que 

auxiliem na condução dos trabalhos de gestão de uma unidade de correição. 

A segunda fase do benchmarking tem como limitador, no âmbito do MEC, a 

identificação de quais são as melhores práticas no âmbito da atividade correcional. Não há 

dados comparativos nesse sentido, sendo que o MEC é a pasta ministerial mais descentralizada 

na atuação de unidade seccionais de correição, conforme já mencionado. Assim, o primeiro 

passo da pesquisa foi a coleta de dados de processos de correcionais no âmbito do MEC, no 

período de 2012-2017, para comparar a atuação de unidades com corregedoria-seccional e em 
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face daquelas que não possuem. O objetivo é comparar os tempos médios de instrução, tempo 

de julgamento e tempo total de tramitação. Isso levando em consta os PAD que são os processos 

mais complexos. 

Para fins de comparação do arranjo institucional, além da escolha de IFES com 

corregedoria instalada, foram selecionadas mais 8 (oito) instituições com os índices maiores do 

Índice Geral de Cursos (IGC), mais a UFG como objeto de estudo, considerando a média do 

período de 2012-2017. O que embasa a escolha é a suposição de que instituições com maiores 

índices de IGC possuam maior eficiência administrativa do corpo de servidores técnico-

administrativo e servidores docentes, ainda que de acordo com a Portaria Normativa nº 12, de 

5 de setembro de 2008 do MEC, a base da nota institucional seja em sua essência o desempenho 

acadêmico na graduação e pós-graduação134. No capítulo sobre a metodologia e resultados os 

parâmetros serão melhores descritos. 

Já na última fase do benchmarking é proposto um modelo de arranjo institucional 

para a realização das atividades correcionais no âmbito da UFG. 

 

  

                                                 
134 O art. 2º da Portaria Normativa indica os parâmetros de cálculo do IGC: Art. 2o O IGC será calculado com base 

nas seguintes informações: I - média ponderada dos Conceitos Preliminares de Cursos (CPC), nos termos da 

Portaria Normativa no 4, de 2008, sendo a ponderação determinada pelo número de matrículas em cada um dos 

cursos de graduação correspondentes; II - média ponderada das notas dos programas de pós-graduação, obtidas a 

partir da conversão dos conceitos fixados pela CAPES, sendo a ponderação baseada no número de matrículas em 

cada um dos cursos ou programas de pós-graduação stricto sensu correspondentes. § 1o A ponderação levará em 

conta a distribuição dos alunos da IES entre os diferentes níveis de ensino (graduação, mestrado e doutorado). § 

2o Nas instituições sem cursos ou programas de pós-graduação avaliados pela CAPES, o IGC será calculado na 

forma do inciso I. Disponível em: https://www.ufmg.br/dai/textos/Portaria%20normativa%2012% 

20de%208%20%20de%20set%202008%20IGC.pdf. Acesso em: 25 out. 2019. 
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4. Dados e técnicas 

 

Como forma de avaliar melhores práticas em unidades de correição a fim de propor 

melhorias ao funcionamento da unidade correcional da Universidade Federal de Goiás, a 

pesquisa propõe-se a realizar um processo comparativo de benchmarking através do método 

quanti-qualitativo, com teste de hipóteses. Segundo Wu et al (2014, p. 129) benchmarking é um 

método fundamental que objetiva a comparação de medidas de desempenho entre organizações 

que desenvolvem atividades similares e, assim, avaliar melhores práticas. 

Segundo o Glossário de Termos de Controle Externo, elaborado pelo Tribunal de 

Contas da União (BRASIL, 2015), eficiência é a relação entre os produtos (bens e serviços) 

gerados por uma atividade e os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um 

determinado período, mantidos os padrões de qualidade. Essa dimensão refere-se ao esforço do 

processo de transformação de insumos em produtos e pode ser examinada sob duas 

perspectivas: minimização do custo total ou dos meios necessários para obter-se a mesma 

quantidade e qualidade de produto; ou otimização da combinação de insumos para maximizar 

o produto quando o gasto total está previamente fixado. 

Nesse caminho, em busca de um modelo que proporcione maior eficiência 

administrativa, com base nos referenciais teóricos desenvolvidos nos capítulos anteriores, não 

existe, à vista, uma unidade correcional no âmbito das IFES que seja destacada como modelo a 

ser seguido ou que tenha melhores níveis de eficiência. Contudo, a CGU (BRASIL, 2011) 

indica como modelo de unidade correcional aquelas que adotam a implementação de 

corregedoria no âmbito do PEF. Como modelo, conforme parâmetros do Decreto 5.480/05 

adota exigências básicas como a preferência por titular da unidade que tenha formação em 

Direito, ou seja, da carreira de finanças ou controle. Em segundo momento, que a unidade tenha 

competência e possa agir de ofício na investigação de irregularidades. Em terceiro, que o nome 

do titular indicado passe por apreciação da CGU. Já em quarto, indica que o titular seja ocupante 

de cargo de Direção, neste caso para uma maior valorização das atribuições exercidas.  

Em caminho similar, a CGU (BRASIL, 2017) reforça em seu manual para 

implementação de corregedorias no âmbito dos municípios a necessidade da existência de uma 

unidade especializada para com poderes para investigar e julgar ilícitos administrativos 

praticados por servidores e pessoas jurídicas. Nesse caminho, aduz que a unidade correcional 

deve ter independência, servidores qualificados e estrutura adequada ao número de denúncias. 

Um modelo ideal hipoteticamente seria o da tipologia descrita no Quadro 1 do trabalho, como 

agência anticorrupção. Porém, não há um modelo de arranjo administrativo organizacional 
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como padrão de corregedorias-seccionais instaladas em IFES. Em contrapartida, observa-se que 

no mínimo, possuem um titular com mandato fixo e poderes para instaurar ou determinar a 

instauração de procedimentos, além de possuírem livre acesso a informações quando 

solicitadas. 

Já quanto aos critérios para composição do quadro de instituições para análise de 

arranjo institucional e propositura de um modelo para UFG, partiu-se da inclusão de todas as 

IFES com corregedoria criadas e instaladas até fevereiro de 2017 (9 (nove) instituições) e as 8 

(oito) IFES com maior média no país no ranking no Índice Geral de Cursos (IGC)135 do MEC 

no período de 2012 a 2017, excluídas as já selecionadas por possuírem corregedoria instalada, 

supondo a priori que o índice de excelência acadêmica das instituições pelo IGC venha 

acompanhado também de uma excelência burocrática institucional, advinda também de um 

melhor desempenho em matéria correcional, ainda que de acordo com a Portaria Normativa nº 

12, de 5 de setembro de 2008 do MEC, a base da nota institucional seja em sua essência o 

desempenho acadêmico na graduação e pós-graduação, conforme já citado anteriormente. 

Destaca-se que apesar de o Instituto Federal do Tocantins (IFTO) estar elencado 

pela CGU, em pesquisa no dia 03 de outubro de 2017, como possuindo corregedor designado 

na instituição, por meio de informação obtida através do protocolo e-SIC de nº 

23480029515201798, através do memorando de nº 08 de 25 de janeiro de 2018, foi possível 

constatar, por declaração do próprio Reitor da instituição que não há unidade de correição em 

funcionamento na instituição, e que os processos investigativos e disciplinares são gerenciados 

por cada unidade/campus existente. Por isso, a IFTO foi excluída da relação de instituições com 

corregedoria a serem estudadas136. 

A UFG foi incluída por ser objeto de estudo para fins de desenvolvimento do seu 

modelo institucional de correição, perfazendo-se o total de 9 (nove) IFES com corregedoria e 

outras 9 (nove) sem corregedoria instalada. 

Consequentemente, dentre as instituições com e sem corregedoria instalada, 

totalizando 18 (dezoito) IFES, foram selecionadas as seguintes instituições sem possuir 

corregedoria: UFG, UFLA, UFMG, UFRGS, UFRJ, UFSCar, UFV, UNB e UNIFESP; e com 

                                                 
135

 Disponível em: < http://inep.gov.br/indice-geral-de-cursos-igc->. Acesso em 25 maio 2019. Índice de 2017 

atualizado em 13 nov. 2018. 
136

 A previsão da corregedoria seccional do IFTO no organograma da instituição só foi estabelecida no novo 

Regimento Geral do IFTO, aprovado pela Resolução nº 59/2018 CONSUP/IFTO, de 25 de setembro de 2018 e 

publicado em 22 de outubro de 2018. 
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corregedoria: IFBA, IF Catarinense, IFCE, UFABC, UFAL, UFBA, UFSC, UNIFAP e Colégio 

Pedro II137. Todas compreendidas no período dos anos de 2012 a 2017. 

Inicialmente verifica-se através de pesquisa exploratória que as principais 

diferenças de arranjo institucional entre as instituições selecionadas com e sem corregedoria, 

através de dados básicos solicitados pelo e-SIC, informações constantes nos sites das 

instituições (regimento geral e normativas internas em matéria disciplinar) e em dados do portal 

da transparência, são os que vemos na tabela a seguir: 

 

Tabela 5 – Arranjo institucional básico das IFES selecionadas 

Unidades 

seccionais de 

correição 

em IFES 

selecionadas 

Mandato 

estabelecido 

ao titular da 

unidade 

O titular 

da unidade 

possui 

cargo de 

direção138 

Há 

competência 

para 

provocar/ins-

taurar 

procedimentos 

correcionais 

Há 

competência 

de julgamento 

de 

penalidades139 

A unidade 

atua com 

processos 

disciplinares 

de discentes 

Atua em 

processos 

prévios de 

acumulação 

de cargos140 

Colégio 

Pedro II* 
SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

IF 

Catarinense* 
SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO*** 

IFBA* SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

IFCE* SIM141 SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

UFABC* SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO 

UFAL* SIM SIM SIM SIM NÃO SIM 

UFBA* SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO 

UFG NÃO NÃO** NÃO NÃO SIM SIM142 

                                                 
137 O Colégio Pedro II é equiparado pela Lei 11.892/08, através do §único do art. 4º-A, incluído pela Lei 

12.677/2012, aos institutos federais e consta no e-MEC como Instituição Federal de Ensino Superior. Vejamos a 

disposição da Lei 11.892/08: Art. 4º-A.  O Colégio Pedro II é instituição federal de ensino, pluricurricular e 

multicampi, vinculada ao Ministério da Educação e especializada na oferta de educação básica e de licenciaturas. 

Parágrafo único. O Colégio Pedro II é equiparado aos institutos federais para efeito de incidência das disposições 

que regem a autonomia e a utilização dos instrumentos de gestão do quadro de pessoal e de ações de regulação, 

avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação profissional e superior. 
138 Os Cargos de Direção (CD) são comissionados, ou seja, de livre nomeação. Eles são destinados aos dirigentes 

da entidade, com valor mínimo de R$ 6.421,26 para CD-04 e valor máximo de R$ 13.474,12 destinados aos 

reitores. Os servidores de cargo efetivo quando nomeados a CD recebem sua remuneração originária acrescida 

de 60% do valor da respectiva CD (menor valor acrescido de R$ 3.852,75), conforme inc. III da Lei nº 

11.526/2007. Já as Funções Gratificadas (FG) são destinadas a servidores efetivos e possuem o valor máximo 

para autarquias federais de ensino de R$ 975,51, sendo acrescido diretamente à remuneração originária do 

servidor. Remunerações disponíveis em: https://siorg.planejamento.gov.br/siorg-cidadao-

webapp/pages/listar_cargos_funcoes/listar_cargos_funcoes.jsf. Acesso em 25 out. 2019. 
139 A competência de julgamento é limitada às penalidades de advertência e suspensão até 30 (trinta) dias. 
140 O dado é relativo à verificação da existência de competência originária da unidade correcional para notificar e 

avaliar eventual indício de acumulação ilegal de cargos. 
141 Não há referência no regimento geral do IFCE sobre o mandato do titular pelo prazo de 2 (dois) anos ou em 

portarias de nomeação do titular, mas não traz objeção ao §4º do Art. 8º do Decreto 5.490/05 que dispõe ser de 

dois anos o mandato do titular de unidades seccionais de correição. 
142 Em processo de transição para a Pró-Reitora de Gestão de Pessoas após decisão da Reitora em exercício em 

reunião ocorrida em 05 de novembro de 2019. 
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UFLA143 - - - - - - 

UFMG144 NÃO SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 

UFRGS NÃO NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 

UFRJ NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

UFSC* SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO*** 

UFSCar NÃO NÃO NÃO NÃO SIM NÃO 

UFV NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

UNB NÃO NÃO** NÃO NÃO SIM**** NÃO 

UNIFAP* SIM NÃO SIM NÃO NÃO NÃO 

UNIFESP NÃO NÃO NÃO145 NÃO NÃO NÃO 

Fonte: elaborado pelo autor (2019) a partir de dados obtidos no site das instituições, e-SIC e Portal da 

Transparência. *Unidades com corregedoria instalada. **São nomeados para Cargo de Direção em período 

inferior a 6 meses durante o ano, recebendo FG-01 no período restante. ***Atuam subsidiariamente, sendo a 

competência originária para emitir parecer prévio sobre acumulação ilegal de cargos do órgão de gestão de pessoas 

ou de comissão própria para esta finalidade. ****Apenas na apuração de condutas mais graves. 

 

Os quatro primeiros itens da Tabela 5 estão vinculados à independência e 

valorização da unidade correcional, sendo que a competência para aplicar penalidades de até 

30 (trinta) dias de suspensão pode trazer menor tempo de julgamento às penalidades mais leves. 

Os dois itens finais da tabela estão ligados à especialização da unidade correcional na apuração 

de ilícitos praticados por servidores, já que, algumas entidades mesclam a apuração de ilícitos 

praticados por discentes e servidores na mesma unidade. Porém, verificou-se tal situação apenas 

na UFG, UFSCar e parcialmente na UNB. 

A maioria das entidades citadas possuem órgãos especializados de correição ligados 

à autoridade máxima da instituição, exceto a UFMG, UFRGS e UFRJ que são ligadas aos 

órgãos de gestão de pessoas dessas instituições. Assim, o arranjo institucional dessas 

instituições vai de encontro ao § 1º do art. 3º da IN nº 14 da CGU que aconselha que a unidade 

correcional esteja diretamente ligada à autoridade máxima da instituição. A UFLA não possui 

unidade especializada e as competências em matéria correcional são exercidas diretamente pelo 

gabinete da reitoria da instituição. 

                                                 
143 A entidade não possui unidade especializada de correição, mas possui uma servidora designada para auxiliar a 

Comissão Permanente de Processos Administrativos Disciplinares e Sindicâncias.  e-SIC 23480012076201946. 
144 A UFMG possui a Portaria nº 095, de 07 de agosto de 2013, que cria a Unidade Seccional de Correição como uma 

corregedoria, inclusive com mandato de 2 dois anos, mas acabou por não adotar o modelo. O titular da unidade é 

nomeando como Assessor da Pró-Reitoria de Recursos Humanos para assuntos correcionais, sem realização de 

juízo de admissibilidade ou poderes para instaurar procedimentos disciplinares. Na instituição funciona um sistema 

descentralizado, onde diversas autoridades na instituição possuem competência para instaurar os procedimentos, 

conforme informações concedidas através do pedido e-SIC nº 23480024349201733 com resposta em 07 nov. 2017. 
145 A Comissão Processante Permanente (CPP) da UNIFESP possui competência delegada do Reitor para nomear 

comissões, substituir membros, autorizar prorrogação e nomear defensor dativo, por meio da Portaria nº 2242 de 

8 de julho de 2015, porém não realiza juízo de admissibilidade para a instauração de procedimentos disciplinares. 
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Pelas características básicas, observa-se a existência de três corregedorias-

seccionais com maior independência que são as do IF Catarinense, UFABC e UFAL, por 

possuírem titular da unidade com mandato definido de dois anos, poder de instaurar 

procedimentos correcionais de ofício e competência para aplicar penalidade de até 30 (trinta) 

dias de suspensão. A UFABC difere apenas das outras duas por não ter na estrutura do órgão 

um Cargo de Direção destinado ao titular da unidade seccional. 

Quanto à data de instalação das corregedorias, vejamos a tabela a seguir: 

 

Tabela 6 - Data de instalação das corregedorias-seccionais selecionadas 

Unidades seccionais de correição 

com corregedoria instalada 

Data de instalação da 

corregedoria 

Ano de início da corregedoria de 

para fins de análise quantitativa 

de dados 

Colégio Pedro II 26/11/2013 2014 

IF Catarinense 08/02/2017 2017 

IFBA 27/06/2013 2014 

IFCE 10/06/2016 2017 

UFABC 06/04/2015 2016 

UFAL 08/10/2014 2015 

UFBA 01/03/2011 2012 

UFSC* 12/05/2016 2017 

UNIFAP* 18/06/2015 2016 

Fonte: elaborado pelo autor (2019) a partir de dados coletados pelo e-SIC 

 

As corregedorias foram instaladas em épocas diferentes, por isso, para fins de teste 

de hipóteses que serão tratados mais à frente, o ano considerado para efeito de cálculo será o 

ano seguinte à instalação, exceto o IF Catarinense, pois todos os PAD do ano de 2017 da 

instituição na amostra de processos foram instaurados após a instalação da unidade de 

corregedoria. 

Tendo em vista a busca por maior eficiência levando-se em conta o custo da 

atividade correcional com a instauração e tramitação de processos disciplinares, utilizou-se de 

comparação do tempo médio de tramitação de PAD para verificar quantitativamente se 

unidades seccionais de correição com ou sem corregedoria instalada possuem estatisticamente 

tempo de tramitação menor do que unidades sem corregedoria, como primeira hipótese. 

Nesse caminho, a pesquisa partiu primeiramente de revisão bibliográfica sobre o 

tema relativo a atividade correcional, para construção dos referenciais teóricos que embasam a 

pesquisa a partir do direito fundamental ao devido processo legal, transparência administrativa, 
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accountability e eficiência administrativa. Tais referenciais teóricos foram desenvolvidos nos 

capítulos anteriores. 

A pesquisa utiliza-se do método hipotético-dedutivo a partir de uma análise 

quantitativa de dados primários, através de estatística inferencial e descritiva, especificamente 

quanto ao tempo de tramitação de processos disciplinares nas unidades correcionais 

selecionadas, a partir da concepção teórica de duração razoável do processo administrativo, 

com o teste de hipóteses. 

Parte-se primeiramente da pesquisa documental sobre o funcionamento das 

unidades de correição selecionadas no âmbito das IFES, com a utilização de dados objetivos 

obtidos através de solicitações no e-SIC, documentos sobre atividade correcional da CGU, 

informações existentes nos sites das unidades de correição e dentre outros. A partir dos 

referenciais teóricos e da pesquisa documental, apresenta-se uma gustação de resolução 

normativa para reestruturação do arranjo institucional da UFG interno em matéria correcional, 

com a finalidade de proporcionar maior eficiência administrativa na condução de apuração de 

ilícitos administrativos, conforme Apêndice E deste trabalho. 

O modelo formulado parte da premissa de especialização da unidade correcional 

dentro do âmbito da entidade e em busca de sua independência para a consecução das atividades 

preventivas e repressivas da atividade de correição, com base nos referenciais teóricos 

desenvolvidos. Os arranjos institucionais das instituições selecionadas forma observados como 

uma medida de benchmarking na visualização de modelos que pudessem ser aplicáveis à UFG, 

com foco nas instituições que possuem regulamentação interna de funcionamento. 

Retomando a questão do método, a pesquisa utiliza-se de técnicas quanti-

qualitativas para análise do objeto de estudo. Primeiramente utiliza-se de estatística inferencial 

e descritiva, com teste de hipóteses para verificar comparativamente se há uma diferença entre 

tempo de tramitação de processos administrativos disciplinares em unidades com corregedoria 

instalada e sem corregedoria instalada. A comparação parte do bloco de instituições com 

corregedoria em face das demais IFES vinculados ao MEC, a partir de bases de dados 

disponibilizada pela CGU. 

No âmbito da análise de estatísticas descritiva, avaliam-se indicadores de 

desempenho entre unidades com e sem corregedoria através de teste de hipóteses que 

verifiquem se há significação estatística nas diferenças encontradas entre um grupo e outro, 

conforme apresentadas durante o trabalho.  

Em segundo momento, é realizada análise quantitativa de informações prestadas 

pelas IFES no tocante a transparência ativa, de acordo com requisitos estabelecidos na pesquisa, 
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para criação de um ranking de transparência ativa entre as unidades selecionadas, com esteio 

nos referenciais teóricos de transparência administrativa e accountability. 

Por último, em pesquisa qualitativa, através de parâmetros descritos no trabalho, 

especialmente no guia formulado de análise processual transcrito no Apêndice deste trabalho, 

inspirado em premissas dispostas na Portaria Conjunta nº 1, de 1º de março de 2016 dos órgãos 

internos da AGU. 

 

4.1. Técnicas quantitativas de análise de dados  

 

No estudo do Sistema de Correição e do Direito Disciplinar para fins de definição 

dos parâmetros de análise comparativa e realização benchmarking, utilizam-se dados primários 

disponibilizados pela CGU através de requerimento no e-SIC146 quanto aos processos 

disciplinares instaurados no período de 2013 a 2017, com atualização no CGU-PAD até o final 

de novembro 2018 para a técnica de estatística inferencial PSM a seguir descrita, para teste de 

hipóteses 1 a 3. Já para análise estatística descrita, para fins de teste comparativo quanto a 

indicadores de desempenho formulados, utiliza-se de base de dados abertos do CGU-PAD de 

1º de maio de 2019.  

 

4.1.1 Propensity Score Matching 

 

 

A pesquisa busca determinar no âmbito do teste de hipóteses através de estatística 

inferencial se as instituições com corregedoria instalada, no âmbito das IFES, possuem tempo 

médio menor de tramitação menor do que instituições que não possuem esse tipo de arranjo 

institucional. 

Segundo Rosenbaum e Rubin (1983), a técnica quantitativa PSM tem o objetivo de 

construir um grupo de controle “semelhante” ao grupo de tratamento (hipótese de 

independência condicional). Esse grupo é estabelecido com base em um índice de propensão, 

que é obtido por uma função de variáveis observadas nos indivíduos (modelo probabilístico). 

As variáveis observadas quanto ao tempo médio de tramitação dos processos, das unidades com 

corregedoria e sem corregedoria selecionadas, levará em conta o porte da IFES (número de 

                                                 
146 Os dados foram obtidos através da solicitação e-SIC nº 00075001748201893, com disponibilização em 13 dez. 

2018 de dados referentes até novembro de 2018. 
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servidores), ano de instalação da corregedoria e a forma de organização institucional 

(universidade ou instituto federal) para fins de comparação com as outras unidades. 

Vianna e Amaral (2014, p. 28-29) discorrem sobre o pareamento com escore de 

propensão ou Propensity Score Matching (PSM) como uma técnica quantitativa utilizada no 

âmbito de avaliação de políticas públicas com a finalidade de avaliar os efeitos da 

implementação de uma política pública, medindo a diferença de efeitos entre um grupo de 

tratamento de uma política pública com os seus “pares” estatisticamente estimados que não 

receberam o mesmo tratamento, chamado grupo de controle, mas são estatisticamente 

semelhantes. Os autores destacam que a escolha pelo uso da técnica se dá quando se busca 

avaliar os impactos de uma política pública, mas não é possível obter os dados da população 

alvo da política antes de sua aplicação efetiva e/ou selecionar aletoriamente os grupos de 

tratamento e controle. 

Os autores arrematam que é recomendável um farto número de variáveis de controle 

para que técnica tenha bons resultados. No presente caso em estudo utilizou-se especialmente 

das covariáveis principais relativas as IFES quanto ao tamanho em número de servidores em 

cada ano analisado, região do país em que é localizada e viés finalístico da instituição: 

acadêmico (universidades) ou tecnológico (institutos federais). 

A amostra total de processos PAD instaurados no período de 2013 a 2017 e julgados 

até novembro de 2018 (termo da base de dados) foi de 2.784 processos. Dentre estes, apenas 

120 processos no período foram eleitos como grupo de tratamento que receberam a política 

pública de aperfeiçoamento de unidade correcional, levado em consideração o ano estabelecido 

na Tabela 6. A técnica foi utilizada para avaliar o impacto no tempo médio de tramitação de 

PAD em unidades de correições constantes no grupo de tratamento (corregedorias) e pareadas 

estatisticamente com um grupo de controle estatisticamente estimado (dentre as demais IFES), 

para teste de hipótese de significância estatística entre as diferenças encontradas de tempo. 

Como exemplo de utilização do PSM pode-se citar a avaliação do efeito de um 

determinado tratamento médico, por exemplo, na área de ensaios clínicos para uma nova droga, 

inicia-se com o planejamento de um experimento desde uma perspectiva estatística. Dentre as 

premissas utilizadas para o planejamento estatístico de experimentos, existe a chamada 

alocação aleatória dos indivíduos que conformaram o grupo que recebera a nova droga 

(chamado de grupo tratamento) e aqueles que receberam um placebo (chamado de grupo 

controle). Um experimento bem planejado deve isolar qualquer possível influência de fatores 

externos no efeito que se deseja e avaliar: a efetividade da nova droga para uma determinada 

doença. 
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Contudo, em muitas situações é impossível realizar o planejamento de um 

experimento com essas características devido à impossibilidade de realizar essa alocação 

aleatória de indivíduos. Por exemplo, nos programas sociais de transferência de renda é 

impossível alocar um indivíduo economicamente vulnerável para participar do programa e 

deixar fora outros com as mesmas características. O maior desafio é superar essa limitação. A 

seguir é apresentada a fundamentação teórica do método PSM. 

O método de PSM tenta capturar o efeito de diferentes características (variáveis 

explicativas) Xi, i=1,2,...., p em um único número chamado de escore de propensão. Este escore 

de propensão é calculado tanto para indivíduos que encontram-se participando do programa 

(tratamento) quanto para indivíduos que não estão participando desse programa. Uma vez 

realizado esse cálculo, alguma característica de interesse, denominada variável de resultado, 

mensurada em participantes e não participantes com escores de propensão similares é 

comparada entre ambos os grupos para obter o chamado "efeito do programa" (KHANDKER, 

KOOLWAL, & HUSSAIN, 2010). Indivíduos nos quais não seja possível estabelecer um 

pareamento através do escore de propensão são automaticamente eliminados da análise. Isso se 

justifica devido à inexistência de um contra fatual para comparação. 

O método de PSM é útil para a construção de um grupo de comparação, desde uma 

perspectiva estatística, baseado em um modelo de probabilidade de participação no tratamento 

T condicionada à algumas características observadas denotadas por X, ou seja o escore de 

propensão P(X) é igual a: 𝑃(𝑋) = 𝑃(𝑇 = 1|𝑋 = 𝑥). Uma discussão mais aprofundada pode ser 

encontrada em (ROSENBAUM & RUBIN, 1983). Contudo, é importante mencionar que a 

identificação do efeito do programa depende duas suposições:  

 

a)  A independência condicional, que estabelece o seguinte resultado. Dado um 

conjunto de variáveis explicativas observáveis Xj; j =1,2,...,p que não são afetadas 

pelo tratamento, potenciais características que mensuram o resultado do programa, 

denotadas por Y, são independentes da alocação do tratamento. Em termos mais 

formais, seja 𝑌𝑖
𝑇  o resultado no programa para o i-esimo participante e 𝑌𝑖

𝐶  o 

resultado para aqueles não participantes no programa. Então a independência 

condicional implica: 

 

(𝑌𝑖
𝑇, 𝑌𝑖

𝐶) ⊥ 𝑇𝑖|𝑋𝑖  
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A independência condicional é uma suposição muito forte e não é um critério 

diretamente verificável. Ela depende de características próprias do programa em avaliação. Se 

características não observáveis são determinantes da participação dos indivíduos no programa, 

a suposição de independência condicional é violada e o PSM pode não ser uma alternativa 

interessante para avaliação de política. Contudo, ter informação preliminar sobre o programa 

será de ajuda para dar suporte à independência condicional, permitindo controlar por aquelas 

características que afetam a participação no programa. 

 

b) Presença de um suporte comum. Esta condição garante que cada um dos 

indivíduos alocados no grupo de tratamento tenha indivíduos próximos para 

comparação. Essa proximidade significa que tem escores de propensão. A 

efetividade desse método, depende da existência de uma grande quantidade de 

observações de indivíduos participantes e não participantes. Desta forma, as 

unidades no grupo de tratamento devem ser muito similares a unidades no grupo de 

controle em características que não afetem a variável de interesse utilizada para 

mensurar o impacto do programa sob análise. 

 

Existem diferentes critérios para realizar a alocação dos indivíduos nos grupos de 

tratamento e no grupo de controle sob a base do escore de propensão. Entre os principais 

critérios temos o critério do vizinho mais próximo, que é uma das técnicas mais utilizadas e 

aloca no grupo controle diferentes unidades com escore de propensão igual ou muito próximo 

ao escore obtido por cada unidade no grupo de tratamento. Outro método muito utilizado é o 

método Radius. Este método é uma extensão do método vizinho mais próximo e procura 

melhorar sua eficiência estabelecendo um limite ou tolerância na distância do escore de 

propensão entre unidades no grupo de tratamento e controle. Contudo, esse método pode ser 

afetado pelo não pareamento de muitos indivíduos no grupo controle. Finalmente, o método de 

Kernel que utiliza estimadores lineares não paramétricos para construir o melhor contra fatual 

de cada indivíduo no grupo de tratamento. Maiores detalhes podem ser encontrados em 

(KHANDKER, KOOLWAL, & HUSSAIN, 2010) e também em (MORGAN & WINSHIP, 

2012) 
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4.1.2. Construção dos cenários: determinação do grupo de tratamento e de controle. 

 

No contexto desta análise de dados, para a construção do grupo de tratamento, 

foram considerados todos os processos administrativos de IFES que apresentaram criação de 

corregedoria a até um determinado ano. Os Processos Administrativos Disciplinares 

instaurados antes desse ano serão automaticamente eliminados. Por exemplo, consideraremos 

como processos do grupo de tratamento, aqueles oriundos de instituições que criaram 

corregedoria até o ano de 2013. Contudo, tanto naquelas instituições com corregedoria criada 

até o ano de 2013 quanto naquelas sem corregedoria criada até esse ano (Grupo de controle), 

serão eliminados todos aqueles processos instaurados antes do ano 2013 para garantir a 

uniformidade dos grupos. 

Serão utilizadas 3 medidas de pareamento. A medida Kernel, a vizinho mais 

próximo com reposição e, finalmente, a Radius. A utilização dessas três medidas permite 

verificar a consistência dos resultados.  A validação das medidas é realizada de forma gráfica 

(Apêndice B), comparando as funções de distribuição para a característica de resultado tanto 

no grupo de tratamento quanto no grupo de controle. Se o pareamento foi realizado de forma 

adequada, ambas as distribuições deverão apresentar comportamentos bastante similares. 

 

4.2 -  Índice de transparência ativa de unidades seccionais de correição selecionadas 

 

Diante das informações descritivas sobre o funcionamento do Sistema de Correição 

no âmbito das IFES vinculados ao MEC somadas aos referenciais teóricos desenvolvidos sobre 

transparência e accountability, a avaliação das informações prestadas diretamente pelas 

unidades correcionais - transparência ativa - é importante para se verificar o nível de 

informações fornecidas para fins de controle social. 

A CGU trabalha no desenvolvimento da transparência ativa com o fornecimento de 

informações sobre o funcionamento do Sistema no âmbito do Poder Executivo Federal147. 

Contudo, informações em sítio eletrônico da própria unidade seccional de correição não é uma 

exigência legal, mas que possivelmente pode atender a um maior controle social de atividades 

de correição, especialmente porque os cidadãos mais próximos dos fatos apurados presume-se 

que tenham um maior interesse em obter e acompanhar informações sobre a apuração de ilícitos 

                                                 
147

 O novo Painel de Corregedorias, disponível em http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/index.htm e lançado em 

20 de novembro de 2018, alargou o nível de informações prestadas no âmbito da transparência ativa do Sistema 

de Correição do Poder Executivo Federal, antes limitadas a dados sobre aplicação de penalidades expulsivas e aos 

dados abertos sobre informações básicas de os processos registrados no CGU-PAD.  



142 

 

praticados por servidores da instituição na qual possui algum tipo de vínculo. Deste modo, 

informações disponíveis no site institucional ao qual o cidadão possui maior contato e está mais 

familiarizado proporcionará melhor a finalidade de divulgação e controle da atividade 

correcional. 

 Contudo, não há uma lista de informações obrigatórias relativas à atividade 

correcional que devam ser prestadas de forma ativa. A Lei de Acesso à Informação além dos 

artigos 7º e 8º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012148 que regulamenta a referida lei, 

trazem diretrizes gerais sobre informações mínimas a serem prestadas por órgão e entidades da 

União para atendimento da transparência ativa, mas nem todas necessariamente aplicam-se às 

informações relativas à atividade disciplinar. Por outro lado, os arts. 64 a 66 da instrução 

Normativa nº 14, de 14 de novembro de 2018 do Ministério de Estado da Transparência e 

Controladoria-Geral da União, que regulamenta a Atividade Correcional no Sistema de 

Correição do Poder Executivo Federal, trazem diretrizes sobre acesso e fornecimento de 

informações sobre apurações correcionais, levadas em consideração para formulação de 

requisitos de transparência de dados por unidades seccionais de correição na presente pesquisa. 

Conforme mencionado, o MEC é a única pasta ministerial que possui o nível de 

descentralização do Sistema de Correição com diversas autoridades locais competentes para 

                                                 
148

 O art. 8º da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) destaca o conteúdo mínimo obrigatório a ser 

disponibilizado por órgãos e entidades públicas. Porém, boa parte está relacionado ao controle de despesas 

financeiras, conformes segue. Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 

requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 

coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. § 1o  Na divulgação das informações a que se refere o caput, 

deverão constar, no mínimo: I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao público; II - registros de quaisquer repasses ou transferências 

de recursos financeiros; III - registros das despesas; IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; V - dados gerais para o 

acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e VI - respostas a perguntas mais 

frequentes da sociedade. § 2o Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão 

utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 

oficiais da rede mundial de computadores (internet). § 3o  Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de 

regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que 

permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; II - 

possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais 

como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; III - possibilitar o acesso automatizado por 

sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; IV - divulgar em detalhes os formatos 

utilizados para estruturação da informação; V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis 

para acesso; VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; VII - indicar local e instruções que 

permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do 

sítio; e VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 

deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. § 4o 

Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na 

internet a que se refere o § 2o, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas 

à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar no 101, 

de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).   
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aplicação de penalidades de expulsivas, em decorrência da própria característica 

descentralizada das IFES ligadas ao MEC que gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial nos termos do art. 207 da Constituição 

Federal de 1988. 

Assim, a fim de estabelecer um Índice de Transparência Ativa de Atividade 

Correcional (i-TAAC) para atividades correcionais no âmbito das IFES selecionadas, 

estabeleceu-se com base nas normas de Acesso à Informação e informações disponibilizadas 

pela CGU e normas que regulamentam a atividade correcional, alguns requisitos para avaliação 

de transparência dessas unidades seccionais. 

Baseado na Escala Brasil Transparente (EBT) elaborada pela CGU (BRASIL, 

2018) que estabelece critérios de avaliação de itens de transparência ativa de Estados e 

municípios, fez-se adaptações dos requisitos avaliados no âmbito geral para os entes federativos 

com base na LAI, tendo em vista o cenário de informações a serem disponibilizadas em sede 

de transparência ativa, relacionadas a consecução de atividades correcionais, como também 

desenvolvido de forma similar por Fernandes (2019, p. 75-78)  

Para o levantamento de dados foi adotada a plataforma de pesquisa online do 

Google Brasil (http://www.google.com.br) com uso das palavras “correição”, “processo 

administrativo disciplinar”, “sindicância”, “denúncia” e etc, de acordo com os termos do 

requisito avaliado, com a devida repetição no sistema de busca interno do site da instituição.  

 Aos requisitos foram estabelecidas pontuações de acordo seu peso na composição 

de uma política de transparência para fins de controle social da atividade correcional, sendo 

pontuação 1 para informações básicas, pontuação 2 para informações mais elaboradas. Os dois 

degraus também foram descritos também pelo grau de elaboração maior das atividades e os 

recursos humanos e materiais necessários, tendo em vista que os de maior peso demandam mais 

tempo para elaboração das informações. A exemplo de informações que demandam maior 

tempo da instituição na elaboração ou disponibilização de informação temos o site da unidade 

de correição que deve ser alimentado com novas informações; o número de processos 

atualizados em andamento que demandam também alimentação de informação disponíveis ao 

cidadão; elaboração de relatório com o número de processos julgados com assunto de apuração 

e seus resultados; número de denúncias e representações recebidas e seus encaminhamentos e; 

relatórios anual de atividade correcionais. As demais informações demandam pouca atividade 

de elaboração e manutenção delas à disposição da população.  

As análises para atender a uma maior contemporaneidade possível, foram coletadas 

entre o dia 20 a 26 de outubro de 2019. 
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Tabela 7 - Requisitos índice de transparência ativa de atividade disciplinar 

Requisito avaliado Pontuação 

Estrutura organizacional e informações sobre as 

atribuições do órgão de correição 
1 

Informações sobre o titular responsável pela gestão da 

atividade de correição na instituição com as informações 

de contato 

1 

Informações sobre horário de funcionamento da unidade 

correcional ou do setor responsável 
1 

Informação sobre a publicação das portarias de 

designação de comissões processantes disciplinares 
1 

Disponibilização da norma interna de competência 

funcional do órgão correcional 
1 

Informações sobre o Termo Circunstanciado 

Administrativo (TCA) 
1 

Informações sobre Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) 
1 

Informações sobre normas pertinentes à atividade 

correcional 
1 

Divulgação de perguntas e respostas frequentes sobre 

atividade disciplinar 
1 

Indicação dos meios institucionais para apresentar 

denúncia ou representação contra ilícito praticado por 

servidor público da instituição 

1 

Site na internet da instituição dedicado à atividade 

correcional e suas informações pertinentes 
2 

Quantitativo atualizado de processos em andamento 2 

Números dos processos em andamento ou julgados, 

assunto de apuração e os resultados  
2 

Número gerais de denúncias e representações recebidas 

pelo entidade e seus encaminhamentos, relativas a ilícitos 

administrativos 

2 

Relatório anual de atividades correcionais 2 

Pontual máxima total dos requisitos 20 

Fonte: elaborado pelo autor (2019) 

 

O resultado da medição do Índice de Transparência Ativa Correcional será o 

somatório da pontuação de todos os requisitos elencados no total de 15 itens com um ponto 

cada. O órgão ou entidade poderá aferir o mínimo de zero ponto até a totalidade de 20 pontos. 

O órgão ou entidade que atingir a maior pontuação, ou seja, a mais próxima ou igual a 20 

pontos, será classificado na primeira colocação do ranking de transparência ativa, e os demais 
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órgãos e entidades classificados, sucessivamente, em ordem decrescente, sempre da maior para 

a menor pontuação. Em casos de empate, os órgãos e entidades com a mesma pontuação 

dividirão a mesma colocação no Ranking de Transparência Ativa. 

 

 

 

4.3. Análise processual de PAD de instituições sorteadas 

 

Nos termos do art. 151 da Lei 8.112/90149, a marcha processual do Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD) é dividida em três fases: instauração, inquérito 

administrativo e julgamento. Cada fase necessita de uma análise dos requisitos para expedição 

do respectivo ato administrativo. Na fase de instauração realiza-se, por exemplo, segundo 

Dezan (2019, n.p.), um juízo de prelibação quanto à existência dos indícios de autoria e 

materialidade. Neste momento, a autoridade instauradora consolida seu entendimento sobre a 

existência dos indícios com a publicação de portaria de instauração de processo disciplinar, 

constituindo comissão processante responsável pelo desenvolvimento da fase de inquérito 

administrativo. 

O juízo de admissibilidade, conforme desenvolvido nos referencias teóricos, é fase 

de extrema importância para se analisar qual a medida mais correta a ser adotada, diante do 

caso concreto. A decisão pode pautar-se pela abertura de procedimento investigativo (caso não 

estejam muito claros os indícios de autoria e materialidade e necessitem ser melhor 

delimitados); abertura de PAD caso os indícios sejam claros e suficientes ou; o próprio 

arquivamento da denúncia ou representação por falta de um dos indícios necessários sem 

necessidade de complementação por procedimento investigativo. 

A fase de juízo de admissibilidade é apenas um dos momentos em que há a 

necessidade de manifestação dos agentes públicos responsáveis pelo impulso oficial no 

processo disciplinar. Logo, o processo tramita ainda em diversas etapas internas tencionando 

atender ao princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa, bem como visa analisar 

a necessidade de indiciamento ou não do acusado por parte da comissão processante, 

delimitando de forma objetiva os fatos e provas que pesam contra o servidor em caso de 

indiciamento (motivo/motivação); além da fase de emissão do relatório final, sento esta uma 

                                                 
149

 Art. 151.  O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: I - instauração, com a publicação do ato 

que constituir a comissão; II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; III - 

julgamento. 
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das mais importantes ou a mais importante, pois fará a análise exauriente dos fatos e provas 

produzidas face aos argumentos de defesa para emissão de parecer conclusivo de absolvição ou 

aplicação de penalidade. Esse relatório final servirá de peça informativa para embasar a decisão 

de julgamento da autoridade competente. 

O princípio base que rege o processo disciplinar em prol das garantias do acusado 

é a ampla defesa e o contraditório. Caso o processo deixe de atendê-lo poderá ser anulado, 

gerando prejuízos ao erário público, por exemplo, em decorrência do dispêndio financeiro para 

a tramitação do processo disciplinar, (pagamento de remunerações, diárias, despesas de custeio, 

remuneração do servidor acusado e etc). Assim, vigora segundo Dezan (2017, p. 371) o 

princípio da pas de nullité sans grief que deve ser sempre observado quando da análise de 

irregularidades processuais, onde só haverá declaração de nulidade em caso de prejuízo à 

defesa. Contudo, ainda que o acusado tenha que demonstrar o prejuízo à sua defesa, algumas 

nulidades são consideradas absolutas, como a presunção de prejuízo ao acusado pela falta de 

sua notificação para conhecer das acusações decorrentes de denúncia ou representação 

proposta, quando não tome conhecimento por outro meio que atenda a mesma finalidade. 

Desta feita, a vertente de análise de processos disciplinares, através do método 

qualitativo e mediante pesquisa documental, analisa a qualidade do conteúdo das decisões 

exaradas nos processos disciplinares pelos agentes públicos envolvidos, segundo os referenciais 

teóricos esboçados quanto à fundamentação de decisões em processos disciplinares. Diante das 

inúmeras situações que podem advir desses processos, será necessário analisar todo o trâmite 

processual do início ao fim dos autos processuais, motivando-os, tendo como parâmetros 

chaves: a análise do juízo de admissibilidade; o respeito às garantias do acusado em prol da 

ampla defesa e do contraditório; análise técnica do termo de indiciamento; análise técnica do 

relatório final emitida após a defesa do acusado e; o julgamento pela autoridade competente. 

Porém, devido a uma maior demanda de tempo necessário para acesso aos 

documentos e análise de seu conteúdo, limitou-se a pesquisa ao total de 40 (quarenta) processos, 

sendo 20 (vinte) de unidades com corregedoria instalada e 20 (vinte) de unidades sem 

corregedoria instalada nos moldes dispostos pela CGU. 

O sorteio das unidades obedeceu ainda alguns critérios: 1 – 5 (cinco) processos por 

unidade de correição; 2 – PAD tramitados pelo rito ordinário; 3 – PAD com indiciamento do 

acusado; 4 – Processos mais novos com instauração preferencialmente nos anos de 2017 ou 

2018, com julgamento até março de 2019; 5 – Sorteio de 2 (duas) unidades de institutos federais 

ou equiparados com corregedoria e 2 (duas) unidades de universidade com corregedoria; 6 – 4 

(quatro) unidades sem corregedoria entre as selecionadas para efeitos comparativos e; 7 – A 
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UFG não pode ser selecionada para evitar enviesamento da análise dos processos pelo 

pesquisador em decorrência de seu vínculo institucional com a unidade correcional. 

Atendidos os critérios foram sorteadas as seguintes unidades com corregedoria: 

Colégio Pedro II (CP II), Instituto Federal do Bahia (IFBA), Fundação Universidade Federal 

do Amapá (UNIFAP) e Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC). Já quanto 

instituições sem corregedoria instalada, foram selecionadas o Fundação Universidade de 

Brasília (UNB), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) e Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP)150.    

 

4.4. Limitações metodológicas 

 

Em Neves (2016, p. 191-193) demonstrou-se uma análise sobre a confiabilidade 

dos dados registrados no software CGU-PAD, de utilização obrigatória pelas unidades de 

correição no Poder Executivo Federal (PEF), apontando-se através de relatórios da CGU quanto 

ao cadastro de penalidades aplicadas no ano de 2012, com atualização dos dados até abril de 

2013, que o registro dos dados com base no cadastro de penas expulsivas seria de 90,10% no 

âmbito do PEF e 74,67% especificamente no âmbito do MEC. A base de dados da presente 

pesquisa para fins de teste de hipóteses e análise de indicadores de eficiência no âmbito do 

MEC é relativa aos processos instaurados entre os anos de 2012 a 2017, com atualização até 

novembro de 2018. Apesar da base de dados utilizadas ser de 11 (onze) meses após o término 

do exercício do ano de 2017, a Nota Técnica nº 2759/2018/CGPAC/CRG do Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral de União, apontou uma proporção de registros de 

penalidades no âmbito do MEC de 61%, em relação as penalidades registradas de 01/01/2014 

a 31/07/2018, com atualização dos registros no CGU-PAD até 29/10/2018. Destacou-se ainda 

na mesma Nota Técnica que haveria uma necessidade de maior atenção quanto aos cadastros 

do MEC, devido à sua alta descentralização, no qual apresentou um valor absoluto de ausência 

de cadastro de 118 penalidades. 

A análise de confiabilidade é realizada comparando o Cadastro de Expulsões da 

Administração Federal (CEAF) que se utiliza do registro de penalidades expulsivas publicadas 

no Diário Oficial da União (DOU), meio obrigatório para surtir os efeitos legais da penalidade 

expulsiva, com o cadastro realizado no CGU-PAD. Portanto, ainda que a base de dados 

                                                 
150 O sorteio das unidades foi realizado com auxílio do site sorteador.com.br. Os sorteios foram gravados conforme: 

https://www.youtube.com/watch?v=xQ9rMPQRDbM e https://www.youtube.com/watch?v=OeEeExaVG1k. 
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utilizada na pesquisa seja de toda a população de processos instaurados em IFES nos anos 

indicados, a análise inferencial e descrita pode sofrer variações em decorrência da 

subcadastramento desses dados. Por outro lado, o teste de hipótese faz a análise proporcional 

de processos instaurados e não julgados, por ano, para identificar eventuais falta de registros de 

processos em relação a IFES analisadas.  

Assim, apesar da obrigatoriedade da realização de registros no CGU-PAD, nos 

termos da Portaria CGU nº 1.043/2007, compondo esses dados as bases estatísticas 

disponibilizada pela CGU em seu Painel de Corregedorias, os resultados representarão apenas 

os dados disponíveis e registrados até novembro de 2018, em decorrência das questões 

descritas.    

Outra limitação é que a base de dados não diferencia procedimento de Sindicância 

Investigativa de processo de Sindicância Acusatória, fato este apontado na Nota Técnica nº 

1.642/2013/CRG/CGU-PR. 

Apesar de possuírem o prazo inicial e de prorrogações iguais, na investigativa é 

prescindível o direito ao contraditório e da ampla defesa, podendo trazer distorções na análise. 

A diferenciação entre os dois tipos de Sindicância só foi incluída no sistema a partir de 

19/09/2018, com a disponibilização da nova versão do CGU. Deste modo, como os processos 

da base em estudo são anteriores a respectiva data, não sendo possível diferenciar as respectivas 

modalidades. 

Já quanto ao PAD - rito sumário, não é possível a princípio criar teste de hipóteses, 

pois são influenciadas por inúmeros fatores. Geralmente esses processos são instaurados, 

especialmente o de acumulação ilegal de cargos, por relatórios de auditorias da CGU ou TCU, 

encaminhado às unidades correcionais para apuração151. Com isso, cada região pode ter um 

número diferente de processos instaurados. Algumas não possuem nenhum processo 

instaurado, pois dependem de denúncias, realização de auditorias internas para verificação de 

duplicidade de vínculos ou dos relatórios de controle de órgãos externos de controle. Por outro 

lado, fora os casos de acumulação ilegal de cargos, esse tipo de procedimento só é utilizado 

para casos de abandono de cargo e inassiduidade habitual, onde a detecção dos ilícitos é 

                                                 
151

 Um exemplo é o Relatório de Auditoria nº TC-016.765/2011-7 apreciado pelo Plenário do TCU em 11/09/2013 

que destacou em auditoria externa do órgão realizada no âmbito da Universidade Federal do Pará (UFPA), a 

necessidade a apuração interna em face de diversos servidores que estavam com duplicidade de vínculo e carga 

horária semanal de trabalho superior à 60 (sessenta) horas. 
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realizada pela própria instituição. Por isso, inviabiliza-se a análise quantitativa comparativa, 

por dificuldade de se estabelecer estatisticamente o grupo de controle. 

Noutro ponto, a base de dados não permite verificar quais os processos efetivamente 

tiveram termo de indiciamento. Muitas datas estão duplicadas quanto a data de 

encaminhamento para julgamento e a data de indiciamento. Em caso de cadastramento correto, 

seria possível verificar a hipótese de que unidades com corregedoria teriam maior proporção de 

processos com indiciamento do que unidades correcionais sem corregedoria instalada. O 

resultado poderia servir de indicação quanto uma melhor qualidade do juízo de admissibilidade 

realizado na unidade seccional quando maior a proporção de processos com indiciamento ou, 

ao contrário, falha no juízo de admissibilidade ou precariedade da fase de instrução de provas. 

A verificação da existência ou não de indiciamento no processo demandaria a 

verificação manual de um por um, pois em solicitações de informações às unidades 

selecionadas, a maioria indicou utilizar a própria base do CGU-PAD para emissão de relatório, 

que nem sempre estava correta. 

Consequentemente, em decorrência da fragilidade da informação quanto à 

existência ou não do indiciamento, como também, a falta de registro atualizado ou limitado a 

novembro de 2018, não foi possível especificar os processos que deveriam ser disponibilizados 

por meio de acesso à informação para fins de análise qualitativa. Deste modo, os processos 

foram solicitados por requisitos, enviando-se uma lista prévia para verificação da ocorrência ou 

não de processos com indiciamento no ano de 2017, solicitando-se o envio de PAD tramitados 

pelo rito ordinário e com fase de indiciamento do acusado. Caso não houvessem 5 (cinco) 

processos com indiciamento no ano de 2017, poderiam ser incluídos processo com ano de 

instauração de 2018, com julgamento até março de 2019, mês anterior ao sorteio e solicitações. 

Contudo, duas unidades seccionais de correição sorteadas não enviaram a 

quantidade de cinco processos com indiciamento ou os processos foram enviado sem 

atendimento desse requisito. Consequentemente, foram analisados apenas 2 (dois) processos do 

IFBA que atendiam aos requisitos e 3 (três) processos da UFSCar. Em relação as demais 

instituições sorteadas foram possíveis analisar 5 (cinco) processos que atendiam aos requisitos. 
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5. Análise dos resultados 

 

5.1. Tempo de instrução: Processos Administrativos Disciplinares 

 

Na Tabela 8 são apresentados os resultados o método Propensity Score Matching, 

utilizando três métodos de pareamento diferentes: Kernel, Vizinho mais próximo (com 

reposição) e Radius comparando o tempo de instrução em processos administrativos 

disciplinares (PAD). Observa-se nessa tabela que, somente no ano de 2013, observou-se uma 

diferença estatisticamente significativa de 5%, indicando que neste ano o tempo de instrução 

em instituições com corregedoria foi maior quando comparado com instituições sem 

corregedoria.  Observa-se uma diferença de 139 dias entre o tempo médio de julgamento até a 

instrução em IFES com corregedoria e o tempo médio até a instrução em IFES sem 

corregedoria. Os métodos vizinho mais próximo e radius também são concordantes nos 

resultados no ano em referência.  Não foi possível observar essa diferença nos anos de 2014, 

2015, 2016 e 2017. 

 

Tabela 8 - Comparação da duração média dos processos administrativos disciplinares segundo diferentes métodos 

de pareamento (PSM) e ano. tempo de instrução. Período 2013 - 2017. 

Ano 
Kernel Vizinho mais próximo Radius 

Diferencia1 Erro Padrão Valor T Diferencia Erro Padrão Valor T Diferencia Erro Padrão Valor T 

2013 139,69 54,91 2,54* 140,91 63,58 2,22* 139,17 53,54 2,6* 

2014 19,74 59,66 0,33 112,18 54,01 2,08 38,48 55,90 0,69 

2015 82,76 46,04 1,80 76,53 54,66 1,40 81,87 45,60 1,80 

2016 43,75 29,91 1,46 30,18 45,89 0,66 41,70 30,12 1,38 

2017 47,75 47,66 1,00 36,19 44,55 0,81 49,83 47,65 1,05 
FONTE: Elaborado a partir dos dados da CGU. Nota: 1 Representa a Diferença entre o valor médio do tempo de instrução entre o grupo com 

corregedoria e o grupo sem ela. Valor T: Valor numérico da estatística T-Student associada com a comparação de duas médias em populações 

independentes. * Resultado estatisticamente significativo (P-value < 0,05) 

 

 

5.2. Tempo de julgamento e tempo total de tramitação de Processos Administrativos 

Disciplinares 

 

Na Tabela 9 podem ser observadas as diferenças entre o tempo médio de julgamento 

em instituições com e sem corregedoria segundo os três métodos considerados e ano de análise 

para processos administrativos disciplinares (PAD). Os resultados sugerem a existência de uma 

diferença estatística significativa para os anos de 2013 e 2016. Observa-se uma diferença de 

72,84 dias, no ano de 2013, indicando que o tempo de julgamento é maior em instituições com 

corregedoria. No ano 2016, essa diferença foi estimada em 47,83. Resultados similares são 

observados também o método Radius. 
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Tabela 9 - Comparação da duração média dos processos administrativos disciplinares segundo diferentes métodos 

de pareamento (PSM) e ano: tempo de julgamento. Período 2013 - 2017 

Ano 
Kernel Vizinho mais próximo Radius 

Diferencia Erro Padrão Valor T Diferencia Erro Padrão Valor T Diferencia Erro Padrão Valor T 

2013 72,84 28,96 2,51* 76,31 21,77 3,50* 71,97 28,26 2,55* 

2014 39,91 28,47 1,40  64,92 28,00 2,32* 43,34 26,75 1,62 

2015 40,06 23,31 1,72 45,76 21,93 2,09* 39,83 22,76 1,75 

2016 47,83 17,63 2,71* 33,23 21,40 1,55 48,72 17,51 2,78* 

2017 47,05 26,39 1,78 34,16 26,16 1,31 47,05 26,38 1,78 
FONTE: Elaborado a partir dos dados da CGU. Nota: 1 Representa a Diferença entre o valor médio de julgamento entre o grupo com 

corregedoria e o grupo sem ela. Valor T: Valor numérico da estatística T-Student associada com a comparação de duas médias em 

populações independentes. * Resultado estatisticamente significativo (P-value < 0,05) 

 

A comparação do tempo médio de duração entre IFES com e sem corregedoria, 

para processos administrativos disciplinares (PAD) é apresentada na Tabela 10. Observa-se 

nessa tabela que nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016 em instituições em que a corregedoria 

não foi implementada o tempo médio total de tramitação dos processos foi maior, quando 

comparado com IFES em que a corregedoria foi implementada. Por exemplo, no ano de 2013, 

houve uma diferença de -344,30 dias no tempo médio total de tramitação entre ambos os tipos 

de instituições (com e sem corregedoria) sendo maior esse tempo em instituições sem 

corregedoria. Resultados similares são observados em 2014 (-239,74); 2015 (-292,93) e 2016 

(-246,10).  No ano de 2017 não foi possível estabelecer a existência dessa diferença para um 

nível de significância de 5%. 

Tabela 10 - Comparação da duração média dos processos administrativos disciplinares segundo diferentes métodos 

de pareamento (PSM) e ano: tempo total de tramitação. Período 2013 - 2017 

Ano 
Kernel Vizinho mais próximo Radius 

Diferencia Erro Padrão Valor T Diferencia Erro Padrão Valor T Diferencia Erro Padrão Valor T 

2013 -344,30 135,95 -2,53* -380,01 187,34 -2,03* -348,58 132,60 -2,63* 

2014 -239,74 136,68 -1,75 -436,04 181,31 -2,40* -300,46 128,70 -2,33* 

2015 -292,93 112,24 -2,61* -303,19 151,96 -2,00* -275,20 111,19 -2,48* 

2016 -246,10 100,16 -2,46* -200,74 144,45 -1,39 -260,24 100,66 -2,59* 

2017 -270,78 165,24 -1,64 -510,03 179,44 -2,84* -275,78 165,20 -1,67 
Fonte: Elaborado a partir dos dados da CGU. Nota: 1 Representa a Diferença entre o valor médio do tempo total de tramitação entre o grupo 

com corregedoria e o grupo sem ela. Valor T: Valor numérico da estatística T-Student associada com a comparação de duas médias em 

populações independentes. * Resultado estatisticamente significativo (P-value < 0,05). 
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5.4. Análise de dados agregados 

 

5.4.1. Comparação do PAD instaurados por número de servidores ativos. 

 

Na Tabela 11 é apresentada o resumo da informação referente ao número de 

Processos Administrativos Disciplinares (PAD) instaurados para cada 100 servidores ativos nas 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) segundo o ano de instalação de corregedoria. 

Observa-se que, por exemplo, no ano 2012 somente uma instituição contava com corregedoria 

instalada sendo impossível realizar algum tipo de comparação estatística. Nas instituições em 

que não existiam corregedoria instalada, observou-se uma média de menos de 1 processo 

(0,168) para cada 100 servidores. A partir do ano 2014 é possível observar que o número PAD 

para cada 100 servidores não ultrapassou o valor 1 (um). Também não foi possível estabelecer 

alguma diferença estatística entre o número de PAD para cada 100 servidores nas IFES nos 

anos de 2014, 2015, 2016 e 2017. 

 

Tabela 11 - Comparação do número de PAD instaurados para cada 100 servidores em IFES selecionadas, segundo 

ano de instalação da corregedoria. 

Ano Estatísticas 
Corregedoria 

Valor P2 
Não Sim 

2012 

N 98 1 

n.a. Mediana 0,168 0,126 

Coeficiente de Variação 1,315 n.a. 

2013 

N 100 1 

n.a. Mediana 0,203 0,110 

Coeficiente de Variação 2,357 n.a. 

2014 

N 100 3 

0,9686 Mediana 0,216 0,235 

Coeficiente de Variação 1,582 0,639 

2015 

N 99 4 

0,6819 Mediana 0,16 0,20 

Coeficiente de Variação 2,11 0,93 

2016 

N 97 6 

0,6221 Mediana 0,212 0,333 

Coeficiente de Variação 0,910 0,685 

2017 

N 94 9 

0,2357 Mediana 0,210 0,302 

Coeficiente de Variação 0,922 0,619 

Fonte: O autor (2019). Nota: n.a. Não aplicável. Nota. 1 P-valor associado com o teste de 

hipótese Mann-Whitney para a comparação de medianas. 
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5.4.2. Comparação do PAD instaurados não julgados por número PAD instaurados. 
 

A Tabela 12 apresenta o resumo da informação de PAD instaurados não julgados 

para cada 100 PAD instaurados nas IFES selecionadas em cada ano do período sob análise, 

segundo o ano de instauração da corregedoria.  Pode ser observado nessa tabela que no ano de 

2014, observou-se a existência de 10 PAD instaurados não julgados para cada 100 PAD 

instaurados nas instituições em que não existia corregedoria no mesmo ano. Já nas instituições 

em que a corregedoria se encontrava instalada no 2013, esse valor foi inferior a 1 (um). Nos 

anos seguintes observou-se a inexistência de uma grande diferença nesse indicador quando 

comparamos as IFES segundo o ano de instalação de corregedoria. Por exemplo, observa-se 

que no ano de 2015 foram registrados uma mediana de 18,33 PAD instaurados não julgados 

para cada 100 PAD instaurados nas instituições sem corregedoria. Nas instituições que 

contavam com corregedoria instalada nesse ano, esse indicador foi estimado em 19,643. Um 

comportamento similar pode ser observado nos anos seguintes. Contudo, as diferenças 

observadas não foram estatisticamente significativas. 

Tabela 12 -  Comparação do número de PAD instaurados não julgados para cada 100 PAD instaurados por ano em 

IFES selecionadas, segundo ano de instauração de corregedoria. 

Ano Estatísticas 
Corregedoria 

Valor P1 
Não Sim 

2012 

N 80 1 

n.a. Mediana 0 0 

Coeficiente de Variação 1,9892 n.a. 

2013 

N 88 1 

n.a. Mediana 6,3462 16,6667 

Coeficiente de Variação 1,3745 n.a. 

2014 

N 83 3 

0,3686 Mediana 10 0 

Coeficiente de Variação 1,3547 1,7321 

2015 

N 88 4 

0,6311 Mediana 18,333 19,643 

Coeficiente de Variação 1,115 0,737 

2016 

N 91 6 

0,6476 Mediana 25,000 26,667 

Coeficiente de Variação 0,997 0,654 

2017 

N 88 9 

0,7882 Mediana 25,658 25,000 

Coeficiente de Variação 0,996 0,716 

Fonte: O autor (2019). Nota: n.a. Não aplicável. Nota. 1 P-valor associado com o teste de hipótese Mann-

Whitney para a comparação de medianas 
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5.4.3. Comparação das penas aplicadas e o número de investigados julgados em PAD. 

 

Na Tabela 13 encontramos a informação resumida para o número de penas 

aplicadas por cada 100 investigados julgados em PAD nas IFES selecionadas em cada ano, 

segundo a instalação de corregedoria. Observamos que no ano de 2014 instituições com 

corregedoria apresentaram uma mediana de 66,67 penas aplicadas para cada 100 investigados 

julgados. Nas instituições sem corregedoria esse número foi de 18,33. No ano 2015, observou-

se que nas instituições com corregedoria se aplicaram 11,32 penas por cada 100 investigados 

julgados. Já nas instituições sem corregedoria esse número foi de 16,23. Não foi possível 

estabelecer diferença estatística nos valores observados entre as instituições com e sem 

corregedoria. 

Tabela 13 - Comparação das penas aplicadas para 100 investigados julgados em PAD em IFES selecionadas, 

segundo ano de instalação de corregedoria. 

Ano 
Sem Corregedoria Com Corregedoria 

Valor P2 
N Mediana CV1 N Mediana CV1 

2012 76 20 1,1355 1 14,2857 n.a. 0,8712 

2013 76 26,1364 1,1155 1 60 n.a. 0,2831 

2014 76 18,3333 1,0876   3 66,6667 0,5178 0,0573 

2015 76 16,2338 1,1317 4 11,3208 1,1575 0,3461 

2016 76 28,5714 0,9081 6 36,6667 0,5252 0,5592 

2017 73 28,5714 0,8849 9 33,3333 0,7911 0,6893 

Fonte: O autor (2019). Nota: n.a. Não aplicável. 1 Coeficiente de Variação; 2 P-valor associado com o teste de 

hipótese Mann-Whitney para a comparação de medianas. 

 

5.4.4. Comparação das penas prescritas e o número de penas previstas. 

 

Na Tabela 14 apresenta-se a informação resumida sobre o número de penas 

prescritas para cada 100 (cem) penas nas IFES selecionadas, em cada ano segundo a instalação 

ou não de corregedoria.  Observa-se que no ano de 2014 houve uma mediana de menos de 1 

(uma) pena prescrita para cada 100 penas previstas. Similarmente para as instituições com 

corregedoria instalada no ano em questão. Os resultados apresentados naquela tabela sugerem 

que não existe diferença estatística no número de penas prescritas para cada 100 penas previstas 

entre as IFES com e sem corregedoria. 
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Tabela 14 -  Comparação das penas prescritas para 100 penas previstas em IFES selecionadas, segundo ano de 

instalação de corregedoria. 

Ano 
Sem Corregedoria Com Corregedoria 

Valor P 
N Mediana CV1 N Mediana CV1 

2012 52 0 2,2729 1 0 n.a 0,6117 

2013 57 0 2,2152 1 0 n.a 0,5773 

2014 55 0 2,0233 3 0 1,7321 0,9130 

2015 52 0 2,3002 3 0 1,7321 0,7502 

2016 63 0 2,5304 6 0 2,4495 0,8759 

2017 60 0 2,8447 9 0 1,5875 0,5719 

FONTE: O autor (2019). Nota: n.a. Não aplicável. 1 Coeficiente de Variação. 

 

5.4.5. Comparação das Penas Prescritas e o número de Investigados julgados em PAD. 

 

Na Tabela 15 são apresentadas as estatísticas resumo das informações do número 

de penalidade prescritas para cada 100 (cem) investigados julgados em PAD nas IFES 

selecionadas segundo ano de instalação da corregedoria. Observa-se que, durante todo o período 

de análise, não existe diferença estatística entre as IFES com e sem corregedoria nesse 

indicador. 

 

Tabela 15 - Comparação das penalidades prescritas para 100 investigados julgados em PAD em IFES selecionadas, 

segundo ano de instalação de corregedoria 

Ano 
Sem Corregedoria Com Corregedoria 

Valor P 
N Mediana CV1 N Mediana CV1 

2012 76 0 3,3142 1 0 n.a 0,6843 

2013 76 0 3,4564 1 0 n.a. 0,6369 

2014 76 0 3,0127 3 0 1,7321 0,7753 

2015 76 0 3,6651 4 0 2 0,6317 

2016 76 0 3,1870 6 0 2,4495 0,6153 

2017 73 0 3,4777 9 0 1,5452 0,6529 

Fonte: O autor (2019). Nota: n.a. Não aplicável. 1 Coeficiente de Variação. 
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5.5 Resultados do i-TAAC 

 

Os resultados obtidos em relação ao i-TAAC foram compilados na Tabela 16 

abaixo, com o ranking das entidades selecionadas com sua respectiva proporção de dados 

disponibilizados no âmbito de transparência ativa. 

 

Tabela 17 - Ranking de transparência das unidades selecionadas 

Posição 

ranking Instituição 

Site da unidade correcional ou geral da 

instituição 

Porcentagem de 

requisitos atendidos 

1 IF Catarinense* corregedoria.ifc.edu.br 90,00% 

2 
UFABC* 

www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria 85,00% 

3 UFSC* corg.ufsc.br 80,00% 

4 UFSCar www.cpad.ufscar.br 75,00% 

5 UFG cdpa.ufg.br 60,00% 

6 UNIFESP www.unifesp.br/reitoria/cpp/ 55,00% 

6 UNIFAP* www2.unifap.br/correg/ 55,00% 

7 IFCE* ifce.edu.br/instituto/corregedoria-1 50,00% 

8 
Colégio Pedro II* 

www.cp2.g12.br/reitoria/corregedoria.html 45,00% 

9 UFBA* usc.ufba.br 40,00% 

10 
IFBA* 

portal.ifba.edu.br/reitoria/orgaos-de-

assessoramento/correicao 35,00% 

10 UNB www.unb.br 35,00% 

11 UFRGS www.ufrgs.br/progesp/?page_id=5110 30,00% 

12 UFRJ ufrj.br 25,00% 

13 UFAL* ufal.br 20,00% 

13 UFMG ufmg.br 20,00% 

14 UFV www.ufv.br 10,00% 

15 UFLA ufla.br 5,00% 

Fonte: elaborado pelo autor (2019). *Entidades com corregedoria instalada. 

 

Do ranking construído se observa que as três primeiras posições são ocupadas por 

instituições com corregedoria, com as maiores pontuações dentre os requisitos definidos para 

fins de cálculo do índice de transparência ativa. Por outro lado, temos como melhor colocada 

entre as instituições sem corregedoria, a UFSCar em quarto lugar, com porcentagem um pouco 

abaixo do terceiro colocado, mas com nível de transparência considerável de 75% da pontuação 

total. 

O ranking não busca atribuir melhor eficiência das atividades desempenhadas por 

essas instituições, mas apenas apresentar em que grau de transparência elas estão em face dos 

requisitos e pontuação definida dentro do contexto das IFES selecionadas. O que se percebe 
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claramente é que quando não há um site específico da instituição para trato de assuntos relativos 

à atividade correcional desempenhada internamente, os itens avaliados acabam por serem 

menos observados. No caso da UFLA que é a última colocada no ranking, a instituição não 

possui unidade especializada de correição e não tem um site específico para divulgação desse 

tipo de atividade. Isso certamente deve fragilizar o controle social sobre informações prestadas 

ativamente sobre atividades de correição, em seu âmbito interno institucional. 

  

5.6 Análise qualitativa de processos tramitados em unidades correcionais 

 

A análise qualitativa dos processos, de acordo com os parâmetros anteriormente 

definidos, será disposta a partir do exame individualizado de cada PAD com indiciamento das 

unidades de correição selecionadas, analisando-se posteriormente no contexto geral todos os 

processos daquela instituição em conjunto, para pontuar as percepções sobre a condução deles 

no âmbito interno. 

 

5.6.1 unidades selecionadas com corregedoria instalada 

 

Os critérios avaliados nos processos buscam verificar a legalidade dos atos 

realizados no âmbito da condução dos PAD selecionados. Consequentemente, verifica-se a 

atuação administrativa dos atores processuais externos e internos da condução dos trabalhos de 

apuração de ilícitos administrativos, realizados pela autoridade envolvidas na análise do juízo 

de admissibilidade da instauração do processo administrativo disciplinar; a verificação de 

irregularidades processuais e vícios insanáveis dos atos processuais que possam macular a 

legalidade do processo; o controle de legalidade realizado pelos órgãos de correição e órgãos 

jurídicos consultivos, como a procuradoria jurídica; a verificação da realização de diligências 

suficientes para fins de atendimento da verdade real e; especialmente, a verificação de 

motivação suficiente dos atos decisórios contidos nesses processos. 

Os parâmetros de observação estão dispostos no guia de análise disposto no 

Apêndice D do presente trabalho, formulado com base na Portaria Conjunta nº 1, de 1º de março 

de 2016 da CGU. 

 

5.4.1.1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) 
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Destaca-se primeiramente que houve diversos problemas para acesso aos 5 (cinco) 

processos PAD solicitados ao IFBA. Tal fato decorreu das dificuldades em delimitar com 

precisão quais processos possuíam termo de indiciamento. Após recursos interposto no e-SIC 

a instituição enviou 3 (três) processos, mas em apenas 2 (dois) existia indiciamento do servidor 

acusado.  

Dos dois processos, o PAD de nº 23278.003907/2015-17 que trata do objeto de 

apuração relativa à informação de participar de administração de sociedade privada (inc. X do 

art. 117 do RJU), instaurado em 17/05/2017 e julgamento em 22/08/2018, diante dos parâmetros 

de análise, verificou-se uma condução criteriosa da comissão e da corregedoria-seccional, tanto 

no juízo de admissibilidade, quanto na manifestação prévia da corregedoria como subsídio à 

autoridade julgadora. Nesse caminho, o processo foi encaminhado à procuradoria jurídica para 

análise, na qual endossou os atos realizados pela comissão na condução do processo. 

 A única possível falha foi o excesso de linguagem no termo de indiciamento 

redigido pela comissão processante, com as expressões: “o servidor infringiu... o servidor 

violou...”, isso poderia, em tese, gerar uma arguição de nulidade por antecipação da 

culpabilidade do acusado e falta de imparcialidade, quando na verdade o juízo da culpa se dá 

em momento posterior à defesa, ou seja, no relatório final152. Mas não há como afirmar 

categoricamente que haveria nulidade processual, pois dependeria de arguição do acusado e de 

decisão da autoridade superior competente, ou seja, órgão colegiado da instituição ou 

autoridade judicial no âmbito de controle externo à instituição. A penalidade aplicada foi de 

demissão. 

 

No segundo processo analisado, PAD nº 23279.007991/2016-11 que trata da 

apuração de falta de urbanidade, instaurado em 07/08/2017 e julgado em 1º de outubro de 2018, 

verificou-se uma motivação insuficiente do juízo de admissibilidade, pois pouco se apontou 

para provas materiais. Poderia haver o reconhecimento antecipada da prescrição da penalidade, 

sem a necessidade de instauração. Contudo, no juízo de admissibilidade indicou-se que havia a 

possibilidade de aplicação de pena de suspensão, o que justificaria a instauração do processo 

administrativo disciplinar. Na dúvida entre qual a penalidade em abstrato poderia ser aplicada, 

houve margem para instauração do referido processo ao invés do reconhecimento de plano da 

                                                 
152  BRASIL. STF | Notícias STF. 1ª Turma: anulada sentença de pronúncia por excesso de linguagem em 21 de 

agosto de 2012. RHC 103078, rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 21/08/2012. Disponível em: 

http://migre.me/aoanF. Acesso em: 25 out. 2019. Link do artigo: 

https://ioniltonpereira.jusbrasil.com.br/artigos/121940466/stf-1-turma-anula-sentenca-de-pronuncia-por-

excesso-de-linguagem 
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prescrição. A falha maior pelo que consta no processo foi a demora excessiva em dar 

encaminhamento a outra denúncia registrada em face do acusado para fato ocorrido em 

02/05/2016 e noticiado poucos dias depois, que já fadava à prescrição antecipada da pretensão 

punitiva. Além disso, houve um excesso de prazo para conclusão, pois o prazo para julgamento 

e aplicação imediata de penalidade de advertência se esgotaria em 23/06/2018. 

Nos dois processos, percebe-se uma grande participação da corregedoria-seccional 

na análise do juízo de admissibilidade e em parecer exarado antes do encaminhamento à 

Procuradoria Federal. Porém, verificou-se falhas contundentes no PAD nº 23279.007991/2016-

11, onde houve extrema demora para apuração de fato já há muito tempo noticiado e, 

posteriormente, atraso na apuração dos fatos no processo instaurado. No outro caso, todos os 

atores processuais agiram de forma técnica e razoável, registrada a ressalva disposta. Como 

houve apenas 2 (dois) processos disponibilizados para análise, tornou-se limitada a avaliação 

desta entidade. 

 

5.4.1.2 Colégio Pedro II 

 

 

Dos 5 (cinco) processos PAD analisados do Colégio CP II, com corregedoria 

instalada, temos as seguintes considerações a seguir expostas. Analisar-se-á do processo mais 

antigo para o mais contemporâneo, com uma conclusão final sobre eles em conjunto. 

O primeiro é o processo PAD nº 23040.083451-2015-12, instaurado em 26/06/2015 

e julgado em 23/05/2017. O processo foi bem instruído com documentos para se demonstrar 

especificamente o período de infringência do regime de Dedicação Exclusiva (DE) pela acusada 

(inc. XVIII do art. 117 do RJU), com o consequentemente ressarcimento de valores ao erário. 

Contudo, a comissão demonstrou falta de conhecimento sobre os elementos de imputação das 

condutas na fase de indiciamento, indicando apenas o enquadramento sem indicar os fatos. No 

relatório final também se indicou apenas os enquadramentos, sem delimitar os elementos da 

infração disciplinar e a dosimetria da penalidade. A priori, não houve prejuízo à acusada por ter 

sido indicado apenas penalidade de advertência. Ao que parece a preocupação maior era em 

delimitar o período de ressarcimento, sem a devida preocupação com a infração da qual decorre 

o dever de ressarcir pelo acusado. Por exemplo, não foram tratadas as possiblidades de exceção 

ao regime de DE. 

Em segundo, temos o processo PAD nº 23040.001643-2017-26, instaurado em 

18/04/2017 e julgado em 02/01/2019, com objeto de apuração relativo à falta de zelo no 

exercício das atribuições do cargo e falta de observância das normas regulamentares (incs. I e 



160 

 

III do art. 116 do RJU). O processo é relativamente recente, o que destaca ainda mais a falta de 

resguardo da legalidade dos atos processuais, como exemplo, a falta de registro da assinatura 

de notificação inicial do acusado para evitar arguição de nulidades. A comissão na condução 

dos trabalhos mostrou pouquíssima experiência e conhecimento da matéria disciplinar, pois não 

emitiu relatório conclusivo quanto à penalidade a ser aplicada e não se manifestou sobre o 

reconhecimento de prescrição para a penalidade de advertência. A corregedoria indicou a 

penalidade de advertência sem se atentar à prescrição latente, além do indiciamento já apontar 

julgamento definitivo sobre a culpabilidade do acusado. Assim, observou-se a falta de 

verificação por parte da corregedoria dos pressupostos de validade processual, com vistas a 

garantir o devido processo legal, o que pelas diversas falhas processuais poderia levar com 

grande certeza à nulidade processual. 

O terceiro processo é o PAD nº 23040.008672-2017-49 instaurado em 20/12/2017 

e julgado em 26/12/2018, com objeto de apuração sobre quebra de sigilo de prova acadêmica 

pelo docente (inc. I do art. 116 do RJU). O processo possui diversos vícios que o levariam ao 

reconhecimento de nulidade absoluta. O interrogatório do acusado foi realizado em primeiro 

plano, sem a repetição do ato após juntada de vários documentos desfavoráveis ao acusado. O 

indiciamento foi exarado com motivação insuficiente e inadequada para delimitar os fatos 

imputados ao acusado e os enquadramentos legais. Já o relatório final sequer cita-se os 

argumentos de defesa do acusado, além de se sugerir a aplicação direta de suspensão de 10 

(dez) dias para enquadramentos inicialmente de advertência, sem avaliar os elementos do art. 

128 do RJU. 

Já o quarto processo é o PAD nº 23040.000870-2018-45, instaurado em 02/03/2018 

e julgado em 26/09/2018, com objeto de apuração sobre conduta inadequada na relação de 

professor com aluna menor, através de envio de fotos pelo celular em ambiente de trabalho para 

fins de aproximação íntima (inc. I, II e II do art. 116 do RJU). O processo trouxe os elementos 

essenciais para elucidar o caso, porém a comissão não delimitou bem a conduta relativa ao uso 

de celular no ambiente de trabalho e não notificou o acusado para comparecer à oitiva do pai 

da discente. Porém, não se verificou vício insanável na apuração do caso, mas poderia a 

comissão ter sido mais diligente, como delimitar explicitamente no relatório final os 

argumentos de defesa ao invés de trata-los implicitamente. A penalidade aplicada foi de 

advertência e entre os cinco processos analisados foi o melhor conduzido. 

Já o quinto processo é o PAD nº 23040.001643-2017-56, instaurado em 11/11/2018 

e julgado em 29/03/2019, com objeto de apuração quanto à infringência ao regime de DE. 

Apesar do processo ter sido tramitado rapidamente, a tramitação não se atentou ao devido 
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processo legal substantivo, pois a comissão processante dispensou a realização de interrogatório 

pela existência de investigação preliminar anterior, o que gera nulidade absoluta pela presunção 

de prejuízo à defesa do acusado. Além disso, não se ateve a comissão no relatório final aos 

argumentos de defesa do interessado, além da falta de indicação de penalidade e a dosimetria 

da pena de suspensão. Tais fatores não foram também observados no parecer prévio ao 

julgamento da corregedoria. 

Na análise conjunta dos processos, observa-se que as competências do titular da 

corregedoria são exercidas de forma a tornarem mais dinâmico em relação aos atos de impulso 

oficial, como a emissão de juízo de admissibilidade, publicação do ato instaurador, designação 

de comissões, prorrogação de prazo, parecer de subsídio ao julgamento do reitor e etc. Nesse 

caminho, para penalidades até 30 (dias) de suspensão, dispensa-se o parecer prévio da 

Procuradoria Federal e o parecer da corregedoria acaba por substituir-se como subsídio à 

autoridade julgadora. Ocorre que alguns dos erros observados são crassos e podem 

reverberarem na condução de processos de condutas de maior gravidade, gerando o desperdício 

de recursos financeiros e humanos com uma possível nulidade processual. 

Assim, para fins do objeto de pesquisa, essa corregedoria analisada a partir da 

amostra, não demonstra eficiência administrativa na tramitação processual, que pode ser 

decorrente da falta de melhor capacitação dos membros das comissões processantes e/ou da 

falta de análise mais criteriosa da corregedoria sobre a legalidade formal e material dos 

processos conduzidos. Destaca-se também que dos cinco processos analisados, apenas dois 

tiveram tramitação inferior a um ano, o que além dos vícios destacadas demonstra uma duração 

demasiada das apurações, sem grandes complexidades. 

 

5.4.1.3 Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC) 

 

Quanto à análise dos processos selecionados da UFABC, o PAD nº 

23006.1917/2015-61, instaurado em 16/02/2016 e julgado em 23/02/2016, com objeto de 

apuração sobre a atribuição de atividade letiva a pessoa não vinculada à UFABC, observou-se 

que na sua condução buscou-se garantir a ampla defesa e o contraditório ao acusado. Contudo, 

apesar da comissão trina delimitar satisfatoriamente a conduta no indiciamento, não houve 

fundamentação suficiente no relatório final e no julgamento quanto aos requisitos dispostos nos 

arts. 128 e 129 que autorizassem aplicar-se sanção de suspensão 15 (quinze) dias de forma 

direta, sem reincidência do acusado, por enquadramentos tipicamente de penalidade de 

advertência. O processo foi concluído em cerca de 7 (sete) meses, o que pareceu razoável diante 



162 

 

da instrução probatória. Apesar de diligente a comissão na condução processual, faltou 

motivação suficiente da penalidade que poderia levar à nulidade processual, ainda que nem a 

Procuradoria Federal ou a Corregedoria da instituição tivessem ventilado tal possibilidade. 

Já o PAD nº 23006.1153/2017-76, instaurado em 02/08/2016 e julgado em 

20/03/2017, possui objeto de apuração sobre falta de lealdade com a instituição, falta de 

urbanidade e manifestação de desapreço no recinto da repartição. O ponto principal 

positivamente verificado foi do termo de indiciamento ser bastante descritivo quanto às 

condutas, porém utilizou-se de excesso de linguagem com o uso reiterado da expressão 

“configurou-se o cometimento da infração”, não sendo o momento processual adequado para a 

análise exauriente, o que poderia levar à arguição de nulidade pela defesa, haja vista vigorar 

nessa fase a cognição sumária quantos aos elementos probatórios que indiquem a prática de 

conduta para fins de indiciamento. Por outro lado, a comissão foi extremamente diligente 

quanto aos outros atos processuais praticados e redigiu relatório final com análise completa 

sobre todos os elementos de provas, os argumentos de defesa e dosimetria da pena de 

advertência. O tempo de duração do processo foi de cerca de 8 (oito) meses, mas não prejudicou 

a possibilidade aplicação de advertência. 

No PAD nº 23006.1153/2017-76, instaurado em 23/05/2017 e julgado em 

19/10/2017, o objeto de apuração foi sobre desmontagem e destruição não autorizada de 

material em exposição, no qual a comissão procedeu de forma a garantir o devido processo 

legal. É de se elogiar o registro minucioso de todas as intimações e notificações ao acusado no 

processo. Verificou-se ainda uma análise aprofundada dos argumentos de defesa, além de 

avaliar com cuidado os elementos caracterizadores da infração disciplinar, com observância aos 

arts. 128 e 129 do RJU. Deste modo, a comissão entendeu que as circunstâncias do caso não 

indicavam a necessidade de aplicação de penalidade, pois o servidor desculpou-se e tentou 

minimizar os danos ocasionados. No tocante ao indiciamento, a comissão poderia ter descrito 

melhor a conduta imputada ao acusado, apesar de não se ter verificado prejuízo à defesa, a 

melhor descrição reforçar o direito ao contraditório. O tempo de apuração (quase cinco meses) 

demonstrou-se razoável, diante da quantidade de testemunhas e em tempo hábil para aplicar 

penalidade de advertência, caso a autoridade julgadora entendesse nesse sentido. 

No PAD nº 23006.000677/2017-40, instaurado em 31/03/2017 e julgado em 

07/12/2017, o objeto de apuração foi sobre possível comportamento agressivo de docente contra 

aluno. No processo verificou-se um domínio satisfatório da comissão e do acompanhamento 

próximo da corregedoria quanto à expedição dos atos de recondução e prorrogação de prazos 

da comissão para efeitos de impulso oficial, além do parecer de juízo de admissibilidade e 
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decisão de julgamento. Não se observou nenhum vício no processo quanto à sanção de 

advertência aplicada no prazo de tramitação de cerca de 8 (oito) meses até o julgamento, porém, 

talvez a condução pudesse ter ocorrido de forma mais célere, pela baixa complexidade do objeto 

apurado. 

No PAD nº 23006.000498/2018-21, instaurado em 20/03/2018 e julgado em 

06/06/2018, apesar de pequenas irregularidades que poderiam ter sido evitadas pela comissão 

processante, como falta de registros claros do recebimento das notificações pelo acusado 

(compareceu aos atos ao qual foi notificado), o processo foi adequado a garantir o devido 

processo legal. A corregedoria mostrou-se bastante presente no decorrer da tramitação, 

exarando os atos necessários ao impulso oficial sem necessidade de intermediação de outra 

autoridade. O julgamento realizado pela Corregedora foi devidamente fundamentado para 

contrapor os fundamentos expostos pela Procuradoria Federal que emitiu parecer indicativo de 

oposição à aplicação de penalidade de suspensão. A Corregedora como autoridade julgadora 

motivou com a finalidade de manter a aplicação da penalidade de suspensão, com conversão da 

penalidade em multa de 50%, por entender que ao se verificar os requisitos do arts. 128 e 129 

do RJU com o concurso material de infrações era razoável aplicar-se penalidade de 10 (dez) 

dias ao caso. Por outro lado, como bom indicador o processo foi concluído, após instaurado, 

em menos de 3 meses. Isso demonstrou uma celeridade excepcional em prazo inferior a 140 

dias, somada à motivação suficiente ao caso com o resguardo do devido processo legal 

substantivo. 

A condução em si dos processos analisados da UFABC, demonstra que as 

comissões designadas possuíam certo conhecimento sobre a matéria disciplinar, umas com 

maior experiência do que outras. A Corregedoria como órgão que vela pelo impulso oficial de 

tramitação dos processos disciplinares demonstrou-se eficiente em acompanhar os processos de 

forma que sejam concluídos pelo menos antes do prazo de 320 dias (ou 10 meses e 20 dias) em 

processos com indiciamento, para uma conclusão hábil passível de aplicabilidade da sanção de 

advertência. Por outro lado, contudo, o juízo de admissibilidade poderia ser mais detalhado para 

indicar os indícios de autoria e materialidade que sustentam o ato instaurador, ao invés de 

invocá-los abstratamente como presentes para motivar a decorrente instauração, como também, 

trazer indicativos de instrução probatória para os futuros membros designados. Um dos 

principais pontos verificados é a possibilidade de reforço às comissões sobre os elementos 

essenciais do termo de indiciamento, com vias a promover as garantias da ampla defesa e do 

contraditório, além de observar os requisitos transcritos nos arts. 128 e 129 do RJU para fins de 

dosimetria da pena.  
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Por derradeiro, o processo mais recente de 2018 demonstrou a possibilidade de 

ainda se reduzir o prazo de tramitação processual com vistas a vangloriar o princípio da duração 

razoável do processo, consequentemente sem violar o devido processo legal. O caminho 

pareceu ser através de comissões com conhecimento prévio e satisfatório sobre a matéria 

disciplinar aliado ainda às medidas internas da Corregedoria para impulsionar oficialmente a 

tramitação processual, com celeridade dos atos administrativos sem perder de vista a eficiência 

administrativa.  

 

5.4.1.4 Fundação Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) 

 

Dos 5 (cinco) processos de PAD analisados da UNIFAP, com corregedoria 

instalada, temos as seguintes considerações a seguir expostas. 

O processo PAD nº 23125.000128/2015-57, instaurado em 18/05/2015 e julgado 

em 12/06/2016, trata do objeto de apuração referente a assédio sexual de servidor em face de 

funcionária terceirizada. O processo foi iniciado em época sem a existência de corregedoria, 

que foi instalada a partir de 18/06/2015. Por isso, o juízo de admissibilidade foi composto por 

relatório final de sindicância investigativa prévia e do parecer da Procuradoria Federal, 

devidamente motivado quanto aos indícios para se instaurar o PAD. Já após o início do PAD, 

esse tramitou sob competência da corregedoria. Contudo, verificou-se algumas irregularidades 

processuais na condução pela comissão trina, como o interrogatório que não foi realizado ao 

final da fase instrutória, levando à anulação parcial do processo após parecer da Procuradoria 

Jurídica. Por outro lado, a penalidade de advertência imputada pela comissão processante e 

aplicada pela autoridade julgadora já estava prescrita, e não foi reconhecida pela procuradoria 

jurídica. Nesse processo não houve parecer da corregedoria quanto ao relatório final. 

Destaca-se que na fase de impulso oficial perdeu-se muito tempo com a substituição 

de membros de comissão, atrasando o início dos trabalhos em 4 (quatro) meses, além da perda 

de tempo com a anulação parcial do processo por inobservância de formalidades processuais. 

Constatou-se, portanto, demasiado tempo de tramitação em decorrência de falta de eficiência 

administrativa em atos administrativos referentes ao impulso oficial da unidade de correição e 

pela inobservância do direito do acusado de ser interrogado por último, gerando nulidade 

processual. Tais constatações decorrem, a princípio, pela falta de capacitação técnica da 

comissão em matéria disciplinar e ineficiência das atividades administrativas necessárias ao 

impulso oficial do processo. 
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Em segundo, temos o processo PAD nº 23125.000004/2016-52, instaurado em 

06/02/2017 e julgado em 12/04/2018, com objeto de apuração relativo ao extravio de PAD - 

rito sumário - e desídia na condução dos trabalhos de apuração de abandono de cargo. Nesse 

caso, constatou-se diversos problemas de tramitação, ocorrendo inclusive à substituição total 

da comissão inicial após emitir relatório final indicando a impossibilidade de realizar os atos 

apurativos. Por outro lado, o interrogatório do acusado não foi realizado por último, mas após 

a colheita de depoimento de uma testemunha, o que levou o processo a ser anulado parcialmente 

após parecer da procuradoria jurídica. A comissão também não avaliou a arguição de 

prescrição, o que foi considerado inadequado pelo órgão de assessoria jurídica. Assim, 

demonstrou-se a falta de observância das etapas de tramitação do processo pela comissão 

processante, possivelmente por falta de capacitação técnica, inexperiência ou de falta 

acompanhamento da condução dos trabalhos por parte da corregedoria da instituição. Nesse 

caminho, o processo demorou mais de um ano para ser concluído, gerando a prescrição da 

penalidade de advertência e revelando a total ineficiência administrativa para apuração dos fatos 

noticiados no caso. 

O terceiro processo é o PAD nº 23125.023653/2016-21, instaurado em 16/01/2017 

e julgado em 12/12/2017, com objeto de apuração sobre infringência ao regime de dedicação 

exclusiva por docente da instituição. O processo foi advindo de relatório de auditoria do TCU 

sobre possíveis irregularidades praticadas por servidores da instituição, quanto ao regime de 

trabalho. Após notificação prévia do acusado para justificar eventual infração ao regime de 

dedicação exclusiva pelo exercício simultâneo da advocacia pelo investigado, a reitoria da 

instituição decidiu por instauração de PAD sem emissão de juízo de admissibilidade e remeteu 

o processo à corregedoria seccional. Nesse contexto, a unidade de correição de forma assertiva 

averiguou a falta de análise dos pressupostos para instauração e procedeu com a verificação 

sobre a existência dos indícios de autoria e materialidade, decidindo pela existência dos 

referidos elementos. 

Contudo, o processo tramitou por mais de 11 (onze) meses até ser julgado, com 

instrução probatória calcada apenas em prova documental. Verificou-se possibilidade clara de 

arguição de nulidade processual, tendo em vista a comissão ter realizado análise subjetiva de 

culpabilidade do servidor já no indiciamento, com imputação de penalidade de advertência ao 

acusado, antes de apresentar defesa escrita. A comissão também não observou que o 

enquadramento do ilícito administrativo previa penalidade inicial de suspensão, o que também 

não foi observado pelo órgão de corregedoria, o que afastaria a prescrição de penalidade por ter 

prazo prescricional maior do que a advertência. Porém, a procuradoria jurídica, em exercício 



166 

 

na instituição, constatou tal fato e opinou à autoridade julgadora que se aplicasse a penalidade 

de suspensão, além do devido ressarcimento ao erário das quantias recebidas a título de 

dedicação exclusiva pelo docente acusado. A Reitora acatou o parecer da procuradoria julgando 

pela aplicação de suspensão de 15 (quinze) dias e aos encaminhamentos para o devido 

ressarcimento ao erário. Consequentemente, verificou-se através dos autos processuais diversos 

problemas de ordem administrativa que levaram à demora excessiva na análise da infração 

disciplinar, aliada a falta de capacidade técnica da comissão para condução dos trabalhos com 

vistas a atender à eficiência administrativa e a duração razoável do processo. 

O quarto processo é o PAD nº 23125.000254/2016-92 instaurado em 02/07/2017 e 

julgado em 05/12/2018, com objeto de apuração sobre infração ao regime de dedicação 

exclusiva por docente da instituição. Nesse processo verificou-se problemas decorrentes da 

própria demora no tratamento de irregularidades apontados pelo TCU, aliada a falta de 

capacitação técnica e inexperiência da comissão para condução dos trabalhos, percebendo-se 

dificuldades do trio em identificar quais os meios necessários para elucidação dos períodos de 

infringência do regime de dedicação exclusiva. Noutro ponto, a comissão se absteve 

explicitamente de apreciar arguição de prescritibilidade arguida pela defesa, aduzindo que era 

de competência da autoridade julgadora a análise. Deste modo, verificou-se falta de celeridade 

na análise de infrações noticiadas pelo TCU, do qual se originou o processo, conduzindo a 

prescrição antecipada da pretensão punitiva das penas de advertência e suspensão, por 

ineficiência administrativa no trato de ilícitos administrativos de forma antecipada a própria 

instauração da ação disciplinar, aliada à falta de capacidade técnica da comissão para a 

condução dos trabalhos com maior celeridade.  

O quinto processo é o PAD nº 23125.000322/2016-13, instaurado em 12/01/2018 e 

julgado em 20/12/2018, com objeto de apuração sobre infringência a normas regulamentares 

quanto à entrega de plano de trabalho no prazo adequado, ministrar disciplinas fora do período 

letivo, dentre outros. Em parecer inicial de juízo de admissibilidade da Corregedoria é disposta 

a informação de que já estava prescrita uma possível penalidade de advertência, mas mantida a 

pretensão punitiva de suspensão e demissão. A portaria de instauração foi publicada três dias 

antes do prazo restante para prescrição antecipada da pretensão punitiva da penalidade de 

suspensão, ou seja, houve uma excessiva demora para conhecimento da denúncia e emissão de 

parecer de juízo de admissibilidade. A unidade correcional informa, nos documentos iniciais 

do processo, uma grande demanda de processos para análise de juízo de admissibilidade, e que 

o órgão tem buscado diminuir o tempo de análise para evitar a prescrição de penalidades. Por 

outro lado, a comissão processante demostrou-se técnica na análise de mérito quanto aos 
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pedidos do acusado e no reconhecimento da prescrição da penalidade de advertência. Assim, 

não se verificou prejuízo à defesa quanto aos atos processuais decisórios exarados pela 

comissão trina. 

Porém, o processo demorou cerca de 11 (onze) meses para ser julgado, entre a 

instauração e o julgamento, denotando uma demora na própria condução processual. Neste 

caso, o próprio tempo de tramitação levaria ao reconhecimento da prescrição intercorrente da 

sanção de advertência imputada pela comissão, já prescrita antecipadamente à instauração. 

Assim, constatou-se ineficiência administrativa na fase preliminar de apuração da infração 

disciplinar pela instituição, como também, falhas de planejamento dos atos processuais pela 

comissão designada no intuito de atenderem à duração razoável do processo e a eficiência 

administrativa, apesar da comissão ter demonstrado conhecimento prévio da matéria disciplinar 

para motivar as decisões de mérito no processo. 

Da análise conjunta dos processos elencados, observou-se a centralização dos 

trabalhos na Corregedoria para especialização do regime disciplinar em face de ilícitos 

administrativos, onde se verificou pelas manifestações processuais um esforço da unidade 

correcional em tornar mais técnica a atuação instituição em matéria disciplinar. Porém, no 

contexto avaliado, observa-se que falta maior eficiência administrativa dos processos de 

trabalho relativos à apuração de ilícitos administrativos, desde o processamento de 

irregularidades apontadas por órgãos de controle como o TCU ou de denúncias e representações 

apresentadas, para se evitar a prescrição antecipada da pretensão punitiva. Por outro lado, 

também é necessária a melhor condução dos trabalhos pelas comissões processantes em busca 

de uma apuração célere e eficiente. O ponto principal observado foi a falta de capacitação 

técnica das comissões designadas em matéria disciplinar, onde apenas em um processo se 

observou motivação suficiente e dentro da legalidade das decisões exaradas e dos atos 

processuais realizados, o que provavelmente é decorrente da insuficiência de cursos de 

formação de servidores para atuação na atividade correcional. 

Deste modo, verifica-se que a Corregedoria da UNIFAP, no contexto dos processos 

analisados, não atendeu a uma eficiência administrativa satisfatória na busca da verdade real 

dos fatos apurados que atenda à duração razoável do processo e ao devido processo legal 

substantivo. 

 

5.4.2 unidades selecionadas sem corregedoria instalada 
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5.4.2.1 Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

 

Cinco processos da UFMG com indiciamento foram avaliados. O primeiro, o PAD 

nº 23072.020466/2015-78 possui objeto de apuração sobre recebimento indevido de diárias e 

passagens por servidor em gozo de férias, instaurado em 23/05/2015 e julgado em 01/06/2016. 

O juízo de admissibilidade foi realizado pela procuradoria jurídica ao tomar conhecimento 

sobre o relatório da auditoria interna da instituição, onde havia indícios de recebimento indevido 

de diárias e passagens por servidor que estava de férias. 

A comissão foi diligente na constituição de provas suficientes para elucidar o caso. 

Porém, na tramitação do processo se verificou um vício insanável imediatamente. A comissão 

emitiu relatório final com base em defesa prévia do acusado, sem interrogatório e indiciamento 

daquele, após a colheita de elementos de prova documental. Isso levou a procuradoria jurídica 

a emitir parecer opinativo pela nulidade da penalidade de advertência sugerida. Porém, a mesma 

comissão foi indicada, violando o caput do art. 169 do RJU. Por outro lado, não foi detectada 

por nenhum dos atores processuais a falta de intimação do acusado para ser interrogado, como 

garantia ao contraditório. A comissão também demonstrou falta de conhecimento sobre os 

elementos definidores de tipos disciplinares ao quais enquadraram o acusado, e que ensejavam 

penalidade de demissão, apesar de sugerirem no relatório final a penalidade de advertência. 

Nesse caminho, a procuradoria bem pontou que as provas dos autos não demonstravam os 

elementos do tipo indicado como enquadramento de demissão e, caso esses elementos fossem 

configurados, a penalidade de demissão não poderia ser atenuada. Por isso, o órgão consultivo 

opinou pela aplicação de penalidade mais branda ao acusado a critério da autoridade julgadora, 

por entender não haver arcabouço probatório suficiente para o enquadramento das condutas 

como graves a culminar penalidade de demissão. 

A autoridade julgadora motivou suficientemente pelo agravamento da penalidade 

para 1 (um) dia de suspensão, por entender que o acusado violou os incs. I e III do art. 116 do 

RJU o que elevava a gravidade das condutas praticadas. O tempo de tramitação de um pouco 

mais de 10 (dez) meses do processo pode ser considerado relativamente alto, haja vista a baixa 

complexidade do objeto de apuração e a desnecessidade de testemunhas. Conduto, ressalta-se 

que o devido processo legal substantivo não foi respeitado, pois ainda remanesceu vício 

insanável ao processo por falta de interrogatório do acusado na fase final de produção de provas, 

o que torna o processo ineficiente administrativamente. 

O PAD nº 23072.001366/2017-12 possui objeto de apuração sobre falta de 

urbanidade e possíveis irregularidades em abonos de faltas, instaurado em 25/11/2016 e julgado 
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em 28/02/2018. O processo foi advindo de sindicância investigativa onde foram delimitados os 

indícios de autoria e materialidade, com conhecimento pela autoridade instauradora em 04 de 

novembro de 2015. A apuração trata-se de comportamento inadequado, devido a ofensas no 

local de trabalho e possível cometimento de irregularidades com relação ao registro de ponto 

eletrônico. 

A comissão de PAD conduziu o processo no intuito de produzir provas suficientes 

para elucidar os fatos apurados, em prestígio à verdade real. Porém, observou-se que a comissão 

trina tinha pouco domínio sobre a matéria disciplinar, primeiramente por emitir relatório final 

com sugestão de penalidade sem indiciamento da acusada e, ainda, por não ter oportunizado o 

interrogatório da interessada por último. A procuradoria jurídica observou a nulidade parcial do 

processo, devido à falta de indiciamento. Consequentemente, opinou pelo retorno do processo 

a comissão para emissão de termo de indiciamento e citação da acusada para apresentar defesa 

escrita. O parecer foi acatado pela autoridade instauradora. Contudo, nenhum dos atores 

processuais observou que o interrogatório da acusada não foi realizado por último, em respeito 

ao direito de contraditório e da ampla defesa. 

Outra falha da comissão foi no indiciamento ter apenas indicado o suposto 

enquadramento infringido, sem delimitar as condutas praticadas, o que macula o termo de 

indiciamento que deve contar os fatos imputados ao acusado nos termos do caput do art. 161 

do RJU. Desta feita, a condução de toda a apuração da conduta infracional foi pouquíssima 

eficiente administrativamente havendo dois vícios insanáveis na condução dos trabalhos. 

Averiguou-se ainda que, a pretensão punitiva para penalidade de advertência já estava prescrita 

antes da instauração do processo punitivo por excesso de prazo na condução do processo de 

sindicância investigativa anterior. 

Noutro vértice, o PAD tinha baixa complexidade por tratar-se de um único ato de 

possível falta de urbanidade e de possíveis irregularidades em justificativas de abono de faltas 

em período de greve, advindo de processo de sindicância investigativa prévia. Por isso, o tempo 

de tramitação do PAD de um pouco mais de 1 (um) ano e três meses foi extremamente 

demasiado, pois levaria a própria prescrição intercorrente da penalidade de advertência que já 

prescrevera em momento anterior. 

O PAD nº 23072. 005125/2017-34 possui objeto de apuração sobre assédio sexual, 

instaurado em 03/02/2017 e julgado em 11/07/2017. O processo iniciou-se diretamente através 

de denúncia de duas discentes que alegaram estarem sofrendo assédio sexual por parte de 

servidor técnico em laboratório, sem qualquer manifestação sobre a existência ou não dos 

indícios de autoria e materialidade. Tal fato é temerário, pois pode infringir o princípio da 
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presunção de inocência, ao se instaurar processo punitivo sem a verificação da existência dos 

pressupostos autorizadores do ato administrativo. 

Por outro lado, a comissão conduziu os trabalhos com objetividade em busca de 

amplos elementos probatórios, dentro da possibilidade fática, para fins de elucidação do objeto 

de apuração. As etapas processuais foram devidamente respeitadas e o acusado foi notificado 

de todas elas, com realização do interrogatório na fase final da instrução probatória. A única 

irregularidade seria a pouca descrição no termo de indiciamento das condutas inadequadas 

praticadas pelo acusado em face da discente denunciante, evitando-se o uso da remissão das 

condutas as folhas dos autos processuais. Contudo, na mesma linha do parecer opinativo da 

procuradoria jurídica, não se observou prejuízo à defesa, pois era possível abstrair o núcleo das 

condutas imputadas. 

A comissão demonstrou bastante domínio em relação à matéria disciplinar. Nesse 

caminho, motivou suficientemente todos os parâmetros de tipificação das condutas 

efetivamente comprovadas, ponderando sobre a razoabilidade da penalidade sugerida. O 

processo tramitou desde sua instauração até o julgamento por 5 (cinco) meses e oito (oito) dias, 

o que apesar de ser um pouco superior aos 140 dias de interrupção da pretensão punitiva, não 

pareceu excessivo diante de provas eminentemente testemunhais. 

O PAD nº 23072. 005125/2017-34 possui objeto de apuração sobre assédio sexual, 

instaurado em 03/02/2017 e julgado em 11/07/2017. O juízo de admissibilidade baseou-se em 

relatório final emitido por comissão de sindicância somado ao parecer prévio da unidade de 

correição da instituição, como subsídio à autoridade julgadora. A última acatou o relatório final 

da comissão e o parecer opinativo da unidade de correição para fins de instauração de processo 

punitivo. 

Contudo, a designação da mesma comissão para tramitação do PAD leva à nulidade 

total do processo punitivo, pois viola-se o direito fundamental ao juiz natural e, 

consequentemente, o devido processo legal substantivo. A comissão de sindicância já possuía 

convicção formada sobre a existência dos indícios de autoria e materialidade para abertura de 

PAD. Consequentemente, imbuída à comissão de parcialidade inerente a seu conhecimento 

prévio sobre o objeto de apuração e emissão de juízo de valor quanto aos pressupostos de 

abertura da ação disciplinar, incorre-se em prejuízo à defesa na condução do processo punitivo 

pela mesma comissão anteriormente designada. Assim, violado direito fundamental do acusado, 

não resta outro caminho senão a de anular o processo. Nesse sentido foi o parecer opinativo 

emitido pela procuradoria jurídica. Porém, em motivação expressa à autoridade julgadora 

entendeu por não acatar o parecer do órgão consultivo e afastar a nulidade processual, sob o 
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fundamento de que não havia nos autos elementos que fustigassem a lisura dos atos processuais 

realizados pela comissão. Nesse sentido, data vênia à decisão da autoridade julgadora, entende-

se pela nulidade total do processo pelos argumentos expostos. 

Noutro vértice, a condução geral dos trabalhos apurativos, desde a sindicância 

investigativa, teve algumas peculiaridades que demonstram impropriedades dos procedimentos 

disciplinares conduzidos pela mesma comissão processante. Primeiro que a sindicância 

investigativa proporcionou contraditório ao acusado em depoimentos. Esses inclusive foram 

utilizados como prova no PAD, devido à notificação e participação do acusado nas oitivas. 

Contudo, caso a sindicância investigativa assuma caráter de punitiva, poderá interromper o 

prazo prescricional, podendo haver prejuízo à pretensão punitiva estatal em face do servidor. 

Noutro ponto, o processo foi primeiramente julgado pela superintendência da Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares que presta serviço à UFMG. Posteriormente, verificada a 

falta de competência para julgamento, o processo foi remetido à procuradoria jurídica para 

emissão de parecer. 

Noutro vértice, o prazo total de tramitação do processo até o julgamento, 

considerada a data de instauração da sindicância investigativa, seria de cerca de 1 (um) ano e 3 

(três) meses, o que não afastaria a pretensão punitiva em face do servidor para penalidade de 

suspensão. Contudo, o vício insanável em violação ao direito fundamental do acusado 

demonstra um processo ineficiente administrativamente, podendo levar a sua anulação no 

âmbito judicial e ratificação dos dispêndios financeiros e humanos na condução de processo 

nulo de pleno direito. 

O PAD nº 23072.018129/2018-63 possui objeto de apuração sobre assédio moral, 

instaurado em 10/04/2018 e julgado em 29/11/2018. O processo foi decorrente de sindicância 

investigativa que avaliou a existência dos indícios de autoria e materialidade. A condução desse 

processo é um caso ímpar, pois foi conduzido por quatro membros designados (um como 

secretário) para apuração de condutas supostamente praticadas por dois docentes. A presidente 

da comissão era oriunda da Faculdade de Direito da UFMG. Nesse contexto, não se verificou 

qualquer mácula quanto ao dever de motivação de todos os atos processuais. Aliás, destaca-se 

que as principais peças decisórias do processo, ou seja, indiciamento e relatório final foram 

suficientemente motivados com imensa descrição de detalhes sobre as condutas apuradas e as 

provas produzidas. 

Por outro lado, alguns procedimentos adotados pela comissão são incomuns em 

PAD, especialmente a inclusão da denunciante como uma espécie de assistente da acusação na 

relação processual, com acesso integral aos autos, direito de manifestação sobre os atos 
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produzidos e de ser intimada sobre os andamentos. A concessão de acesso aos autos pela 

denunciante, antes do julgamento, infringe o enunciado nº 14 da CGU ao dispor que “os 

procedimentos disciplinares têm acesso restrito para terceiros até o julgamento, nos termos do 

art. 7º, parágrafo 3º, da Lei 7.724/2012, sem prejuízo das demais hipóteses legais sobre 

informações sigilosas”. A decisão de acesso da denunciante aos autos foi devidamente motivada 

e fundamentada na intenção de mediar o conflito envolvendo suposto assédio moral por atos 

praticados por dois docentes em face da denunciante, também docente da instituição. Apesar 

de louvável, o acesso aos autos por terceiros pode gerar vazamentos de informações e causar 

prejuízo à imagem e a honra do(s) acusado(s). Nesse sentido, frisou o parecer opinativo da 

procuradoria jurídico pela observância da normativa da CGU no momento de avaliar a 

legalidade da condução processual. 

Noutro ponto, a comissão reuniu a denunciante e os acusados em reunião 

devidamente registrada para delimitarem as provas testemunhais a serem produzidas. Nesse 

tocante, os acusados dispensaram serem interrogados, como direito inerente a eles. Isso 

economizou atos processuais a serem realizados. Contudo, talvez pela inexperiência na atuação 

em processos disciplinares, não constaram nos termos de depoimentos a assinatura do 

procurador do acusado como comprovante de sua presença, como também, de ser franqueada a 

palavra ao causídico para realizar perguntas. Apenas constou no corpo do termo de depoimento 

a presença do advogado. Destaca-se que nenhum desses pontos foram arguidos como nulidades 

pela defesa, mas indicam certa inexperiência da comissão, como já citado, na condução de 

processos punitivos disciplinares, ao terem utilizado preceitos processuais advindos da 

processualística civil sem verificar a compatibilidade com a seara do processo administrativo 

disciplinar. 

Quanto ao resultado do processo em sim, a comissão sugeriu a aplicação de 

penalidade de advertência aos dois acusados, individualizando as respectivas condutas 

imputadas a cada um. Porém, a penalidade já estava prescrita por excesso de prazo na tramitação 

da sindicância investigativa que demorou mais de 180 dias para ser concluída. Tal fato não se 

imputa à comissão, mas sim ao contexto geral apurativo dos fatos notificados. Assim, a 

comissão do PAD tendo em vista a quantidade de testemunhas ouvidas e documentos acostados 

aos autos, quantidade de núcleos de condutas a serem apuradas, além da exauriente motivação 

dos atos decisórios, consignou a tramitação total até o julgamento no prazo de 7 (sete) meses e 

19 (dezenove) dias. O prazo seria suficiente para evitar a prescrição intercorrente da penalidade 

de advertência. Considerando a profundidade da apuração, a condução do PAD foi mais do que 
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eficiente administrativamente, o que não ocorreu quando considerado o contexto geral 

apurativo da denúncia. 

No contexto geral dos processos avaliados da amostra, observou-se que a condução 

dos trabalhos depende muito da capacitação técnica da comissão designada, o que impacta na 

produção ou não de vícios procedimentais. O detalhe é que a UFMG possui instauração de 

procedimentos disciplinares descentralizadas, onde diversos diretores de unidades acadêmicas 

e administrativas possuem competência para instaurar procedimentos investigativos e 

disciplinares. Pelos processos analisados, denota-se que isso impacta na falta de padronização 

dos procedimentos e condução dos trabalhos pelas comissões designadas. Primeiro porque não 

há a figura de uma unidade especializada central para emissão de juízo de admissibilidade. 

Segundo que não há um acompanhamento próximo da unidade correcional às comissões 

processantes. Nesse tocante, a unidade especializada de correição da instituição funciona como 

um órgão administrativo burocrático da atividade correcional, participando das apurações 

apenas quando provocada. Deste modo, com a falta de padronização dos procedimentos 

corrobora-se, como observado em alguns dos casos, em nulidades absolutas que podem 

impactar no desperdício de recursos financeiros e humanos na condução de procedimentos 

disciplinares. 

 

5.4.2.2 Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) 

 

Destaca-se primeiramente que houve problemas para acesso aos 5 (cinco) processos 

PAD solicitados da UFSCar. Tal fato decorreu das dificuldades em delimitar com precisão quais 

processos possuíam termo de indiciamento. Após solicitação inicial através do e-SIC e recursos 

interpostos, a instituição disponibilizou 4 (quatro) processos, mas em apenas 3 (três) foram 

verificados indiciamento do servidor. 

O PAD nº 23112.002242/2015-61 trata da apuração de assédio sexual de docente 

em face de discente da instituição, instaurado em 20/07/2015 e julgado em 17/06/2016. O juízo 

de admissibilidade positivo foi externado pela procuradoria jurídica, baseado apenas no relato 

da discente, sem apontar de fato os indícios ensejadores da instauração da ação disciplinar.  

O processo foi conduzido pela comissão trina com claro intento de elucidar os fatos 

em busca da verdade real, com oitiva de várias testemunhas e juntada de diversos documentos 

apresentados pela denunciante e o acusado. Houve participação próxima e devidamente 

registrada no processo da coordenadora do órgão correcional, tanto nas oitivas como nas 

reuniões da comissão processante, como secretária auxiliar. Nesse tocante, não se verificou 
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nenhum vício insanável, tendo em vista que os elementos de caracterização da infração 

disciplinar e a gravidade da conduta foram melhor delimitadas pelo parecer aprofundado da 

Procuradoria Federal. Porém, este próprio parecer sinalizou a falta de melhor fundamentação 

dos elementos dos tipos disciplinares imputados ao acusado, faltando à comissão conhecimento 

mais aprofundado sobre tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade de infração disciplinar, o 

que foi de fato registrado no relatório final pela comissão, solicitando ela própria a análise pela 

procuradoria jurídica. Com isso, após parecer da Procuradoria Federal foram afastadas algumas 

condutas, mas analisou-se que a gravidade dos fatos era suficiente para aplicabilidade da 

penalidade de 30 (trinta) dias de suspensão ao docente acusado. Desta feita, a atuação da 

procuradoria foi de extrema relevância em um caso de elevada complexidade.  

Houve apenas uma falha relevante na condução do processo relativa à quebra do 

sigilo das apurações ao conceder cópia dos autos à procuradora da denunciante. Isso causou 

perturbações aos trabalhos, pelo intento da procuradora em participar das oitivas, além de uma 

suposta abordagem da denunciante ao acusado para obter satisfação sobre informações 

prestadas nos autos. Contudo, a procuradoria também emitiu parecer conclusivo pela não 

concessão do acesso aos autos até o devido julgamento dos fatos apurados, o que trouxe 

novamente regularidade à apuração. No tocante ao prazo, o processo tramitou por quase 11 

meses, o que pela complexidade do caso não há como verificar violação clara à duração 

razoável do processo. 

Já o PAD nº 23112.002095/2015-29 trata da apuração do exercício de atividades 

em âmbito privado incompatíveis com o horário de trabalho no cargo público, instaurado em 

14/09/2015 e julgado em 13/08/2018. O processo foi instaurado após juízo de admissibilidade 

positivo realizado pela Procuradoria Federal e conduzido pela comissão processante de forma 

calcada na busca de verdade real, diante dos elementos probatórios robustos que elucidassem o 

objeto de apuração. Contudo, algumas falhas graves com afronta ao devido processo legal 

foram percebidas, especialmente em um processo que levou à demissão do servidor acusado. 

Como vícios insanáveis, verificou-se a falta de delimitação completa dos fatos imputados ao 

servidor no termo de indiciamento. A infração imputada de desídia requer vários elementos do 

tipo para se configurar, pois é ilícito enquadrado como apto à penalização de demissão e por 

isso, deve demonstrar-se a gravidade dos fatos imputados ao acusado por conduta culposa 

desleixa, em regra, por vários atos sequenciais que ofendam o interesso público. 

Consequentemente, a falta de delimitação clara da imputação de desídia impede à defesa o 

direito ao contraditório. Tal ponto foi externado na defesa do acusado, porém não avaliado no 

relatório final. Por outro lado, imputou-se enquadramento ao acusado de inassiduidade habitual, 
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realizando-se interpretação extensiva do tipo disciplinar, já que, pelas provas contidas nos 

autos, o servidor faltava parcialmente à jornada de trabalho e não integralmente, o que afasta o 

tipo disciplinar específico disposto. Destaca-se que o processo se iniciou pela própria 

manifestação do acusado em ajustar sua carga horária de trabalho, o que foi descrito no relatório 

final emitido pela comissão como atenuante, mas não avaliado no momento da dosimetria da 

pena. 

Outro destaque de relevo é que o processo ficou quase dois anos parado após 

emissão do relatório final, ou seja, violou-se severamente o princípio da duração razoável do 

processo para aplicação de uma penalidade de demissão (grave) em momento tão tardio, haja 

vista que da instauração até a emissão do relatório final passaram-se cerca de 11 (onze) meses, 

mas a soma de tempo total até o julgamento foi de cerca de 2 anos e 11 meses. Noutro vértice, 

houve parecer emitido pela Procuradoria Federal com pouco aprofundamento quanto às provas 

dos autos e a razoabilidade da penalidade imposta. No mesmo caminho, no recurso interposto 

pelo acusado ao Conselho Universitário da entidade esse foi apreciado por voto aberto e 

nominal da maioria dos conselheiros, sem qualquer relatório conclusivo quanto aos 

fundamentos de fato e direito ensejadores da demissão, ferindo o dever de motivação dos atos 

administrativos. 

Em terceiro, temos o PAD de nº 23112.003709/2017-51 que trata do objeto de 

apuração relativo à utilização indevida de acesso ao sistema de graduação para registro de 21 

(vinte e uma) disciplinas como aluno especial em histórico acadêmico do servidor, em benefício 

próprio, instaurado em 04/04/2018 e julgado em 30/07/2018. Diante dos parâmetros de análise, 

o juízo de admissibilidade foi exarado pela procuradoria com entendimento pela existência dos 

indícios de autoria e materialidade. O processo foi bem conduzido no sentido de produzir 

robusto arcabouço probatório, com garantia do devido processo legal. No decorrer da 

tramitação houve acompanhamento pelo coordenador da unidade correcional nas oitivas e 

reuniões da comissão. O relatório final da comissão analisou todos os argumentos de defesa e 

pontuou a gravidade da infração praticada para fins de aplicação da penalidade de demissão, o 

que foi endossado pelo parecer da procuradoria jurídica e na decisão da autoridade julgadora. 

Quanto ao tempo de tramitação, cerca de quase 4 (quatro) meses, mostrou-se razoável pela 

quantidade de prova documental produzida e as poucas oitivas realizadas. Portanto, com a 

devida motivação suficiente dos atos decisórios, não se observou qualquer mácula à legalidade 

do feito. 
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O ponto principal que se observou nos 3 (três) processos foi a participação do chefe 

da coordenação da unidade correcional nas oitivas e reuniões da comissão, como secretário 

auxiliar. Ainda que a comissão não possua capacidade técnica em matéria disciplinar é bem 

provável que a chefia da unidade ou outro integrante da unidade de correição poderá assessorar 

as atividades da comissão para manter a regularidade do feito. Contudo, a capacitação dos 

servidores é importante para um trabalho mais eficiente da comissão para motivar 

suficientemente os atos decisórios. Nesse tocante, em dois dos três processos verificou-se 

dificuldades da comissão em delimitar os elementos da infração disciplinar para fins de 

enquadramento da conduta no tipo legal disposto no RJU, o que pode levar a aplicação de 

penalidades desarrazoadas como verificado em um dos processos. Por outro lado, preocupante 

é o fato da instituição julgar os recursos sobre matéria disciplinar no Conselho Universitário 

através apenas de voto aberto e nominal, sem emissão de relatório conclusivo sobre a análise 

das razões de recursos em face das provas constantes nos autos. 

Apesar das dificuldades de formação de membros para comissões disciplinares, 

pela análise do processo observou-se um esforço na unidade correcional em prezar pela 

eficiência administrativa, principalmente levando as comissões à busca da verdade real através 

de apurações com o máximo de elementos de prova possíveis. Porém, observou-se a 

necessidade de maior capacitação técnica das comissões no intuito de assegurar melhor 

condução dos trabalhos apuratórios e a motivação suficiente dos atos decisórios com vias à 

garantia do devido processo legal substantivo. 

 

5.4.2.3 Fundação Universidade de Brasília (UNB) 

 

Foram analisados 5 (cinco) processos da UNB com indiciamento. Primeiramente, 

o PAD de nº 23106.005378/2013-40 trata do objeto de apuração relativo a infringência de 

normas regulamentares: atuar servidor em processo com impedimento legal, instaurado em 

27/10/2015 e julgado em 07/04/2016. Esse teve o juízo de admissibilidade realizado pela 

unidade de correição de forma descritiva, quanto aos elementos de prova para fins de subsídios 

à autoridade instauradora (Reitor), ao invés de fazer alusão genérica à existência dos 

pressupostos para instauração. A penalidade aplicada foi de advertência que já estava prescrita 

previamente antes da instauração do processo, porém sequer foi indicado no relatório final o 

marco temporal utilizado para a contagem do prazo prescricional. Segundo a súmula nº 635 do 

STJ a prescrição no âmbito do RJU se inicia quando a autoridade competente para instauração 
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de procedimento administrativo toma conhecimento do fato. Apesar da súmula ter sido aprova 

em 12/06/2019, a comissão deveria ao menos ter indicado o marco temporal como forma de 

motivar o reconhecimento da prescrição. 

Outro detalhe é que não foi respeitada a disposição do §2º do art. 26 da Lei 9.784/99 

que prevê antecedência mínima de 3 (três) dias úteis à data de comparecimento ao acusado, nas 

quais este não esteve presente. Nesse ponto, a comissão ouviu três testemunhas nessas 

condições que foram citadas no relatório final como prova testemunhal para fins de imputação 

de penalidade, o que gera presumidamente prejuízo à defesa. Por fim, o processo tinha 

complexidade baixa e ainda sim demorou cerca de 5 (cinco) meses para ser concluído. Houve 

uma demora excessiva do setor de gestão de pessoas para noticiar à unidade de correição sobre 

a infração disciplinar no âmbito administrativo, o que provavelmente se levou em consideração 

para a prescrição da penalidade, ainda que não indicasse o marco temporal. Nesse tocante, 

aliado ao fato de a comissão não ter observado a regras formais de notificação do acusado para 

participação de oitivas de testemunhas e, ainda, a própria falta de observância das regras 

processuais levariam de qualquer forma à provável nulidade da penalidade de advertência. Por 

isso, o processo mostrou-se pouco eficiente administrativamente. 

O PAD de nº 23106.011221/2014-34 trata do objeto de apuração relativo a 

infringência do regime de dedicação exclusiva por docente da instituição, instaurado em 

27/10/2015 e julgado em 29/05/2017. O processo pautou-se pela busca da verdade real, com 

robusta prova documental e testemunhal. Nesse caminho, não se verificou vício insanável que 

causasse prejuízo à defesa do acusado. Porém, diante dos fatos trazidos aos autos verificou-se 

falha no enquadramento já no momento do indiciamento e, consequentemente, na dosimetria 

da pena. A comissão ponderou bastante os bons préstimos do docente na instituição como 

atenuante, não verificando prejuízo às atividades corriqueiras do docente na instituição. Porém, 

o enquadramento relativo a infringência do regime de dedicação exclusiva seria o do inc. XVIII 

do art. 117 do RJU que levaria a penalidade mínima de suspensão de 1 a 90 dias, na qual se 

poderia realizar a dosimetria da pena. Contudo, a comissão enquadrou em outro inciso com 

penalidade inicial de advertência que já estava prescrita. O prejuízo da falta de razoabilidade 

da penalidade em face do arcabouço de provas e do enquadramento devido se deu à sociedade, 

haja vista a ineficiência administrativa do processo em quanto à sua finalidade e o alto custo 

processual de um PAD. Denota-se que a falta de parecer jurídico no respectivo processo levou 

à falta de motivação suficiente quanto à razoabilidade da penalidade em face das provas 

produzidas nos autos, tendo em vista a falta de critérios técnicos da comissão para analisar 
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elementos de tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade da conduta praticada com a devida 

ponderação quanto as atenuantes e agravantes para fins de dosimetria da pena. Por outro lado, 

o tempo de tramitação de cerca de 1 ano e 7 (sete) meses pode ser considerado demasiado em 

vista da penalidade de advertência aplicada, não se atingindo a eficiência administrativa 

esperada. 

O PAD de nº 23106.004942/2015-79 trata do objeto de apuração relativo à falta de 

urbanidade, inobservância de normas regulamentares e valer-se do cargo para proveito pessoal, 

instaurado em 16/10/2015 e julgado em 05/07/2016. O juízo de admissibilidade baseou-se em 

indícios de prova produzidos na sindicância investigativa, onde a unidade correcional emitiu 

parecer positivo no sentido da existência dos indícios de autoria e materialidade. Contudo, 

observou-se diversos vícios processuais, como a utilização de depoimento colhido na fase de 

sindicância sem direito ao contraditório pelo acusado para fins de indiciamento; interrogatório 

com registro no mesmo horário do depoimento de uma testemunha, sem participação do 

acusado; indicação pela comissão de penalidade de suspensão de 30 (trinta) dias sem motivação 

quanto a sua dosimetria. Nesse tocante, apesar de não ser obrigatório o parecer da procuradoria 

jurídica em caso de 30 (trinta) dias, haveria a possibilidade de aquela observar os vícios 

apontados, tendo em vista que a unidade de correição também não emitiu parecer de controle 

de legalidade quanto aos atos da comissão. Assim, aplicou-se penalidade de suspensão de 30 

dias ao acusado sem as devidas cautelas de garantia ao devido processo legal, diante dos vícios 

descritos. Por outro lado, tendo em vista que a maioria das provas documentais já haviam sido 

produzidas na sindicância investigativa e utilizaram-se de depoimentos colhidos ainda naquela 

fase, o processo com tramitação por cerca de quase 9 (nove) meses infringiu o princípio da 

duração razoável do processo, primeiramente pelos próprios vícios apontados e pela delonga 

injustificada para conclusão do feito. 

O PAD de nº 23106.018817/2015-46 trata do objeto de apuração relativo à emissão 

de comentários racistas e discriminatórios por docente em ambiente acadêmico, instaurado em 

18/12/2015 e julgado em 17/04/2017. O processo possui objeto de apuração complexo com 

diversas condutas praticadas pelo acusado a serem averiguadas. Esse adveio de sindicância 

punitiva anterior, convertida em processo administrativo disciplinar por visualizar a comissão 

originária a possibilidade de aplicação de pena maior do que 30 (trinta) dias de suspensão. A 

conversão do processo foi acatada pela autoridade instaurada (Reitor) e o processo desde a 

sindicância punitiva durou quase 1 ano e seis meses. Em decorrência de prova eminentemente 

testemunhal no caso, com necessidade de realização de diversas intimações para o cumprimento 
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de sua finalidade, não foi possível visualizar demora demasiada no trâmite processual. Por outro 

lado, a comissão foi diligente em garantir o devido processo legal em favor do acusado, 

intimando-o de todos os atos para fins de comparecimento e manifestação. Contudo, uma 

arguição da defesa quanto à falta de delimitação precisa das condutas no momento do 

indiciamento foi um dos principais pontos de defesa do acusado. Apesar de a procuradoria 

jurídica emitir parecer opinativo pela legalidade dos atos da comissão, sem verificar prejuízo à 

defesa quanto aos termos de indiciamento, a comissão poderia ter melhor delimitado as 

condutas ao invés de remeter seu conteúdo aos termos de depoimentos de testemunhas, 

transcrevendo os trechos importantes que em juízo preliminar de indiciamento julgara 

importante para fins de imputação das práticas infracionais. Saltado esse ponto de embate, a 

comissão pautou-se em motivar suficientemente os atos decisórios com vias a guarnecer o 

princípio do devido processo legal e ponderar a aplicação de penalidade de 60 (sessenta) dias, 

confirmado pelo Conselho Universitário da UNB em sede de recursal. 

O PAD de nº 23106.006606/2016-41 trata do objeto de apuração relativo à 

falsificação de assinatura em documento oficial, instaurado em 29/08/2017 e julgado em 

21/06/2018. O processo possui baixa complexidade, tendo vista tratar-se de falsificação de 

assinatura de um documento em específico, com confissão do servidor acusado da prática do 

fato, aliado a oitiva de apenas 3 (três) testemunhas. Porém, o processo após sua instauração 

durou quase 10 (dez) meses em decorrência das oitivas iniciais terem sido realizadas sem a 

notificação do acusado, o que ainda levou a necessidade de realização do interrogatório do 

acusado em dois momentos. Por outro lado, a comissão ao verificar o erro, refez as oitivas nulas 

para garantia do devido processo legal. Apesar das irregularidades apontadas que geraram 

demasiado tempo de tramitação, talvez por inexperiência, a comissão ateve-se a motivar 

suficientemente os atos decisórios, inclusive discriminando de forma detalhada as condutas 

imputadas ao acusado no termo de indiciamento. Por fim, ponderou a comissão pela aplicação 

de penalidade de 16 (dezesseis) dias de suspensão em face das atenuantes de agravantes 

observadas, atestada a legalidade do feito pela procuradoria jurídica, com julgamento da 

autoridade julgadora no mesmo sentido. 

No contexto desses processos, observou-se uma evolução da unidade de correição 

quanto à realização do juízo de admissibilidade. Verificou-se também que as comissões 

disciplinares na instituição conduzem os trabalhos em busca da verdade real, instruindo o 

processo com elementos de provas robustas que elucidem de forma ampla os fatos apurados. 

Contudo, algumas falhas das comissões são observadas e acabam por influenciar na duração 
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razoável do processo, especialmente quanto à emissão do termo de indiciamento. Nesse tocante, 

apenas uma comissão resolveu descrever as condutas detalhadamente para não haver arguição 

de nulidade por parte da defesa. Já outros erros são muito básicos, como a notificação do 

acusado antes da realização das oitivas e do prazo de 3 (três) dias úteis de antecedência, o que 

denota inexperiência ou falta de capacitação dos membros de comissões. 

Por outro lado, a opção da instituição em não ter emissão de pareceres jurídicos de 

análise de legalidade em processos com indicação de penalidade até 30 (trinta) dias de 

suspensão é louvável para fins de celeridade processual, mas essa não pode vergastar o princípio 

do devido processo legal. Por isso, nesses casos, o ideal seria realizar-se uma análise de 

legalidade do feito pelo próprio órgão de correição como subsídio à autoridade julgadora.  

Por fim, no escopo de análise da unidade correcional, apresenta-se importante a 

concentração em um órgão especializado para emissão de juízo de admissibilidade, conforme 

referencial teórico do proposto no trabalho. Por outro a necessidade de capacitação técnica 

ajudará na condução processual de forma que atuem em busca do devido processo legal 

substantivo e da duração razoável do processo. Para isso, é importante outros atores processuais 

que façam o controle de legalidade, ainda que não se exige, por exemplo, parecer jurídico 

opinativo em penalidades com pena até 30 (trinta) dias de suspensão. 

 

5.4.2.4 Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 

 

Cinco processos da UNIFESP com indiciamento foram avaliados, conforme a 

seguir. O primeiro é o PAD nº 23089.2114/2016-32 que possui objeto de apuração sobre 

suposto homicídio praticado por servidor ao ministrar medicamentos sem receita médica a 

paciente não registrado em triagem do hospital universitário, instaurado em 26/10/2016 e 

julgado em 24/01/2018. O juízo de admissibilidade foi realizado em decorrência do relatório de 

sindicância investigativa prévia que opinou pela abertura de processo administrativo 

disciplinar. O parecer da procuradoria jurídica opinou pelo acatamento das disposições do 

relatório de sindicância investigativa que foi acolhido pela autoridade julgadora. 

Alguns vícios foram verificados na tramitação do processo. Primeiramente, o 

interrogatório do acusado não foi realizado por último, e no termo de indiciamento levou-se em 

consideração os testemunhos realizados após o interrogatório, no sentido de corroborar com a 

imputação de infração disciplinar. Consequentemente, é factível o prejuízo à defesa. No mesmo 

caminho, a comissão demonstrou pouco domínio da matéria disciplinar, ao não observarem a 
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exigência de nomeação de defensor dativo quando o acusado não apresentou defesa (revelia) 

após o indiciamento. Isso levou à manifestação da procuradoria jurídica pela nulidade parcial 

do processo, somada a situação de falta de recebimento da citação em mãos próprias pelo 

acusado, enviada por correio, em decorrência de assinatura do aviso de recebimento por terceiro 

em que se presume o não conhecimento dos termos de indiciamento pelo acusado.  

Após o acato da nulidade parcial pela autoridade julgadora, a comissão foi mais 

diligente em atender ao devido processo legal substantivo, motivando suficientemente os atos 

decisórios para evitar arguições de nulidade. Mesmo assim, o interrogatório do acusado não foi 

realizado por último e tal vício não foi percebido pelos atores processuais. Noutro vértice, com 

o reconhecimento da nulidade parcial a mesma comissão processante foi mantida, o que fere a 

disposição do caput do art. 169 do RJU que dispõe que no caso de reconhecimento de vício 

insanável no processo, “a autoridade que determinou a instauração do processo ou outra de 

hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a 

constituição de outra comissão para instauração de novo processo”. A duração de tramitação 

até o julgamento foi de quase 1 (um) ano e três meses e se demonstrou um prazo considerável 

que poderia ser ainda ser maior, caso fosse constatada a nulidade por falta de oitiva do acusado 

por último na fase de instrução probatória. Nesse caso, a penalidade aplicada foi de demissão, 

o que pode levar a grandes dispêndios com reintegração do acusado caso o processo for anulado 

por decisão judicial. 

O PAD nº 23089.000234/2017-86 possui objeto de apuração sobre a infringência 

ao inc. X do art. 117 do RJU por participação como administrador de sociedade privada, 

ausência do expediente de trabalho sem autorização e exercício de atividades incompatíveis 

com o cargo e horário de trabalho, instaurado em 21/02/2017 e julgado em 01.02.2019. O Juízo 

de admissibilidade foi realizado pela Procuradoria Federal em exercício na instituição, no qual 

emitiu parecer opinativo contrário ao relatório final exarado por comissão de sindicância 

investigativa, por falta de procedimentos apuratórios suficientes para elucidar as condutas 

apuradas, no qual havia a comissão indicado pela o arquivamento da denúncia. Indicou-se no 

parecer jurídico as medidas necessárias para apuração ampla dos fatos noticiados. O parecer 

opinativo foi então acatado pela autoridade instauradora para abertura do PAD.  

A comissão designada para o PAD não possuía domínio da matéria disciplinar, 

tanto que solicitou formalmente orientações ao órgão de correição de como proceder com a 

manifestação dos defensores do acusado sobre o arquivamento antecipado do PAD, em face da 

portaria de instauração ser genérica, sem delimitação da conduta. Tal conhecimento é de 
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conhecimento básico para atuação em processos disciplinares no âmbito do RJU, dispondo pela 

não discriminação das condutas apuradas para resguarda da imagem e honra do servidor 

acusado através do sigilo de seu nome e dos fatos investigados. Outro vício detectado foi em 

relação ao princípio do in dubio pro societate no termo de indiciamento, quando a comissão 

ignorou as provas produzidas sobre enquadramento em atividades relativas à administração de 

sociedade privada, causando prejuízo ao princípio da verdade real que impera nos processos 

disciplinares. 

Nesse caminho, a comissão desconsiderou as provas dos autos para fins de 

enquadramento de conduta inicialmente noticiada de administração de sociedade privada. 

Assim, após parecer da procuradoria jurídica o processo foi anulado parcialmente pela 

autoridade instauradora. Contudo, a defesa ao tomar conhecimento da decisão apresentou nova 

defesa e anexou novos documentos sem que a comissão procedesse a novo indiciamento, 

conforme descrito no parecer jurídico. Caso isso não bastasse, após novo relatório final 

praticamente idêntico ao anterior, o processo foi remetido automaticamente para autoridade 

instaurada sem emissão de novo parecer pela procuradoria jurídica, aplicando-se a penalidade 

de 10 (dez) dias de suspensão. Esses vícios seriam passíveis de arguição de nulidade, 

demonstrando-se que o prazo de tramitação de cerca de 1 (um) ano e 11 (onze) meses foi pouco 

eficiente administrativamente. 

O PAD nº 23089. 000725/2017-27 possui objeto de apuração sobre recebimento 

indevido de incentivo à qualificação por titulação de mestrado, com instauração em 09/05/2017 

e julgado em 18/12/2018. A instauração do processo disciplinar decorreu diretamente de pedido 

do Pró-Reitor de Gestão de Pessoas da UNIFESP embasado em nota técnica emitida pelo órgão, 

sem qualquer análise do órgão especializado de correição que apenas cumpriu a devida 

instauração. Constatou-se que a servidora acusada recebia indevidamente incentivo à 

qualificação por título de mestrado desde o ano de 2006. O processo de conteúdo a priori 

simples, com a identificação do período de recebimento indevido e da intencionalidade da 

acusada, acabou tendo o relatório da comissão anulado administrativamente por 3 (três) vezes. 

A comissão processante primeiramente entendeu pelo arquivamento sumário do processo sem 

indiciamento, por não visualizar má-fé na conduta da acusada e aduzir que o erro partira do 

órgão de gestão de pessoas. Nesse caso, a procuradoria entendeu pela insuficiência das 

diligências produzidas pela comissão. Após parecer da procuradoria jurídica e acato da 

autoridade julgadora, o processo foi retornado à mesma comissão para dar andamento 

processual para colheita de novas provas e, se fosse o caso, proceder ao indiciamento da 

acusada. Após o devido indiciamento da acusada, apresentação de defesa e relatório final, a 
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procuradoria jurídica emitiu novo parecer indicando vício insanável por falta de notificação 

prévia da acusada para comparecer as oitivas de testemunhas indicadas pela comissão. Após 

acato da autoridade julgadora pela nulidade parcial, a comissão apontou que a servidora tinha 

sido notificada, porém o documento não constava a data de assinatura pela acusada, o que foi 

desconsiderado pela comissão.  

Após emissão de novo relatório final, a procuradoria verificou que não se realizou 

o interrogatório da acusada por último, o que infringia a garantia do direito à ampla defesa e do 

contraditório. Além disso, indicou a procuradoria que a comissão não inclui no indiciamento, 

enquadramento relativo à improbidade administrativa, por ter em tese a acusada conhecimento 

do recebimento indevido do incentivo qualificação. Com isso, o processo foi novamente 

anulado. A comissão então refez as oitivas das testemunhas e o interrogatório ao final da 

acusada. Após nova defesa da servidora, a comissão emitiu novo relatório final conclusivo com 

penalidade de 30 (trinta) dias de suspensão analisando os requisitos do arts. 128 e 129 do RJU 

para fins de dosimetria da pena.  

Apesar de questionáveis as interpretações jurídicas advindas de parecer da 

Procuradoria Federal no processo, quanto aos enquadramentos das condutas da acusada como 

improbidade administrativa, o que foge ao escopo de análise, verifica-se que 

incontestavelmente persistiu a nulidade processual no caso, pois o processo foi anulado por 3 

(três) vezes e manteve-se a mesma comissão até o final do julgamento, alterando-se apenas um 

dos membros.  

A comissão emitiu primeiramente um relatório final por arquivamento sumário, 

posteriormente um parecer para aplicação de penalidade de suspensão e por último, após 

“sanados” os vícios, emitiu novo relatório final ratificando a penalidade de suspensão de 30 

(trinta) dias. Pode-se presumir-se que a comissão já possuía convicção quanto à culpabilidade 

da acusada, quebrando-se o dever de imparcialidade e ferindo o princípio do juiz natural. Por 

isso, o caput do art. 169 do RJU prevê que quando houver nulidade parcial ou total do processo, 

deve ser designada outra comissão para dar continuidade à apuração. Assim, o processo apesar 

de julgado em definitivo no âmbito administrativo, padecia ainda de nulidade insanável. 

Noutro vértice, é indubitável que houve prejuízo à duração razoável do processo. 

Pela baixa complexidade do objeto apurado, o processo foi julgado com um pouco mais de 1 

ano e 7 meses após sua instauração, o que pode ser correlacionado à baixa capacitação técnica 

ou inexperiência da comissão. 

O PAD nº 23089.000247/2018-36 possui objeto de apuração sobre assédio sexual 

e importunação ofensiva ao pudor, com instauração em 09/03/2018 e julgado em 12/11/2018. 
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O processo foi instaurado apenas com a denúncia da vítima, sem indicação de provas 

documentais ou testemunhais. A partir do referencial teórico sobre juízo de admissibilidade, a 

instauração direta de PAD sem os elementos de indício de autoria e materialidade é temerária, 

pois infringi o princípio da presunção de inocência do acusado. Ainda que se parta do valor 

probatório maior da testemunha da vítima em caso de ilícitos sexuais, conforme pautado pela 

procuradoria jurídica em parecer opinativo no processo, o mais aconselhável seria um 

procedimento investigativo para consolidar os pressupostos para abertura de processo punitivo. 

Uma das possibilidades seria a busca anterior por gravações em vídeo de câmeras de segurança 

ou de pessoas que pudessem ter presenciado o ocorrido e assim corroborar com a denúncia 

inicial.  

Posteriormente, após relatório final da comissão entendendo pelo arquivamento 

sumário por falta de provas, a procuradoria jurídica entendeu pela insuficiência de diligências 

probatórias realizadas pela comissão, o que foi acatado pela autoridade julgadora da instituição. 

Assim, a comissão trina em retorno as atividades ouviram outras pessoas que pudessem 

apresentar informações sobre a atitude do acusado. Nesse tocante, com base no testemunho de 

uma outra servidora que informou que o denunciado a assediava superficialmente, a comissão 

decidiu por indiciar o acusado. Na dúvida sobre a ocorrência ou não da infração disciplinar 

impera o princípio do in dubio pro societate e, portanto, indicia-se o acusado para resguardar 

interesse da sociedade na apuração dos ilícitos administrativos. 

Noutro vértice, a penalidade pela autoridade julgadora foi de advertência, após 

parecer jurídico apontando legalidade dos atos processuais. Porém, a procuradoria jurídica 

destacou ressalvas de que não havia conjunto probatório hábil para afirmar a prática da conduta. 

Nos autos há testemunho da chefia do acusado informando que em seu setor de trabalho é 

corriqueiro o trânsito de graduandas e pós-graduandas e nunca houve qualquer tipo de 

reclamação em face dele.  

 Nesse tocante, apesar da devida vênia a interpretação da autoridade julgadora 

quanto ao arcabouço probatório disposto nos autos, no momento do julgamento vigora o 

princípio do in dubio pro reo, o que leva a crer que a absolvição teria sido o melhor caminho 

para resguardar o devido processo legal substantivo. Por outro lado, no tocante ao tempo, o 

processo possuía um objeto simples pelas circunstâncias do caso, em que foi um suposto toque 

físico em um único ato e em local de grande circulação. Foram necessárias a oitiva de apenas 2 

(duas) testemunhas além da oitiva da denunciante e o interrogatório do acusado. Como prova 

documental houve solicitação de cópia do eventual resultado do Boletim de Ocorrência 

registrado pela denunciante na delegacia da mulher, com resultado negativo de sua conclusão; 
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e de gravações em vídeo de câmeras de segurança, também com resposta negativa, o que 

corrobora para conclusão de demora da apuração por cerca de 8 (oito) meses. 

O PAD nº 23089. 035026/2018-89 possui objeto de apuração sobre a infringência 

ao regime de dedicação exclusiva por docente, falsa declaração de não acumulação de cargos e 

acumulação ilegal de cargos públicos, instaurado em 17/01/2018 e julgado em 05/12/2018. O 

processo foi iniciado a partir de irregularidades apontadas pela CGU em relatório de auditoria 

em que constava possível irregularidades a serem averiguadas em face do acusado. 

Devidamente instaurado, o processo foi instruído pela comissão com farto conjunto probatório 

para demonstrar a prática das 3 (três) infrações disciplinares pelo acusado. A comissão motivou 

suficientemente todos os atos decisórios, delimitando satisfatoriamente as condutas no termo 

de indiciamento e ponderando a gravidade das condutas para fins de aplicação da penalidade 

de demissão. A procuradoria jurídica opinou pela legalidade do processo e correspondência 

entre as provas produzidas e a penalidade indicada, o que foi acatado pela autoridade julgadora 

(Reitora).  

Apenas uma irregularidade foi observada no processo quanto à falta de 

comprovante de notificação do acusado, para oitiva da única testemunha de defesa arrolada por 

aquele. Apesar de enviado por e-mail de notificação pela comissão, não constou nos autos a 

comprovação de ciência do acusado, que não compareceu à oitiva. Posteriormente, o acusado 

foi intimado para interrogatório como último ato da fase de produção de provas, garantindo-se 

o contraditório. Todavia, a falta de comprovante de notificação para oitiva da testemunha 

poderia ensejar arguição de nulidade do processo, ainda que o acusado não tenha se manifestado 

nesse sentido. Tal circunstância pode causar prejuízos consideráveis ao erário em caso de 

reintegração por anulação do processo pelo poder judiciário, tendo em vista a pena de demissão 

aplicada. Quanto ao prazo, devido à necessidade de solicitação de diversos documentos para 

órgãos internos e externos a instituição e própria complexidade da apuração, não foi possível 

presumir condução demorada dos trabalhos, devido a quantidade enorme de documentos 

analisados dentro do prazo de tramitação total até o julgamento de 10 (dez) meses e 19 

(dezenove) dias. 

No escopo do conjunto de processos analisados, observa-se que apenas o último 

processo transcorreu com maior regularidade, ainda sim, com um vício processual que poderia 

ensejar nulidade por decisão judicial. Deste modo, o principal elemento verificado quanto aos 

vícios é a falta de capacitação técnica ou inexperiência dos membros de comissão processante. 

Alguns erros foram bastante simples, mas que podem invalidar totalmente o processo 

administrativo disciplinar.  
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5.4.3 Considerações parciais sobre a análise qualitativa da amostra de processos 

 

Partindo-se dos resultados anteriores da pesquisa quantitativa pelo método do PSM 

que indicou um tempo médio de tramitação menor em unidades correcionais com corregedoria 

instaladas, com significância estatística de 95% nos anos de 2013 a 2016 no tempo total de 

tramitação, a amostra de processos aqui analisada no âmbito da pesquisa qualitativa traz novos 

contornos a serem considerados. 

 O primeiro é que o tempo médio de tramitação em si não é garantia de respeito ao 

direito fundamental do acusado ao devido processo legal substantivo. Apesar da amostra de 

processos não abarcar todas as unidades de correição com corregedoria instalada e aquelas com 

maior ranking no IGC, verificou-se muitos vícios processuais que podem levar a anulação dos 

processos disciplinares, o que impacta na eficiência administrativa e, por consequência, na 

duração razoável do processo. Como discorrido no trabalho, a duração razoável leva em 

consideração não apenas o tempo, mas é uma mescla entre o tempo de tramitação em conjunto 

com os procedimentos necessários à garantia do devido processo legal.   

Desta feita, denota-se pela limitada análise da amostra aqui posta que a eficiência 

administrativa na condução de processos disciplinares enfrenta diversos desafios, 

especialmente em face de uma baixa qualificação técnica de algumas comissões processantes, 

o que impacta no devido processo legal substantivo e na duração razoável do processo, quanto 

ao último, especialmente em decorrência de anulações administrativas no curso do processo. 

Assim, o reforço de planos de capacitação de servidores para o trato da matéria 

disciplinar é imperioso em unidades correcionais no âmbito das IFES, como também, um maior 

acompanhamento das comissões quanto à legalidade dos atos praticados, com vias a auxiliar o 

controle de legalidade realizado pela procuradoria jurídica, com possibilidade de diminuir a 

carga de verificações de vícios processuais em cada processo pelo órgão consultivo. 

Em um quadro comparativo entre as unidades com corregedoria selecionadas e as 

sem corregedoria instalada da amostra qualitativa, observou-se que todas elas padeciam de 

alguns problemas técnicos na condução de processos disciplinares. Porém, a UFABC foi a que 

apresentou melhores resultados quanto ao tempo de tramitação e qualidade técnica na condução 

dos processos, com poucos vícios detectados. Destaca-se que todos os processos analisados da 

instituição tramitaram em tempo menor do que 320 dias até o julgamento, prazo esse que é a 

soma de 140 dias de interrupção do prazo prescricional mais os 180 dias da prescrição da 

pretensão punitiva da penalidade de advertência. Consequentemente, todos os processos 
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analisados estariam aptos a reconhecer penalidade pela prática de conduta apenada com 

advertência, sem a prescrição intercorrente da pretensão punitiva respectiva. 
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Considerações finais  

 

O princípio fundamental do devido processo legal substantivo acaba por se desvelar 

como um dos pilares do estado democrático de direito. Consequentemente, toda a ação do 

Estado para ser legítima sob a lente maior da constitucionalidade deve perpassar pelo dever de 

observância desse princípio de grande peso ou elevado à categoria de “sobreprincípio”, pois a 

partir deste se limita a atuação da máquina pública a fim de impedi-la de agir de forma a desviar 

de suas finalidades, na qual sempre tem como prioritária a consecução do interesse público. 

No cenário de atuação da Administração Pública a realização de suas atividades 

com amparo na CF deve atender a outro princípio fundamental importante: o direito 

fundamental à boa administração. Esse princípio como vimos é um princípio-síntese que abarca 

diversos deveres a ser respeitados por toda função administrativa desempenhada pelo Estado, 

como os princípios corolários ao devido processo legal – do contraditório e da ampla defesa –, 

princípio da duração razoável do processo, princípio da eficiência administrativa e diversos 

outros de importantíssimo peso para os administrados. 

Nesse caminho, a atuação estatal também deve se pautar ao resguardo da 

moralidade pública na atuação dos agentes públicos vinculados a prestação de serviço público 

à sociedade, pois são as pessoas naturais que emitem atos administrativos que concretamente 

geram efeitos em busca do interesse público almejado. Esses agentes públicos devem publicizar 

seus atos para que haja controle social das condutas por eles desempenhadas, como um primeiro 

estágio da transparência administrativa. A partir dessa publicidade o Estado presta contas das 

atividades realizadas em todos os âmbitos de atuação, podendo o cidadão ou órgãos de controle 

interno e externo averiguarem a legalidade da atuação estatal de acordo com normas 

constitucionais e infraconstitucionais, fortalecendo-se a accountability em seu âmbito vertical 

e, especialmente, a horizontal. 

Já no âmbito do controle interno amplo, a Administração tem o dever de monitorar 

e corrigir os atos praticados pelos seus agentes públicos, com vias a garantir a ordem 

administrativa e bom desempenho das atividades. Nesse tocante, com amparo na concepção de 

eficiência administrativa é dever das autoridades públicas promoverem a apuração de eventuais 

ilícitos praticados por agentes públicos e, caso se comprove a prática de condutadas ilegais, 

deve-se punir o infrator como modelo de conduta a ser observado pelos demais agentes 

públicos, como também, dissuadir ao agente acusado da prática de infrações. 

Nesse âmbito de responsabilização inserem-se os servidores públicos estatutários 

que por decorrência do instituto da estabilidade no serviço público, só podem ser penalizados 
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caso lhe seja garantido em processo respectivo o direito à ampla defesa e ao contraditório. Nesse 

cenário é que se insere o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal (SisCor-PEF). Como 

vimos a CGU é órgão central desse sistema, dentre várias outras funções, na qual é responsável 

por normatizar, gerenciar e sistematizar o funcionamento dos órgãos integrantes responsáveis 

pela apuração ilícitos administrativos praticados por agentes públicos no âmbito interno do 

PEF. 

Nesse diapasão, temos as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) que são 

caracterizados como órgãos seccionais de correição dentre do SisCor-PEF, onde o MEC é a 

única pasta ministerial em que há delegação de competência, para que os dirigentes dessas 

instituições apliquem penalidades expulsivas diretamente aos servidores que estejam sobre sua 

hierarquia. Assim, o há um microssistema do SisCor-PEF em funcionamento em cada 

instituição ligado ao MEC. 

Nesse microssistema em funcionamento não há um modelo padrão a ser utilizado 

para fins de estruturação da atividade correcional em cada entidade vinculada ao MEC, por isso 

a pesquisa buscou realizar benchmarking no intuito de verificar se instituições com corregedoria 

instalada possuem melhores indicadores de desempenho do que outras que não possuem. O 

modelo de corregedoria foi tido inicialmente como o que promove maior eficiência 

administrativa de acordo com referência teórica da CGU. 

Na análise de dados quantitativos, com a variável tempo como parâmetro de 

comparação, vimos que a análise comparativa pelo método PSM não foi significativa na maioria 

das vezes quando se levou em consideração o tempo de instrução ou o tempo de julgamento em 

PAD. Nesse caso, no teste de hipóteses se constatou que em alguns anos havia uma significância 

estatística de 5% em favor de unidades de correição sem corregedoria. Tal fato pode ser 

explicado sob a perspectiva de que o tempo processual é bipartido em tempo de instrução e 

tempo de julgamento, o que fez que cada parte desse tempo atue no método matemático de 

forma independente, sem levar em consideração o tempo total de tramitação. A análise repartida 

das fases processuais é importante para se analisar onde se gasta mais tempo no decorrer da 

tramitação do processo disciplinar e, por consequência, recursos financeiros e humanos na 

tramitação processual; o que pelo menos nesse sentido, as unidades de correição sem 

corregedoria saíram em vantagem em alguns anos e em outros não se verificou diferença 

estatisticamente significativa. 

Por outro lado, já quanto a análise comparativa do tempo médio total de tramitação 

de PAD, o resultado foi totalmente diverso. Os resultados demonstraram que os processos 

tramitados em corregedoria tinham tempo médio de tramitação menor estatisticamente 
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significante nos anos de 2013 a 2017, trazendo o indicativo de impacto positivo da corregedoria 

no tocante a tramitação mais rápida de processos administrativos disciplinares. 

Noutro vértice, já quanto aos dados agregados quanto a indicadores estabelecidos 

para teste de hipóteses, não se verificou nenhum uma diferença significativa entre os dois tipos 

de arranjos institucionais em atividades correcionais. 

No tocante ao índice de transparência entre as unidades selecionadas para fins 

comparativos de arranjo institucional, constatou-se que 3 (três) instituições com corregedoria 

ocuparam as três maiores posições no ranking (IF Catarinense, UFABC e UFSC) como as mais 

transparente dentro dos requisitos estabelecidos pela pesquisa. Isso a princípio denota uma 

maior preocupação dessas instituições na divulgação de dados sobre a atividade correcional, o 

que proporciona maior controle social no âmbito próximo da instituição em relação as 

atividades correcionais. 

Por último, analisou-se processos de 8 (oito) instituições sorteadas, sendo 4 (quatro) 

com corregedoria e 4 (quatro) sem corregedoria. A análise foi fundamental para se contrapor o 

dever de prezar pelos princípios da duração razoável do processo e da eficiência administrativa, 

onde esse último requer uma análise de adequação entre os meios e fins almejados pelo aquele 

instrumento administrativo de acordo com suas finalidades legais. Em muito se aproxima do 

princípio da duração razoável do processo desenvolvido na pesquisa, pois o processo não pode 

ser simplesmente célere, mas deve pautar-se também pela garantia dos direitos fundamentais 

para atingimento de suas finalidades. 

Consequentemente, na análise dos processos observou-se que todas as unidades 

padeciam de alguns vícios processuais, alguns deles insanáveis que tornavam o processo nulo 

para atingindo de sua finalidade de apurar e punir condutas ilegais devidamente comprovadas, 

onde as prerrogativas de defesa ao acusado podem ter sido violadas. 

Contudo, dentre as com menor vícios encontrados e onde se verificou melhor 

atuação das comissões processantes, foi a UFABC dentre todas as analisadas. Lembrando-se, 

porém, que só foram analisadas 8 (oito) instituições do total de 18 (dezoito) selecionadas pelo 

método qualitativo de análise de processos administrativos disciplinares. 

Por derradeiro, conclui-se que apenas o tempo médio de tramitação sob um viés de 

quantitativo de análise não demonstra com maior profundidade a relação de eficiência 

administrativa esperada de um processo administrativo disciplinar, considerando seus custos e 

a sua finalidade de trazer maior moralidade administrativa às atividades exercidas por 

servidores públicos. Por outro lado, a instituição de indicadores de verificação de desempenho, 

ainda que não conclusivos quanto a um melhor modelo a ser adotada, serve para fins de 
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avaliação interna de cada unidade correcional para fins aprimoramento de suas atividades 

executas. 
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Apêndices 
 

Apêndice A 

 

Quadro A1 – Composição da amostra de processos disciplinares 
SIGLA IF/UF NOMENCLATURA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

CEFET/MG CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

CEFET/RJ CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA - CELSO SUCKOW DA 

FONSECA 

CP II COLÉGIO PEDRO II 

FURG FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 

IFAC INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ACRE 

IFAM INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

AMAZONAS 

IFB INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE BRASÍLIA 

IFBA INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA 

IFBAIANO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 

IF 

CATARINENSE 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

CATARINENSE 

IFCE INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ 

IFES INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO 

SANTO 

IFFARROUPILHA INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

FARROUPILHA 

IF FLUMINENSE INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE 

IFG INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

IF GOIANO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA GOIANO 

IFMG INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS 

GERAIS 

IFMG INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE 

DE MINAS GERAIS 

IFMS INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MATO 

GROSSO DO SUL 

IFMT INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO 

GROSSO 

IFNMG INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO NORTE DE 

MINAS GERAIS 

IFPA INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 

IFPB INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA 

IFPE INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

PERNAMBUCO 

IFPI INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ 

IFPR INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ 

IFRJ INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE 

JANEIRO 

IFRN INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO NORTE 

IFRO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

RONDÔNIA 

IFRR INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 

IFRS INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO SUL 

IFS INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE 

IFSC INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SANTA 

CATARINA 

IFSEMG INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUDESTE DE 

MINAS GERAIS 
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IF SERTAO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO 

PERNAMBUCANO 

IFSP INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO 

PAULO 

IFSUL INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-

GRANDENSE 

IF SUL DE 

MINAS 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE 

MINAS GERAIS 

 

IFTM INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

TRIÂNGULO MINEIRO 

IFTO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

TOCANTINS 

UFABC FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC 

UFAC FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 

UFAL 

UFAM 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 

UFBA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

UFC UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

UFCA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CARIRI 

UFCG UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

UFCSPA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO 

ALEGRE 

UFERSA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

UFES UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

UFF UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

UFFS UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

UFG UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

UFGD FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 

UFJF UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

UFLA UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS 

UFMA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

UFMG UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

UFMS FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL 

UFMT FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

UFOB UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA 

UFOP FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

UFOPA UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

UFPA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

UFPB UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

UFPE UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

UFPEL FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

UFPI FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

UFPR UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 

UFRA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA 

UFRB UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

UFRGS UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

UFRJ UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

UFRN UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

UFRPE UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO 

UFRPE UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO 

UFRR FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA 

UFRRJ UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

UFS FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

UFSC UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

UFSCAR FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 

UFSJ FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI 

UFSM UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
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UFT FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

UFTM UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO 

UFU UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 

UFV FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 

UFVJM UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

UNB FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

UNIFAL-MG UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS 

UNIFAP FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

UNIFEI UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ 

UNIFESP UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 

UNIFESSPA UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

UNILA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA 

UNILAB  UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-

BRASILEIRA-UNILAB 

UNIPAMPA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA 

UNIR FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 

UNIRIO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

UNIVASF FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO 

UTFPR UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 
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Apêndice B 

 

Gráficos comparativos do teste PSM para grupo de tratamento e de controle 

 

Figura 3 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método kernel, 2013.  

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

 

Figura 4 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método vizinho mais próximo, 2013 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método radius, 2013 
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Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 6 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método kernel, 2014. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 7 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método vizinho mais próximo, 2014. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

 

Figura 8 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método radius, 2014 

0
1

2
3

4

D
e
n

s
id

a
d

e
 e

s
ti
m

a
d
a

0 ,2 ,4 ,6 ,8
Escore de propensão

Corregedoria: Sim Corregedoria: Não

0
1

2
3

D
e
n

s
id

a
d

e
 e

s
ti
m

a
d
a

0 ,2 ,4 ,6 ,8
Escore de propensão

Corregedoria: Sim Corregedoria: Não

0
,1

,2
,3

,4

D
e
n

s
id

a
d

e
 e

s
ti
m

a
d
a

-6 -4 -2 0 2
Escore de propensão

Corregedoria: Sim Corregedoria: Não



206 

 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 9 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método kernel, 2015. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 10 - Comparação do grupo tratamento e controle. tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método vizinho mais próximo, 2015 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

 

Figura 11 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método radius, 2015 
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Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 12 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método kernel, 2016. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 13 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método vizinho mais próximo, 2016 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 14 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método radius, 2016. 

, 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 15 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método kernel, 2017 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 16 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método vizinho mais próximo, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 17 -  Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo total de tramitação de processos administrativos 

disciplinares: método radius, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 18 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método kernel, 2013. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 19 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método vizinho mais próximo, 2013. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 20 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método radius, 2013. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 21 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método kernel, 2014. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 22 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método vizinho mais próximo, 2014. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 23 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método radius, 2014. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 24 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método kernel, 2015. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 25 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método vizinho mais próximo, 2015. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 26 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método radius, 2015. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 27 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução.  Processo administrativo disciplinar: 

método radius, 2016. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 28 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução.  Processos administrativo disciplinar: 

método vizinho mais próximo, 2016. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 29 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método kernel, 2016. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 30 - Comparação do grupo tratamento e controle tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método radius, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 31 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método vizinho mais próximo, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 32 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de instrução. Processos administrativo disciplinar: 

método kernel, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 33 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método kernel, 2013. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 34 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método vizinho mais próximo, 2013. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 35 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método radius, 2013. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 36 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método kernel, 2014. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 37 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método vizinho mais próximo, 2014. 

 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 38 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método radius, 2014. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 39 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método kernel, 2015. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 40 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método vizinho mais próximo, 2015. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 41 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método radius, 2015. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 42 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método kernel, 2016. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 43 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método vizinho mais próximo, 2016. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 44 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método radius, 2016. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 45 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método kernel, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Figura 46 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método vizinho mais próximo, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 

 

Figura 47 - Comparação do grupo tratamento e controle. Tempo de julgamento processos administrativo 

disciplinar: método radius, 2017. 

 
Fonte: O autor (2019) a partir dos dados da CGU 
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Apêndice C 

 

Relatório A1 – Sintaxe de cálculo do Propensity Score Matching (PSM) no STATA 

 

set more off 

import excel "E:\Tancredo\12_04\Base de dado consolidada_v12.04.19.xlsx", sheet("Base 

cons.") firstrow clear 

*import excel "E:\Tancredo\03_04\Base de dado consolidada_2 25.03 (1).xlsx", sheet("Base 

cons.") firstrow clear 

gen PAD=1 if Tipo=="PAD 8112/90" 

recode PAD .=0 

 

gen RitoSum=1 if Tipo=="Rito Sumário(Lei 8.112/90)" 

recode RitoSum .=0 

 

gen Sindicância=1 if Tipo=="Sindicância" 

recode Sindicância .=0 

 

gen Sindicância_Patrimonial=1 if Tipo=="Sindicância Patrimonial" 

recode Sindicância_Patrimonial .=0 

tab Tipo Corregedoria_ano,m 

 

keep if Julgado==1 

stset Tempo, failure (Julgado==1) 

tab ano_instauracao Corregedoria_ano, m  

 

 

*gen Trat02=1 if Corregedoria_ano!=. 

 gen Trat02=1 if Corregedoria_ano<=2016 

 recode Trat02 .=0 

 

*drop if ano_instauracao < 2013 

 

************************* 

* Cenários 

************************ 

 

/*Retirando os processos das as IFES que implantaram Corregedoria depois de 2013. 

Exercicio pode ser feito mantendo essas IFES*/  

 

drop if Corregedoria_ano==2017 | Corregedoria_ano==2017 | Corregedoria_ano==2017  

tab Tipo Trat02,m 

 

 

*keep if PAD==1  /*Selecionei PAD, mas pode ser feito exercício com todas ou por tipo, 

como nesse caso! mas acho que os processos devem ser analisadas conforme o Tipo. Isso 

melhora a comparabilidade e elimina o viés.*/ 

*keep if Sindicância==1 /*Seleciona apenas a Sindicancia*/ 
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keep if RitoSum==1 

 

*keep if ano_instauracao==2014 /* Acho que o tempo de corregedoria pode ter influencia no 

tempo de processos. Um exercicio pode ser feito selecionando ano por ano. Seria legal para 

a robustez dos resultados.*/ 

 

Relatório A2 – Sintaxe de cálculo dados agregados no STATA 

 

************************************** 

* Hipotese 4: Variaveis: 201X_PAD_instaurado_não_Julgados/201X_PAD_instaurado 

************************************* 

gen h4_2012 = (V8/V134)*100 

gen h4_2013 = (V23/V135)*100 

gen h4_2014 = (V38/V136)*100 

gen h4_2015 = (V53/V137)*100 

gen h4_2016 = (V68/V138)*100 

gen h4_2017 = (V83/V139)*100 

 

 

 

************************************** 

* Hipotese 5: Variaveis: 201X_PAD_instaurado_não_Julgados/201X_PAD_instaurado 

************************************* 

 

gen h5_2012= (V10/V8)*100 

gen h5_2013= (V25/V23)*100 

gen h5_2014= (V40/V38)*100 

gen h5_2015= (V55/V53)*100 

gen h5_2016= (V70/V68)*100 

gen h5_2017= (V85/V83)*100 

 

************************************** 

* Hipotese 6: Variaveis :Pena APlicada_201X_PAD/201X_Investigafos_Julgados_PAD´s 

************************************* 

 

gen h6_2012= (V105/V11)*100 

gen h6_2013= (V108/V26)*100 

gen h6_2014= (V111/V41)*100 

gen h6_2015= (V114/V56)*100 

gen h6_2016= (V117/V71)*100 

gen h6_2017= (V120/V86)*100 

 

 

************************************** 

* Hipotese 7c: Variaveis:  Pena_Prescrita_201X/Penas_Totais_201X_Previstas 

************************************* 

 

gen h7c_2012= (V122/V104)*100 

gen h7c_2013= (V124/V107)*100 

gen h7c_2014= (V126/V110)*100 
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gen h7c_2015= (V128/V113)*100 

gen h7c_2016= (V130/V116)*100 

gen h7c_2017= (V132/V119)*100 

 

 

************************************** 

* Hipotese 7d: Variaveis:  Penalidades_Prescritas_201X/201X_Investigafos_Julgados_PAD´s 

************************************* 

 

gen h7d_2012= (V122/V11)*100 

gen h7d_2013= (V124/V26)*100 

gen h7d_2014= (V126/V41)*100 

gen h7d_2015= (V128/V56)*100 

gen h7d_2016= (V130/V71)*100 

gen h7d_2017= (V132/V86)*100 
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Apêndice D 

 

Guia de análise processual qualitativa para PAD 

 

1. Na existência de juízo de admissibilidade este indicou os indícios e possíveis provas a 

serem produzidas? 

2. Visualiza-se possível prescrição antecipada dos atos imputados? 

3. Existência de notificação inicial pessoal do acusado?  

4. O acusado foi notificado com 3 (três) dias úteis de antecedência para facultativamente 

comparecer à oitiva de testemunhas? 

5. Inquirido a testemunha sobre eventual impedimento ou suspeição, advertência sobre o 

crime de falso testemunho e colheita de compromisso com a verdade? 

6. Direito do acusado de reinquirir testemunhas foi respeitado, quando presente? 

7. Intimado para interrogatório dentro do prazo de 3 (três) dias úteis de antecedência, caso 

ausente? 

8. Termo de indiciamento atende aos requisitos para delimitar a(s) conduta(s) e as provas 

pesam contra o servidor e os possíveis enquadramentos (ainda que não vinculativa)? 

9. A comprovação clara da citação do acusado pessoalmente ou através de seu procurador 

para apresentar defesa escrita? 

10. O servidor apresentou defesa ou, por revelia, nomeou-se defensor dativo para a 

apresentá-la? 

11. Pelo conteúdo da defesa do acusado ela é apta a defendê-lo ou é inepta? 

12. Houve ponderação quanto aos requisitos do art. 128 da lei 8.112/90 e análise dos 

elementos da infração disciplinar, como tipicidade, antijuricidade e culpabilidade? 

13. Os pontos de defesa foram levados em consideração pela comissão na emissão do 

relatório final? 

14. Indicou-se penalidade de forma conclusiva ou o arquivamento no relatório final? 

15. A comissão demonstrou domínio da matéria disciplinar? 

16. Houve parecer prévio da corregedoria ou unidade correcional quanto à regularidade 

processual e a razoabilidade/proporcionalidade da penalidade imposta? 

17. Houve parecer da procuradoria jurídica para controle de legalidade formal e material do 

processo administrativo disciplinar? 

18. Houve motivação expressa no julgamento quando não acatado o relatório final ou o 

parecer da procuradoria jurídica? 

19. Houve adequada condução do procedimento e a suficiência das diligências, com vistas 

a completa elucidação dos fatos? 

20. Verificou-se algum vício insanável no processo? 
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Apêndice E 

 

Proposta de resolução para novo modelo institucional de correição da UFG 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

 

RESOLUÇÃO Nº XX– CONSUNI/20XX 

 

Institui na estrutura organizacional da Universidade 

Federal de Goiás, a Corregedoria como Unidade 

Seccional de Correição, nos termos do Decreto nº 5.480, 

de 30 de junho de 2005 e aprova o seu Regimento 

Interno, conforme o Anexo II desta Resolução. 

 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, reunido em sessão 

plenária realizada no dia xx de xxxxxx de 20xx, tendo em vista o que consta do processo nº 

23070.xxxxxx/20xx-xx, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º – INSTITUIR a Corregedoria como unidade Seccional de Correição, na 

estrutura organizacional da UFG, na forma do anexo I desta resolução.  

Art. 2º – APROVAR o Regimento Interno da Corregedoria da UFG, na forma do 

anexo II desta resolução.  

Art. 3º – Esta resolução entra em vigor nesta data.  

 

Goiânia, xx de xxxxxx de 20XX. 

 

 

- Reitor -  
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ANEXO I 

CORREGEDORIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – UFG 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Art. 1º Esta Resolução institui a Corregedoria da Universidade Federal de Goiás - 

UFG, e a regulamenta, conforme o Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, respeitando-se o 

art. 207 da Constituição Federal.  

Art. 2º A Corregedoria da Universidade Federal de Goiás - UFG, atuará respeitando 

os limites da legislação federal e desta Resolução Normativa.  

Art. 3º A Corregedoria da Universidade Federal de Goiás - UFG, será órgão 

integrante da Reitoria, subordinando-se diretamente ao Reitor em todas as matérias 

administrativas.  

Art. 4º A Corregedoria será encarregada das atividades relacionadas à prevenção, 

detecção e apuração de possíveis irregularidades disciplinares e administrativas de servidores 

públicos e pessoas jurídicas no âmbito da Universidade Federal de Goiás - UFG, devendo 

exercê-las com base na lei, com autonomia e independência, observando a atuação dos 

servidores integrantes de seu quadro por padrões éticos de imparcialidade, isenção, integridade 

moral e honestidade.  

Parágrafo único. A Corregedoria da Universidade Federal de Goiás - UFG, como 

Unidade Seccional do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, deverá seguir as 

orientações normativas do Órgão Central do Sistema de Correição, qual seja, o Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU.  

 

CAPÍTULO II  

DAS COMPETÊNCIAS DA CORREGEDORIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

GOIÁS - UFG 

 

Art. 5º Compete à Corregedoria da Universidade Federal de Goiás - UFG:  

I - propor ao Órgão Central do Sistema de Correição medidas que visem à definição, 

padronização, sistematização e normatização dos procedimentos operacionais atinentes à 

atividade de correição;  

II - participar de atividades que exijam ações conjugadas das unidades integrantes 

do Sistema de Correição, com vistas ao aprimoramento do exercício das atribuições que lhes 

são comuns; 



226 

 

III - sugerir ao Órgão Central do Sistema de Correição procedimentos relativos ao 

aprimoramento das atividades relacionadas às sindicâncias, aos processos administrativos 

disciplinares e aos processos administrativos de responsabilização;  

IV - realizar a investigação preliminar e instaurar ou determinar a instauração de 

sindicâncias, de processo administrativo disciplinar e de processo administrativo de 

responsabilização, sem prejuízo da possibilidade de instauração de ofício de procedimento 

administrativo, quer sindicância ou administrativo disciplinar, pela autoridade superior da UFG, 

nos termos do art. 143, § 3º, c/c 141 da Lei 8.112/90;  

V – convocar e designar servidores para fins de investigação preliminar e 

comporem as comissões de sindicância, de processo administrativo disciplinar e de processo 

administrativo de responsabilização;  

VI - manter registro atualizado da tramitação, do resultado dos procedimentos em 

curso, e, inclusive quanto ao efetivo cumprimento da eventual penalidade aplicada;  

VII - encaminhar ao Órgão Central do Sistema de Correição dados consolidados e 

sistematizados, relativos aos resultados das sindicâncias, dos processos administrativos 

disciplinares e dos processos administrativos de responsabilização, bem como à aplicação das 

penas respectivas;  

VIII - supervisionar as atividades de correição internas;  

IX - atestar a participação de servidores nas comissões disciplinares e de 

responsabilização;  

X - informar, quando consultada, se os servidores em processo de redistribuição, 

aposentadoria, vacância, afastamentos, entre outros, respondem ou não a   procedimento 

disciplinar;  

XI - acessar de forma irrestrita, se assim o pretender e mediante a assinatura termo 

de confidencialidade, os assentamentos funcionais dos servidores do quadro da Universidade 

Federal de Goiás - UFG, inclusive com senhas de acesso aos sistemas e/ou meios de consultas 

legais que se fizerem necessários para subsidiar os procedimentos disciplinares e de 

responsabilização, sendo pessoal, administrativa, civil e criminalmente responsável pela 

utilização indevida dos dados acessados, na forma da lei;  

XII - promover ações permanentes relacionadas à prevenção, detecção e apuração 

de possíveis irregularidades no âmbito da Universidade Federal de Goiás - UFG;  

XIII - prestar apoio ao Órgão Central do Sistema de Correição na instituição de 

registros e manutenção de informações para o exercício das atividades de correição; e  

XIV - propor medidas ao Órgão Central do Sistema de Correição visando à criação 

de condições melhores e mais eficientes para o exercício da atividade de correição. 

§ 1º É obrigatório a criação de campo específico no sítio eletrônico da Corregedoria 

da UFG que remeta: a dados estatísticos referentes as atividades desempenhadas pelo Sistema 

de Correição e a atividade correcional no âmbito do Poder Executivo Federal, como a 

divulgação do Painel de Corregedorias e do Portal de Corregedorias criados pela CGU e; aos 

dados abertos do CGU-PAD e CGU-PJ. 
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§ 2º Quanto a competência descrita no inc. XII as unidades administrativas e 

acadêmicas da instituição prestarão apoio às atividades de caráter correcional solicitado por 

comissões de procedimentos disciplinares ou pela própria Corregedoria, com a prestação de 

informações pertinentes à apuração e ao cumprimento de mandados de intimação, notificação 

ou citação. 

Art. 6° O titular da Unidade Seccional de Correição da Universidade Federal de 

Goiás - UFG, será o Corregedor, com mandato de dois anos, com possíveis reconduções, 

conforme interesse da instituição, devendo ser servidor público federal efetivo, com nível de 

escolaridade superior e, preferencialmente, com formação em direito ou integrante da carreira 

de Finanças e Controle, de acordo com o disposto no Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, 

devendo ser atribuído ao corregedor, uma CD-04, ou superior de responsabilidade.  

§ 1° O titular da Corregedoria será indicado e nomeado pelo Reitor(a). Os demais 

membros da corregedoria serão indicados pelo corregedor com prévia apreciação do(a) 

Reitor(a).  

§ 2° Para fins de cumprimento do disposto no caput deste artigo, o titular da 

Corregedoria terá sua indicação para função submetida à prévia apreciação da CGU, que 

referendará a indicação ou não. 

§ 3° O Corregedor será substituído em suas faltas e impedimentos eventuais por 

servidor lotado na própria Unidade Seccional. 

Art. 7° São atribuições do Corregedor:  

I - planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades da Corregedoria;  

II - promover ou recomendar, por solicitação ou de ofício, a instauração de 

investigação preliminar, sindicância, processo administrativo disciplinar e processo 

administrativo de responsabilização;  

III - verificar a regularidade das atividades desenvolvidas por comissões instauradas 

no âmbito da Corregedoria ou pela Reitoria, procedendo as devidas recomendações ao final do 

processo, quando do seu julgamento, respeitando a autonomia e independência da comissão;  

IV - fiscalizar o cumprimento dos dispositivos legais que regem o processo 

administrativo;  

V - propor medidas objetivando a regularização de anomalias técnicas ou 

administrativas apuradas ou detectadas em sindicâncias e processos administrativos e, quando 

se fizer necessário, propor medidas saneadoras ou de imposição de responsabilidades, desde 

que observado o contraditório;  

VI - fixar os prazos de atendimento de instrução dos processos e expedientes que 

tramitam na Corregedoria, salvo o prazo legal dos processos disciplinares e sindicantes que 

possuem previsão legal;  

VII - receber representações e denúncias, registrando-as em instrumento próprio a 

ser definido em regulamento;  

VIII - analisar e emitir parecer técnico sobre a pertinência da apuração de denúncias 

e representações relativas à atuação dos dirigentes, demais servidores e pessoas jurídicas, 

observada a competência funcional; 
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IX - propor medidas objetivando a padronização de procedimentos;  

X - requisitar, quando da realização dos trabalhos, toda e qualquer documentação 

necessária ao exercício de suas atividades; 

XI - requisitar diligências, informações, processos e documentos necessários ao 

desempenho de suas atividades;  

XII - requisitar, quando necessário, livros, papéis, procedimentos administrativos e 

quaisquer documentos, mesmo que conclusos ou arquivados, para serem examinados pela 

Corregedoria, lavrando o respectivo termo de recebimento;  

XIII – elaborar, sempre que solicitado e anualmente, o Relatório Anual de 

Correição, a ser publicado no sítio eletrônico específico da Corregedoria e encaminhado à CGU 

até o mês de fevereiro do ano subsequente; 

XIV - organizar o acervo de legislação e jurisprudência dos despachos e pareceres 

emitidos;  

XV - prestar assessoramento à Reitoria em assuntos de sua competência; e  

XVI – prestar informações no prazo fixado, em ações mandamentais e subsídios em 

demandas judiciais, mediante intimação judicial ou solicitação da procuradoria federal, quando 

questionados atos praticados no ambiente da corregedoria da UFG, inclusive das comissões 

designadas; 

XVII – homologar Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrados no 

âmbito da Corregedoria da UFG. 

§ 1º Quanto à atribuição disposta no inc. VI deste artigo, nos atos que importem em 

prorrogar, reconduzir ou designar nova comissão, deverá ser motivada a necessidade quando 

houver mais de 120 dias da instauração do procedimento apuratório ou da última manifestação 

nesse sentido; levada em consideração a possibilidade de prescrição da conduta apurada e as 

medidas adotadas para garantir a duração razoável do processo. 

§ 2º O relatório anual disposto no inc. XIII deverá conter relatório circunstanciado 

das atividades realizadas pela Corregedoria, contendo minimamente os seguintes elementos: 

I – número de denúncias ou representações recebidas e apreciadas em juízo de 

admissibilidade, com seus resultados; 

II – procedimentos instaurados e julgados no respectivo exercício, com os 

respectivos números de processos, datas de instauração, julgamento, objeto de apuração e 
resultado ou fase atual de tramitação;  

III – procedimentos em curso instaurados em anos anteriores, com os respectivos 

números de processos, datas de instauração, julgamento, objeto de apuração e atual fase de 

tramitação;  

III – número de Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrados e 

homologados. 

Art 8° Ao dirigente máximo da Instituição caberá prestar apoio na estruturação 

organizacional da Corregedoria disponibilizando espaço físico adequado, pessoal e material 

necessário ao seu funcionamento.  

Art. 9° O processo de transição entre a atual Coordenação de Procedimentos 

Administrativos – CDPA e a Corregedoria da Universidade Federal de Goiás – UFG, ocorrerá, 
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em até 10 (dez) dias úteis após a nomeação do Corregedor, com a consequente transferência 

dos processos físicos, bem como dos arquivos digitais.  

Art. 10° A presente resolução aprova o Regimento Interno da CORREG/UFG, em 

anexo.  

Art. 11 O Estatuto e o Regimento da UFG deverão ser adequados a partir da criação 

da presente estrutura, revogando-se a partir da completa estruturação da Corregedoria, os 

normativos atinentes à Coordenação de Procedimentos Administrativos – CDPA, 

incorporando-se às atribuições do Corregedor as competências atinentes à Câmara de 

Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos (CPRAC) regulamentada pela Resolução 

do CONSUNI nº 03/2019 e as que tratam sobre Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 

regulamentados pela Resolução CONSUNI nº 02/2019. 

§ 1º. A estrutura administrativa relativa à CPRAC será incorporada pela 

Corregedoria da UFG, cabendo ao corregedor designar os servidores responsáveis pelas 

funções previstas na resolução respectiva. 

§ 2º. A competência para homologar o TAC será incorporada às atribuições do 

Corregedor, podendo delegar a celebração para integrantes da Corregedoria. 

Art. 12 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

ANEXO II 

CORREGEDORIA INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE - UFG  

REGIMENTO INTERNO 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1° Este Regimento estabelece a composição e a competência da Corregedoria 

da Universidade Federal de Goiás – CORREG/UFG –, e regula seu funcionamento. 

Art. 2° A CORREG/UFG é Unidade Seccional do Sistema de Correição do Poder 

Executivo Federal, que tem como órgão central o Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geral da União – CGU, e é responsável, na Universidade Federal de Goiás - 

UFG, pela atividade correcional, por meio da instauração e condução de procedimentos 

correcionais.  

Parágrafo único. A atividade de correição utilizará como instrumentos os previstos 

na Instrução Normativa nº 14, de 14 de novembro de 2018 da CGU. 

Art. 3° A prevenção, a orientação e a apuração de irregularidades praticadas por 

agentes públicos e pessoas jurídicas, na esfera administrativa da UFG, são funções precípuas 

da CORREG/UFG. 

Parágrafo único. As atividades da CORREG/UFG não se confundem com as 

atividades de auditoria e fiscalização.  
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Art. 4° As principais diretrizes da CORREG/UFG são o fomento de ações 

educadoras e preventivas junto a servidores, a promoção da função disciplinar e o zelo pela 

probidade no Poder Executivo Federal.  

Art. 5° A CORREG/UFG, diante de indícios de autoria e/ou materialidade de   

irregularidades administrativas, deverá agir de ofício ou a partir do recebimento de denúncias 

e/ou representações, encaminhadas por cidadãos, agentes públicos ou autoridades em geral. 

§ 1º No caso de recebimento de denúncias ou representações diretamente pela 

Corregedoria, dar-se-á conhecimento à ouvidora da instituição para fins de propiciar a 

integração de dados sobre apurações correcionais e fortalecer o plano de integridade 

institucional. 

§ 2º A ouvidoria tomará conhecimento, das denúncias e representação diretamente 

endereçadas à Corregedoria, somente após emissão de juízo de admissibilidade realizado em 

face dos termos da denúncia ou representação, após instrução prévia com outros elementos de 

prova. 

§ 3º Será obrigatória a comunicação à ouvidoria referente ao §2º, caso se ultrapasse 

o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento da denúncia ou representação sem emissão de 

juízo de admissibilidade. 

§ 4º Quando a comunicação à ouvidoria puder causar prejuízos ao sigilo das 

apurações, constará no procedimento a devida motivação que justifique tal fato, comunicando-

se ao Reitor sobre a decisão, exceto se autoridade máxima estiver envolvida no objeto de 

apuração, caso no qual, a comunicação deverá ser direcionada ao órgão central do Sistema de 

Correição.  

 

SEÇÃO II DA COMPOSIÇÃO 

 

Art. 6° A CORREG/UFG é vinculada à(o) reitor(a) e integra a estrutura da 

Universidade Federal de Goiás - UFG.  

Parágrafo único. A CORREG/UFG, em sua atuação, está sujeita à orientação 

normativa e à supervisão técnica da CGU.  

Art. 7º A CORREG/UFG contará com um corregedor, titular da unidade seccional, 

um Setor de Acompanhamento de Processos (SAP) e uma Secretaria Administrativa (SAD). 

Art. 8º O corregedor será servidor público federal, efetivo e com nível superior, 

preferencialmente graduado em Direito ou integrante da carreira de Finanças e Controle.  

Parágrafo único. A CGU deverá apreciar previamente o nome indicado para 

assunção do cargo de corregedor da Universidade Federal de Goiás – UFG.  

Art. 9° Além dos requisitos objetivos para o cargo de corregedor, constantes do 

artigo anterior, o corregedor deverá atender aos aspectos técnicos e gerenciais inerentes ao perfil 

profissional, a saber: 

a) larga experiência no trato de matérias disciplinares;  

b) relação de independência com a Administração Superior;  

c) sensibilidade e paciência;  
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d) capacidade de escuta;  

e) equilíbrio emocional;  

f) capacidade de trabalhar em situações de pressão;    

g) proatividade e discrição;  

h) capacidade de análise crítica;  

i) independência e imparcialidade;  

j) adaptabilidade e flexibilidade; e  

k) maturidade na prevenção, apuração e solução de conflitos.  

 

SEÇÃO III DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 10. A CORREG/UFG é responsável pela constituição das comissões 

disciplinares e de responsabilização e pela instauração de procedimentos disciplinares e de 

responsabilização, quer sejam punitivos, quer sejam meramente investigativos.  

Parágrafo único. Cabe, ainda, à CORREG/UFG a análise de informações para o 

juízo de admissibilidade e instauração de procedimentos disciplinares ou de responsabilização. 

Art. 11. Compete à CORREG/UFG:  

I - propor à CGU medidas que visem à definição, padronização, sistematização e 

normatização dos procedimentos atinentes à atividade de correição;  

II - participar de atividades que exijam ações conjugadas das unidades integrantes 

do Sistema de Correição, com vistas ao aprimoramento do exercício das atividades que lhes são 

comuns;  

III - sugerir à CGU medidas de aprimoramento das atividades relacionadas aos 

procedimentos disciplinares e de responsabilização;  

IV - instaurar ou determinar a instauração de procedimentos disciplinares, sem 

prejuízo de sua iniciativa pela autoridade a que se refere o art. 143 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990;    

V- instaurar processo administrativo de responsabilização, sem prejuízo de sua 

iniciativa pela autoridade a que se refere o art. 8º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

VI - manter registro atualizado da tramitação, do resultado dos procedimentos em 

curso, inclusive quanto ao efetivo cumprimento da eventual penalidade aplicada;  

VII - encaminhar à CGU dados consolidados e sistematizados, relativos aos 

resultados dos processes, bem como à aplicação das penas respectivas;  

VIII - supervisionar as atividades de correição internas;  

IX - prestar apoio à CGU, na instituição e manutenção de informações, para o 

exercício das atividades de correição;  

X - propor medidas à CGU, visando à criação de condições melhores e mais 

eficientes para o exercício da atividade de correição; e  
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XI - manter sigilo sobre as investigações em curso e tratar as informações pessoais 

com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades 

e garantias individuais.  

Art. 12. São atribuições do corregedor:  

I - construir o juízo de pertinência que implique a imprescindibilidade da 

instauração da sede correcional e, no trato de qualquer matéria de cunho disciplinar ou de 

responsabilização, agir de forma sensata e justa nos respectivos procedimentos, sejam estes 

punitivos ou investigativos;  

II - planejar, coordenar e orientar as atividades da CORREG/UFG;  

III - verificar, por meio de visitas, inspeções ou requisições, a regularidade das 

atividades desenvolvidas por comissões de procedimentos disciplinares e de responsabilização, 

podendo estar presente nas audiências, caso necessário;  

IV - promover e coordenar ações educativas e atividades de prevenção de infrações 

administrativas;  

V - promover treinamento de servidores para o exercício das atividades no   âmbito 

da CORREG/UFG e para atuação em comissões de processos disciplinares e de 

responsabilização;  

VI - dirimir dúvidas apresentadas em consultas formuladas pelas diversas instâncias 

da UFG, no âmbito de sua competência;  

VII - receber e analisar as representações, as denúncias e os recursos que lhe sejam 

encaminhados;  

VIII - designar, por meio de portaria, os membros das comissões de processos 

disciplinares e de responsabilização;  

IX - instaurar ou determinar a instauração, de ofício ou por provocação, de 

quaisquer procedimentos disciplinares e de responsabilização;  

X - decidir acerca do arquivamento de denúncias e representações;  

XII - analisar e manifestar-se sobre os procedimentos disciplinares e de 

responsabilização antes de encaminhá-los ao reitor(a), o(a) qual terá competência privativa para 

julgamento dos processos de responsabilização e de processos disciplinares cuja recomendação 

seja a aplicação de penalidades de suspensão acima de 30 dias, após parecer exarado pela 

Procuradoria-Geral, nos termos da Portaria MEC n. 451, de 9 de abril de 2010;  

XIII - julgar e aplicar penalidades, fundamentadamente, relativas a investigações 

preliminares, inclusive decorrentes de procedimentos de responsabilização, sindicâncias e 

processos disciplinares, cuja penalidade recomendada seja a de suspensão de até 30 dias, após 

avaliação pela SAP, ressalvada a competência privativa do(a) reitor(a); subsistindo dúvidas na 

interpretação da instrução processual, o processo poderá ser remetido à apreciação da 

Procuradoria Jurídica da UFG, antes do julgamento, a cargo do Corregedor.  

XIV - propor à(o) reitor(a) medidas, objetivando a regularização de anomalias 

técnicas ou administrativas apuradas ou detectadas em procedimentos disciplinares e de 

responsabilização, observado o contraditório;  
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XV - coordenar as atividades correcionais sob sua responsabilidade, bem como as 

atividades dos demais integrantes do sistema de correição;    

XVI - promover estudos, para a elaboração de normas, em sua área de atuação; 

XVII - analisar os pedidos de suspeição e impedimento dos membros das comissões 

de procedimentos disciplinares e de responsabilização;  

XVIII – requisitar, para serem examinados, quando necessário e 

fundamentadamente, diligências, informações, processos, livros e quaisquer documentos, 

mesmo que conclusos ou arquivados, indispensáveis ao desempenho de atividades da 

CORREG/UFG.  

§ 1º No exercício de suas competências, o corregedor adotará ações de direção, 

orientação, supervisão, avaliação e controle.  

§ 2° O corregedor será substituído, em suas faltas e impedimentos eventuais, por 

servidor em exercício na CORREG/UFG, por ele formalmente indicado.  

§ 3° O Corregedor poderá integrar comissões disciplinares, sendo que quando isto 

ocorrer a edição de portarias deverá ser realizada pela autoridade máxima da instituição, 

cabendo o julgamento nas referidas hipóteses ao reitor da autarquia, observando um único 

recurso ao conselho superior da instituição.  

§ 4° Os atos do corregedor serão expressos por meio de:  

a) despachos e portarias;  

b) relatórios, nos quais disserta e opina sobre questões de sua competência;  

c) pareceres ou notas técnicas, por meio dos quais se manifesta sobre os 

procedimentos a seu cargo;  

d) instruções internas, para que oriente os procedimentos e o funcionamento da 

Corregedoria; e  

e) decisão, quando for o caso. 

Art. 13. São atribuições do Setor de Acompanhamento de Processos (SAP):  

I - acompanhar e subsidiar o funcionamento das comissões disciplinares;  

II - atender e orientar os membros das comissões disciplinares;   

III - solicitar aos setores competentes o treinamento e capacitação de servidores, 

designados ou voluntariados, para comissões disciplinares;  

IV - realizar controle estatístico dos processos disciplinares;  

V - organizar e fornecer informações sobre os processos em curso, observado o 

sigilo legal, quando em curso a apuração administrativa;  

VI - auxiliar o corregedor na supervisão das comissões disciplinares;  

VII - realizar análise prévia de admissibilidade, encaminhando ao corregedor para 

decisão;  

VIII - exercer outras atribuições solicitadas pelo corregedor.  

Art. 14. São atribuições da Secretaria Administrativa (SAD):  

I - manter registro atualizado dos procedimentos em curso;  
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II - administrar, monitorar e inserir informações no Sistema CGU-PAD;  

III - receber denúncias, representações, consultas e recursos encaminhados ao 

corregedor;  

IV - processar e acompanhar os procedimentos disciplinares instaurados;  

V - autuar, encaminhar e arquivar processos sob a responsabilidade da 

CORREG/UFG;  

VI - organizar na CORREG/UFG o acervo da legislação, da jurisprudência, dos 

despachos, das portarias e dos pareceres emitidos;  

VII - atender os interessados, dar vista a processos e controlar o fornecimento de 

cópias, quando admitido e possibilitado por lei; e  

VIII - exercer outras atribuições solicitadas pelo corregedor. 

 

SEÇÃO IV   DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES E DE RESPONSABILIZAÇÃO 

 

Art. 15. No desempenho da atividade correcional, serão observados, dentre outros, 

os princípios do formalismo moderado, da verdade material, da presunção de inocência, da 

motivação, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, de acordo com a 

natureza investigativa ou sancionatória de cada procedimento.  

Art. 16. O procedimento disciplinar, compreendido como gênero que contém a 

investigação preliminar, a sindicância investigativa, a sindicância patrimonial, a sindicância 

punitiva e o processo administrativo disciplinar, será instrumentalizado pela Lei n. 8.112/90 e 

pela Instrução Normativa nº 14/08 da CGU.  

Art. 17. O procedimento de responsabilização, que compreende a investigação 

preliminar e o processo administrativo de responsabilização de pessoas jurídicas, será 

instrumentalizado pela Lei n. 12.846/13, pelo Decreto n. 8.420/15 e demais normativos 

exarados pela CGU.  

Art. 18. A CORREG/UFG velará pelo regime disciplinar dos agentes públicos no 

Instituto Federal Catarinense – UFG –, observando as previsões legais e regulamentares quanto 

a deveres e proibições, limitações à acumulação remunerada de cargos, penalidades e 

responsabilidade jurídica. Parágrafo único. A aposentadoria, a demissão, a exoneração, de 

cargo efetivo ou em comissão, e a destituição do cargo em comissão não obstam a instauração 

de procedimento disciplinar que vise à apuração de irregularidade verificada quando do 

exercício da função ou do cargo público.  

Art. 19. A atividade correcional da UFG poderá ser provocada por representação, 

denúncia ou delação. 

§ 1º Quando a Corregedoria for provocada diretamente  

SEÇÃO V DA TRAMITAÇÃO  

Art. 20. Todo cidadão poderá oferecer à CORREG/UFG denúncia sobre   

irregularidade, ilícito penal ou infração disciplinar ocorrida no UFG. § 1 ° A delação anônima 

está apta a deflagrar apuração preliminar, devendo ser colhidos outros elementos que a 

comprovem, inclusive mediante prévia sindicância, se for o caso. § 2° As denúncias e delações 
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serão autuadas através do sistema de protocolo, sem qualquer requisito formal. § 3° As 

denúncias e delações serão submetidas ao juízo de admissibilidade do corregedor, instaurando-

se, quando necessário, sindicância investigativa que apure a verdade real dos fatos, a autoria e 

a materialidade.  

Art. 21. Toda autoridade que tiver ciência de evidente irregularidade, ilícito penal 

ou infração disciplinar no UFG deverá oferecer representação à CORREG/UFG, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa pelo exercício irregular de suas atribuições.  

Art. 22. A representação será autuada através do sistema de protocolo, em processo 

que deverá conter, necessariamente, as provas e a descrição dos indícios de autoria e 

materialidade.  

§ 1° Por autoria, entende-se a identificação dos servidores envolvidos no fato;  

§ 2° Por materialidade, entende-se a extensão do fato, seja por ação ou omissão, em 

possível afronta ao ordenamento jurídico ou normas administrativas, relacionado ao exercício 

do cargo.  

Art. 23. Havendo insuficientes indícios de autoria e de materialidade, o corregedor 

abrirá procedimento de investigação para esclarecer os fatos e determinar com maior precisão 

o juízo de admissibilidade.  

Art. 24. O relatório final das comissões de procedimentos disciplinares e de 

responsabilização, bem como as decisões da autoridade julgadora, serão encaminhados ao 

corregedor, que verificará o procedimento e adotará as medidas necessárias.  

Art. 25. A autoridade julgadora apreciará os autos, decidirá e aplicará a penalidade, 

conforme a previsão legal, segundo as provas carreadas nos autos.    

Art. 26. Finalizado o processo, o corregedor determinará seu arquivamento. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar irregularidade, ilícito penal 

ou infração disciplinar, a denúncia, a delação ou a representação serão arquivadas.  

 

SEÇÃO VI DOS RECURSOS 

 

Art. 27. Das decisões do corregedor, em procedimentos disciplinares, caberá 

recurso à(o) reitor(a).  

Art. 28. Das decisões do(a) reitor(a), em procedimentos disciplinares e de 

responsabilização, caberá recurso à Câmara Recursal Disciplinar (CRD).  

§ 1º O recurso administrativo, a ser juntado e a tramitar no processo original, será 

dirigido à autoridade julgadora que aplicou a penalidade, a qual, se não reconsiderar a decisão 

no prazo de cinco dias, o encaminhará, no mesmo prazo, à(o) reitor(a) ou à CRD. 

§ 2º A CRD será composta por 5 membros docentes e 2 membros técnico-

administrativos integrantes do CONSUNI, com mandato de 1 (ano) prorrogável até a 

composição de nova Câmara Recursal nos meses seguintes à posse dos novos membros eleitos 

para o CONSUNI. 
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§ 3º Os recursos em procedimentos disciplinares em face de penalidades de 

advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias serão julgadas em caráter definitivo pela CRD, 

por meio de decisão devidamente motivada, comunicando-se o julgamento ao CONSUNI. 

§ 4º No caso de penalidades superiores a 30 (trinta) dias de suspensão, demissão ou 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade, a CRD emitirá parecer da qual dará 

conhecimento a todos os conselheiros do CONSUNI e solicitará inclusão em pauta para 

julgamento pelo plenário. 

§ 5º Salvo disposição legal em contrário, os recursos não terão efeito suspensivo.  

Art. 29. Salvo disposição legal específica, o prazo para interposição de recurso é 

de dez dias, contados a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida, o que ocorrer 

primeiro.  

 

SEÇÃO VII DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Art. 30. Os atos da Corregedoria serão publicados no sítio eletrônico da UFG, no 

Sistema Integrado de Gestão (SIG), respeitado o sigilo, quando for o caso. 

Art. 31. O Corregedor tomará ciência dos processos em curso e dos já finalizados   

e deverá adotar as providências inerentes as competências definidas neste normativo.  

Art. 32. A designação de servidor para compor comissões disciplinares e de 

responsabilização tem caráter obrigatório, salvo as exceções legais de impedimento e suspeição. 

Parágrafo único. Nos termos do §1º do art. 152 da Lei 8.112/90, sempre que 

necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros 

dispensados do ponto, até a entrega do relatório final.  

Art. 33. Diante de crimes contra a administração pública ou atos de improbidade 

que produzam danos ao erário, a CORREG/UFG encaminhará, ao final dos trabalhos, cópia dos 

autos às autoridades policiais, a Procuradoria Federal em exercício na instituição e aos membros 

do Ministério Público competentes, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis.  

Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos pelo corregedor, ressalvadas as matérias 

de competência exclusiva do(a) reitor(a) e dos órgãos superiores da instituição.  

Art. 35. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua assinatura. 
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Anexo A 

 

 

Portaria Conjunta nº 1, de 1º de março de 2016 

 

Dispõe sobre os elementos mínimos a serem 

observados na fundamentação das 

manifestações dos órgãos consultivos da 

Advocacia-Geralda União, em atividade de 

apoio a julgamento de procedimentos 

disciplinares. 

 

 

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO, o PROCURADOR-GERALFEDERAL e 

o CORREGEDOR-GERAL DA ADVOCACIA DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhes 

conferem os artigos 35, 39, I, e 40, III, do Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010, e, 

Considerando que, no curso das correições realizadas pela Corregedoria-Geral da 

Advocacia da União, tem-se identificado heterogeneidade nas peças produzidas por diversos 

órgãos consultivos, na atividade de apoio a julgamento de procedimentos disciplinares, quanto 

à análise de aspectos formais e de mérito, e 

Considerando a necessidade de se aprimorar os serviços consultivos, por meio da 

uniformização das respectivas atividades, resolvem: 

Art. 1º A manifestação jurídica proferida no âmbito de órgão consultivo da 

Advocacia-Geral da União, em sede de apoio ao julgamento de procedimento disciplinar, 

aferirá, quando for o caso: 

I - a observância do contraditório e da ampla defesa; 

II - a regularidade formal do procedimento, com verificação da adequação dos atos 

processuais ao ordenamento jurídico vigente, em especial: 

a) se o termo de indiciamento contém a especificação dos fatos imputados ao 

servidor e as respectivas provas; 

b) se, no relatório final, foram apreciadas as questões fáticas e jurídicas, 

relacionadas ao objeto da apuração, suscitadas na defesa; 

c) se ocorreu algum vício e, em caso afirmativo, se houve prejuízo à defesa; 

d) se houve nulidade total ou parcial indicando, em caso afirmativo, os seus efeitos 

e as providências a serem adotadas pela Administração; 

III - a adequada condução do procedimento e a suficiência das diligências, com 

vistas à completa elucidação dos fatos; 

IV - a plausibilidade das conclusões da Comissão quanto à: 

a) conformidade com as provas em que se baseou para formara sua convicção; 

b) adequação do enquadramento legal da conduta; 

c) adequação da penalidade proposta; 
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d) inocência ou responsabilidade do servidor. 

Parágrafo único. No caso de submissão de processo administrativo disciplinar a 

julgamento antecipado, deverá ser aferida, conforme o caso, a aplicabilidade deste artigo. 

Art. 2º O disposto no art. 1º, incisos I, II e IV, "b", "c" e "d", não se aplica aos casos 

de sindicância investigativa e sindicância patrimonial. 

Art. 3º A manifestação de que trata o art. 1º conterá relatório sucinto dos fatos sob 

apuração, abordagem sobre os principais incidentes ocorridos no curso do processo, 

fundamentação e conclusão. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Fica revogada a Portaria Conjunta nº 1, de 30 de maio de 2011, publicada 

no Diário Oficial da União, de 9 de junho de 2011. 

 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JUNIOR 
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Procurador-Geral Federal 
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